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Venas Abiertas 
(Mercedes Sosa)  

 
  

America latina 
Tiene que ir de la mano 
Por un sendero distinto 

Por un camino mas claro 
Sus hijos ya no podremos 

Olvidar nuestro pasado 
Tenemos muchas heridas 

Los latinoamericanos. 
 

Vivimos tantas pasiones 
Con el correr de los años 

Somos de sangre caliente 
Y de sueños postergados 

Yo quiero que estemos juntos 
Porque debemos cuidarnos 
Quien nos lastima no sabe 

Que somos todos hermanos. 
 

Y nadie va a quedarse a un lado 
Nadie mirara al costado 

Tiempo de vivir 
Tiempo de vivir 

 
Nada nos regalaron 

Hemos pagado muy caro 
Quien se equivoca y no aprende 

Vuelve a estar equivocado. 
Tenemos venas abiertas 

Corazones castigados 
Somos fervientemente 

Latinoamericanos. 
 

Y cuando lleguen los dias 
Que nosotros esperamos 

Con todas las melodias 
Haremos un solo canto. 

El cielo será celeste 
Los vientos habran cambiado 

Y nacera un nuevo tiempo 
Latinoamericano. 

 
(Sujatovich, L. e Schajris M, 1985)  

 



 

 

RESUMO 

ALVES, Alan de Loiola. MERCOSUL E SUAS ESTRELINHAS NAS REDES: A 
exploração sexual comercial de crianças e adolescentes como uma 
manifestação da questão social. Tese (Doutorado em Serviço Social). Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo, 2021.   
 
A presente tese tem como objetivo analisar a exploração sexual comercial de 

crianças e adolescentes nos países membros plenos do MERCOSUL enquanto 

manifestação da “questão social”, especificamente, descrever a caracterização 

da exploração sexual comercial infanto-adolescente na Argentina, Brasil, 

Paraguai e Uruguai; identificar as formas de enfrentamento à exploração sexual 

contra a população infanto-adolescente no MERCOSUL e em cada membro 

pleno; e analisar as similitudes da exploração sexual comercial de crianças e 

adolescentes nos países mercosulinos plenos. Para a realização desta 

investigação adotou-se a abordagem teórico-metodológica da teoria social 

crítica, seguida de uma pesquisa exploratória-descritiva com caráter qualitativo, 

valendo-se do levantamento bibliográfico e documental. Os principais 

resultados desta pesquisa apontam que, dentro do conjunto de 

particularidades, encontra-se que na Argentina a ênfase está no tráfico para 

fins sexuais, já o Brasil é conhecido internacionalmente por incentivar o 

pornoturismo, o Paraguai apresenta o trabalho doméstico infantil e o Uruguai 

foi considerado o país da América Latina que mais consome pornografia. Já 

nas similitudes destacam-se o mercado do sexo formado por redes 

organizadas e não organizadas, a questão de classe, cor-raça-etnia e de 

gênero e o processo sócio-histórico dos países marcado pelo colonialismo e 

pelo capitalismo dependente, tardio e periférico, como também a direção do 

enfrentamento desta manifestação da “questão social” realizada pelos quatro 

países e pelo próprio bloco, que seguiu a linha do ideário neoliberal. Este 

estudo aponta para algumas sugestões para o enfrentamento desta 

manifestação da “questão social”, destacando que faz-se necessária a 

superação de todas as formas de desigualdades sociais estruturantes, sendo 

necessário construir um novo modelo societário para a erradicação de toda e 

qualquer forma de  exploração da classe-que-vive-do-trabalho. 

Palavras-chave: Exploração sexual comercial de crianças e adolescentes; 

“Questão social”; MERCOSUL; Mercado do sexo 



 

 

ABSTRACT  

ALVES, Alan de Loiola. MERCOSUL  AND ITS LITTLE STARS IN THE NETS:  
Sexual commercial exploitation of children and adolescents as a manifestation 
of the “social question.” Thesis (Doctorate in Social Service). Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo, 2021.   
 
The aims of this work are to analyze commercial sexual exploitation of children 

and adolescents in MERCOSUR full member countries as a manifestation of 

the “social question”, more specifically describing the characterization of such 

forms of exploitation in Argentina, Brazil, Paraguay and Uruguay; to identify the 

forms of fight against the sexual exploitation of children and adolescents in 

MERCOSUR and its full member countries; and to analyze the similarities of 

such exploitation in full member countries. In order to carry out this research, a 

theoretical-methodological approach of the critical social theory was applied, 

followed by exploratory-descriptive research of a qualitative type, using 

bibliographical and documentary survey. The main outcomes of this research 

are to highlight specificities in each of the analyzed countries: the main 

occurrence in Argentina is that of trafficking for sexual purposes; Brazil is known 

globally for encouraging child and adolescent sex tourism; Paraguay features 

child and adolescent domestic labour; Uruguay is the Latin American country 

with the highest consumption of pornography. Among the similarities, all these 

countries feature a sex market as composed by both organized and non-

organized networks, the questions of class, color-race-ethnicity and gender, and 

their social-historical processes marked by colonialism and dependent, late and 

peripheral capitalism, as well as facing this manifestation of the “social 

question” (by themselves and the whole block) toeing the lines of neoliberal 

thinking. Finally, this study points out some suggestions to face this 

manifestation of the “social question”, highlighting the need to overcome every 

form of structural social inequality, making it necessary to build a new societal 

model to eradicate each and every form of exploitation of the class-that-lives-

off-work. 

 

Key words: Commercial sexual exploitation of children and adolescents; 

“Social question”; MERCOSUR; Sex market. 

 



 

 

RESUMEN 

ALVES, Alan de Loiola. MERCOSUR Y SUS ESTRELLITAS EN LAS REDES: 
La explotación sexual comercial de niños y adolescentes como una 
manifestación de la “cuestión social”. Tesis (Doctorado en Servicio Social). 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 2021.   
 
Esta tesis tiene como objetivos analizar la explotación sexual comercial de 

niños y adolescentes en los países miembros plenos del MERCOSUR como 

manifestación de la “cuestión social”, específicamente, caracterizar la 

explotación sexual comercial infanto-adolescente en Argentina, Brasil, 

Paraguay y Uruguay; identificar las formas de enfrentamiento a la explotación 

sexual de la población infanto-adolescente en el MERCOSUR y en sus 

miembros plenos; y analizar las similitudes de la explotación sexual comercial 

de niños y adolescentes en los países miembros plenos del MERCOSUR. Para 

realizar esta investigación se adoptó el abordaje teórico-metodológico de la 

teoría social crítica, seguido por estudio exploratorio-descriptivo de carácter 

cualitativo, valiéndose de relevamiento bibliográfico y documental. Los 

principales resultados indican que, dentro del conjunto de particularidades de 

cada país, el énfasis en Argentina está en el tráfico para fines sexuales, Brasil 

es mundialmente conocido por incentivar el turismo sexual, Paraguay presenta 

el trabajo doméstico infantil y Uruguay es considerado el país latinoamericano 

con mayor consumo de pornografía. Entre las similaridades se destacan el 

mercado del sexo formado por redes tanto organizadas como no organizadas, 

las cuestiones de clase, de color-raza-etnia y de género, y el proceso socio-

histórico de los países marcado por el colonialismo dependiente, tardío y 

periférico, así como también la dirección del enfrentamiento a esta 

manifestación de la “cuestión social” realizada por los cuatro países y por el 

bloque, que sigue la línea del ideario neoliberal. Este estudio también hace 

algunas sugerencias para el enfrentamiento de esta manifestación de la 

“cuestión social”, destacando que es necesario superar todas las formas de 

desigualdad social estructurante, siendo necesaria la construcción de un nuevo 

modelo social para la erradicación de toda y cualquier forma de explotación de 

la clase-que-vive-del-trabajo. 

Palabras clave: Explotación sexual comercial de niños y adolescentes; 

“cuestión social”; MERCOSUR; mercado del sexo 
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INTRODUÇÃO 
 

A premissa dessa tese de doutorado apresentada no Programa de Pós 

Graduação em Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 

– PUC-SP é de que a exploração sexual comercial infanto-adolescente é uma 

manifestação da “questão social”1, presente na realidade social dos países 

membros pleno do Mercado Comum do Sul – MERCOSUL. 

Falar sobre exploração sexual comercial de crianças e adolescentes é 

uma tarefa difícil, complexa, dolorosa e, como aponta Saffioti (1989), é 

horripilante, porque é difícil assumir que a sociedade produz e reproduz dores 

nos seres tidos como “sagrados”, sendo ainda um tabu encarar que a 

comercialização sexual de crianças e adolescentes é uma realidade presente 

na contemporaneidade. Além disso, Carvalho (2020) acrescenta que a 

exploração sexual comercial é transnacional e que existe escasso material 

estatístico, o que dificulta ainda mais a realização das pesquisas e da 

compreensão da dimensão desta violência. Todavia, encarar e escancarar esta 

manifestação da “questão social” é necessário, e é isto que será feito neste 

estudo. 

O surgimento desta temática deu-se durante a participação do VI 

Seminário Internacional sobre Direitos Humanos, Violência e Pobreza: a 

situação de crianças e adolescentes na América Latina hoje, realizado na 

Universidade do Estado do Rio de Janeiro no período de 19 a 21 de outubro de 

2016, organizado pelo Programa de Estudos de América Latina e Caribe –

PROEALC. Neste evento, alguns trabalhos mostraram as diferentes formas de 

violência sexual comercial infanto-adolescente no Cone Sul; em virtude disso, 

indagou-se como a exploração sexual comercial de crianças e adolescentes se 

expressa e como tem sido enfrentada nos países plenos do MERCOSUL. 

A comercialização sexual de crianças e adolescentes não é uma 

questão nova e tampouco expressada somente nos países do MERCOSUL ou 

da América Latina, já que como se apresenta na contemporaneidade é uma 

                                                           
1 A utilização das aspas adotada na expressão “questão social” adotada neste estudo se dá 
com base nas indicações de Iamamoto (2001), Netto (2001a) e Santos (2012), pois expressa 
um posicionamento de concebê-la como conceito no sentido marxiano e contrario as 
abordagens conservadoras. Isto será melhor explicado no item 1.3 desse trabalho.  
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manifestação da sociedade capitalista, porém para efeitos de pesquisa será 

dedicada atenção para os países do bloco de integração regional do Mercado 

Comum do Sul composto de forma plena por Argentina, Brasil, Paraguai, 

Uruguai e Venezuela2. 

A Argentina foi considerada com base no Informe sobre Tráfico de 

Pessoas do Departamento de Estado dos Estados Unidos da América de 

Junho de 2004, um dos principais países em que ocorre o tráfico com fins de 

exploração laboral e sexual de homens, mulheres, crianças e adolescentes, 

sendo origem, destino e trânsito desta violência (MOLINA, 2010). 

No Brasil, a exploração sexual comercial infanto-adolescente ocorre em 

todo o território nacional e o país foi apontado no I Congresso Mundial contra a 

Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes, realizado em 1996 em 

Estocolmo-Suécia, como um país permissivo ao pornoturismo, como aponta a 

ABRAPIA (2004). 

No Paraguai, a exploração sexual comercial de crianças e 

adolescentes nas modalidades de tráfico interno e atividades sexuais ou 

eróticas remuneradas ou com promessas de remuneração com crianças ou 

adolescentes tem como porta de entrada o trabalho infantil doméstico, 

conhecido como “criadazgo”, sendo este tipo de trabalho doméstico que vivifica 

os prostíbulos da região, como destacam Caputo e Cárdena (2019). 

Já no Uruguai, existem diversas localidades conhecidas por terem 

crianças e adolescentes vítimas de exploração sexual comercial, destacando 

as estradas (Ruta 1 y estradas  litorâneas) que oferecem atividades sexuais 

remuneradas com meninas na faixa etária entre 14 e 16 anos (GONZÁLEZ, 

2012). 

Assim como os demais países, a Venezuela possui dados escassos 

sobre a exploração sexual e, conforme aponta Consejo Nacional de Derechos 

del Niño y del Adolescente, Comisión Intersectorial Contra el Abuso Sexual y la 

Explotación Sexual Comercial de Niños, Niñas y Adolescentes – CICAES 

(2006), os números e registros oficiais sobre exploração sexual comercial de 

crianças e adolescentes são inexistentes; porém, é uma questão existente 

neste país, no qual as atividades sexuais ou eróticas remuneradas ou com 
                                                           
2 Cabe ressaltar Venezuela passou a integrar como país membro pleno do MERCOSUL em 
2012, mas encontra-se suspenso desde 2017. 
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promessas de remuneração com crianças ou adolescentes são identificadas 

nos bares das cidades, nas periferias, na zona portuária, em clubes privados e 

hotéis de luxo, estabelecimentos nas rodovias, contando redes organizadas e 

com a tolerância da sociedade. 

 Todavia, apesar da exploração sexual comercial de crianças e 

adolescentes estar presente na realidade da Venezuela, não fará parte desta 

investigação; não porque este país não compõe mais o MERCOSUL, mas sim 

porque, além da dificuldade de localizar material bibliográfico, da crise 

vivenciada no país e da impossibilidade de visitá-lo, a motivação inicial desse 

estudo foi o recorte dos países membros plenos desde a construção desse 

bloco de integração. 

O debate sobre exploração sexual comercial contra crianças e 

adolescentes tem permeado minha experiência profissional como Assistente 

Social e pesquisador. O início na profissão se deu no Programa de Combate à 

Exploração Sexual Infanto-Juvenil, no Centro de Referência para Infância e 

Adolescência – Rio de Janeiro – CRIA-RJ / Fundação para Infância e 

Adolescência – FIA. Como pesquisador, os estudos sobre exploração sexual 

comercial infanto-juvenil foram iniciados através do Trabalho de Conclusão de 

Curso – TCC em Serviço Social na Pontifícia Universidade Católica do Rio de 

Janeiro – PUC-Rio, quando foi pesquisado sobre os meninos, garotos e 

adolescentes travestis vítimas de exploração sexual comercial atendidos no 

CRIA-RJ / FIA. Os estudos acerca desta categoria continuaram na monografia 

na pós-graduação lato sensu em Atendimento às Crianças e Adolescentes 

Vítimas de Violência Doméstica na PUC-Rio, sendo estudado sobre mães 

aliciadoras das meninas para a exploração sexual comercial.  No âmbito do 

Mestrado na PUC-Rio o enfoque foi sobre a exploração sexual de adolescentes 

do sexo masculino na cidade do Rio de Janeiro - RJ Brasil.  

Os últimos anos profissionais foram de dedicação à docência, 

lecionando as disciplinas do eixo de Fundamentos Históricos Teóricos 

Metodológicos do Serviço Social, discutindo a institucionalização, legitimação e 

o Movimento de Reconceituação na América Latina, como também os desafios 

e as competências da profissão na contemporaneidade. Além disso, foram 

desenvolvidos grupos de estudo sobre violência sexual infanto-juvenil e gênero, 
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sendo produzidas pesquisas sobre as características sócio-demográficas de 

mulheres bolivianas com gestação decorrente de violência sexual atendidas no 

Hospital Pérola Byington – SP e a violência sexual contra crianças e 

adolescentes na Capela do Socorro e Parelheiros – SP; especificamente sobre 

exploração sexual comercial infanto-juvenil foram desenvolvidas investigações 

sobre travestis juvenis exploradas sexualmente e o Serviço Social brasileiro no 

enfrentamento à exploração sexual comercial de crianças e adolescentes.  

A relevância de estudar a exploração sexual comercial de crianças e 

adolescentes nos países membros plenos do MERCOSUL se dá porque este 

bloco adquiriu uma importância no processo de relações e disputas 

econômicas e políticas entre os países da América do Sul.  

Como aponta Eirão (2018), este bloco é formador de tendências nesta 

região da América, podendo ser um bloco de integração, apesar de não ter 

surgido com este intuito, para a superação das desigualdades estruturantes da 

região, incluindo a proteção das crianças e adolescentes, tendo como um 

desafio o enfrentamento desta violação dos direitos desta população infanto-

adolescente. 

A respeito da proteção das crianças e adolescentes, os países 

membros do MERCOSUL são signatários da Convenção das Nações Unidas 

de 1989 sobre os Direitos da Criança. Esta convenção tornou-se um 

instrumento de Direitos Humanos direcionados especificamente para crianças e 

adolescentes do planeta, considerando-as como sujeitos de direito, cidadãos 

livres e em desenvolvimento, devendo os países signatários desta Convenção 

assegurar o bem estar, a sobrevivência e o desenvolvimento pleno através do 

sistema de proteção integral, ficando assim responsáveis em criar mecanismos 

para enfrentar a violência sexual contra crianças e adolescentes, na qual o 

termo exploração passa a ser utilizado e tanto a prostituição como pornografia 

são enquadradas dentro desta violência. Neste sentido, o artigo 34 da 

Convenção dos Direitos da Criança prevê que:   

Os Estados Partes comprometem-se a proteger a criança contra 
todas as formas de exploração e abuso sexual. Para tanto, os 
Estados Partes devem adotar, em especial, todas as medidas em 
âmbito nacional, bilateral e multilateral que sejam necessárias para 
impedir: a) o incentivo ou a coação para que uma criança dedique-se 
a qualquer atividade sexual ilegal; b) a exploração da criança na 
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prostituição ou em outras práticas sexuais ilegais; c) a exploração da 
criança em espetáculos ou materiais pornográficos3. 
 

Como aponta Giorgi (2012), o caráter da Convenção dos Direitos da 

Criança é único e indivisível, pois ela une o corpo legal, direitos civis, políticos, 

econômicos, sociais e culturais, com o propósito de construir um novo lugar 

para crianças e adolescentes na sociedade. 

Os países membros plenos do MERCOSUL desenvolveram ações e 

medidas de enfrentamento à exploração sexual comercial de crianças e 

adolescentes; porém, a comercialização sexual desta população continua 

presente na realidade social da Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai, 

ocorrendo em toda a extensão territorial dos países e extrapolando as 

fronteiras regionais e continentais. 

Este estudo se faz relevante e necessário, uma vez que tem um caráter 

para além da fronteira geográfica e política, pensando em decifrar uma das 

manifestações da “questão social” presente na realidade social do 

MERCOSUL, tendo como intuito de denunciar uma das formas cruéis de 

violação dos direitos humanos4 no continente, propor ações de proteção e 

enfrentamento da exploração sexual comercial de crianças e adolescentes. 

Diante disto, surgiram várias indagações: Qual o debate acerca da 

exploração sexual comercial de crianças e adolescentes? A exploração sexual 

comercial de crianças e adolescentes é uma manifestação da “questão social”? 

O que é “questão social”? Quais as características e particularidades da 

exploração sexual comercial de crianças e adolescentes nos países membros 

plenos do MERCOSUL? Quais são as semelhanças da exploração sexual 

comercial infanto-adolescente nos países membros plenos do MERCOSUL?   

A partir dessas indagações, esta tese tem como objetivo geral analisar 

a exploração sexual comercial de crianças e adolescentes nos países membros 

plenos do MERCOSUL enquanto manifestação da “questão social”. 

Especificamente, descrever a caracterização da exploração sexual comercial 

infanto-adolescente na Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai; identificar as 

                                                           
3 Dados consultado site https://www.unicef.org/brazil/convencao-sobre-os-direitos-da-crianca 
Acessado em 11 de novembro de 2020. 
4  De acordo com Fuziwara (2013, p.530), “(...) os direitos humanos devem ser considerados 
enquanto conjunto de direitos econômicos, políticos, civis, sociais, culturais e ambientais, os 
quais são interdependentes e indivisíveis (ainda que limitado ao aspecto jurídico-formal)”. 
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formas de enfrentamento à exploração sexual contra a população infanto-

adolescente no MERCOSUL e em cada membro pleno e analisar as similitudes 

da exploração sexual comercial de crianças e adolescentes nos países 

mercosulinos plenos. 

Antes de detalhar as etapas da pesquisa, faz se necessário pontuar 

que este trabalho não tem como intuito de analisar as políticas e ações 

desenvolvidas pelo MERCOSUL sobre a exploração sexual comercial, nem de 

realizar um estudo minucioso sobre os movimentos sociais destinados as 

crianças e adolescentes nos países do MERCOSUL, como também não tem 

intuito de comparar ou apontar o país que mais ocorre à exploração sexual 

comercial ou país que desenvolve mais ou melhores políticas e possuem as 

redes mais qualificadas ou desqualificadas. As questões sobre políticas e redes 

de enfrentamento a exploração sexual comercial de crianças e adolescentes, 

assim como os movimentos sociais em prol da infância e adolescência serão 

apresentadas ao longo da pesquisa sempre que necessário no intuito de 

promover a discussão sobre a “questão social” e suas manifestações nos 

países membros plenos do MERCOSUL e as particularidades e similitudes da 

exploração sexual comercial de crianças e adolescentes na Argentina, Brasil, 

Paraguai e Uruguai. 

Para a realização desse estudo, adotou-se como abordagem teórico-

metodológica a teoria social crítica, porque permite conhecer criticamente a 

estrutura e a dinâmica da sociedade capitalista, entendendo o movimento 

contraditório e histórico dessa sociedade na direção da sua superação.  

De acordo com Netto (2011, p.53), com base em Marx, o método 

implica numa “[...] determinada posição (perspectiva) do sujeito da pesquisa: 

aquela em que se põe o pesquisador para, na sua relação com o objeto, extrair 

dele as suas múltiplas determinações”   

Neste sentido, adotou-se o método dialético, pois, como destacam 

Lima e Mioto (2007), este método considera a contradição e o conflito 

existentes na sociedade, como também permite apreender a totalidade do 

movimento histórico, implicando numa revisão e reflexão crítica e totalizante 

dos conceitos e teorias usadas e do próprio objeto de estudo. 
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A metodologia de pesquisa para alcançar os objetivos propostos se 

deu por meio do tipo de abordagem exploratório5-descritiva6, com caráter 

qualitativo, já que busca os sentidos, motivos, valores, percepções e a relação 

dicotômica e complexa da realidade social. No entanto, como reforça Minayo 

(1994), não exclui o uso dos dados quantitativos, pois também possui o intuito 

de saber sobre as características da exploração sexual comercial de crianças e 

adolescentes em cada país, no qual os dados quantitativos são importantes. 

Entretanto, sabe-se que esta manifestação da “questão social” é difícil de ser 

quantificada, pois, conforme afirma Fontenla (2010), os números não são 

exatos e são sub-registrados, e Chejter e Isla (2018), ressaltam que as 

denúncias sobre exploração sexual comercial infanto-adolescente em todos os 

países da América Latina são escassas. Esta dificuldade ocorre em função de 

sua ilegalidade e por estar atrelada a diversas criminalidades, como também 

por causa da subnotificação de atendimentos, investigações e denúncias, em 

função do desconhecimento e invisibilidade desse problema, assim como em 

função do conservadorismo, machismo, racismo, classismo e adultocentricismo 

da sociedade latino-americana. Diante disso, foram utilizadas estimativas de 

organizações nacionais e internacionais, como também os dados de denúncias 

e atendimentos dos serviços de atendimento às vítimas de exploração sexual 

comercial em cada país. 

O procedimento metodológico iniciou-se com intuito de aproximação do 

objeto de pesquisa, sendo realizadas visitas em junho, julho e dezembro de 

2018; setembro, junho, julho e dezembro de 2019; janeiro de 2020, em 

instituições de proteção a crianças e adolescentes, nos órgãos da categoria 

profissional do Assistente Social e nas universidades argentinas, paraguaias e 

uruguaias, para conhecer a realidade social dos países e especificamente 

sobre exploração sexual comercial de crianças e adolescentes. 

Na Argentina foram realizadas tentativas de aproximação com a 

Universidad de Buenos Aires – UBA e no Instituto Universitario Nacional de 

                                                           
5  “As pesquisas exploratórias têm como principal finalidade desenvolver, esclarecer e modificar 
conceitos e idéias, tendo em vista a formulação de problemas mais precisos ou hipóteses 
pesquisáveis para estudos posteriores” (GIL, 2008, p.27).  
6  As pesquisas deste tipo têm como objetivo primordial a descrição das características de 
determinada população ou fenômeno ou o estabelecimento de relações entre variáveis (GIL, 
2008, p.28). 
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Derechos Humanos Madres de Plaza de Mayo, porém sem êxito, já que não foi 

possível ser atendido. Entretanto, neste país foram realizados visitas na 

Federación Argentina de Asociaciones Profesionales de Servicio Social – 

FAAPSS, onde foram colhidas informações sobre a profissão e a realidade 

social do país, sendo disponibilizado material bibliográfico sobre “questão 

social”, política social e Proteção da Criança e Adolescente na Argentina. Outra 

ação foram as visitas nas principais livrarias de Buenos Aires, La Plata e Salta, 

como também foram realizadas visitas às principais editoras de livros sobre 

Serviço Social, proteção social e sistema de proteção às crianças e 

adolescentes.  Além disso, profissionais (assistentes sociais e psicólogos) 

foram contatados através de correio eletrônico, que socializaram pesquisas 

sobre a temática e tentaram contribuir com a localização de profissionais 

especializados e instituições que atendem as vítimas de exploração sexual 

comercial. 

A aproximação com Paraguai iniciou-se através da realização de visita 

na Asociación de Profesionales de Servicio Social o Trabajo Social del 

Paraguay - APSSTS-PY, onde foi possível me inteirar um pouco sobre a 

profissão e a realidade social do país. Em decorrência desta visita foram 

estabelecidos contatos com profissionais que trabalhavam na área da proteção 

à infância e adolescência, mais especificamente com o Ministerio del Niño y 

Adolescente, sendo realizada uma visita nesta instituição. Nesta instituição foi 

possível ter uma dimensão sobre o sistema de proteção à população infanto-

juvenil, sendo socializados materiais bibliográficos e indicações de pesquisas 

sobre exploração sexual de crianças e adolescentes no país. Além disso, foi 

realizada uma visita na Facultad de Ciencias Sociales – FACSO, Universidad 

Nacional de Asunción, onde foi possível ministrar uma palestra para estudantes 

e professores do curso de Trabajo Social acerca da categoria exploração 

sexual comercial de crianças e adolescentes, ocorrendo trocas de saberes a 

respeito desta temática. Nesta visita foram indicados e disponibilizados 

materiais bibliográficos sobre “questão social” no Paraguai.  

Já no Uruguai o processo inicia-se através de visita à Asociación de 

Asistentes Sociales de Uruguay – ADASU, onde possível saber sobre o Serviço 

Social, a realidade sócio-histórica uruguaia e o sistema de proteção à criança e 
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adolescente no país, sendo disponibilizado material bibliográfico sobre a 

temática e socializados contatos de assistentes sociais e psicólogos que atuam 

na área da infância e adolescência. Em virtude disso, foram estabelecidos 

contatos com os profissionais, visitas e participação de reuniões no Instituto 

Interamericano del Niño, la Niña y Adolescentes – IIN, no Instituto del Niño y 

Adolescente del Uruguay – INAU, no Comité Nacional para la Erradicación de 

la Explotación Sexual Comercial y no Comercial de la Niñez y Adolescencia –

CONAPEES e no Gurises Unidos, sendo colhidos materiais bibliográficos e 

documentais sobre o sistema de proteção integral à criança e o adolescente e 

sobre a exploração sexual comercial de crianças e adolescentes no país. Além 

disso, foi realizada uma visita no Departamento de Trabajo Social da 

Universidad de la República de Uruguay, onde foi possível conhecer e discutir 

sobre o Serviço Social na América Latina e especificamente sobre a “questão 

social” no Uruguai, sendo disponibilizado material bibliográfico sobre “questão 

social” e Proteção Social no Uruguai.  

Agora no Brasil, em função da trajetória profissional com mais de 15 

anos investigando sobre exploração sexual comercial, já era de conhecimento 

os principais autores e, por conseguinte, as principais obras sobre exploração 

sexual comercial de crianças e adolescentes no país, como também já eram de 

posse os principais documentos oficiais sobre a temática. Além disso, com o 

aprofundamento dos estudos no Programa de Pós-Graduação em Serviço 

Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo e com a participação 

nas pesquisas “Serviço Social e América Latina: tendências teóricas atuais”7 e  

“Infâncias, Juventudes, Famílias e Sistema de Garantia de Direitos após 30 

ANOS DO ECA: interinstitucionalidades, intersetorialidades, trabalho 

social/trabalho profissional e dinâmicas socioterritoriais. Um estudo a partir de 

São Paulo/SP”8, sendo possível estudar novas fontes acerca da “questão 

social” no país e na América Latina, como também o sistema de proteção à 

criança e adolescente no Brasil. 

                                                           
7 A participação nesta pesquisa ocorreu no período de 2017 até 2019 quando foi finalizado, 
integrando a equipe do Uruguai, coordenada pelos Professores Dr. José Pablo Bentura da 
UDELAR – Uruguay e Dra. Maria Carmelita Yazbek da PUC-SP, sob coordenação geral do 
Professor Dr. José Fernando Siqueira da Silva - UNESP-UNIFESP. 
8 A pesquisa iniciou-se no segundo semestre de 2020 e segue em andamento, tendo como 
coordenação geral a Professora Dra Eunice Teresinha Fávero da PUC-SP. 
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Foram realizados ainda como procedimentos metodológicos 

levantamentos bibliográficos e documentais por meio da internet, consultando 

os sites governamentais e de instituições sociais que trabalham com abuso e 

exploração sexual comercial de crianças e adolescentes em cada um dos 

países. 

Cabe ressaltar que no cronograma estabelecido no planejamento 

realizado no projeto de pesquisa seriam realizadas visitas na Argentina, 

Paraguai e Uruguai, para continuar o processo de aproximação com a 

realidade local e para estabelecer vínculos com os atores sociais das 

instituições de proteção a criança e adolescente e, especialmente, as que 

trabalham no enfrentamento à exploração sexual comercial de crianças e 

adolescentes. Este processo de aproximação com as instituições e 

profissionais também seria realizado no Brasil. Todavia, em virtude da 

pandemia da COVID-19, esta fase dos procedimentos metodológicos não foi 

realizada, já que as fronteiras foram fechadas diversas vezes, as instituições 

passaram a atuar de forma remota e o trabalho dos profissionais se intensificou 

ainda mais, ficando assim impossibilitado de prosseguir com tal procedimento 

metodológico. 

Entretanto, no processo de aproximação com o objeto de estudo foi 

levantado um vasto e rico material bibliográfico, que oferece condições para 

analisar a exploração sexual comercial de crianças e adolescentes nos países 

mercosulinos plenos como manifestação da “questão social”, sendo possível 

realizar a caracterização desta violência em cada país e identificar as 

similitudes a partir da descrição, como também foi possível levantar o histórico 

das formas de enfrentamento à comercialização sexual da população infanto-

adolescente nestes países. 

Em virtude disso, destaca-se que este trabalho teve como delimitação 

o recorte temporal da pesquisa bibliográfica de artigos, livros e pesquisas sobre 

exploração sexual comercial infanto-adolescente na Argentina, Brasil, Paraguai 

e Uruguai recomendado pelos profissionais especializados na área da infância 

e adolescência, como também dos documentos disponibilizados pelas 

instituições governamentais e não governamentais nacionais e internacionais 

as duas primeiras décadas do século XXI. E acerca do conceito “questão 
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social”, adotou-se as obras maestras utilizadas pelo Serviço Social dos países 

membros plenos do MERCOSUL. Tal escopo possibilitou um amplo alcance de 

informações sobre a exploração sexual comercial de crianças e adolecentes 

nos países mercosulinos plenos, como também qualificou a abordagem 

conceitual acerca do objeto de estudo, viabilizando uma articulação entre a 

categoria exploração sexual comercial de crianças e adolescentes e o conceito 

“questão social”. 

Cabe salientar que a análise realizada neste estudo acerca do material 

bibliográfico e documental sobre exploração sexual comercial de crianças e 

adolescentes, levantado por meio de recomendações e sugestões dos 

profissionais especializados na proteção da população infanto-adolescente ou 

fornecido pelas instituições governamentais ou não governamentais, não teve a 

intenção de quantificar ou avaliar cada obra; esta análise também não pretende 

se debruçar numa comparação dos autores estudados ou da produção de 

documentos de cada país.  

Desse modo, destaca-se que o caráter dessa pesquisa se deu para 

fundamentar teoricamente a exploração sexual comercial, como também 

realizar sua caracterização e explicitação das formas de enfrentamento, 

afirmando-a como manifestação da “questão social”, imprimindo assim uma 

compreensão crítica desse fenômeno, buscando assim contribuir com análises 

futuras e para as formas de enfrentamento desta violência. 

Para efeitos de exposição da análise acerca da exploração sexual 

comercial de crianças e adolescentes enquanto manifestação da “questão 

social” presente na realidade dos países membros plenos do MERCOSUL, esta 

tese encontra-se estruturada em três capítulos e pelas considerações finais. O 

primeiro discutirá a categoria exploração sexual comercial de crianças e 

adolescentes, apresentando quando foi iniciado o debate sobre esta temática 

na agenda política, como tem sido tratada e analisada pelos autores, 

pesquisadores e instituições da Argentina, Brasil, Paraguai, Uruguai e das 

principais instituições mundiais, como também será explicitada a 

caracterização, materialização e operacionalização desta manifestação da 

“questão social”. Posteriormente, travam-se reflexões sobre o conceito 

“questão social” a partir de uma abordagem crítica-marxista, apontando os 
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aspectos históricos deste termo, assim como os traços e características 

constitutivas desta terminologia. Na sequência, finaliza-se esta seção com uma 

reflexão apontando como a comercialização sexual da população infanto-

adolescente na contemporaneidade está vinculada ao antagonismo e 

contradição na relação capital e trabalho 

O segundo capítulo abordará as particularidades da exploração sexual 

comercial de crianças e adolescentes na Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai, 

destacando como se expressam as diferentes modalidades desta 

manifestação, especificando as redes de comercialização sexual, o perfil sócio-

demográfico das vítimas e características desta manifestação da “questão 

social” por território de cada país, como também o que estas nações e o 

MERCOSUL desenvolveram para o enfrentamento desta questão desde a 

inserção na agenda política como até o presente momento. 

O terceiro e último capítulo discutirá as similitudes da exploração 

sexual comercial de crianças e adolescentes nos países mercosulinos plenos, 

pois existem traços semelhantes (não idênticos) que vão desde as estruturas 

do mercado do sexo com crianças e adolescentes, o envolvimento de pessoas 

da rede de proteção e a dimensões de classe, cor e gênero que circunscrevem 

esta exploração, até o processo sócio-histórico dos países, que foram 

marcados pelo colonialismo e o capitalismo tardio, dependente e periférico e 

estão presentes no processo de produção e reprodução das relações sociais 

dessas nações, como também as estratégias de enfrentamento desta 

manifestação da “questão social” que priorizam a internacionalização da 

proteção e dão conta das exigências do ideário neoliberal.  

As considerações finais, que não tem como intuito de encerrar a 

discussão sobre este objeto de investigação, trazem ponderações e reflexões 

que foram trabalhadas durante este estudo e apontam também novas 

questões, como  também que para erradicar a exploração sexual comercial de 

crianças e adolescentes se faz necessário suprimir a “questão social”, 

precisando assim construir um novo projeto societário com base na 

emancipação humana e social. 
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CAPÍTULO I: Exploração Sexual Comercial de Crianças e Adolescentes 
nos Países Plenos do MERCOSUL: Uma manifestação da “questão social” 
 

Este capítulo tem como proposta analisar a categoria exploração 

sexual comercial de crianças e adolescentes como uma manifestação da 

“questão social”. 

A utilização do termo categoria neste estudo se dá por entender que 

ela expressa os elementos que fazem parte da estrutura do real, isto é, que 

proporciona  explicações  aproximadas  da  realidade, buscando exprimir “[...] 

formas de vida, determinações de existência” e não apenas uma construção 

teórica isolada somente pela razão humana, como aponta Marx (1989, p.145). 

Nesta perspectiva é que se pretende discutir a exploração sexual 

comercial de crianças e adolescentes, pois entende que ela é real e se 

manifesta no cotidiano das relações contraditórias e nos modos de produção 

da sociedade capitalista, ao encontrar-se circunscrita pelas atividades 

econômicas, mercadológicas, processos de opressão e resistência. 

Em virtude disso, denomina-se neste estudo a exploração sexual 

comercial infanto-adolescente como manifestação da “questão social”, 

entendendo-a não como uma manifestação isolada, mas sim enquanto 

expressões coletivas; por isso, entende-se na ceara do conceito “questão 

social”, porque esta abordagem desvela através do caráter reflexivo e 

intelectual a realidade e as contradições da sociedade capitalista.  

Neste sentido, concordando com a afirmação de Santos (2012, p.18), 

que “[...] a existência do real não da “questão social” e sim de suas expressões, 

determinadas pela desigualdade fundamental do modo de produção 

capitalista”, possibilita designar e conhecer as manifestações não de forma 

isolada e individualizada. 

Para analisar a exploração sexual comercial de crianças e 

adolescentes enquanto uma categoria analítica, é necessário identificar quando 

ela entrou e como tem sido interpretada e debatida na agenda pública e 

política, e foi isto que se propôs a fazer na segunda seção deste capítulo por 

meio de levantamentos das abordagens realizadas pelos principais 

pesquisadores e autores da Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai, como por 

exemplo, Chejter (2001), Chejter e Isla (2018), Molina (2010), Faleiros (2000 e 
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2004), Leal (1999, 2003 e 2010), Houdin (2012), Caputo e Cárdenas (2019) 

Giorgi (2012), Rostagnol (2007 e 2011) e Purtscher (2014); e também 

instituições desses países e órgãos mundiais que tratam sobre exploração 

sexual comercial, tais como: ABRAPIA (2004), Agenda de Estocolmo (1996), 

CONAPEES (2016), Consejo de los Derechos de Niñas, Niños y Adolescentes 

(2009), ECPAT (2014a,b,c e 2017) Grupo Luna Nueva (2005), INAU (2014), 

OIT-IPEC (2007), OIT (1999) e OIM (2008). 

Após conhecer o debate sobre exploração sexual comercial de 

crianças e adolescentes, este capítulo busca na sequência desbravar 

conceitualmente e historicamente o que é “questão social”, analisando-a a 

partir do referencial crítico-marxista; para isto recorre-se às obras de 

Assistentes Sociais, afinal o objeto de atuação da profissão é a “questão 

social”, sendo tão caro para a profissão este debate e em virtude disso elegeu-

se trabalhar com as referencias da profissão nos países membros plenos do 

MERCOSUL, tais como: Aguerro (2019), Bentura (2010), Iamamoto (2001 e 

2010), Netto (2001a, 2012 e 2013), Pagaza (2001), Pastorini (2010), Santos 

(2012) e Yazbek (2001 e 2018). 

E a última seção deste capítulo aponta as facetas da exploração sexual 

comercial de crianças e adolescentes, que se encontra, produz e se reproduz 

diante dos valores e condicionantes da sociedade capitalista, regidos sob a 

ótica do mercado, mercantilizando também as relações sociais. 

 

1.1 – O Debate sobre a Categoria Exploração Sexual Comercial de 
Crianças e Adolescentes 
 

Esta seção tem como proposta apresentar os principais debates e 

definições sobre a categoria exploração sexual comercial de crianças e 

adolescentes a partir das abordagens dos autores, pesquisadores e instituições 

da Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai e também das principais instituições 

mundiais. 

A categoria exploração sexual comercial de crianças e adolescentes 

começou a ser utilizada e se propagou na agenda pública a partir do final da 

década de 1980 e inicio da década de 1990. 
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A conjuntura social desse período foi marcada pela crise mundial do 

capital e pela globalização financeira, que provocaram um redesenho da 

sociedade com profundas transformações no mundo do trabalho, pois a 

sociedade era assolada pela desvalorização e oscilação do salário, aumento do 

trabalho informal e números alarmantes da taxa de desemprego, precarização 

e terceirização do trabalho, flexibilização e intensificação da produção, como 

também pela expansão das áreas de serviços. Ainda, neste quadro foram 

adotadas como soluções para esta crise do capital e para o desenvolvimento 

dos países periféricos o pacote de “ajuste estrutural” sob orientação do 

Consenso de Washington, sendo incorporado e expandido o ideário neoliberal. 

Neste período, como aponta Fontenla (2010, p.45) ocorreu “[…] el 

aumento de la pobreza estructural de las muyeres, la intensificación de los 

conflictos armados, las presiones para el reconocimiento de la prostitución 

como ‘trabajo’”, tentando impor esta atividade como livre escolha. 

Concomitantemente, neste período, apesar de ter ocorrido também a 

queda do “mundo socialista”, ocorreu uma intensificação dos movimentos 

sociais na luta pela democratização ou redemocratização em diversos países 

da América Latina e Caribe, pelos direitos trabalhistas, das mulheres, dos 

negros, dos idosos, da população LGBTQIA+, como também das crianças e 

adolescentes. 

Neste cenário, o movimento feminista, movimento LGBTQIA+ 

(chamado na época de GLS), o movimento negro, movimento feminista negro e 

os movimentos em prol da defesa da criança e do adolescente em situação de 

rua, assim como associações das prostitutas começaram a destacar a 

existência da comercialização sexual da população infanto-adolescente e das 

diversas formas de abuso sexual, exigindo responsabilização do Estado.  

O grande marco do debate sobre exploração sexual comercial infanto-

adolescente se deu na Convenção Internacional do Direito da Infância 

organizada pela Assembléia Geral das Nações Unidas em 1989, que é um 

instrumento de Direitos Humanos direcionados especificamente para crianças e 

adolescentes do planeta, que passou a considerar todos os seres humanos 

com até os 18 anos incompletos como criança. 
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Cabe aqui fazer uma ressalva para esta concepção desta Convenção, 

pois trata todos menores de dezoito anos como criança e não reconhecer a 

diversidade, a pluralidade e as diferenças entre as fases, como por exemplo, a 

sexualidade que é vivida e expressada pelos adolescentes.   

Entretanto, destaca-se o avanço desta Convenção, pois ocorre uma 

mudança de paradigma, concepção, formalização e legislação sobre a infância 

em todos os Continentes, pois até este momento as abordagens eram de 

caráter tutelar, repressor, jurídica, legalista, assistencialista, filantrópica e 

caritativa. Com a mudança de concepção as crianças passam a ser 

reconhecidas como sujeitos de direito, cidadão livre e em desenvolvimento, 

sendo estabelecidos que os países signatários desta Convenção devam 

assegurar o bem estar, a sobrevivência e o desenvolvimento pleno desta 

população através do sistema de proteção integral. 

De acordo com Lowenkron (2010), com a transformação de crianças e 

adolescentes em sujeitos de direitos especiais, a crítica à violência contra eles 

ganha força, transformando o crime cometido contra a criança no principal 

modelo de atrocidade. 

Conforme destacam Dilacio et. al (2012), o sistema de proteção integral 

a população infantil a partir da Convenção passa a considerar a 

comercialização de atividades sexuais vivenciada por crianças e adolescentes 

como exploração, porque gera lucro e prazer para os adultos. Em decorrência 

disso, consideram as crianças e adolescentes como vítimas de exploração 

sexual, não devendo ser mais responsabilizados, punidos e marginalizados 

pela sociedade e tampouco penalmente, mas sim protegidas.  

Neste período o debate sobre a exploração sexual comercial de 

crianças e adolescentes se intensifica nos países que compõe o MERCOSUL e 

em todo planeta, concentrando esforços de diversos autores, pesquisadores e 

instituições nacionais e internacionais para categorizar, conceituar e defini-la. 

O início do debate para categorizar a exploração sexual contra crianças 

e adolescentes se deu diante do processo de diferenciá-la de forma radical da 

prostituição ou trabalho sexual realizado por adultos, em função do 

reconhecimento da população infanto-adolescente como sujeitos de direitos em 

desenvolvimento, em virtude disso, como aponta Guerra (2016) a exploração 



38 

 

sexual comercial de crianças e adolescentes não é para ser usada como 

sinônimo da prostituição infantil. Como esclarecem Retamoso et. al (2017), o 

termo prostituição infantil indicava que as crianças e adolescentes eram 

responsáveis por esta atividade, pois dá margem ao entendimento do 

consentimento, justamente o que o entendimento da categoria exploração 

sexual se opõe. 

Neste aspecto, o consentimento não existe na exploração sexual 

comercial contra crianças e adolescente, pois esta população é cooptada, 

recrutada, induzida, forçada, seduzida e convencida a manter atividades 

sexuais com outrem em troca de algum bem, na expectativa e esperança de 

conquistar alguma vantagem material ou de proteção, que altere seu cotidiano. 

De acordo com Lowenkron (2015, p.230), “[...] a capacidade de 

consentimento pressupõe a idéia de autonomia individual, que tem como pré-

requisito o autodomínio, isto é, um self livre de coações ou constrangimentos e 

capaz de governar racionalmente a si mesmo”.  

Todavia, não significa que crianças e adolescentes não devam exercer 

sua autonomia e liberdade das sexualidades, porém como destaca Coimbra et. 

al. (2018) pensar que crianças ou adolescentes escolheram, consentiram e/ou 

concordaram voluntariamente vivenciar a exploração sexual comercial é 

reforçar e responsabilizar os mesmos, individualizando o “fenômeno” e 

eximindo a responsabilidade dos exploradores, no qual se acrescenta também 

a desoneração da responsabilidade da sociedade e do Estado. 

A partir das pressões dos movimentos, das pesquisas, dos estudos, 

debates nacionais e internacionais a categoria exploração sexual comercial de 

criança e adolescente passa a ser entendida como violências. 

De acordo com Minayo (2003, p.26), a violência não é única na sua 

manifestação, mas sim múltipla, visto que é determinada conforme a época e 

local de sua emergência, além disso, precisa ser concebida de acordo com os 

fatores políticos, econômicos, culturais e sociais, existindo de três definições 

implícitas de violência: a primeira seria a violência física, “[...] que atinge 

diretamente a integridade corporal e que pode ser traduzidas nos homicídios, 

agressões, violações, roubos a mão armada”, a segunda é a violência 

econômica, “[...] que consiste no desrespeito e apropriação, contra a vontade 
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dos donos ou de forma agressiva, de algo de sua propriedade e de seus bens” 

e a terceira a violência moral e simbólica “[...] é aquela que trata da dominação 

cultural, ofendendo a dignidade e desrespeitando os direitos do outro”. 

No que tange a exploração sexual comercial de crianças e 

adolescentes, ela tem sido categorizada partir de diversas violências: como 

violência sexual, violência estrutural e violação de direitos, às vezes sendo 

entendidas como antagônicas ou complementares. 

A exploração sexual comercial é entendida como violência sexual, 

porque existe a utilização do corpo e da sexualidade da criança e do 

adolescente para satisfação sexual, sendo reconhecida pelo OMS como um 

dos maiores problemas de saúde pública. 

A Organização Mundial da Saúde (2002, p.147) – OMS considerar a 

exploração sexual como uma violência sexual, definindo violência sexual como  

[...] qualquer ato sexual, tentativa de obter ato sexual, comentários ou 
investidas sexuais indesejados, ou atos direcionados ao tráfico sexual 
ou, de alguma forma, voltados contra a sexualidade de uma pessoa 
usando a coação, praticados por qualquer pessoa 
independentemente de sua relação com a vítima, em qualquer 
cenário, inclusive em casa e no trabalho, mas não limitados a eles. 
 

No âmbito da exploração sexual de crianças e adolescentes como 

violência sexual, os estudiosos Azevedo e Guerra (1989), Faleiros (2000), 

Chejter e Isla (2018), Consejo de los Derechos de Niñas, Niños y Adolescentes 

(2009) e ECPAT (2014 a,b,c e 2017) apontam para uma diferenciação entre 

abuso e exploração sexual, pois apesar de ambas terem como finalidade a 

utilização de crianças e adolescentes para estimulação sexual e/ou despertar o 

estímulo nas crianças ou adolescentes, a exploração sexual tem o caráter 

comercial, pois este “estímulo” se dá através da comercialização das atividades 

sexuais com este grupo populacional, que envolve transações econômicas, 

podendo ser em dinheiro, alimento, abrigo e/ou algum tipo de proteção, porém 

o lucro, o ganho e a vantagem é para quem explora, por meio do aliciamento, 

agenciamento, vendas, negociações e/ou consumo das atividades sexuais, 

ocorrendo também em alguns casos prazer sexual.  

Desse modo, compreende-se que tanto o abuso sexual e a exploração 

sexual são violências sexuais, porém nem todo abuso sexual é exploração 

sexual, mas toda exploração sexual é um abuso sexual. 
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A exploração sexual comercial de crianças e adolescentes se insere na 

agenda pública internacional a partir dos três grandes eventos, os chamados:  

Congresso Mundial contra a Exploração Sexual Comercial Infanto-Juvenil 

realizados em Estocolmo – Suécia (1996), Yokohama – Japão (2001) e Rio de 

Janeiro – Brasil (2008), que contaram com  representantes de mais 100 países 

de todos os continentes e por entidades não governamentais, como por 

exemplo, a End Child Prostitution, Child Pornography and Traffickingof Children 

for Sexual Purpose – ECPAT. No primeiro evento foi adotada agenda contra 

exploração sexual comercial de crianças e adolescentes, chamada Agenda de 

Estocolmo, definindo assim:  

[…] una violación fundamental de los derechos del niño. Esta 
comprende el abuso sexual por adultos y la remuneración en metálico 
o en especie al niño o niña y a una tercera persona o varias. El niño 
es tratado como un objeto sexual y una mercancía. La explotación 
sexual comercial de los niños constituye una forma de coerción y 
violencia contra los  niños, que puede implicar el trabajo forzoso y 
formas contemporáneas de esclavitud (ESTOCOLMO,1996, p.1) 

 

Nesta terminologia a exploração sexual de crianças e adolescentes é 

compreendida como violação de direitos da criança e adolescente, 

compreendendo-a como abuso sexual praticada por adultos e a população 

infanto-adolescente são tratadas como objeto sexual e uma mercadoria, sendo 

isto considerado uma violência, podendo até implicar em trabalho forçado e 

numa forma de escravidão moderna. 

Esta definição é utilizada nos congressos mundiais contra a exploração 

sexual comercial, tornando-se referencia para diversos estudos e pesquisa, 

que amplia e avança no debate acerca da exploração sexual no âmbito 

mercadológico, sendo incluído o termo comercial nesta categoria. Como 

apontam Barbich, (2010), Mota et.al. (2017) e ECPAT (2017) as atividades 

sexuais comerciais com crianças e adolescentes são marcadas pelas 

transações econômicas, tendo como a base a “troca sexual” por meio de 

remuneração ou favorecimento, podendo uma ou mais partes obter benefícios 

através de dinheiro, bens, proteção ou prazer sexual.  

Nesta abordagem mercadológica, é destacado que a exploração sexual 

comercial de crianças e adolescentes ocorrem tanto no âmbito local ou global, 

conforme aborda Faleiros (2004). 
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De acordo com Carvalho (2020, p.315), a exploração sexual comercial 

de crianças e adolescentes “[...] se realiza nas relações de produção e 

mercado (consumo, oferta e excedente) mediante a venda dos serviços 

sexuais de crianças e adolescentes pelas redes de comercialização do sexo”. 

Diante disso, destacam-se que a exploração sexual comercial 

entendida dentro da lógica do mercado refere-se então a natureza econômica 

situada na sociedade capitalista de consumo, segundo destacam Mello e 

Francischini (2010). Como aponta Leal (2010) e Leal e Lima (2013), na 

sociedade capitalista capitalistas, as atividades sexuais comerciais tornam-se 

um bem mercantilizado e um intercambio comercial, no qual nas relações de 

consumo necessitam produzir mercadorias para dá conta da demanda e do 

lucro.  Com base nisto, entende-se que a exploração sexual comercial 

encontra-se sujeita as “leis de mercado”.  

Neste sentido, Faleiros (2004, p.83) ressalta que a análise acerca da 

exploração sexual comercial de crianças e adolescentes deve ser realizada a 

partir dos aspectos estruturais da sociedade capitalista “[...] a mercadoria, a 

oferta, a demanda, a troca, a venda e o lucro”. 

Cabe ressaltar que abordagem da exploração sexual comercial de 

crianças e adolescentes como mercado não restringe somente aos aspectos 

econômicos, pois como aponta Leal e Lima (2013) existem também os 

aspectos sociais, culturais e históricos. 

Neste sentido, a exploração sexual comercial infanto-adolescente tem 

sido definida como violência estrutural. De acordo com Silva e Carmo (2013, 

p.104), o caráter da violência estrutural se pela ordem do capital, que cria e 

recria as bases materiais para as particularidades da violência, sendo muitas 

vezes naturalizada, atingindo “[...] subjetivo, o simbólico, o físico e o emocional 

de diferentes classes sociais com intensidade certamente diversas”. 

Complementando a esta lógica, Purtscher (2014), aponta que as 

atividades sexuais comerciais com crianças e adolescentes é fruto do sistema 

patriarcal e capitalista, que subordinam o gênero e gerações, como também 

naturaliza as práticas sociais desiguais, perpetuando um sistema violento  

Conforme chama atenção Faleiros (1998) e Mota et. al. (2017), a 

comercialização de criança e adolescente parte das condições de desigualdade 
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social e de um sistema que naturaliza a “[...] violência até ao ponto de vender o 

corpo das crianças/adolescentes para o prazer sexual” (MOTA, et. al. 2017, 

p.262) 

Neste sentido, Coimbra et. al. (2018, p.212) ressaltam que a 

exploração sexual comercial de crianças e adolescentes estão assentadas na 

violência estrutural “[...] caracterizada pela exclusão social de parcela 

significativa da população, a violência social, que reforça as desigualdades de 

gênero, etnia e classes sociais”. 

Outra abordagem acerca a categoria exploração sexual comercial de 

crianças e adolescentes no âmbito do mercado se dá como trabalho, tendo 

sido definido pela Convenção Nº 182 da OIT sobre Proibição das Piores 

Formas de Trabalho Infantil e Ação Imediata para sua Eliminação9, sendo 

destacados os elementos de servidão, escravidão, trabalho forçado, ficando 

presos e isolados dentro de uma propriedade. 

Todavia, Leal (2010) ressalta que o entendimento da exploração sexual 

como trabalho está longe de ser pactuado. Até porque como pode ser 

ressaltado, existe muito cuidado ao discutir atividades sexuais comerciais 

vivenciadas por crianças e adolescentes como trabalho, especialmente para 

não cair dentro da lógica individual e de liberdade, especificamente como 

escolha-consentimento-benefício desta população, reforçando os estigmas 

sobre as criança e adolescentes. Como destacam Garcia e Pacheco (2016, 

p.45) a vítima de exploração sexual comercial “[...] tende a ser, por isso, 

criminalizada”. Acrescenta-se ainda a perspectiva de Fontenla (2010) que 

afirma ao considerar exploração sexual comercial como trabalho pode autorizar 

esta prática desta atividade sexual com a população infanto-adolescente, em 

virtude de o capitalismo globalizado reitera o direito de eleger a própria 

exploração, existindo assim uma escolha.  

A exploração sexual comercial infanto-adolescente sob a ótica do 

trabalho se dá por reconhecer as contradições existentes do trabalho, 

                                                           
9 Artigo 3° da Conveção n° 182 da OIT diz que “todas as formas de escravidão ou práticas 
análogas à escravidão, como venda e tráfico de crianças, sujeição por dívida, servidão, 
trabalho forçado ou compulsório, inclusive recrutamento forçado ou obrigatório de crianças 
para serem utilizadas em conflitos armados; b) utilização, demanda e oferta de criança para 
fins de prostituição, produção de pornografia ou atuações pornográficas” como piores formas 
de trabalho infantil”. 
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especialmente em função do processo de formalização e contrato não ocorrer 

formalmente, pois os acordos de pagamento, horário e condições são 

estabelecidos de forma verbal ou por engano, variando as formas de 

contratação, como aponta Faleiros (2004).  

No entanto, Dilacio et. al. (2012, p.174) destacam que a exploração 

sexual comercial de crianças e adolescentes podem implicar numa das formas 

de escravidão contemporânea, porém fazem distinção entre isto com a 

exploração do trabalho na sociedade capitalista, afirmando que “[…] la 

apropiación que realiza el explotador no es sobre el producto del trabajo sino 

sobre el propio cuerpo, la sexualidad y el deseo de las víctimas”. 

Além disso, exploração sexual comercial de crianças e adolescentes é 

entendida como violação dos direitos humanos, pois como aponta Purtscher 

(2014, p.30) viola “[…] el derecho a la vida, a la salud, a la educación, a la 

seguridad, a la protección ante la violencia, a la dignidad, a la justicia”. 

 Neste sentido, Garcia e Pacheco (2016) ressaltam que esta violência 

fere à dignidade humana, à integridade física, mental e à sexualidade desta 

população que legalmente encontra-se protegida. 

Cabe ressaltar a existência de análises acerca da exploração sexual 

comercial de criança e adolescente como violação de direitos para como uma 

prática criminosa, como destaca Carvalho (2020) e/ou delito legal como aponta 

Houdin (2012). 

Dentro desta ótica de exploração sexual no âmbito mercadológico, 

violação dos direitos humanos e violência sexual, os especialistas como Leal 

(2003) e Faleiros (2004) e o Programa Internacional para a Eliminação do 

Trabalho Infantil – IPEC/ OIT (2007) destacam a relação de poder que impera 

na comercialização das atividades sexuais com crianças e adolescentes, pois 

“[...] estão presentes e se confrontam atores/ forças com pesos/ poderes 

desiguais de conhecimentos, autoridade, experiência, maturidade, recursos e 

estratégias” (FALEIROS, 2004, p.87). Houdin (2012, p.23) acrescenta 

apontando que este se dá em função da “[...] edad, el sexo, la concepción de 

género, la condición económica, social, cultural, territorial, política, entre otras”  

Corroborando com a perspectiva de poder existente na exploração 

sexual comercial de crianças e adolescentes, a Jefatura de Gabinete de 
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Ministros da Argentina (2019) destaca que esta relação de poder é dominação 

sobre outrem, pondo assim a questão da vulnerabilidade da liberdade e da 

integridade sexual das vítimas. 

Assim sendo, a análise sobre exploração sexual comercial infanto-

adolescente tem que ser feita a partir da abordagem crítica ao sistema 

capitalista, da sociedade de consumo, da globalização, processo de trabalho, 

mercadoria e comercialização e das atividades territoriais. Agregando a isto, é 

entendida como violência sexual, violação dos direitos humanos e violência e 

desigualdade estrutural.  

Desse modo, é que entende-se a exploração sexual comercial de 

crianças e adolescentes como uma manifestação da “questão social”, pois se 

dá na contemporaneidade em função das relações da sociedade de classes, do 

modo de produção capitalista, da exploração e superexploração do trabalho da 

classe trabalhadora, do racismo estrutural, do patriarcado e do machismo. 

Desse modo, faz-se necessário saber o que é “questão social” e como 

ela se apresenta nos membros plenos do MERCOSUL.  Mas antes disso, 

precisa abordar que a partir das diversas investigações, estudos e debates 

sobre a categoria exploração sexual comercial infanto-adolescente foram 

apontadas a existência de uma diversidade de formas e modalidades, que são 

distintas, mas também articuladas entre si que constitui na operacionalização 

da exploração sexual comercial, são elas: prostituição infantil, pornografia 

infantil, turismo sexual, tráfico para fins sexuais, como definiram Agenda de 

Estocolmo(1996), Libório (2003) Rostagnol (2011) González (2012). 

Recentemente a ECPAT (2017) incluiu entre as quatros modalidades: o 

casamento infantil. 

Cabe ressaltar que nesta tese o termo prostituição infantil não será 

utilizado, por entender que crianças e adolescentes não se prostituem. A 

terminologia que será aqui referenciada é: atividades sexuais ou eróticas 

remuneradas ou com promessas de remuneração com crianças ou 

adolescentes, como tem sido nomeada por instituições e especialistas 

uruguaios, como por exemplo, CONAPEES (2016-2021), INAU (2014), 

González (2012) e Purtscher (2014) 
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 Atividades sexuais ou eróticas remuneradas ou com promessas de 

remuneração com crianças ou adolescentes 

A escolha de termo atividades sexuais ou eróticas remuneradas ou 

com promessas de remuneração com crianças ou adolescentes neste estudo 

se deu em função de buscar melhor terminologia que a chamada prostituição 

infantil, já que desde a década de 1980 pesquisadores, autores, instituições e 

movimentos sociais estão lutando contra a esta manifestação da “questão 

social” e se opondo a utilização desta expressão.  

Todavia, apesar do entendimento que crianças e adolescentes não se 

prostituem e nem são trabalhadores do sexo, mas sim prostituídos, abusados, 

explorados sexualmente e economicamente, como apontam Guerra (2016) e 

Faleiros (2004). Entretanto, elas e eles continuam expostos em locais públicos 

ou privados para realizarem atividades sexuais em troca de pagamento com 

um ou mais adultos dispostos a pagar ou recompensar pela realização da 

atividade sexual, podendo existir ou não uma rede organizada que realiza o 

aliciamento e/ ou agenciamento. Conforme ressalta Faleiros (2004, p.78) este 

pagamento não consiste apenas em dinheiros, pois inclui também “[...] a 

satisfação de necessidades básicas (alimentação, vestuário, abrigo) ou o 

acesso ao consumo de bens e de serviços (restaurantes, bares, hotéis, 

shoppings, butiques, diversão)”. Por isto a utilização de prostituição infantil 

passou a ser utilizada para indicar uma das modalidades da exploração sexual 

comercial. 

Todavia, esta modalidade encontra-se atrelada a prostituição adulta10 

de homens, mulheres, travestis e transexuais, porque as crianças e 

adolescentes são expostas em locais onde são exercidas as praticas sexuais 

comerciais de adultos (ROSTAGNOL, 2007). Isto demonstra que as crianças e 

adolescentes movimentam e valorizam os chamados pontos de prostituição, 

pois como aponta Chejter (2001, p.154) a incorporação de “[...] chicas ‘nuevas 

y frescas’” contribui para a “[...] dinámica del negocio de la prostitución”. 

Os locais de prostituição adulta são diversos, caracterizados e 

diferenciados como alta, média e baixa como destaca Gaspar (1988) ou de 

luxo, media e pobre como define Chejter (2001). Essas características são 
                                                           
10 A utilização do termo prostituição adulta é usada neste estudo somente para destacar sua 
conotação, já que neste estudo entendem-se que não existe prostituição infantil.   



46 

 

também identificadas nas atividades sexuais ou eróticas remuneradas ou com 

promessas de remuneração com crianças ou adolescentes.  

A chamada prostituição de luxo ou alta corresponde às pessoas que 

prostituem ou crianças e adolescentes exploradas sexualmente como também 

os “consumidores” com e de padrão sócio-econômico-cultural elevado, que 

determinam os preços estabelecidos pelo programa sexual. Eles geralmente 

são altos e elas direcionam os clientes para locais pré-estabelecidos 

(GASPAR, 1985). Nesta modalidade a privacidade é uma característica 

importante, em função do poder dos “clientes”, existindo uma “proteção” das 

instituições e locais que correspondem dupla vinculação, funcionando como 

intermediários, conforme exemplifica Chejter (2001, p.74), são: 

[...] agencias para turistas o ejecutivos, saunas de lujo, hoteles 4 y 5 
estrellas, clubes privados, cabarets y discos de moda, o bien 
personalizados mediante contactos telefónicos, celulares, o avisos 
clasificados, y a veces directo entre el cliente consumidor y las 
personas prostituidas 
 

Desse modo, ressalta-se que como os consumidores têm total 

privacidade, sigilo e alto poder econômico, as meninas e os rapazes mesmo 

não sendo das camadas mais populares encontram-se em risco constante, já 

que estes podem exercer de profundas violências, pois são protegidos. 

Segundo Chejter (2001), a prostituição de luxo está ligada com o tráfico de 

drogas e com o trafico internacional de pessoas, sendo muito difícil acessar a 

este circuito para pesquisar e principalmente para o enfrentamento. 

Agora, o nível médio, agregando as referencias de Chejter (2001) e 

Gaspar (1985), refere-se tem a prostituição em boates, casas de massagem, 

prostíbulos, motéis, bares, cabarés, saunas e wiskerías, agencias de 

acompanhante e serviços personalizados pelo telefone (agora inclui-se o 

whatsApp e outros serviços eletrônicos-digitais), ou seja, em locais privados e 

eventualmente nas ruas. Neste nível a transação economica é feita 

previamente e explicitada, estando tarifado em dinheiro, tempo e tipo de 

serviço sexual realizado.  

De acordo com Santos (2004), o nível médio realizados em locais 

privados é a “face oculta” da exploração sexual comercial infanto-adolescente. 
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A prostituição adulta classificada como baixa (GASPAR, 1985) ou 

pobre (CHEJTER, 2001) é aquele está relacionada a precaridade e 

improvisação, como também a situações ocasionais e transitórias 

Esta forma é a mais visível da exploração sexual comercial infanto-

adolescente, porque esta população fica exposta nas vias públicas, isto é, ruas, 

praças, parques, rodovias, portos, postos de gasolinas, paradas de 

caminhoneiros, terminais de ônibus (SANTOS, 2004 e GUERRA, 2016) e 

apesar de Chejter (2001) está falando sobre a prostituição adulta, pode-se 

incluir também banheiros de estacionamentos, cinemas pornôs, lugares 

escuros de lugares e até cozinhas de restaurantes como também locais onde 

crianças e adolescentes são expostas as atividades sexuais ou eróticas 

remuneradas ou com promessas de remuneração com crianças ou 

adolescentes. 

Esta modalidade está relacionada com consumo de drogas, conforme 

aponta Guerra (2016). Acrescenta-se que está vinculada também com as 

crianças e adolescentes que vivenciam situação de rua11, como nos situam 

Faleiros (2004) e Rostagnol (2007). E Chejter (2001) ressalta que existem 

formas primitivas de exploração sexual, pois existem crianças e adolescentes 

que trocam as atividades sexuais por fatia de pizza ou sanduíches, por 

exemplo. 

As atividades sexuais ou eróticas remuneradas ou com promessas de 

remuneração com crianças ou adolescentes no nível pobre ou baixo é publica, 

ocupa os espaços públicos, é visível, porém permanece invisível, ou melhor, 

como destaca Houdin (2012, p.18) existe uma “cumplicidade social”. 

Cabe ressaltar que os níveis de prostituição adulta e, por conseguinte 

das atividades sexuais ou eróticas remuneradas ou com promessas de 

remuneração com crianças ou adolescentes não é estanque, podendo uma 

criança ou adolescente sair do nível baixo para os níveis médio ou alto ou 

                                                           
11 Crianças e adolescentes em situação de rua neste estudo são entendidas como (...) aquelas 
que “vemos pelas ruas das cidades, fora do alcance de sua família e longe de seus cuidados. 
Em geral sobrevivem nas ruas, podendo passar algumas horas por dia fazendo algo que lhes 
renda algum dinheiro ou morando nas ruas e em instituições que lhes dão abrigo temporário” 
(RIZZINI e BUTLER, 2003, p.17). 
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acontecer o contrário as vítimas dos níveis altos e médios irem para o nível 

pobre.  

 

 Pornografia infantil 

Esta modalidade refere-se, como define Rostagnol (2007, p.10) 

[…] las actividades de producción, distribución, divulgación por 
cualquier medio, importación, exportación, oferta, venta o posesión de 
material en que se utilice una persona menor de edad o su imagen en 
actividades sexuales explícitas, reales o simuladas, o la 
representación de sus partes genitales con fines primordialmente 
sexuales o eróticos. 
 

A Jefatura de Gabinete de Ministros da Argentina (2019) destaca que a 

representação real ou simulada explicita ou não das atividades sexuais com 

crianças ou adolescentes pode acontecer tanto em espetáculos shows ao vivo 

ou nas novas tecnologias informatizadas. 

Assim, o material produzido na pornografia infantil inclui tanto 

fotografias, vídeos, revistas, desenhos, filmes, películas, arquivos informáticos, 

gravações de áudios, negativos fotográficos como também shows eróticos 

púbicos ou privados com a utilização de crianças e adolescentes 

(PURTSCHER, 2014) 

Como ressalta a ECPAT (2014b, p.38), a pornografia infantil 

atualmente tem sido considerada por especialistas como “todo material 

audiovisual” com crianças e adolescentes dentro de um contexto sexual, sendo 

permeada por uma gama de exploradores, que vão desde os fotógrafos e 

videomakers até anunciantes, comerciantes e publicitários, como também dos 

aliciadores até aos chamados colecionadores deste material. 

A pornografia infantil tem-se uma relação direta com a tecnologia12 e 

com a informatização das relações sociais contemporâneas, pois facilita a 

produção, o acesso e a distribuição desse material (CAIADO e CAIADO, 2018). 

Em virtude disso, tem-se hoje a pornografia infantil digital como bem define 

Caputo e Cárdenas (2019, p.322), que teve seu desenvolvimento e aceleração 

desse processo com o surgimento das redes sociais digitais, consistindo num 

“[...] nicho comercial muy desarrollo en cuanto a su organización y alcances, 

                                                           
12 Cabe destacar que não se quer demonizar a tecnologia, porque ela também contribui para 
as relações sociais na contemporaneidade, facilitando os modos de vida da população mundial.   
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pues implica ingentes recursos tecnológicos para su producción y distribuición, 

y también para el encubrimiento judicial y político”. 

Neste sentido, destaca-se que na contemporaneidade a internet como 

principal forma na atualidade de aliciamento e divulgação de materiais com 

crianças e adolescentes em alguma atividade sexual ou que estimula a 

sexualidade de outrem, alcançando nível global de cooptação das vítimas, 

como também com a exposição e propagação do material. A internet permite 

um anonimato dos exploradores, contribuindo para um funcionamento 

clandestino e altamente lucrativo (FALEIROS, 2004 e SANTOS, 2004)   

Como ressalta Faleiros (2004, p.80) alguns sites “[...] oferecem e 

vendem espetáculos de pornografia com crianças em tempo real, e mesmo de 

necrofilia”. Como aponta Molina (2010), as novas tecnologias criaram novas 

formas de prostituição, como por exemplo, os chats que as vítimas se 

“expõem” em tempo real.  

Além disso, a internet, segundo Chejter e Isla (2018) e González 

(2012), criou o “grooming”, que são aliciadores que se utilizam da internet para 

cooptar crianças e adolescentes para a pornografia e outras modalidades da 

exploração sexual. E como destaca González (2012), o “grooming” criou o 

“cyber acoso”. O “cyber acoso” refere-se a chantagem e ameaças feitas pelo 

explorador as vítimas por causa dessa produção, exigindo-as que produzem 

mais materiais pornográficos. 

Conforme aponta Barbich (2010), a pornografia infantil desde o 

aliciamento, passando pelas seções de fotos ou filmagens até chegar na 

exibição, circulação e comercialização do material é marcada por violência. 

Além disso, como acrescenta Saffioti (1989) esta violência é marcada pela sua 

longa duração, porque o material produzido perdura e continua circulando por 

vários anos, mesmo a pessoa já alcançando a fase adulta o material continua 

disponível para acesso na internet em qualquer lugar do mundo.  

Neste sentido, Brage et. al. (2014, p.166) diz que as características 

dessa “nova pornografia” são filmagens com boa qualidade, produção em 

massa, atividades sexuais convencionais e de risco, distribuição em rede, 

gratuita, contatos livres, expansão mundial e diversos níveis de interações, 

estabelecendo também novo contexto de acesso à prostituição. 
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Como Leal (1999) e Santos (2004) destacam, esta modalidade 

contribui para movimentação do mercado do sexo, promovendo o turismo 

sexual e ao tráfico para fins sexual, afinal faz uma divulgação global da 

exploração sexual comercial infanto-adolescente. 

 

 Turismo Sexual  

O turismo sexual para realização de atividades sexuais com crianças e 

adolescente é marcado por pessoas que viajam (externamente ou 

internamente) para regiões turísticas, com propósito ou se aproveita da viagem 

para manter relações sexuais com crianças ou adolescentes na maioria 

residentes do local de destino, podendo acontecer tanto de forma planejada ou 

não, contando com agencias de viagens especializadas ou fazendo uso dos 

diversos atores do mercado do sexo, conforme apontam González (2012) e 

Purtscher (2014) 

De acordo tanto com Purtscher (2014) quanto Retamoso et. al. (2017), 

as pessoas que saem dos seus países de origem para realizar o chamado 

turismo sexual tem como destino os países com piores níveis de 

desenvolvimento e com maior permissividade e/ou desproteção da população 

infanto-adolescente.  

Neste aspecto, Faleiros (2004) chama atenção que esta modalidade 

ocorre em cidades turísticas especialmente em países do Terceiro Mundo, 

tendo como serviços as atividades sexuais ou eróticas remuneradas ou com 

promessas de remuneração com crianças ou adolescentes nos espaços 

públicos e privados, incluindo espetáculos eróticos.  

Este modalidade está atrelada a economia globalizada, pois encontra-

se articuladas as atividades econômicas por meio da cumplicidade das 

estruturas dos ramos do turismo, tais como: “[...] agências de viagem, guias 

turísticos, hotéis, restaurantes, bares, barracas de praia, boates, casas de 

show, porteiros, garçons, taxistas” (FALEIROS, 2004, p.79). 

Cabe ressaltar que o turismo sexual tem como peculiaridade uma 

satisfação imediata das demandas de consumo das vítimas da exploração 

sexual comercial infanto-adolescente, afinal possibilita o acesso a boates, 

bares, hotéis, restaurantes, shoppings, butiques, segundo Faleiros (2004). 
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Além disso, também mexe com o imaginário da relação afetiva com um 

estrangeiro e com maior poder capital.  

De acordo com Bem (2005), turismo sexual está pautado na cultura, 

economia, história, saberes, cotidiano, desejos, modelos, territorialidades e 

métodos tanto das sociedades receptoras, quanto das emissoras de turistas 

para fins sexuais. Entretanto, ressalta-se que esta modalidade é caracterizada 

“[...] por ser essencialmente elitista”, conforme afirma Gabrielli (2011). 

Outra peculiaridade do turismo sexual que precisa ser destacado, 

porque como diz Faleiros (2004, p.79), na sua forma “[...] transnacional 

acoberta situações de tráfico de pessoas para fins sexuais” e Bem (2005) na 

dinâmica do turismo sexo prolifera o tráfico para fins sexuais, uma vez que cria 

e institucionaliza rotas, fluxos, espaços e agentes, produzindo novos impactos 

sociais nessas regiões.  

 

 Tráfico para fins sexuais  

O tráfico para fins sexuais tem sido definido por diversos especialistas, 

Purtscher (2014), González (2012), Pacecca (2013), Leal (2001) e instituições 

ONU (Protocolo de Palermo, 2000), OIM (2008), Consejo de los Derechos de 

Niñas, Niños y Adolescentes (2009) e ABRAPIA (2004) pela retirada de 

criança, adolescente e/ou adulto do seu local de origem para outras zonas, 

bairros, cidades, estados, países e/ou continentes para terem as atividades 

sexuais comercializadas por outrem. 

Com base nesta definição, Pacecca (2013) destaca que o tráfico para 

fins sexuais está estruturado de acordo com 3 elementos básicos: ações, 

meios e finalidades. As ações feitas referem-se aos atos de captação, 

recrutamento, transporte, transferência e recepção das crianças e 

adolescentes. Já os meios são as ameaças, coações, sequestros, raptos, 

enganos, falsas promessas, abuso de poder, endividamentos, retenção de 

documentos e até regime de cárcere. E a finalidade está relacionada com a 

comercialização das atividades sexuais, trabalho forçado, escravidão moderna 

e servidão. 

Esta modalidade encontra-se atreladas com o trabalho forçado, com as 

novas formas de escravidão moderna, servidão, migração ilegal, tráfico de 
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órgãos e com o crime organizado, tendo também como característica a 

rotatividade das vítimas de locais em função da ilegalidade e da lucratividade, 

como destaca o Consejo de los Derechos de Niñas, Niños y Adolescentes 

(2009) 

O tráfico para fins sexuais ocorre tanto a nível interno (nacional) ou 

externo (internacional), contando assim com uma rede de pessoas que 

facilitam o translado e a entrada das vítimas em outros territórios, destacando-

se o ingresso irregular em outro país (BARBICH, 2010).  

Cabe ressaltar que no caso do tráfico internacional apesar de não ser 

uma regra, mas geralmente ocorrem às vítimas de tráfico para fins sexuais são 

de “[...] país de origen es más pobre que el de destino”, conforme destaca 

Molina (2010, p.89). 

Outra característica desta modalidade da exploração sexual comercial 

é a sua estrutura de rede, sendo organizada, pois como aponta Molina, (2010) 

existe uma “rota de tráfico”, que são que caminhos-percursos-trajetos definidos 

previamente, onde circulam as vítimas e os exploradores.  

Barbich (2010) chama atenção que nesta modalidade de exploração 

sexual as vítimas estão completamente afastadas do convívio familiar e 

comunitário, em alguns casos estão fora do seu país natal, estando em culturas 

diferentes da sua, o que agrava ainda mais a vulnerabilidade das vítimas. 

Diante disso, destaca-se que tráfico para fins sexuais com crianças e 

adolescentes encontra-se atrelado ao tráfico de homens, mulheres, travestis e 

transexuais adultos, como também está intrinsecamente conectado as outras 

modalidades da exploração sexual comercial infanto-adolescente:  atividades 

sexuais ou eróticas remuneradas ou com promessas de remuneração com 

crianças ou adolescentes, pornografia infantil, turismo sexual e casamento 

forçado.  

 

 Casamento infantil 

O casamento infantil também chamado de casamento forçado e 

casamento prematuro ou união infantil é a modalidade de exploração sexual 

comercial que apresenta situação de união afetiva entre um adulto com um 
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adolescente ou até criança, que encobre acordos de caráter econômico e/ou 

trocas comerciais (ECPAT, 2017 e PLAN INTERNATIONAL BRASIL, 2019) 

Esta modalidade ocorre não necessariamente por meio legal, já que 

desde a promulgação dos Direitos Infantil previsto na Convenção Internacional 

do Direito da Infância organizada pela Assembléia Geral das Nações os países 

signatários proibiram legalmente os casamentos com crianças e com 

adolescentes menores de 14 anos. Como apontam Purstcher (2014) e Guerra 

(2016), mas o concubinato, os namoros e noivados de crianças e adolescentes 

com adultos e com base comercial seguem acontecendo.  

O Plan International Brasil (2019) questiona o termo casamento infantil 

utilizada internacionalmente, pois pode presumir autorização do casamento ou 

união com adolescentes. Todavia, não é isto que esta definição determina, já 

que o casamento infantil forçado está vinculado como uma lógica de “proteção” 

para criança ou adolescente e/ou da família como, por exemplo, abrigo, 

alimentação, “segurança”, manter uma reputação e/ou status social.  

Segundo Lópes et. al. (2003, p.12), o casamento ou união prematura, 

infantil e forçada está implicada com “[...] pago de una dote y en otros casos es 

simplemente parte de una estrategia de sobrevivencia económica”. E Sandoval 

(2020) afirma que esta estratégia de sobrevivência também ocorre para reduzir 

as despesas econômicas das famílias empobrecidas, pois seria um gasto a 

menos.   

Nesta modalidade encontram-se dificuldades de qualificá-la como 

violência forçada, pois nem sempre ela aparece explicitamente como 

negociação e forçada, já que existem esperanças de proteção e/ ou de 

autonomia economica, no qual como destaca Purtscher (2014, p.60) referindo-

se ao Uruguai que “[...] se relatan múltiples situaciones donde se generan 

acuerdos económicos con la familia y se dan situaciones de «enamoramientos» 

de adolescentes con hombres adultos”.  

Conforme ressaltam Retamoso et. al. (2017), o casamento em especial 

com garotas adolescentes tem ainda uma aprovação e naturalização da 

comunidade, em função da nossa cultura machista que acredita que as 

meninas estão com o casamento protegidas. Isto dificulta o enfrentamento 

desta manifestação da “questão social”. 
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Vale salientar que casamento infantil é também utilizado como 

estratégias para encobrir a “prostituição infantil”13, segundo Lópes et. al. (2003) 

e o Grupo Luna Nueva (2005), salienta a relação do casamento infantil como 

estratégia utilizada para o tráfico para fins sexuais, existindo um tráfico para 

matrimonio interno e internacional. 

A partir da apresentação do debate acerca da categoria exploração 

sexual comercial de crianças e adolescentes, entende-se que ela é 

caracterizada pelas 5 modalidades e pela exploração do trabalho infanto-

adolescente, sendo concebida como violências: sexual, violação de direito e 

violação dos direitos humanos.  Em virtude disso, reconhece neste estudo, que 

tudo isto tem e precisa ser denominado, pois existe uma motivação para existir, 

manter e se perpetuar na sociedade contemporânea, podendo e devendo ser 

conceituada como manifestação da “questão social”. 

 

1.2 – Tecendo considerações sobre a “questão social” 
 

Conforme foi destacado na seção anterior, a exploração sexual 

comercial de crianças e adolescentes é uma manifestação da “questão social”; 

porém, para compreender o que isto significa, é imprescindível tecer algumas 

considerações a respeito do que se designa como “questão social” neste 

estudo, o que será realizado neste tópico, abordando tanto o plano histórico 

quanto o conceitual. 

 Para iniciar esta seção, afirma-se de pronto qual é o posicionamento 

adotado sobre a “questão social”, pois a utilização das aspas já demonstra que 

a concepção assumida encontra-se alinhada com o pensamento crítico14 e em 

consonância com os estudiosos mais significativos do Serviço Social brasileiro, 

argentino, paraguaio e uruguaio filiados à tradição marxista, pois credita a 

“questão social” como conceito em virtude da sua característica reflexiva e 

intelectiva. Tendo isto como referência, entende-se a “questão social” como 

                                                           
13 Novamente reforça que prostituição infantil é utilizada de forma errônea, mas foi usada pelos 
autores na época, no qual decidiu-se manter a estrutura e o entendimento deles na época.  
14 Cabe ressaltar que expressão “questão social” torna-se campo de disputa entre os 
pensadores críticos e pelos conservadores a partir do período entre 1830 e 1850, 
permanecendo até os dias atuais, como considera Netto (2013). E Pagaza (2001) destaca que 
esta disputa serve como argumentações para justificar e proteger ordem do sistema capitalista 
ou para questionar tal sistema. 



55 

 

fruto do sistema capitalista, radicada na lei geral da acumulação, na relação 

antagônica e contraditória do movimento de exploração do capital sobre a força 

de trabalho, nas desigualdades sociais e na luta de classes.  Ainda, entende-se 

que a supressão da “questão social” não ocorrerá sob a égide desse sistema, 

diferentemente do que é defendido pelos conservadores laicos e 

confessionais15. 

Concordando com Yazbek (2001, p.33), “[...] falar de ‘questão social’ é 

falar da divisão da sociedade em classes e a apropriação desigual da riqueza 

socialmente gerada”. 

O termo “questão social” começa a ser utilizado por volta de 1830, 

quando a expressão social passa a ser concebida não como forma natural, 

mas sim quando se toma consciência do pauperismo generalizado, que 

assolava a emergente classe trabalhadora em decorrência dos impactos do 

processo de industrialização, que foi iniciado na Inglaterra no final do século 

XVIII, expandindo-se por toda Europa Ocidental no século XIX (NETTO, 2013; 

NETTO, 2001a; PAGAZA, 2001, BENTURA, 2010 e YAZBEK, 2018). 

O processo da Revolução Industrial no século XIX provocou uma nova 

forma de sociabilidade, que passa a ser vinculada com a apropriação privada 

da própria atividade humana, que é o trabalho, mas fazendo isto por meio de 

uma exploração intensa, expandindo as relações de mercado e do capital como 

relação social de produção.  

Neste sentido, Santos (2012) acrescenta, afirmando que a origem da 

“questão social” se dá pelo processo de acumulação do capital, que ocorre 

através do aumento da produtividade e, consequentemente, da exploração da 

força de trabalho. 

Esta forma de sociabilidade implicou numa nova forma de 

pauperização, que afeta a uma “[...] superpopulação predominantemente 

urbana, flutuante, miserável, cortada de seus vínculos rurais, que mora 

                                                           
15 Os conservadores reconhecem a sua existência da “questão social”, mas a concebe de 
forma natural, porém destacam que ela ameaça a funcionalidade da ordem social vigente, 
danificando a possível harmonia e a integração existente entre o capital e o trabalho, não 
questionando o sistema capitalismo, muito pelo contrário, acredita que é por dentro e por meio 
da sua própria estrutura que podem executar formas de enfrentamento desta questão através 
das reformas sociais, porém sem afetar os fundamentos econômicos, sociais e políticos. 
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precariamente em ruelas miseráveis enfrentando problemas de toda ordem”, 

como destaca Yazbek (2018, p.91). 

Conforme apontam Santos (2012) e Yazbek (2018), a gênese da 

“questão social” se dá por meio do conjunto de fenômenos que inclui o 

pauperismo e as demais necessidades sociais, mas vai além, porque se 

encontra vinculada à reação dos trabalhadores que passaram a se organizar 

contra o sistema de exploração, lutando e reivindicando por melhores 

condições de trabalho, proteção social e a participação na esfera pública. E 

como considera Pereira (2001, p.59) a tomada de consciência dos 

trabalhadores acerca da sua situação de exploração vivenciada no capitalismo 

propiciou “[...] a passagem do problema da pobreza, antes considerado natural, 

em explosiva questão social”. 

Neste sentido, entende-se que a origem da “questão social” se dá, 

segundo Iamamoto (2001 p.17), através da “[...] emergência da classe operária 

e seu ingresso no cenário político, por meio das lutas desencadeadas em prol 

dos direitos, atinentes ao trabalho, exigindo o seu reconhecimento como classe 

pelo bloco do poder, e, em especial pelo Estado”. Com base nisso, pode-se 

afirmar que a classe operária exigindo seu reconhecimento como classe por 

parte do empresariado e do Estado por meio de lutas e mobilizações alçou a 

expressão “questão social” à dimensão política, inserindo-a na esfera pública.  
De acordo com Santos (2012), as lutas dos proletários contra a 

burguesia ocorriam antes de 1830, porém não chegavam a colocar o sistema 

social capitalista em “xeque”, sendo duramente reprimidas pela classe 

dominante que os percebia como desordeiros. Contudo, neste período, os 

inúmeros protestos gestaram e produziram uma consciência de classe, 

intensificando na década de 1840 por causa da “grande depressão”, que 

provocou aumento do desemprego e fome, agravando a insatisfação da 

população, culminando no movimento revolucionário de 1848. 

O movimento revolucionário de 1848 se caracterizou pelos 

desdobramentos sociopolíticos, uma vez que não denunciava somente a 

pauperização, mas sim os mecanismos de exploração do trabalhador pelo 

capitalista, apontando para a necessidade de superação desse sistema, ou 

seja, para a criação de outra forma de organização societária, sendo um 



57 

 

período destacado por Netto (2001a, p.44) com base em Marx como a 

passagem “[...] do proletariado da condição de classe em si a classe para si”. 

 De acordo com Iamamoto (2010, p.168), 

A questão social não é senão as expressões do processo de 
formação e desenvolvimento da classe operária e seu ingresso no 
cenário político da sociedade, exigindo o seu reconhecimento como 
classe por parte do empresariado e do Estado. É a manifestação, no 
cotidiano da vida social, da contradição entre o proletariado e a 
burguesia, a qual passa a exigir outros tipos de intervenção, mais 
além da caridade e da repressão.  
 

Entretanto, nas décadas subsequentes ocorreu um refluxo ou um 

declínio do movimento operário, pois como destaca Martinelli (2010), referindo-

se ao movimento cartista; a burguesia já estava preocupada com a classe 

trabalhadora, que era numerosa e já estava organizada, promovendo por meio 

das crises cíclicas a marcha expansionista do capitalismo composta por crise 

salarial e de emprego. Como aborda Pastorini (2010), a burguesia procurou 

impedir aos trabalhadores o processo de distribuição da riqueza socialmente 

produzida e da participação política. 

Todavia, como ressalta Santos (2012), o movimento realizado tanto 

pela classe trabalhadora como pela burguesia expôs o antagonismo 

trabalhadores-operários e patrões-capitalistas, explicitando a existência de 

projetos opostos de duas classes, engendrando assim a luta de classes, que 

compõe o sistema de exploração do trabalho e de apropriação da riqueza 

social socialmente gerada.  

Com base nisto, afirma-se que a “questão social” é compulsória do 

desenvolvimento e do próprio regime capitalista de produção. De acordo com 

Iamamoto (2001, p.11), 

[...] o regime capitalista de produção é tanto um processo de 
produção das condições materiais da vida humana, quanto um 
processo que se desenvolve sob relações sociais-históricos-
econômicas – de produção específicas. Em sua dinâmica produz e 
reproduz seus expoentes: suas condições materiais de existência, as 
relações sociais contraditórias e formas sociais através das quais se 
expressam. 
 

Nesta perspectiva, a sociedade capitalista16 encontra-se pautada numa 

sociedade de produção e reprodução de condições materiais da vida humana, 

                                                           
16 A sociedade capitalismo entre meados do século XVI e o último terço do século XVIII, 
segundo Santos (2012), era marcada pelo processo acumulação primitiva com base no 
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na grande indústria, no trabalho livre, na divisão sociotécnico-sexual-racial do 

trabalho. 

A divisão social do trabalho na sociedade capitalista, segundo Mohun 

(1988) com base em Marx, se dá tanto na competição como também na 

fragmentação entre os trabalhadores na operacionalização da produção, 

acarretando diferentes níveis de especialização, técnicas e divisões de tarefas, 

fazendo com que os trabalhadores desenvolvam a mesma atividade diversas 

vezes, contribuindo para a concretização do processo de alienação; afinal, os 

trabalhadores não se reconhecem nos resultados do trabalho, deixando-os 

controlados, e ainda funciona como mecanismo de acumulação do capital 

como também de preservação. 

Este processo de divisão do trabalho foi desenvolvido por dois grandes 

regimes industriais: o taylorista e o fordista. O primeiro modelo se caracteriza 

por atividades laborais simples e repetitivas, sendo realizadas de forma 

mecânica, mas sem maquinárias, ocorrendo uma divisão entre os 

trabalhadores manuais e trabalhos intelectuais; o trabalho passa a ser dividido, 

por setores; o trabalhador não tem uma visão do todo no processo de trabalho. 

Sobre o regime de acumulação taylorista, Lipietz (1991, p. 29) define esse 

modelo como: 

[...] movimento de racionalização da produção fundada numa 
separação cada vez mais nítida entre os ‘idealizadores’ e 
‘organizadores’ da produção (engenheiros e técnicos do 
departamento de organizações e métodos) e os executores 
(trabalhadores manuais, não qualificados, das tarefas repetitivas) 
segundo Taylor os executores não precisam, pensar. 
 

O segundo modelo é a ampliação do taylorismo e tem como estrutura 

um modelo industrial de expansão econômica, forte crescimento de tecnologia, 

cujo trabalho é mecanizado, conta com produção em série, ou seja, em larga 

escala, baseado no consumo de massa; e para a realização dos trabalhos 

eram utilizados maquinários. 

O fordismo – enquanto novo padrão de gestão do trabalho e da 
sociedade (ou Estado) - sintetiza as novas condições históricas, 
constituídas pelas mudanças tecnológicas, pelo novo modelo de 
industrialização caracterizado pela produção em massa, pelo 
consumo de massa (o que coloca a necessidade de um novo padrão 
de renda para garantir a ampliação do mercado), pela integração e 
inclusão dos trabalhadores. Tal inclusão, por sua vez, era obtida 

                                                                                                                                                                          
processo manufatureiro, representado na divisão do trabalho a partir da cooperação e das 
técnicas artesanais. 
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através da neutralização das resistências (e até mesmo da 
eliminação de uma parte da classe trabalhadora – os trabalhadores 
de oficio) e da “persuasão”, sustentada essencialmente na nova 
forma de remuneração e de benefícios (DRUCK,1999, p.16).    
 

Cabe frisar que a divisão social e técnica do trabalho, encontra-se 

alicerçada também com a divisão sexual17 e racial do trabalho. Conforme 

definem Hirata e Kergoat (2008, p.266), 

[...] forma particular de divisão sexual do trabalho que tem dois 
princípios organizadores: o princípio de separação (há trabalhos de 
homens e trabalhos de mulheres) e o princípio hierárquico (um 
trabalho de homem “vale” mais que um trabalho de mulher). 
 

Neste sentido, a divisão social do trabalho se utiliza da dominação e 

desigualdade de gênero18, que se encontra estruturada sob o princípio do 

patriarcado. O patriarcado é um regime histórico de dominação-exploração do 

feminino pelo masculino, definindo papeis e funções pautadas na passividade, 

obediência, cuidado, servidão, subserviência e castidade; e para o masculino 

são definidos papeis e funções de altivez, independência, virilidade, força e 

controle. Este processo faz com que o trabalho exercido pelo gênero masculino 

goze de mais prestigio social. Desse modo, como afirma Cisne (2015, p.117) 

“[a] divisão sexual do trabalho é uma das formas centrais para a exploração do 

capital sobre o trabalho”. 

A divisão sexual do trabalho está imbricada diretamente com a relação 

racial do trabalho, pois além de sexo e gênero, os trabalhadores têm cor e 

etnia, no qual o sistema racista também é um componente para a exploração. 

De acordo com Almeida (2019), o racismo é sempre estrutural, porque 

integra a organização econômica e política da sociedade; tem-se a insurgência 

do racismo como um mecanismo que amplia barreiras ao criar hierarquias 

entre os seres humanos, beneficiando e privilegiando certas pessoas, leia-se 

não negras, em detrimento de “outros” que não conformam a mesma tez de 

pele. Isto permeia as relações sociais cotidianas através da supremacia de 

uma raça sobre a outra, na hierarquização social e nos privilégios, sendo 

                                                           
17 Cisne e Santos (2018, p.66) ressaltam que a divisão sexual do trabalho não se limita ao 
binarismo de gênero, uma vez que “[...] outros elementos compõem as relações sociais de 
sexo, como a orientação sexual e outras expressões de identidades de sexo que vão além 
desse binarismo, como as pessoas trans”.  
18 Entende-se como gênero como elemento constitutivo das relações sociais, construído 
socialmente e que define os papéis sociais e sexuais do masculino e do feminino na sociedade, 
caracterizados pela relação entre exploração e dominação, possibilitando e dando significado à 
relação de poder (SAFFIOTI e ALMEIDA, 1995). 
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expressado institucionalmente no mundo do trabalho por meio da ocupação de 

cargos, rendas e educação formal, nas quais a população negra e indígena 

sofre discriminação e exploração diferenciada no mundo do trabalho, sendo 

relegada aos piores postos de trabalho, com menores salários e com menores 

ou nenhuma cobertura de proteção. 

A divisão racial do trabalho que se encontra associada à reprodução do 

capital por meio de discriminação racial provoca, como Martins et. al. (2020) 

diz, uma força de trabalho negra a disposição do capital e a exploração, 

garantindo benefícios à burguesia; afinal, rebaixa os salários e instaura 

condições precárias de trabalho, além de aumento do lucro.  

Neste sentido, afirma-se que a “questão social”  

[...] expressa, portanto disparidades econômicas, políticas e culturais 
das classes sociais, mediatizadas por relações de gênero, 
características étnico-raciais e formações regionais, colocando em 
causa as relações entre amplos segmentos da sociedade civil e o 
poder do estado (IAMAMOTO, 2001, p.17) 

 

Desse modo, destaca-se que o mundo do trabalho na sociedade 

capitalista é organizado e operacionalizado dentro do sistema de divisões do 

trabalho, que são estabelecidas também pela combinação entre o sexismo e o 

racismo, pois a ordem burguesa ergueu-se sob os ditames do capital, 

utilizando-se dessas dimensões das desigualdades. Apesar dos discursos 

assentados nos discursos de igualdade de todos e na liberdade do trabalho, o 

que isto constituiu foi a valorização do capital, a criação da dependência do 

trabalho, como também o estabelecimento de relações estruturadas nas 

desigualdades e na liberdade dentro da lógica do mercado, impondo assim 

uma sociabilidade burguesa19. 

Conforme ressaltam Silvia e Carmo (2013), a sociabilidade burguesa 

promove a coisificação das relações sociais, uma vez que promove a 

humanização das coisas e torna as pessoas em coisas, mercantilizando as 

relações sociais. Acrescentando com a afirmação de Silva (2009, p.39), “[...] 

ideário burguês afirma que o cidadão abstrato, sob os ditames do capital, 

inserido no circuito mercadológico, sendo seu potencializador e consumidor”. 

                                                           
19 De acordo com Leal (2013, p.105), a sociedade capitalista “[...] revoluciona a moral, a ética, 
os costumes, os valores sociais como nenhum outro modo de produção na história da 
humanidade”. 
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Este processo de sociabilidade institui uma estrutura extremamente violenta, 

sustentada na hierarquização e separação de classe, subvertendo o sentido 

das relações, já que desumaniza os homens e supervaloriza o mercado. 

A sociedade com valores burgueses faz com que a mercadoria assuma 

um caráter predominante nas relações sociais, tendo como marca a relação do 

trabalho, pois, mesmo o trabalhador sendo considerado livre, independente e 

assalariado, encontra-se atrelado à lógica de vender sua força de trabalho; isto 

é, tornando-se assim mercadoria ou vendedor de mercadoria, porque para 

exercer alguma função remunerada precisará encontrar um posto de trabalho 

que seja de domínio dos donos dos meios de produção e não por quem produz 

a atividade laboral. 

Segundo Leal (2013, p. 105), a valorização das “[...] mercadorias que 

vêm ao mundo vêm grávidas de valor e têm de ser trocado pelo equivalente 

geral, o dinheiro. A produção humana assume, neste modo de produção, a 

divisão em meios de consumo e meios de produção”. 

Neste sentido, o processo de trabalho transcorre sob o controle do 

capitalista, tornando-se o produto e propriedade de quem detêm os meios de 

produção, transformando assim o trabalhador em “coisa” e passível de ser 

descartado, não podendo sequer negociar o valor da sua força de produção, 

mas sendo responsável por produzir o valor com sua força de trabalho e por 

gerar lucro ou super lucro; por conseguinte, suscitando acumulação da riqueza. 

Diante disso, salienta-se ainda que a sociedade capitalista encontra-se 

sustentada pelo processo de acumulação do capital por meio do 

aperfeiçoamento dos meios de produção, inovações tecnológicas e científicas, 

aumento da produção de bens e serviços, como também pelo crescimento da 

força de trabalho, por conseguinte, modificando as relações do mundo do 

trabalho20. 

De acordo com Antunes (2020, p.10), “[a] produção de bens não está 

voltada para a geração de valores de uso, com objetivo de atender 

necessidades humano-sociais, mas para produzir valores de troca visando o 

lucro”. 

                                                           
20 Cabe ressaltar que o trabalho na sociedade capitalista é marcado pelo domínio do homem 
sobre a natureza, porém a produção é feita visando o lucro, representando “[...] uma profunda e 
radical modificação no processo sociometabólico” (LEAL, 2013, p.104). 
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Portanto, o sistema capitalista de produção e acumulação do capital 

não garantiu condições materiais universais, já que ocasionou redução do 

emprego vivo, formação de uma superpopulação relativa21, intensificando a 

necessidade e disputa por vagas no mercado de trabalho, precarizando as 

condições de trabalho e dependência do capital, gerando com isto uma maior 

concentração do capital e do poder por parte dos capitalistas e acarretando na 

concentração da pauperização da população. 

A pauperização da população na sociedade capitalista é resultado do 

sistema de produção estabelecido neste regime societário, não sendo 

especificamente fruto de má distribuição de renda ou escassez dos recursos 

naturais e de bens materiais; porém, se dá a partir da capacidade de produzir 

riquezas e de fomentar o progresso econômico, tendo diversas possibilidades 

de reduzir as carências e privações da massa da população, mas faz 

justamente o contrário, aumentando a pobreza, já que este processo consistiu 

o elemento estruturante da ordem burguesa. 

De acordo com Ianni (1989, p.150), “[...] processos e estruturas de 

dominação política e apropriação econômica permite demonstrar que os 

progressos da economia têm raízes na pauperização relativa – e às vezes 

absoluta – de trabalhadores da cidade e do campo”. A expansão do 

pauperismo da população, formada por uma gama de pessoas aptas ao 

trabalho, porém desempregadas, e outro grupo de pessoas inaptas ao trabalho, 

isto é, crianças, adolescentes, idosos, vítimas de acidentes e doentes; no 

entanto, todas sendo dependentes de uma fonte de renda para sobreviver. 

Desse modo, o processo de acumulação do capital nesta sociedade 

resultou num trabalhador livre, porém pobre, porque se encontra excluído de 

toda riqueza socialmente produzida, sendo separado da sua força de trabalho e 

necessitando deste processo para sobreviver.  

                                                           
21 “Dentre essa superpopulação relativa-que à época da revolução industrial inglesa era 
qualificada de ‘exercício industrial de reserva’ – encontram-se os segmentos intermitentes, 
sujeitos às oscilações cíclicas e eventuais de absorção e repulsa do trabalho nos centros 
industriais; a superpopulação latente na agricultura, fruto da redução de demanda de força de 
trabalho decorrente do seu processo de industrialização, não acompanhada de igual 
capacidade de absorção dos trabalhadores nos polis urbano-industriais. Inclui-se também 
aquela parcela estagnada de trabalhadores ativos com ocupações irregulares e eventuais: os 
precarizados, temporários, com ‘máximo de tempo de serviço e mínimo de salário’, 
sobrevivendo abaixo do nível médio da classe trabalhadora” (IAMAMOTO, 2001, p.15). 
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É diante desta perspectiva que se entende o processo de acumulação 

capitalista, que gera as diversas manifestações da “questão social”, no qual 

Netto (2001a, p. 43), destaca que as expressões imediatas são “[...] forte 

desigualdade, desemprego, fome, doenças, penúria e desamparo”. As 

manifestações da “questão social” permeiam o cotidiano e as relações da 

população que não detém os meios de produção.  

Conforme já sinalizado, a classe trabalhadora reagiu a esta estrutura 

social formada pela ordem societária burguesa, resistindo, lutando e 

denunciando as implicações desse sistema de acumulação capitalista; exigindo 

reconhecimento e participação política, como também novas formas de 

intervenção e organização do Estado burguês. Afinal, como expressa Lenin 

(2012), o Estado se colocava contrário à ofensiva da classe trabalhadora e a 

favor exclusivamente do capital. 

Vale ressaltar, como destaca Netto (2001a), que  os vanguardistas da 

classe operária lutavam para a supressão do projeto societário burguês. No 

entanto, com o aprofundamento da resistência dos trabalhadores, a “questão 

social” se aloca na esfera pública, e com isto o Estado burguês começa a 

intervir nas relações entre capital e trabalho, não somente pela via da violência 

e repressão explicita, mas também por meio de legislação e políticas sociais 

direcionadas para a população inserida no mercado de trabalho (PASTORINI, 

2010 e IAMAMOTO, 2010).  

Segundo Aguero (2019), as políticas sociais implantadas pelo Estado 

moderno tinham como caráter integrar e harmonizar as relações entre capital e 

trabalho, resultando numa espécie de pactos (explícita ou implicitamente), 

porém sem abandonar a estrutura social do sistema capitalista. 

Conforme Iamamoto (2001, p.16), a intermediação do Estado é 

importante para a constituição da sociedade capitalista, afirmando que “[a] 

questão social diz respeito ao conjunto das expressões das desigualdades 

sociais engendradas na sociedade capitalista madura, impensáveis sem a 

intermediação do Estado”.  

Neste período, o Estado é capturado pela nova fase de expansão do 

capital, ou seja, pelo capitalismo monopolista, que se desenvolve para superar 

a crise de superprodução, que assolava a sociedade capitalista, introduzindo 
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assim a monopolização internacional da produção e a instauração do capital 

financeiro22, controlando os povos e Estados, implementando “renovadas 

políticas neo-colonialistas”, como afirma Netto (2001a, p.24).  

O capitalismo monopolista consolidou o imperialismo do sistema 

capitalista por meio do capital financeiro mundial, pois, além de destruir as 

empresas independentes, concentrou o capital mundial (final do século XIX e 

inicio do século XX) nas mãos de quatro países: Inglaterra, Estados Unidos da 

América, França e Alemanha, que determinaram a exportação do capital dos 

países periféricos em nome do desenvolvimento econômico, obedecendo e 

valorizando assim a circulação do capital (LENIN, 2010) 

Além disso, durante este sistema capitalista o Estado moderno tornou-

se responsável pelas funções políticas atadas com as funções econômicas, 

garantindo a lógica do capital, se bem que de forma “oculta”. Para que isto 

ocorresse, legitima as funções do Estado através da incorporação da 

democratização23 e do sistema sócio-político das relações sociais, incidindo na 

construção de políticas públicas dinâmicas e contraditórias, uma vez que 

assume tanto o controle da classe trabalhadora, como também possibilita seu 

acesso real aos serviços, recursos e aos direitos (NETTO, 2001a e YAZBEK, 

2018). 

A efetivação do Estado-nação moderno se deu no período da guerra 

fria24, pois durante a primeira metade do século XX ocorreu a chamada “era da 

catástrofe” como intitulou Hobsbawm (2012), pois aconteceram duas guerras 
                                                           
22 Neste processo destaca-se a mudança do papel dos bancos na sociedade capitalista 
monopolista, pois passam a ter importância no cenário mundial em função do desenvolvimento 
do sistema de crédito e, por conseguinte na centralização do capital, fazendo uma fusão entre 
o capital industrial com o bancário (LENIN, 2012). 
23  Conforme ressaltam Mendes e Carnut (2019, p.14) “[a] democracia (burguesa) enquanto 
organização sociopolítica do poder, com seus limites e possibilidades, foi em última instância, a 
forma jurídica burguesa sobre esta sociabilidade no mundo capitalista (‘de mandar e ser 
mandado’) que acomodou os interesses burgueses. 
24 A Guerra Fria se instalou no pós-segunda guerra mundial, consistindo na divisão o mundo 
em dois blocos capitalista e socialista sob o comando respectivamente entre o império dos 
Estados Unidos da América de um lado e União Soviética do outro, tendo como peculiaridade 
uma guerra não bélica. De acordo com Hobsbawm (1995, p.179)  “[...] os governos das duas 
superpotências aceitaram a distribuição global de forças no fim da Segunda Guerra Mundial, 
que equivalia a um equilíbrio de poder desigual mas não contestado em sua essência. A URSS 
controlava uma parte do globo, ou sobre ela exercia predominante influência — a zona 
ocupada pelo Exército Vermelho e/ou outras Forças Armadas comunistas no término da guerra 
— e não tentava ampliá-la com o uso de força militar. Os EUA exerciam controle e 
predominância sobre o resto do mundo capitalista, além do hemisfério norte e oceanos, 
assumindo o que restava da velha hegemonia imperial das antigas potências coloniais. Em 
troca, não intervinha na zona aceita de hegemonia soviética”. 
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mundiais, a Revolução Russa e a Grande Depressão de 1929, gerando 

impactos na estrutura do sistema capitalista. Este período fez com que o 

Estado se tornasse o principal agente regulador e mediador das relações entre 

capital e trabalho, sendo responsável pela promoção social, organização 

política e econômica, implantando especialmente a política de Welfare State 

nos países da Europa Ocidental e nos Estados Unidos, implementando a 

política de bem-estar social por meio de políticas de pleno emprego, 

seguridade social e valorização do salário, promovendo melhorias nas 

condições de vida da população, porém sem mudar a estrutura sócia; afinal, a 

ordem societária vivencia os anos dourados por meio do crescimento 

econômico e da perpetuação dos processos de pauperização, estabelecendo 

novas e velhas correlações de forças entre capital e trabalho. 

Todavia, no final da década de 1960 e inicio da década de 1970, o 

capitalismo experimenta o esgotamento da expansão do sistema capitalista 

monopolista em função da crise mundial de acumulação flexível do capital, já 

que se vivia redução das taxas de lucratividade, crise do petróleo, aumento do 

déficit comercial e a desregulamentação e estagnação da economia e altas 

taxas de inflação; para superar esta crise, aquecem a globalização da 

produção, dos mercados, das mídias, do conhecimento, da política e da 

cultura, assumindo o comando no processo de acumulação o processo de 

desnacionalização e internacionalização do “capital financeiro fictício” ou 

fetichizado25. 

Diante deste cenário, amplia-se a competitividade no mercado mundial, 

redesenhando o mundo do trabalho e realocando as funções e a relação entre 

Estado e sociedade, instituindo medidas de reajuste e transformações 

econômicas, políticas e sociais, como sinaliza Pastorini (2010). 

Na esfera do mundo do trabalho ocorre a reestruturação produtiva, 

intensificando o desenvolvimento tecnológico e informacional-digital, causando 

a desvalorização e oscilação do salário, aumento do trabalho informal, 

                                                           
25  De acordo com Iamamoto (2010, p.109), “[o] fetichismo dos mercados financeiros, que 
apresenta as finanças como potências autônomas diante das sociedades nacionais, esconde o 
funcionamento e a dominação operada pelo capital transnacional e investidores financeiros, 
que atuam mediante o efetivo respaldo dos Estados nacionais sob a orientação dos 
organismos internacionais, porta-vozes do grande capital financeiro e das grandes potências 
internacionais”. 
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desemprego, precarização e terceirização do trabalho, flexibilização e 

intensificação da produção, como também expansão das áreas de serviços, 

como destaca Antunes (2020), engendrando numa lógica do trabalho global 

descartável e supérfluo.  

Segundo Dal Rosso (2014, p.82), houve redução da força de trabalho 

no setor industrial e um crescimento das atividades do setor de serviços, pelo 

qual: “[...] hoje em dia, o trabalho em serviços compreende a maior parte dos 

empregos das economias centrais e periféricas [...]”. 

Este processo de reestruturação no mundo do trabalho contribui para 

reforçar os estereótipos das relações de gênero, pois como ressaltam Hirata e 

Kergat (2008), o processo de relações do trabalho na contemporaneidade 

supõe a valorização de um trabalho delicado, cordial e de maior concentração, 

que seriam característica do feminino, assim como criam um mito que este tipo 

de trabalho permite melhores condições para as mulheres conciliarem emprego 

com trabalho doméstico e familiar, ou seja, dupla ou tripla jornada de trabalho. 

Além disso, exige um maior nível educacional; porém, não garantem melhores 

condições e estabilidade de trabalho e tampouco usufruir dos direitos 

trabalhistas. 

Além disso, as alterações do mundo do trabalho provocaram também 

modificações no plano ideosubjetivo do reconhecimento da pertença de classe 

trabalhadora, como afirma Netto (2012), pois historicamente a base da 

identidade era pautada no proletariado industrial e na organização sindical. Na 

atualidade a classe trabalhadora é formada na sua “[...] totalidade dos 

trabalhadores assalariados, em todas as suas distintas modalidades de 

inserção no mundo do trabalho, incluindo aqueles subempregados, na 

informalidade e desempregados”, segundo Antunes (2018, p.91). Alteram-se 

também as formas de organização do trabalhador, já que ocorreu uma baixa no 

processo de sindicalização e encontra-se dificuldades organizativas dos 

sindicatos; porém, ressalta Pastorini (2010), isto não significa que não existam 

mais sindicatos, pois eles têm buscado novas formas de sindicalismo e de 

movimentos sociais, onde vem tentando desburocratizar sua organização 

adotando as diversas ferramentas tecnológicas e informatizadas. 
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Neste período, o Estado aumenta sua intervenção na vida econômica, 

privatizando o patrimônio estatal e fragilizando o poder dos Estados-Nações 

em virtude da mundialização do capital produtivo e financeiro (SAMPAIO JR, 

2010). Entretanto, o Estado continua importante para o capitalismo mundial, 

uma vez que segue na gestação das crises do capital e permanece decisivo 

para a expansão e proteção do mercado global (IAMAMOTO, 2010).  

Além disso, na esfera estatal ocorre erosão do sistema de políticas de 

bem-estar social, rompendo o “compromisso social” entre as classes 

capitalistas e os trabalhadores, conforme salienta Pastorini (2010, p.46). E 

como salienta Iamamoto (2001, p.16), este processo é manifestado pela 

destituição da responsabilidade do Estado “[...] na preservação do direito a vida 

de amplos segmentos sociais”, consistindo na regressão dos direitos sociais e 

políticos conquistados por meio de lutas da classe trabalhadora. Desse modo, 

identifica-se que o Estado passa a adotar medidas de redução de custos, não 

investindo na população ao mesmo tempo em que investe na área econômica, 

buscando para ampliar as taxas de lucratividade do capital.  

As transformações societárias iniciadas na década de 1970 estavam 

assentadas no ideário neoliberal26, afinal perpetrava um projeto societário com 

orientações pautadas numa concepção de desigualdades sociais como 

naturais, propondo um Estado Mínimo, priorizando e estimulando as liberdades 

individuais e ainda, como reforça Iamamoto (2001, p.24), o neoliberalismo 

reduz a democracia ao modelo de gestão sob os princípios empresariais de 

“[...] custo/ beneficio, eficácia/ inoperância, produtividade/ rentabilidade”.  

Todo este processo permeia o processo de sociabilidade 

contemporâneo, onde o mercado se torna o regulador das relações 

econômicas, políticas e sociais, expandindo nas décadas de 1980 e 1990 no 

cenário mundial, impulsionado pelos tratados internacionais, sendo um deles o 

Consenso de Washington (1989), que conclamava a redução da ação do 

Estado nas medidas de proteção da população e valorizando ainda mais o 

mercado, colocando-o como única forma para a recuperação da economia. 

                                                           
26 Vale ressaltar que o ideário neoliberal é formulado no final da década de 1940 logo depois do 
final da segunda guerra mundial, por meio de propostas de restaurar e renovar os valores e a 
tradição liberal clássica de Adam Smith e David Ricardo, contrariando o liberalismo moderno. 
Este pensamento criticava a postura de um Estado interventor, afirmando que isto limitaria o 
mercado e as liberdades individuais (MORRESI, 2012). 
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Cabe ressaltar que este período ainda é marcado pela crise do “mundo 

socialista”, rompendo com a bipolaridade entre capitalismo-socialismo 

empregado na guerra fria. Como destaca Sampaio Jr. (2010), esta ruptura não 

promoveu prosperidade, democracia e paz, conforme pregado pelo capitalismo. 

Na verdade ocorreu justamente o contrário, pois o cenário das décadas de 

1990, 2000 e 2010 foi caracterizado por sucessivas crises financeiras, 

econômicas e sociais em todos os continentes. Ainda, ressalta-se que os anos 

20 do século XXI iniciam-se internacionalmente com a crise pandêmica, como 

chama Silva et. al. (2020), ou capital pandêmico como define Antunes (2020), 

uma vez que a pandemia da COVID 19 se proliferou no contexto de crise 

flexível e estrutural do capital. 

Cabe ressaltar que as crises são marcas do sistema capitalismo, sendo 

assim sempre estrutural, como afirma Netto (2012). 

Os desdobramentos desse processo contemporâneo de acumulação 

do capital redefinem as soberanias nacionais, aumentando o poder das 

corporações transnacionais e organizações multilaterais por meio do Fundo 

Monetário Internacional, o Banco Mundial e a Organização Mundial do 

Comércio, impondo uma política de “[...] empréstimos condicionados à 

aplicação de políticas econômicas favorecedoras de entrada de divisas 

necessárias ao pagamento da dívida” (IAMAMOTO, 2010, p.118). 

Além disso, este processo é marcado pelo neoconservadorismo; afinal, 

foi reativado e reatualizado o pensamento conservador27 restaurador e 

defensor da ordem instituída e o pensamento reacionário que confronta valores 

democráticos e propõe eliminação de direitos. De acordo com Barroco (2011 

p.209), o “[...] neoconservadorismo busca legitimação pela repressão dos 

trabalhadores ou pela criminalização dos movimentos sociais, da pobreza e da 

militarização da vida cotidiana”. 

Desse modo, identifica-se que os impactos desta conjuntura foram 

desencadeamento da intensificação do sucateando dos serviços sociais 

                                                           
27 O pensamento conservador, conforme define Iamamoto (2013), se estrutura e reestrutura 
conforme reação a circunstâncias históricas e ideias que ameaçam as estruturas e 
ordenamento societário sua influência na sociedade. E de acordo com Cícero (2017, p.13), o 
conservadorismo reage a uma pretensão de “[...] mudança civilizacional, implicando 
simultaneamente Estado e sociedade, assim como suas bases intelectuais e seus hábitos 
mentais”. 



69 

 

públicos, transferindo para a sociedade civil a responsabilidade de atendimento 

e proteção da população, revitalizando a filantropia, a militarização e a 

judicialização do social, como também a criminalização da pobreza, suprimindo 

os direitos sociais e/ou reativando o processo de (re) mercantilização dos 

direitos como saúde, previdência, assistência social e educação. Este cenário 

resultou na penalização da população por meio da ampliação do desemprego, 

do aumento da massa sobrante, da intensificação da precarização e da 

flexibilização do trabalho, como também o surgimento de novas morfologias do 

trabalho, por exemplo, a uberização do trabalho28. Toda esta situação resulta 

no crescimento da miserabilidade, pobreza extrema, desnutrição e fome, 

evidenciando a barbarização da vida, e isto tem sido agravado com a crise 

sanitária. Em contrapartida, para os detentores do capital toda reestruturação 

produtiva resultou numa maior concentração de riqueza.  

Diante disso, entende-se que a “questão social” desde sua gênese até 

a contemporaneidade é expressa, como define Iamamoto (2010, p.160), por  

[...] desigualdades econômicas, políticas e culturais das classes 
sociais, mediatizadas por disparidades nas relações de gênero, 
características étnico-raciais e formações regionais, colocando em 
causa amplos segmentos da sociedade civil no acesso aos bens da 
civilização. 
 

Na conjuntura atual são acirradas as desigualdades econômicas e de 

renda, de oportunidades, de raça-cor-etnia, de território e região, de gênero e 

social. Entretanto, a “questão social” mantém a sua base, pois como é 

resultado da sociedade capitalista, seu elemento fundante é o antagonismo e a 

contradição entre capital e trabalho, derivando e determinando diversas 

sequelas e resistências. 

Ainda, destaca-se que a “questão social” encontra-se na atualidade 

agravada, gerando novas e reformulando as antigas expressões29, como por 

exemplo, miséria, desemprego, subemprego, marginalização, migração, 
destruição do meio ambiente, guerras locais, falta e precarização de habitação, 

                                                           
28 Segundo Antunes (2020, p.11), a uberização do trabalho refere-se ao “[...] mundo do trabalho 
que se expande e se desenvolve na era informacional das plataformas digitais e dos 
aplicativos”. 
29 Concordando com afirmação de Netto, (2001a, p.45), destaca-se que as expressões da 
“questão social” não são transitórias, pois “[...] são indissociáveis da dinâmica específica do 
capital tornando potencia social dominante”. 
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precárias condições gerais de saúde, população em situação de rua, 

feminicídio, genocídio da população negra e indígena e LGBTQIA+fobia. 

A “questão social” e suas manifestações operam também na vida 

cotidiana de crianças e adolescentes, no qual, concordando com Badaró 

(2013), a situação da população infanto-adolescente não pode ser dissociada 

do processo antagônico e contraditório da relação entre capital e trabalho, já 

que a realidade cotidiana é atravessada por mecanismos de dominação, 

alienação, desigualdade e resistência, manifestados também por meio da 

mortalidade infantil, desnutrição infantil, trabalho infantil, situação de rua, 

precarização educacional e a exploração sexual comercial de crianças e 

adolescentes. 

A partir da realização da explanação conceitual e histórica sobre a 

“questão social” é que se afirma que a existência, manutenção e perpetuação 

da exploração sexual comercial de crianças e adolescentes na 

contemporaneidade se dão em decorrência do processo de acumulação do 

capital, da sociabilidade burguesa e das contradições existentes entre capital e 

trabalho, a exploração do trabalho e as formas de resistência e lutas para 

proteção das crianças e adolescentes; ou seja, a comercialização sexual de 

crianças e adolescentes é uma manifestação da “questão social”. 

 

 

1.3 – Exploração sexual comercial de crianças e adolescentes e a 
“questão social” 
 

Partindo da premissa que a exploração sexual comercial de crianças e 

adolescentes é uma manifestação da “questão social”, esta seção abordará 

suas características, pois, como mencionado no tópico anterior e reafirmado 

aqui, a sua existência, manutenção e perpetuação na contemporaneidade 

encontram-se condicionadas ao antagonismo e contradição entre a relação 

capital e trabalho. 

A exploração sexual comercial de crianças e adolescentes, assim como 

as demais formas de exploração na sociedade capitalista, remete ao que Netto 

(2001a, p.45 e 46) aponta, dizendo que “[...] à determinação molecular da 

‘questão social’; na sua integridade, longe de qualquer unicausalidade, ela 
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implica a intercorrência mediada de componentes históricos, políticos, culturais, 

etc.” 

A característica da exploração sexual comercial de crianças e 

adolescentes é a negociação das atividades, práticas e serviços sexuais 

realizadas por esta população, sendo operacionalizado por meio das atividades 

sexuais ou eróticas remuneradas ou com promessas de remuneração com 

crianças ou adolescentes, pornografia infantil, turismo sexual, tráfico para fins 

sexuais e casamento infantil. 

Concordando com Carvalho (2020), a condição sine qua non da 

exploração sexual comercial de crianças e adolescentes é o sexo como moeda, 

como valor de troca. Isto consiste então numa transação econômica, 

movimentando diversos setores do mercado nacional e internacional. 

O mercado se estrutura na troca de capital por bens ou serviços, 

expressando-se pela maneira como se organizam as trocas realizadas em 

determinados universos, por indivíduos, organizações, empresas e governos, 

conforme aponta Faleiros (2000 e 2004). 

No sistema capitalista o mercado se constitui com base na propriedade 

privada, para gerar o lucro e a acumulação, através da exploração da força de 

trabalho dos trabalhadores. 

O mercado que circunscreve a exploração sexual comercial de 

crianças e adolescentes é o mercado do sexo. Este mercado oferece 

diversidades de serviços, como por exemplo, prostituição (ruas, boates, 

bordéis, cabarés, bares, karaokês, salas de cinema e casas de massagem); 

pornografia (revistas, sites, linhas telefônicas, filmes e shows eróticos, também 

encontrados em sex shops); e diversos produtos (farmacêuticos, vestimentas, 

“brinquedos sexuais”, tanto em sex shops quanto em outros estabelecimentos 

não especializados no ramo do sexo). Estas especialidades são direcionadas 

para todos os bolsos e consumidores, porem existe uma estratificação de 

classes sociais, como relata Faleiros (2004, p.94), já que a “[...] qualidade dos 

serviços sexuais comprados e vendidos e seus preços variam segundo o poder 

aquisitivo e a classe social dos consumidores/clientes e das pessoas que nele 

trabalham.” 



72 

 

Este ramo de atividade oferece uma grande diversidade de pessoas 

que “prestam” serviços sexuais, atendendo a objetificação das preferências, 

interesses e necessidades de quem consome; deste modo, há no mercado 

mulheres e homens cisgênero e transgênero, tanto aqueles dentro dos padrões 

social e localmente impostos como fora deles (portadores de nanismo, obesos, 

deficientes) como  assim uma gama etária que abrange desde idosos até 

adolescentes e crianças. 

O mercado do sexo é lucrativo, globalizado e transnacional, estruturado 

como outra forma do mercado na sociedade capitalista, estando sujeito às leis 

do mercado, ou seja, oferta e demanda, como destaca Faleiros (2004), tendo 

como finalidade o lucro e a acumulação a base do sistema capitalista 

estruturado por meio da propriedade privada, no qual os “proprietários” dessa 

industria são os que obtém o lucro e quem desempenha as atividades sexuais 

são explorados.  

O mercado do sexo na sociedade capitalista é, por conseguinte a 

exploração comercial das atividades sexuais, porque o que vale é o lucro ou o 

superlucro, pois  

[...] é tão legítimo como outra empresa qualquer. O mundo dos 
negócios, onde se visa sempre á maximização do lucro é amoral (...) 
O que consta é explorar lucrativamente um negocio, quaisquer que 
sejam suas conseqüências para os seres humanos nele envolvidos 
na condição de subordinados (SAFFIOTI, 1989, p.64). 
 

 Este mercado tem acompanhado a reestruturação produtiva, 

diversificando suas formas, incorporando na produção, venda e divulgação com 

todos os avanços tecnológicos e informáticos postos na conjuntura 

contemporânea. 

Além disso, destaca-se que o mercado do sexo encontra-se 

incorporado dentro das formas de entretenimento e, como cita Rostagnol 

(2011, p.7), compõe “[...] paisaje socio-cultural sexualizado”. Esta paisagem 

reduz pessoas que são prostituídas e seus corpos em mercadoria. 

Segundo Marx (2017, p.113), “[a] mercadoria é, antes de tudo, um 

objeto externo, uma coisa que, por meio de suas propriedades, satisfaz 

necessidades humanas de um tipo qualquer”. Porém, como aborda Leal (2013, 

p.105), na sociedade capitalista a mercadoria é consolidada pela troca “[...] 
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pela ‘crisálida ouro’, pelo dinheiro”, assumindo a forma social de capital-

dinheiro. 

 A mercadoria fornecida no mercado do sexo são os corpos e as 

atividades, práticas e serviços sexuais comercializados, sendo ressaltado por 

González (2012) que a comercialização sexual de crianças e adolescentes é 

lucrativa para este mercado, já que eles custam menos para os proprietários 

comparando com os adultos e, como salienta  Faleiros (2004, p.83), possuem 

grande valor comercial, porque são transformados em “[...] mercadoria 

altamente vendável e valorizada”, compondo como aponta Carvalho (2020, 

p.315) “[...] relações de produção e mercado (consumo, oferta e excedente)”.  

Neste sentido, as crianças e adolescentes vítimas de exploração 

sexual comercial têm seus corpos e as experiências sexuais reduzidas a um 

objeto e uma mercadoria passível de exploração e mecanismo para obtenção 

de lucro ou superlucro para os donos dos diversos estabelecimentos; afinal, 

dentro deste mercado ocorre um capital de giro, que movimenta diversos 

mercados e é rentável para diversas redes.  

Na sociedade contemporânea o mercado do sexo tem-se expandindo, 

ocupando um lugar importante e central para o desenvolvimento do capitalismo 

globalizado, como afirma Rostagnol (2011). E Vasconcelos e Bolzon (2008) 

ressaltam que este mercado promove a circulação de capital local, nacional e 

internacional, sendo um setor importante para o desenvolvimento econômico 

dos países. A OIT-IPEC (2007, p.36) com base em Kempadoo (1998) aponta 

que o mercado do sexo “[...] constituye una fuente primordial de riqueza para 

muchas economías locales y negocios transnacionales”. 

Concordando com Fontenla (2010), destaca-se que o processo do 

capitalismo na fase neoliberal cria novas formas e pactos dentro do mercado 

do sexo, já que incentiva uma sociabilidade do mercado, de consumo, de livre 

mercado e a competição, possibilitando a expansão do mercado do sexo, 

fazendo com que se operacionalize através de redes articuladas e com 

estruturas nos moldes empresariais. Faleiros (2004) salienta que as redes 

estão combinadas com as redes de tráfico de pessoas, de drogas, corrupção e 

rede de informática tanto no âmbito nacional como internacional. 
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As redes de exploração sexual comercial de crianças e adolescentes 

são uma cadeia que articula o mercado do sexo, existindo redes organizadas 

de grande magnitude ou de menor escala, conforme ressalta Consejo de los 

Derechos de Niñas, Niños y Adolescentes (2009), sendo compostas por 

diversos grupos, que se beneficiam economicamente e que realizam funções 

diferentes, porém articuladas; são eles: aliciadores e recrutadores, 

agenciadores ou proxenetas e facilitadores. 

Os aliciadores ou recrutadores são pessoas específicas que 

convencem e/ou seduzem e, no final, como diz Molina (2010, p.109), 

apropriam-se “[...] de los beneficios económicos generados en estas 

“transacciones”.” Nesta função de explorador, existem pessoas especializadas 

na captura das vítimas, circulando por diversos lugares, tentando convencê-las, 

pois sobrevivem desta violência. 

Os proxenetas ou agenciadores submetem as crianças e adolescentes 

a comercializarem as atividades sexuais, fazendo a ponte com o consumidor 

final e/ou dominam os chamados pontos de prostituição, sendo donos dos 

diversos estabelecimentos (boates, casas de shows, hotéis, apartamentos, 

entre outros), das ruas e dos sites de internet. Estes se beneficiam 

economicamente das diversas formas de exploração e se beneficiam 

economicamente, como aponta Barbich (2010). Conforme definem Leal e Lima 

(2013, p.111), é o sujeito capital, que produz capital-dinheiro através do 

“aviltamento-bestialização” que é a comercialização das atividades sexuais de 

crianças e adolescentes, exercendo a mediação entre as vítimas e os clientes 

ou consumidores. Além disso, Consejo de los Derechos de Niñas, Niños y 

Adolescentes (2009) ressalta que eles exercem o controle sobre as vítimas. A 

OIM (2008) destaca que existe um código de regras entre os proxenetas, no 

qual um não pode se intrometer no negócio do outro, como também vendem e 

transferem as vítimas de um lugar para o outro. 

Já os facilitadores são aqueles que lucram indiretamente com a 

exploração sexual comercial de crianças e adolescentes sem necessariamente 

exercer os papéis de recrutadores, aliciadores, agenciadores, proxenetas ou 

consumidores-clientes, mas participam como cúmplices, porque facilitam o 

funcionamento de estabelecimentos, a migração ou transporte das vítimas, 
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indicam aos clientes possíveis pontos e localizações onde crianças e 

adolescentes são expostos, agindo por detrás de diversos setores da economia 

formal e legal. Este movimento gera um retorno financeiro, afinal o dinheiro 

circula, beneficiando-os. 

Cabe salientar que os recrutadores-aliciadores, agenciadores-

proxenetas, clientes-consumidores e os facilitadores podem realizar um ou 

diversos papeis nesta manifestação da “questão social”. 

Além das redes organizadas de exploração sexual comercial de 

crianças e adolescente, existe também uma rede não organizada, que está 

vinculada com o nível mais baixo e mais precário da prostituição adulta, porque 

não existem necessariamente grandes esquemas; está relacionada à 

precariedade, situações ocasionais, transitórias e improvisação, pois as 

transações são realizadas em locais públicos e têm vinculação com as 

atividades sexuais comerciais nas ruas e situação de rua, sendo 

proporcionadas muitas vezes pelo próprio cliente ou um único explorador que 

possui vinculo afetivo e emocional.  

Todavia, ocorrem também relações entre ambas as redes, ou seja, 

vítimas, comerciantes e consumidores podem circular tanto da rede organizada 

para a rede não organizada como vice-versa.  

As redes de exploração sexual comercial são movimentadas pelos 

demandantes das atividades e serviços sexuais de crianças e adolescentes, os 

chamados de consumidores e/ou clientes.  

Apesar de que o termo cliente é controverso, conforme salienta Grupo 

Luna Nueva (2011), já que contém o caráter legal da pessoa que compra uma 

mercadoria e/ou um serviço, ele aqui é utilizado para referenciar as pessoas 

que pagam para manterem relações sexuais e/ou consomem-colecionam as 

imagens pornográficas; em alguns casos são os que mantêm alguma relação 

marital com crianças, adolescentes ou adultos que se prostituem ou são 

prostituídos, realizando suas fantasias sexuais, sendo responsáveis pela 

movimentação e alimentação de toda a cadeia da exploração sexual comercial. 

De acordo com Britos (2002), os clientes têm o poder econômico; 

afinal, são eles que pagam através do dinheiro, proteção, alimentação e abrigo 

para terem atividades e serviços sexuais com crianças e adolescentes, 
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aproveitando-se também do poder cultural, social, gênero, étnico-racial e do 

adultocentrismo. 

Corroborando com o pensamento de Molina (2010), sem clientes, 

pessoas não seriam prostituídas, já que a demanda é a “alma” de qualquer 

mercado. Entretanto, o diferencial deste mercado é que a mercadoria é 

oferecida para suprir uma satisfação e necessidade humana, que é a 

sexualidade; porém, na sociedade capitalista a sexualidade é mercantilizada. 

Conforme aponta Faleiros (2000), sexualidade é um termo amplamente 

abrangente que engloba inúmeros fatores e dificilmente se encaixa em uma 

definição única e absoluta, existindo uma complexidade que envolve relações 

sexuais, sensualidade, orientações sexuais, relações de gênero, gestação, 

desenvolvimento e condição biológica, prazer, poder, religião, moral e relações 

sociais. Atrelado a isto se entende sexualidade como construção sócio-

histórica, como ressalta Rostagnol (2007). 

No entanto, a sexualidade exercida via poder de compra está atrelada 

ao fetichismo do mercado, uma vez que valoriza o “consumidor”, reforçando a 

lógica do livre mercado, sendo isto considerado um jogo aberto entre 

consumidor e mercadoria, como destacam o Consejo de los Derechos de 

Niñas, Niños y Adolescentes (2009) e Leal e Lima (2013).  

Neste aspecto, destaca-se que a sexualidade praticada por meio da 

comercialização sexual de crianças e adolescentes se dá porque tem 

demanda, tem pessoas disponíveis para consumir; em função disso, assume 

também valor de compra. E, como identifica Houdin (2012), em algumas 

situações nem chega a ocorrer a transação econômica em função da 

precariedade e a pauperização desta população e dos próprios exploradores.  

Conforme ressalta Leal (2010, p.186), “[...] nas relações capitalistas, o 

sexo é, ao mesmo tempo, um valor de uso e um valor de troca e passa a ser 

um bem mercantilizado. 

O valor de troca se dá porque gera lucros para os proprietários do 

mercado do sexo e para os diferentes exploradores; conforme apontam Paiva e 

Pereira (1996), a exploração sexual de crianças e adolescentes movimenta 

milhões de dólares no mundo inteiro. 
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O processo de obtenção do lucro e do superlucro na sociedade 

capitalista encontra-se articulado entre exploração e dominação dos 

subalternizados socialmente, alicerçado através das desigualdades 

estruturantes: classe, gênero, cor-raça-etnia, orientação sexual, procedência e 

geração. 

É por isso que a exploração sexual comercial de crianças e 

adolescentes é constitutiva das sociedades de classe, patriarcal, machista e 

racista, pois a utilização desta, assim como as demais formas de exploração, 

encontra-se alicerçada na exploração de dependentes econômicos, pautados 

na exploração da classe dominante sobre a classe-que-vive-do-trabalho30; 

afinal, “[...] a grande dependência econômica das filhas da classe trabalhadora 

e as insuficiências de acessos, estes sujeitos são os mais atingidos”, pela 

exploração sexual comercial (PEREIRA, 2015, p.100). Todavia, ressalta-se que 

a população empobrecida não é mais permissiva e nem culturalmente mais 

sexualizada; porém, estas pessoas são as mais vulneráveis em função das 

desigualdades estruturais. 

Nesta perspectiva, entende-se que diante das desigualdades sociais 

fazem com que as necessidades socioeconômicas das crianças, adolescentes 

e familiares de suprirem suas necessidades básicas, de consumo, afetiva-

protetiva e até na expectativa de ascender socialmente, os corpos e as 

atividades sexuais de crianças e adolescentes sejam utilizados pelo mercado 

do sexo como moeda de troca, formando o capital-dinheiro para os 

exploradores. 

Cabe ressaltar que a exploração sexual de crianças e adolescentes, 

assim como outras expressões da exploração e a desigualdade, não é 

exclusiva da sociedade capitalista; aliás, precede a este regime societário. 

Como aponta Netto (2001a, p.46), as desigualdades e as formas de exploração 

antes do capitalismo “[...] decorriam de uma escassez que o baixo nível de 

desenvolvimento das forças produtivas não podia suprimir (e a que era 

correlato um componente ideal que legitimava as desigualdades, as privações, 

etc.)”. E especificamente sobre a comercialização sexual de crianças e 
                                                           
30 Com base em Antunes (1999) é que utiliza-se a  expressão “classe-que-vive-do-trabalho”, 
uma vez que a composição da classe trabalhadora na atualidade é notadamente mais ampla, 
complexa, fragmentada e heterogênea, quando comparada à classe operária do Século XX, a 
qual Marx se debruçou a estudar. 
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adolescentes, Giorgi (2012) ressalta que é uma prática antiga, que se assenta 

historicamente na supremacia masculina presente nas diferentes estruturas 

societárias.  

Todavia,  na sociedade capitalista, como afirma Netto (2001a, p.46), a 

exploração se “[...] efetiva num marco de contradições e antagonismos que a 

tornam, pela primeira vez na história registrada, suprimível sem a supressão 

das condições nas quais se cria exponencialmente a riqueza social”.  

As contradições do mundo do trabalho na sociedade capitalista 

estruturam a exploração sexual comercial de crianças e adolescentes porque 

esta exploração gera mais-valia para os exploradores, apesar do dispêndio da 

força de “trabalho” ocorrer pela utilização do corpo por meio das práticas e 

serviços sexuais e não pela produção através da transformação da natureza, 

da construção do concreto ou da intelectualidade; encontra-se alicerçada pelas 

contradições existentes do trabalho na sociedade capitalista, já que está 

assentada na dinâmica do trabalho formal e informal. No aspecto do trabalho 

formal, a exploração sexual está pautada nas relações desiguais entre patrão-

empregado: ainda que não exista contratação formal, apresenta uma 

organização do sistema fordismo-taylorismo de trabalho, onde impera a lógica 

de produtividade, competitividade, remuneração de acordo com a atividade e 

jornada de trabalho. E na lógica do trabalho informal, tem-se a não 

formalização de contrato de trabalho, as condições precárias e uma intensa 

jornada de trabalho.  
Assim sendo, identifica-se que crianças e adolescentes vitimadas no 

mercado do sexo são submetidos ao mercado do sexo que se configura sob 

estrutura da divisão sociotécnica do trabalho da sociedade capitalista, pois 

ocorre a venda da “força de trabalho”, tem jornada, o tempo é medido, costuma 

ocorrer intermediação, existe relação contratual e o explorado não se 

reconhece na atividade exercida; ou seja, acontece a materialização da 

alienação. Conforme define Marx (2017), a alienação do trabalhador em 

relação ao seu trabalho é marca do valor de troca, que a configura da força de 

trabalho como uma mercadoria. 

Assim como a divisão sociotécnica do trabalho encontra-se alicerçada 

pela divisão sexual e racial do trabalho, a exploração sexual comercial de 
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crianças e adolescentes também se vale do sexismo, machismo e racismo; 

afinal, o mercado do sexo se utiliza da dominação e desigualdade de gênero, 

racial e de classe, já que a sociabilidade burguesa coisifica o gênero feminino,  

a população negra e toda a população que vive do trabalho, fazendo com que 

meninas e garotas cisgênero e transgênero, crianças e adolescentes negras e 

indígenas e população infanto-adolescente das classes que vivem do trabalho 

sejam mais vulneráveis para a exploração sexual comercial, pois o processo de 

produção e reprodução das relações sociais na ordem burguesa violenta 

prioritariamente estas populações.  

Além do valor de troca, encontra-se o valor de uso, o qual tem como 

finalidade satisfazer a necessidade de uma pessoa, grupo e sociedade, 

fazendo com que isto exprima certa qualidade (Leal, 2010). E no mercado do 

sexo, como aponta Leal (2010) e Leal e Lima (2013), a satisfação é o sexo, 

sendo enaltecido por marcadores como idade, gênero e aparência, no qual os 

corpos jovens, diminutos e até virginais são usados como forma de prazer 

sexual pelos consumidores das atividades, sendo supervalorizados na 

sociabilidade burguesa contemporânea, já que “[...] existe una sociedad que 

tramita parte de su sexualidad por esta vía” (Rostagnol, 2007, p.114). Faleiros 

(2004, p.83) ressalta que o “[...] prazer, altamente vendável, que tem valor de 

uso”. 

Entretanto, concorda-se com Leal e Lima (2013, p.114) que a atividade 

sexual realizada no mercado do sexo não produz riqueza social, “[...] mas é o 

meio pelo qual o proprietário do capital-dinheiro de comércio aplicado nesse 

mercado se apropria do mais-valor produzido socialmente”. Neste sentido, as 

atividades do mercado do sexo encontram-se assentadas no trabalho 

improdutivo. E como dizem Leal e Lima (2013, p.114), isto “[...] vem ao 

encontro da ‘solução transitória’ da crise capitalista”.  

De acordo com Faleiros (2004), o mercado do sexo expande-se no 

período de crise e, neste sentido, destaca-se que o mercado do sexo com 

crianças e adolescentes continua operando e se intensifica na conjuntura atual, 

que é marcada pela crise do capital e pela pandemia, ou seja, tempos de 

“capital pandêmico”, como denomina Antunes (2020). 
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O capital pandêmico caracteriza um panorama de agravamento das 

expressões da “questão social” e, por conseguinte, acentua a vulnerabilidade 

das crianças e adolescentes. As medidas recomendadas pela OMS para o 

enfrentamento da crise sanitária da COVID-19 foram o distanciamento e 

isolamento social como únicas possibilidades de achatamento da curva de 

contaminação, evitando assim a propagação do vírus. Estas medidas 

ocasionaram a implantação do trabalho remoto e do fechamento dos diversos 

serviços do sistema de proteção social, como por exemplo, escolas, hospitais, 

serviços socioassistencias e sociojuridicos, acentuando a vulnerabilidade das 

crianças e adolescentes para a exploração sexual comercial, especialmente 

para a modalidade de pornografia infantil, em função da intensificação do uso 

da Internet e do casamento forçado (RED ECPAT EN LATINOAMÉRICA, 2020 

e UNICEF, 2020). 

O mercado do sexo não aderiu a tais recomendações, assim como 

outras atividades econômicas, pois estas medidas de saúde pública prejudicam 

a obtenção do lucro; além disto, o mercado do sexo com crianças e 

adolescentes tem alterado sua dinâmica para atender a demanda, no qual  

[…] en algunos países, las restricciones y el cierre de hoteles y 
locales de ocio han hecho que los tratantes vendan niños en el 
interior de vehículos y conduzcan a los niños a un punto de encuentro 
para reunirse allí con los clientes. En varios países en los que se 
impusieron fuertes restricciones se ha observado una venta de niños 
en vehículos; las restricciones y los toques de queda también han 
trasladado la venta y la trata de niños a Internet. Los lugares físicos 
utilizados anteriormente para la explotación de niños han dado paso 
ahora a la venta de niños a través de medios sociales y aplicaciones 
de mensajería. Según varios informes de campamentos de refugiados 
y migrantes, debido a la importante disminución de la ayuda 
humanitaria y a las fuertes restricciones a los viajes, se ha vendido a 
niños a cambio de alimentos y suministros básicos, y también se ha 
obligado a los propios niños a realizar actos sexuales a cambio de 
alimentos. En razón de las restricciones a los viajes internacionales, 
también se ha observado un aumento de la trata de niños a nivel 
nacional, lo que ha generado un incremento de la demanda de niños 
locales (CONSEJO DE DERECHOS HUMANOS DAS NAÇÕES 
UNIDAS, 2021, p.12) 
 

A exploração sexual comercial de crianças e adolescentes encontra-se 

sustentada pela estrutura e pelos princípios da sociabilidade burguesa em 

curso. 

De acordo com Leal (2010, p.187),  

[...] o modelo de globalização de mercados expande a ideia do 
consumo como meio de inserção social, estilo de vida, status, que 
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veicula, através dos meios de comunicação e informação, valores e 
princípios de uma sociedade de marcas, onde a mesma vai buscar se 
identificar e fortalecer relações de discriminação de classe, de estilos 
urbanos e comportamentos socioculturais, capazes de despolitizar as 
diferenças e reproduzir socialmente padrões genéricos de 
comportamento. 
  

Neste aspecto, a sociabilidade burguesa produz e reproduz 

socialmente os valores com base na exploração, coisificação e alienação, 

estimulando os diferentes desejos por meio da obtenção de produtos e status 

sociais, construindo um imaginário coletivo de valorização do corpo e da 

sexualidade como ferramenta de ascensão social e poder, individualização, 

consumismo, comercialização e mercadorização, fazendo com que os corpos e 

as atividades sexuais se tornem mercado e fetiche; isto ocasiona que seres 

humanos em desenvolvimento tenham a sexualidade comercializada. 

Desse modo, a exploração sexual comercial de crianças e 

adolescentes encontra-se alicerçada pela lógica da oferta e do consumo dentro 

da mercantilização sexual. E este processo também está permeado pelo 

âmbito subjetivo e, como destaca Leal e Lima (2013, p.112), o âmbito subjetivo 

“[...] reproduz padrões conservadores internalizados, práticas 

socioinstitucionais, conteúdos xenofóbicos, que fortalecem as desigualdades 

sociais”. 

Com base nisto, identifica-se que os aspectos econômicos e subjetivos 

presentes na exploração sexual comercial de crianças e adolescentes implicam 

na dominação exercida por quem tem poder na sociedade, que possui caráter 

histórico, cultural, classe, gênero, cor-raça-etnia, geração e de mercado. 

Entretanto, existem movimentos contrários à existência da exploração 

sexual comercial de crianças e adolescentes; afinal, a resistência faz parte da 

“questão social”: como define Iamamoto (1997), os sujeitos que vivenciam as 

desigualdades reivindicam seu ingresso no cenário político por meio de lutas 

em prol dos direitos e de sua própria existência, sendo assim desigualdade e 

resistência.  

Conforme afirma Carvalho (2020, p.316), a exploração sexual 

comercial de crianças e adolescentes “[...] sinaliza para a quebra de regras 

sociais, de consensos éticos e de valores e condutas humanas do sentido 
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civilizatório da humanidade, suas origens, seus fundamentos e dificuldades, 

tornando crianças e adolescentes presas fáceis e desprotegidas”. 

Neste sentido, existem processos de resistência que recusam a 

sociabilidade burguesa, defendendo um processo de sociabilidade humana 

democrática, autônomo, emancipatório, sem exploração e discriminação de 

qualquer natureza, tendo os movimentos sociais participação importante de luta 

para enfrentar a exploração sexual comercial de crianças e adolescentes. Os 

movimentos sociais são um seguimento constituído através de lutas da classe 

trabalhadora que se definem por ter o caráter de organização popular 

constituída por sujeitos políticos com o objetivo de quebrar os paradigmas 

sociais, conquistar a transformação da ordem social e conquistar e assegurar 

os direitos sociais. 

De acordo com Touraine (2003), os movimentos sociais são criados em 

meio a conflitos e embates sociais e, muitas vezes, estes movimentos se 

tornam um projeto cultural com o objetivo de defender um novo modelo de 

valores e princípios morais, tendo sempre a ciência de que terão de lutar contra 

o conservadorismo de uma sociedade modelada em costumes tradicionais que 

dificilmente está preparada para o novo ou o diferente; ou seja, é neste 

contexto que em suma nascem os conflitos sociais.  

Conforme destaca Gonh (2013), os movimentos sociais evoluíram suas 

ações e passaram a lutar e defender a identidade humana baseando-se na 

ressignificação dos ideais clássicos de igualdade, fraternidade e liberdade.  

E para o enfrentamento da exploração sexual comercial de crianças e 

adolescentes, os movimentos feministas, o movimento LGBTQIA+, o 

movimento negro, o movimento dos povos originários, o movimento feminista 

negro, o movimento das prostitutas e os movimentos em prol da defesa da 

criança e do adolescente em situação de rua passaram a denunciar a 

existência das diversas modalidades de comercialização de crianças e 

adolescentes, afetando a sua dignidade, a saúde e as relações sociais.  

Como conquista desses movimentos foi o reconhecimento das crianças 

e adolescentes como sujeitos de direitos, tendo isto como marco a Convenção 

Internacional do Direito da Infância (1989) pautada na Declaração Internacional 

de Direitos Humanos (1948).  
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A Declaração dos Direitos Humanos foi um avanço na genericidade 

humana e um avanço na modernidade, porque não é direcionada 

exclusivamente para a burguesia, já que abarca vitórias da classe trabalhadora, 

orientando agora para ações com base na emancipação humana (BARROCO, 

2008). 

De acordo com Barroco (2013, p.71), 

Emancipação humana significa apropriação e o desenvolvimento, em 
múltiplas direções, da totalidade da riqueza humana material e 
espiritual produzida pela humanidade na história; é a superação dos 
impedimentos à livre manifestação do trabalho, da consciência, da 
liberdade; a fruição universal das capacidades, forças e 
potencialidades humanas – as já desenvolvidas e as que vierem a ser 
reproduzidas. Esse conjunto de capacidades e forças essenciais que 
podem ser emancipadas se forem superados os limites burgueses. 
 

Conforme aponta Hobsbawm (2012), a questão central das conquistas 

dos direitos humanos pelo movimento operário é a possibilidade de cobrar no 

âmbito político que os ricos paguem impostos para dá conta dos direitos 

trabalhistas, previdenciários, assistenciais e de educação popular, porém este 

processo é marcado pelos conflitos entre os direitos sociais com os direitos 

individuais.   

Neste processo de reconhecimento das crianças e adolescentes como 

sujeitos de direitos e que a proteção social é obrigação do Estado, família e 

comunidade, é que se coloca o enfrentamento à exploração sexual comercial 

infanto-adolescente como um dever de todos. Em decorrência disso foram 

estabelecidos marcos legais internacionais, tais como: Declaração e o Plano de 

Ação do Primeiro Congresso Mundial contra a Exploração Sexual Comercial de 

Crianças e Adolescentes (1996; 2001; 2008); o Convênio 182 da OIT sobre a 

Proibição das Piores Formas de Trabalho Infantil e Ação Imediata para sua 

Eliminação (1999); o Protocolo da Convenção de Direitos de Criança sobre 

venda de crianças, prostituição infantil e utilização de crianças para pornografia 

(2000) e o Protocolo da ONU para Prevenir, Suprimir e Punir o Tráfico de 

Pessoas, especialmente Mulheres e Crianças, chamado de Protocolo contra o 

Tráfico de Pessoas ou Protocolo de Palermo, organizado pela Convenção das 

Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional (2000). 

Entretanto, apesar da importância desses mecanismos de proteção às 

crianças e aos adolescentes, o direito e proteção social na sociedade 
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capitalista encontram-se ainda sustentados e estruturados a partir da 

racionalidade burguesa, tendo como caráter central o caráter econômico de 

exploração, de acumulação e os valores da sociabilidade burguesa. E diante 

disso, a exploração sexual comercial infanto-adolescente continua presente na 

realidade social; afinal, constitui um elemento importante para o 

desenvolvimento e expansão do capitalismo.  

Então, para a eliminação da exploração sexual comercial de crianças e 

adolescentes, assim como as demais manifestações da “questão social”, é 

necessário suprimir a ordem burguesa, pois, como afirma Netto (2001a, p.46), 

“[s]em ferir de morte os dispositivos exploradores do regime do capital, toda 

luta contra as suas manifestações sócio-políticas e humanas (precisamente o 

que se designa por ‘questão social’) está condenada a enfrentar sintomas, 

conseqüências e efeitos”. 

Portanto, entende-se que a exploração sexual comercial de crianças e 

adolescentes na sociedade capitalista constitui-se dentro da contradição entre 

capital e trabalho e entre forças produtivas e relações de produção, gerada 

pelas desigualdades sociais orientadas pela sociabilidade burguesa, mas 

também é permeada por embates e resistências dos diversos movimentos 

sociais; em outras palavras, é por isto que esta categoria é definida como 

manifestação da “questão social”. 

Como a “questão social” e suas diversas expressões, a exploração 

sexual comercial de crianças e adolescentes assume particularidades 

dependendo das peculiaridades do território, a formação sócio-histórica dos 

países e a inserção deles na ordem capitalista mundial, nas dinâmicas 

conjunturais e na vida dos sujeitos sociais; faz-se necessário decifrar como 

esta manifestação da “questão social” se expressa nos países que compõem o 

MERCOSUL. 

 

 

 

 



85 

 

CAPÍTULO II: As Particularidades da Exploração Sexual Comercial de 
Crianças e Adolescentes nos Países Plenos do MERCOSUL 

 

A “questão social” e suas manifestações se põem no espaço e no 

tempo de formas diferentes e particularizadas, no qual deve ser entendida e 

datada de modo distinto, tendo em vista as suas particularidades. Em virtude 

disso, a proposta deste capítulo é de descrever as características das cinco 

modalidades de exploração sexual comercial de crianças e adolescentes nos 

territórios dos quatro países membros plenos do MERCOSUL, apresentando as 

redes de exploração sexual comercial em cada país, como também como cada 

nação e o próprio bloco de integração desenvolveu medidas de enfrentamento 

desta manifestação da “questão social” para proteger integralmente as crianças 

e dos adolescentes. 

As redes de exploração sexual contra a criança e o adolescente 

ocorrem dentro de um esquema perverso e violento, permeado por armadilhas 

e contradições, envolvendo vários grupos de pessoas e instituições; agindo 

dentro da lógica do mercado capitalista, funcionando de diversas maneiras e se 

expressando de diversas formas.  

Este capítulo pretende conhecer como esta rede se apresenta e se 

organiza em cada país, como também identificar quem são os exploradores e 

suas conexões com outros países e territórios; ainda, pretende-se identificar o 

perfil sócio-demográfico das vitimas. 

 Além disso, como já debatido no capítulo anterior, a “questão social” é 

além de desigualdade, pois é também resistência; afinal, ela é marcada por 

contradições e lutas. Isto não é diferente no caso da exploração sexual 

comercial de crianças e adolescentes. 

O enfrentamento à comercialização sexual de crianças e adolescentes 

deve ser organizado dentro do sistema de proteção social, uma vez que 

entende-se proteção dentro da perspectiva dos Direitos Humanos, pois, como 

aborda Sposati (2008), proteção é tomar a defesa de algo e de impedir a 

destruição; ou seja, o seu caráter é a segurança, a liberdade e a preservação 

da vida. 

Apesar de concordar com Esping-Andersen (1991) que proteção social 

precisa ser entendida sobre o âmbito das dimensões: Estado, mercado e 
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família, aqui será ressaltada a responsabilidade do Estado na proteção das 

crianças e adolescentes vítimas de exploração sexual comercial e de seus 

familiares, uma vez que a proteção social ultrapassa as barreiras de ações 

individuais e comunitárias, porque os sujeitos individuais e coletivos pertencem 

ao estado/nação. Assim, quanto mais o Estado se coloca diante da proteção 

social, mais a população é protegida e concomitantemente a democracia social 

se efetiva. 

No entanto, como aponta Yazbek (2018), o sistema de proteção social 

do Estado, que é condicionado pelas políticas sociais e econômicas, não está 

alijado do movimento estrutural, contraditório e de reprodução das relações 

sociais da sociedade capitalista, estando assim marcado pelas disputas dos 

projetos societários presentes na luta de classe; ou seja, tanto na construção 

dos direitos como na perspectiva de controle da população que vive do 

trabalho.   

Todavia, é no campo dos direitos humanos das crianças e 

adolescentes que deve se pensar o enfrentamento à exploração sexual 

comercial, pois, concordando com Neto (2005) ao tratar sobre o sistema de 

garantia de direitos da infância e adolescência sob a perspectiva dos direitos, a 

novidade do discurso jurídico e acrescento o discurso social pautado na “[...] 

‘doutrina da proteção integral’ está na qualificação do atendimento de 

necessidades e desejos das crianças e adolescentes, como atendimento na 

garantia de direitos – exatamente ai ele faz diferença, na prática”. 

Neste sentido é que se busca neste capítulo descrever, apresentar e 

conhecer as medidas realizadas pelo Estado em cada país que integra de 

forma plena o MERCOSUL no enfrentamento à exploração sexual comercial de 

crianças e adolescentes e, por conseguinte, como o sistema de proteção à 

infância e à adolescência é incorporado e como se configura na agenda política 

da Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai e desse bloco. 

A construção deste capítulo se deu a partir do levantamento bibliográfico 

e documental acerca das principais produções sobre exploração sexual 

comercial de crianças e adolescentes nos 4 países no período entre 2000 e 

2020. 
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Desse modo, este capítulo encontra-se estruturado em 5 momentos. O 

primeiro apresenta MERCOSUL, já que é necessário conhecer, uma vez que 

este estudo tem como objeto a exploração sexual comercial de crianças e 

adolescentes enquanto manifestação da “questão social” presente na realidade 

dos países membros plenos deste bloco de integração e em decorrência disso 

aponta as medidas de enfrentamento à exploração sexual adotada pelo bloco 

de integração. Em seguida destaca as características da exploração sexual 

comercial de crianças e adolescentes na Argentina e como este país passou a 

enfrentar esta manifestação da “questão social”. O terceiro momento central 

nas particularidades da exploração sexual comercial no Brasil e como ela 

entrou na agenda política do país e as medidas adotadas para proteger as 

crianças e adolescentes apresenta esta problemática no Brasil. O quarto 

momento aponta a referida manifestação da “questão social” no território 

Paraguaio, apresentando também como o Estado assumiu a condução das 

políticas de enfrentamento. E, por fim, revela a exploração sexual comercial 

infanto-adolescente no Uruguai, abordando tanto as particuliaridades desta 

manifestação da “questão social’ no âmbito das suas características nos 

territórios do país. como também as medidas adotadas pelo Estado para 

combatê-la.  

 

 

2.1 – O MERCOSUL 
 

2.1.1 – Que bloco é esse? 
 

Para falar sobre a exploração sexual comercial de crianças e 

adolescentes nos países membros plenos do Mercado Comum do Sul – 

MERCOSUL faz-se necessário conhecer e refletir sobre este bloco. 

Discutir sobre o MERCOSUL não é uma tarefa fácil e tampouco é uma 

tarefa simples; afinal, discutir sobre um bloco regional que foi instituído com 

caráter de integração de alguns países do chamado Cone Sul31 é repleto de 

                                                           
31 O Cone Sul neste trabalho é entendido como “modus operandi” de uma porção geográfica da 
América do Sul, especificamente Argentina, Brasil, Chile, Paraguai e Uruguai, conforme define 
Eirão (2018, p.61).  
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complexidade, haja vista que esta região é marcada por diferenças e 

similitudes econômicas, políticas, sociais e culturais com base estrutural sócio-

histórica desigual. Além disso, falar dessa região é falar de mais de 300 

milhões de habitantes, isto é, uma população diversa. 

Na atualidade, com exceção da Venezuela, quase todos os países da 

América do Sul fazem parte do MERCOSUL como membros plenos (Argentina, 

Brasil, Paraguai e Uruguai) ou como associados (Bolívia, Chile, Colômbia, 

Equador e Peru). Este bloco foi institucionalizado inicialmente contando a 

participação da Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai através do Tratado de 

Assunção (1991) e do Protocolo de Ouro Preto (1994), incorporando-se 

posteriormente o Chile e os demais países da América do Sul como membros 

associados, sendo a Venezuela o único país a tornar-se membro pleno em 

2012, porém suspenso desde 2017 por ser considerado pelos seus pares um 

país que rompeu com as bases democráticas, não seguindo os acordos do 

Protocolo de Ushuaia I (1998)32. Uma contradição, pensando que Brasil e 

Paraguai passaram por momentos de golpes a democracia recentemente, mas 

não foram suspensos, indicando assim que podem existir outros motivos dessa 

suspensão, já que a Venezuela tem se posicionado contrário à ordem do 

capital dos países centrais, fazendo críticas ao capitalismo dependente da 

América Latina. Apesar da importância do debate, isto não será feito neste 

trabalho. Vale ressaltar que hoje se encontra em debate a inclusão da Bolívia 

como membro pleno. 

O MERCOSUL é um bloco de integração regional, que foi implantado 

com o objetivo de desenvolver economicamente os países da região por meio 

do fortalecimento de circulação de mercadorias, acordos comerciais, “[...] 

harmonização fiscal, com a adoção de medidas comuns de incentivos fiscais e 

tributários entre os Estados-membros”, como aponta Costa (2007, p.26). De 

acordo com Behring (2004, p.183), o MERCOSUL constitui “[...] união 

Aduaneira de economias periféricas e subordinadas”. 

                                                           
32  O Protocolo de Ushuaia firmado em 1998, estabeleceu o compromisso democrático do 
MERCOSUL, resignando que identificado mediante consenso dos Estados Partes a ruptura da 
ordem democrática de uma das nações que compõe o bloco regional de integração pode ser 
adotado a suspensão do direito de participar dos órgãos e decisões do bloco, sendo necessário 
que um dos países faça a denuncia. Este Protocolo foi reformulado em 2012, sendo chamado 
de Ushuaia II, porém não entrou em vigor, visto que o Paraguai não ratificou (RIBEIRO, et. al., 
2018). 
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Posteriormente este bloco passa a assumir também, como destacam 

Silva et. al. (2020, p.20), o caráter de integração para “[...] disseminar proteção 

social aos cidadãos dessa região”, em decorrência das pressões dos 

movimentos sociais. 

O processo de integração dos países do Cone Sul por meio do 

MERCOSUL foi pensado e estruturado sobre o pilar da 

intergovernamentabilidade, como apontam Costa (2013) e Stuart (2007), uma 

vez que a institucionalidade desse bloco se dá por meio de governos eleitos em 

plano nacional e as decisões só ocorrem mediante a unanimidade de decisões 

dos membros de cada estado. Desse modo, este modelo de integração aposta 

em interesses liberais e provoca poucas adesões de políticas comuns, já que 

cada país tem o seu interesse, como salienta Stuart (2007).  

Todavia, o pilar supranacional está em construção no MERCOSUL, 

como destacam Stuart (2007) e Costa (2013), uma vez que tem propostas para 

transcender os interesses nacionais, como por exemplo, a eleição de um 

Parlamento do MERCOSUL e a criação de uma moeda comum33.  

Entretanto, o pilar supranacional está longe de ser uma realidade de 

fato desse bloco e, como aponta Netto (2001b, p.45), a integração 

supranacional existente é gerada para o grande capital e não para resolver “[...] 

ninguno de nuestros problemas sociales, políticos y econômicos; al contrario, 

va a agravalos, a profunidizarlos”. 

Desse modo, o sentido de integração constituído pelo MERCOSUL é 

pautado na lógica de capital, pois relações comerciais e políticas estabelecidas 

não foram para dar conta de uma paridade entre as nações e os povos, não 

tem interesse comum e tampouco tem intuito de enfrentar as desigualdades 

internas entre os países, mas sim de incentivar o mercado mundial. 

As idéias e as propostas de integração da América Latina são 

históricas, afinal Simón Bolívar e San Martín no século XIX já propunham a 

união da América Latina; porém, na contemporaneidade, mas especificamente 

desde a década de 1970, tem se intensificado o caráter de integração na 

América do Sul, entretanto integração não como união entre os países e os 

povos, mas sim para favorecer o capital, como destaca Netto (2001b), com a 
                                                           
33 A moeda comum do MERCOSUL foi uma proposta do então presidente Brasil em 2006, 
porém nunca avançou. 
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chamada expansão do neoliberalismo, da globalização e da internacionalização 

da economia. Como exemplo disso, tem-se a ratificação do Acordo Tripartite 

Corpus Itaipu entre Argentina, Brasil e Paraguai (1979) e do Programa de 

Integração e Cooperação Econômica Argentina-Brasil (1985). 

O MERCOSUL foi implantado na década de 1990, período marcado 

pelo desmonte do bloco comunista soviético e pela ascensão da China, Índia e 

Rússia no cenário econômico, provocando uma relativa mudança na ordem 

mundial com o deslocamento dos investimentos econômicos e regiões 

decisórias e organizações internacionais promovendo ordenações com cunho 

neoliberal. Em decorrência disso, conforme destaca Costa (2013, p.71), o 

MERCOSUL “[...] surge como estratégia defensiva frente aos riscos de 

isolamento da economia da região dentro de uma ordem mundial mais 

competitiva”, e como aponta Behring (2004, p.183), o MERCOSUL surge “[...] 

com ressonância das políticas de ajuste no capitalismo central”. 

Neste sentido, o MERCOSUL tinha como pressupostos adotar medidas 

para estabelecer tarifas no comércio, harmonização trabalhista34 e 

previdenciária35, como também com livre circulação de bens, sendo 

implementado para elevar o comércio da região por meios de acordos 

imediatos para liberar e incentivar a economia (COSTA, 2007). 

Desse modo, compreende-se que a proposta inicial do MERCOSUL 

não estava pautada para a integração dos países do América do Sul no 

aspecto de democratizar as relações nem para enfrentar a “questão social” 

(BEHRING, 2004). 

Todavia, no início dos anos 2000, os movimentos sociais, os 

movimentos sindicais e as organizações da sociedade civil dos países do Cone 

Sul começaram a pressionar o MERCOSUL para discutir projetos de 

dimensões culturais, políticos e ideológicos, enfocando nas questões de 

                                                           
34 Em 1991 foi criado o Subgrupo de Trabalho n° 11, denominado de Assuntos Laborais e 
depois foi alterado para Relações Laborais, Emprego e Seguridade Social, através da 
Resolução MERCOSUL/ GMC n°11/91, tendo como objetivos a ratificação de trinta e quatro 
convenções da OIT, previamente selecionadas, porém isto não ocorre, porque somente 14 
delas tinham sido ratificadas pelos quatros países (SÜSSEKIND, 2000, p.41 apud SILVA e 
MANDALOZZO, 2013, p.114) 
35 Em 1997 foi estabelecido Acordo Multilateral de Seguridade Social do MERCOSUL, com 
intuito de estabelecer direitos aos trabalhadores, porém nunca significou estruturar um sistema 
integrado de previdência social (COSTA, 2007) 
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gênero, de geração, de classe e etnia, promovendo um redirecionamento do 

bloco, como apontam Pimentel e Muñoz (2016). 

Um exemplo disso, em 2003 foi criação da plataforma de ação 

intitulada “Programa MERCOSUL Social e Solidário” – PMSS, formada por 18 

organizações não governamentais nacionais da Argentina, Brasil, Chile, 

Paraguai e Uruguai e por 300 organizações sociais de diferentes naturezas 

(camponeses, mulheres, jovens, povos originários, entre outros), com o 

propósito de “[...] favorecer e promover a articulação social desde as 

organizações de base e realizar um trabalho conjunto com outras iniciativas 

que estejam voltadas a implantar e dar visibilidade aos temas sociais no 

MERCOSUL” (NOGUEIRA, et. al. 2013, p.104). 

Na esteira desse movimento foi implantado o “Programa de Trabalho 

do MERCOSUL” (2004 a 2006), que “[...] inseriu a dimensão social, com a 

proposta de ampliar a participação da sociedade civil e dar maior visibilidade ao 

MERCOSUL através de projetos culturais”, como aponta Costa (2013, p.88). 

Este programa fez com que as reuniões dos representantes do MERCOSUL 

incluíssem na agenda o desenvolvimento de políticas sociais, para a redução 

os índices de pobreza, analfabetismo, desigualdade de gênero, trabalho infantil 

e exploração sexual de crianças e adolescentes, resultando no 

desenvolvimento de instituições e ações, tais como: do Fundo de Convergência 

Estrutural do MERCOSUL – FOCEM36, do Instituto Social do MERCOSUL - 

ISM37, do Somos MERCOSUL38, Foro Consultivo Econômico e Social – 

                                                           
36 O FOCEM é um mecanismo que tem por finalidade aprofundar a integração regional do 
Cone Sul, por meio da redução das assimetrias, do incentivo à competitividade e do estímulo à 
coesão social entre os países-membros do bloco” (NOGUEIRA et. al.  2013, p.105)  
37 O ISM, com sede em Assunção foi criado com objetivos: “[...] contribuir para a consolidação 
da dimensão social como um eixo fundamental no desenvolvimento do Mercosul, contribuir 
para a superação das assimetrias, colaborar tecnicamente com o desenho das políticas sociais 
regionais, sistematizar e atualizar indicadores sociais regionais, identificar e divulgar boas 
práticas em matéria social, promover mecanismos de cooperação horizontal, identificar fontes 
de financiamento (Instituto Social do Mercosul, 2011)” (NOGUEIRA et. al. 2013, p.103). 
38 O programa “Somos Mercosul” de 2005 situa-se como um programa de ações sociais, 
políticas e culturais, constituído por meio da iniciativa entre os governos e a sociedade civil 
organizada dos países, tendo como objetivos: “[...] promoção da cidadania no processo de 
integração regional, criando novos espaços para que a sociedade civil e os governos locais 
possam debater, formular demandas e participar dos processos decisórios (Programa “Somos 
Mercosul”, 2008)” (NOGUEIRA et. al. 2013, p.104) 
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FCES39, Comissão de Coordenação de Ministros de Assuntos Sociais do 

MERCOSUL – CCMASM40 e Comissão Permanente Niñ@sur41. 

Em decorrência desta pressão em 2008 é constituído o MERCOSUL 

Social e Participativo com a proposta de criar um vínculo mais participativo 

entre a população dos diferentes segmentos sociais nas deliberações do bloco, 

e a partir desse momento os direitos humanos, gênero, geração, migração, 

meio ambiente, fronteira e violência sexual passam a ser considerados 

problemas de cunho supranacional e que precisam ser enfrentados pelo bloco. 

Em 2009 foi criado o Instituto de Políticas Públicas de Direitos 

Humanos – IPPDH, tendo como objetivos: 

[...] contribuir para o fortalecimento do Estado de Direito dos Estados-
partes, mediante o desenho e o seguimento de políticas públicas de 
direitos humanos, para consolidação dos direitos humanos como eixo 
fundamental da identidade e do desenvolvimento do MERCOSUL 
(NOGUEIRA et. al. 2013, p.104). 
 

Desse modo, o MERCOSUL passa a não ser mais um bloco de 

integração regional somente de cunho comercial, por causa de serem firmados 

acordos, discussões e políticas sociais a respeito da cultura, saúde, educação, 

agricultura familiar, trabalhadores urbanos, trabalhadores rurais, economia 

solidária, infância, juventude, mulheres, índios, negros, violência e direitos 

humanos no âmbito supranacional. Entretanto, continua sem o caráter de 

integração para solucionar as crises estruturais, as desigualdades entre os 

países e dentro dos países, como também continuam sem o interesse de 

fomentar uma sociedade democrática, plural e igualitária. 

O período da construção e adoção de uma agenda social no 

MERCOSUL ocorreu diante de uma conjuntura marcada pelo fortalecimento 

                                                           
39 O Foro Consultivo Econômico e Social – FCES foi implementado em 1994 com caráter 
consultivo, mas em 1996 passa a exercer funções de cooperação, acompanhamento e análise 
de impacto social e econômico de políticas referentes ao processo de integração, como 
também de proposição de normas e políticas econômicas e sociais em matéria de integração, 
como destacam Rocha e Ribeiro (2017) 
40 Para saber sobre Comissão de Coordenação de Ministros de Assuntos Sociais do 
MERCOSUL – CCMASM, consultar o seguinte site:  
http://www.sice.oas.org/Trade/MRCSRS/Decisions/DEC4510_p.pdf 
41 Em 2005 foi aprovada por meio da I Reunião de Altas Autoridades em Direitos Humanos e 
Chancelarias do MERCOSUL e Estados Associados – RAADDHH realizado em Assunção – 
Paraguai a criação da Comissão Permanente Iniciativa Niñ@Sur, com “[...] objetivo geral é 
articular os esforços nacionais e promover acordos regionais orientados ao cumprimento dos 
instrumentos internacionais de direitos humanos universais e regionais, tendo como um dos 
eixos prioritários atuação e fortalecimento dos sistemas de proteção de direitos humanos de 
crianças e adolescentes” (BRASIL, 2018, p.69). 
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dos partidos de orientações de esquerda, centro-esquerda e progressista 

através da sua chegada ao poder nos países da América Latina. 

Concomitantemente, foi um período de avanço dos Direitos Humanos, mas 

também marcado pela influência e adesão ao neoliberalismo através de 

políticas focalizadas, seletivas e refilantropizadas direcionadas a minimizar a 

pobreza, aumentando o caráter de mercado do sistema de proteção social da 

região, que possui um histórico de estados frágeis na universalidade e 

democracia dos direitos sociais.   

O MERCOSUL desde sua implantação até a atualidade enfrenta 

questões de ordem social e econômica, já que existe uma assimetria e uma 

disparidade entre os países, como por exemplo, distinção do sistema de 

proteção social, diferença sócio-demográfica, diferenças de infra-estrutura 

industrial e dívidas externas. Estas questões são colocadas a partir dos 

interesses individuais de cada país sobrepondo aos interesses comuns e 

coletivos, o que deveria ter para a realização de uma integração e união dos 

países; porém, o que ocorre é o protecionismo e priorização das disputas e das 

concorrências comerciais entre os países, especialmente Brasil e Argentina. 

Neste aspecto, a suposta integração regional entre os países do Cone 

Sul recai ainda na “[...] persistência do Estado-Nação como base da 

legitimidade e soberania política”, segundo Stuart (2007, p.112), o que dificulta 

desenvolvimento econômico da região e a construção de uma proteção social 

universal e comum para as populações do Cone Sul. 

Na atualidade MERCOSUL enfrenta desafios econômicos e sociais, em 

função dos impactos da crise estrutural do capital e do avanço do 

neoconservadorismo nos países da região e do mundo, ficando mais evidente 

nos últimos 10 anos com os posicionamentos a favor do nacionalismo, de 

valores antidemocráticos, da eliminação dos direitos humanos e sociais, da 

militarização da vida social, como também pelo enfraquecimento dos partidos 

de orientações de esquerda, centro-esquerda e progressista e pela ascensão 

ao poder dos partidos de centro-direita, direita e/ou conservador. 

Além disso, a conjuntura atual é marcada pelo capital pandêmico, 

como bem define Antunes (2020); afinal, desde março de 2020 a OMS 

reconhece a pandemia da COVID 19, que continua em franco crescimento e 
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mutações do vírus na América Latina e nos demais continentes do planeta, 

vitimando a população mundial, não só com os números expressivos de 

mortes, mas também pela alteração das relações sociais já em um período de 

crise do capital, agravando assim ainda mais a “questão social” e suas 

expressões, acentuando a desigualdade social da população mercosulina.  

Como abordam Silva et. al (2020), nos países do MERCOSUL existem 

milhões de pessoas vulneráveis à letalidade do COVID 19, em função do 

próprio vírus, mas também da perda de condições de trabalho, da falta de 

saneamento básico e falta de água potável. Acrescenta-se a isto a exclusão 

digital, o aumento das violências domésticas, feminicídio, exploração sexual 

comercial de crianças e adolescentes e as diversas violações de direitos. 

O “capital pandêmico” com a COVID-19 exigiu e exige respostas do 

Estado tanto no âmbito sanitário como âmbito econômico, no qual cada país do 

Cone Sul adotou medidas de forma independente e isolado. Todavia, o 

MERCOSUL também foi requisitado a reativar a economia e a criar medidas de 

proteção para as populações mercosulinas.  

A primeira ação do MERCOSUL diante da pandemia foi a “Declaração 

dos Ministros da Saúde do MERCOSUL perante a situação epidemiológica da 

dengue, do sarampo e do coronavírus (COVID-19) no MERCOSUL”, onde foi 

assumido o compromisso de notificação obrigatória nos casos de alteração da 

situação epidemiológica dos países (MERCOSUL, 2020a). Outra ação, uma 

declaração comum intitulada “Declaración de los presidentes del MERCOSUR 

sobre coordinación regional para la contencion y mitigación del coronavirus y 

su impacto” emitida pelos presidentes de cada país, reconhecendo os efeitos 

sanitários da pandemia, “[…] requiriendo una coordinación regional eficiente y  

permanente,  sustentada  en  buenas prácticas  basadas  en  evidencia  

científica  y  en  directrices  y  lineamientos emanados de organizaciones 

competentes” (MERCOSUL, 2020, p.1). 

Cabe ressaltar que na reunião dos presidentes dos países membros 

plenos que resultou na “Declaração dos Presidentes do MERCOSUL sobre 

coordenação regional para a contenção e mitigação do coronavírus e seu 

impacto”, o presidente do Brasil foi o único que não concordou em adotar 

medidas restritivas à circulação de pessoas nas fronteiras e a facilitação do 
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retorno de cidadãos que estavam em algum outro dos países que compõem 

o MERCOSUL para seus locais de residência ou origem, como também não 

concordou com possíveis linhas de créditos com organizações multilaterais 

para o enfrentamento da pandemia da COVID-19 e suas consequências.   

De fato, a única medida adotada pelo bloco de integração regional 

foi à determinação do repasse de 16.000.000 dólares para o Projeto 

Plurinacional “Investigação, Educação e Biotecnologias aplicadas à Saúde” por 

meio do FOCEM, para financiar pesquisas sobre a COVID-19, conforme 

apontam Silva et. al. (2020) e Neves e Costa (2020). 

Desse modo, entende-se que apesar da importância das 

declarações e do repasse para financiar pesquisa sobre o COVID, não 

foram adotadas medidas comuns de enfrentamento à pandemia e tampouco 

políticas integradas de proteção as populações mercosulinas, evidenciando 

que não foram rompidas as barreiras nacionais para o enfrentamento de 

uma crise sanitária em caráter regional. 

Concordando com Neves e Costa (2020, p.44), a pandemia 

[...] se configurou como uma ameaça à governança regional e a 
inefetividade dos blocos regionais como o MERCOSUL se traduz na 
ameaça à incapacidade de responder às consequências econômicas 
– diante de uma retração produtiva – e sanitária já existentes. 
  

Todavia, ressalta-se que existem potencialidades do MERCOSUL, pois 

a região tem força de mercado, atração de investimentos e de relações 

comerciais de dimensão mundial, podendo sim realizar o desenvolvimento 

social da América do Sul no âmbito da equidade social e esta região possui 

uma população diversa e resistente com potencial para a integração de um 

bloco regional feito por e para as populações visando à construção de um 

projeto societário com bases na liberdade, democracia e pluralidade. 

É neste sentido de integração regional feito por e pela população que o 

MERCOSUL pode ser uma via para a superação das desigualdades sociais 

estruturantes e suas expressões na região, uma das quais é a exploração 

sexual comercial de crianças e adolescentes. 

 



96 

 

2.1.2– Enfrentamento a Exploração Sexual Comercial de Crianças e 
Adolescentes no MERCOSUL  
 

O início do enfrentamento à exploração sexual comercial de crianças e 

adolescentes no MERCOSUL se deu na primeira metade dos anos 2000, fruto 

de debates na Argentina, Brasil e Paraguai sobre as questões fronteiriças. 

As fronteiras são áreas de divisões geográficas que delimitam 

territorialmente os países, determinando onde começa e termina o espaço e 

pertence dos estados-nações, estabelecem as relações de poder e do controle 

por meio de divisões: políticas, administrativas, econômicas, culturais, sociais e 

identitárias. 

As fronteiras são territórios, e isto entendido em seu sentido amplo e 

heterogêneo, pois, como define Koga (2011), os territórios são construídos 

pelos sujeitos e pela relação com a população, ultrapassando a circunscrição 

político-jurídica enquanto Estado-Nação. 

Nesta perspectiva, os territórios fronteiriços são marcados pela vivencia 

cotidiana das pessoas, que criam e recriam os significados de pertencimento, 

como também produzem e reproduzem as relações sociais, marcadas por 

complexidade e contradições, que se expressam em diversas manifestações 

da “questão social”, sendo a exploração sexual comercial de crianças uma 

delas.   

A tríplice fronteira entre Argentina, Brasil e Paraguai é umas das 

principais regiões fronteiriças da América do Sul, sendo marcada tanto pelas 

belezas naturais, pelo turismo como pelas relações comerciais. No entanto, 

como aponta Zsögön (2013, p.110), também é caracterizada pela “[...] 

desigualdad, la miseria y la exclusión”. 

O enfrentamento á exploração sexual comercial de crianças e 

adolescentes se inicia no MERCOSUL atrelado ao debate sobre as questões 

do trabalho. 

A questão do trabalho está na agenda do MERCOSUL desde sua 

implantação; porém, como aponta Sampaio Jr (2010), o intuito era aumentar a 

produtividade do trabalho para favorecer o mercado interno e externo, ou seja, 

proteger a economia e não garantir o direito do trabalhador. 
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Todavia, foram criadas desde 1991 comissões por meio da Resolução 

MERCOSUL/ GMC n°11/91 para debater questões direcionadas ao trabalho, 

tais como: relações individuais e coletivas de trabalho, emprego, formação 

profissional, seguridade social, saúde e segurança do trabalho.  Ainda, criaram 

expectativas de adotarem as medidas decretadas pela OIT sobre trabalho 

protegido e decente, embora isto não tenha avançado, já que diversas normas 

não eram ratificadas pelos países do MERCOSUL (SILVA e MANDALOZZO, 

2013). 

Conforme aborda Conde (2013), a OIT e também a UNICEF foram 

criadas para desatrelar as desigualdades provocadas pelo sistema capitalista 

e, por conseguinte, estimuladas pelas deliberações econômicas dos acordos 

internacionais, uma vez que estão sob controle do Banco Mundial - BM e da 

Organização Mundial do Comércio – OMC; ou seja, a OIT e a UNICEF 

fomentam a desvinculação do trabalho infantil do sistema econômico capitalista 

de exploração. Concordando com esta afirmação, agrega-se que a exploração 

sexual comercial de crianças e adolescentes por estes organismos possuem a 

mesma abordagem.   

No entanto, a OIT teve um papel importante na construção da 

exploração sexual comercial na agenda política do MERCOSUL, pois, além de 

forma nacional cada país ter criado “Comissões Nacionais de Erradicação ao 

Trabalho Infantil – CONAET” em função das ratificações da Convenção n° 182 

– Piores formas de trabalho infantil – 1999 realizadas, esta organização 

desenvolveu na Tríplice Fronteira entre 2001 até 2005 o “Programa de 

Prevenção e Eliminação da Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes” 

como parte do “Programa Internacional para a Erradicação do Trabalho 

Infantil”, que contava dos Estados Unidos. O Programa para enfrentar a 

exploração sexual na tríplice fronteira entre Argentina, Brasil e Paraguai tinha 

como objetivo fortalecer e “conscientizar” as instituições públicas, privadas e da 

sociedade civil para estas implementarem ações direcionadas para o combate 

desta violência, como também influenciar na construção de políticas locais, 

nacionais e entre nações, sendo realizadas como ações reuniões com 

representantes e autoridades dos municípios de Puerto Iguazú (Argentina), Foz 

de Iguaçu (Brasil) e Cidade del Este (Paraguai), para desenvolverem 
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localmente medidas de conscientização e sensibilização da sociedade sobre a 

comercialização sexual infanto-adolescente, como também para criarem ou 

qualificarem programas, projetos e serviços direcionados à atenção das vítimas 

de exploração sexual (GUIMARAES e SPRANDEL, 2005). 

Neste processo, foram desenvolvidas algumas campanhas de 

prevenção, como por exemplo, a campanha sobre abuso e exploração sexual 

comercial de crianças e adolescentes, realizada em 2003 pela hidrelétrica de 

Itaipú, que distribuiu materiais informativos nessas três cidades vizinhas. Além 

disso, foi constituído em 2002 um comitê trinacional para articular as ações em 

conjunto entre esses países, e em 2003 a rede de “Proteção aos Derechos de 

la Niñez y Adolescencia- PRODENA” (GUIMARAES e SPRANDEL, 2005). 

No entanto, com base em Guimaraes e Sprandel (2005), pode-se 

identificar que as ações foram desenvolvidas de formas locais, seguindo as 

diretrizes dos planos nacionais, não sendo realizadas ações articuladas e 

tampouco integradas. 

Outra instituição que impulsionou a criação de medidas de 

enfrentamento à exploração sexual comercial de crianças e adolescentes foi a 

Organização dos Estados da América – OEA por meio do “Instituto 

Interamericano del Niño – IIN”42. Este instituto, em 2004, juntamente com a 

Embaixada dos Estados Unidos no Uruguai, convocou os representantes 

governamentais dos membros plenos do MERCOSUL e dois países 

associados, Bolívia e Chile, para a conferência sobre tráfico para fins sexuais e 

pornografia infantil na internet, onde foram realizados seminários e oficinas de 

capacitação, sendo firmada a declaração “Estratégia Regional contra o Tráfico 

Infantil e Pornografia Infantil na Internet”. Entretanto, como destaca a ECPAT 

Internacional (2006), não foi noticiado continuidade e implantação desta 

declaração. 

No entanto, o bloco de integração regional MERCOSUL insere na sua 

agenda a proteção social e o debate dos direitos humanos, conforme 

                                                           
42  O INN é um organismo especializado da OEA, vinculado a esta instituição desde 1962, 
porém foi criado em 1927 por meio do acordo firmado por 10 países do continente americano, 
dentre eles os países membros plenos do MERCOSUL, com exceção do Paraguai. Este 
Instituto tem como missão promover e proteger os direitos das crianças e adolescentes nas 
Américas, contribuindo para a construção de políticas públicas nos marcos dos direitos 
humanos (INN, 2002). 
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mencionado na seção anterior deste trabalho, depois das pressões dos 

movimentos sociais. Em decorrência disso foi criada em 2004 a “Reunião de 

Altas Autoridades sobre Direitos Humanos e Chancelarias do MERCOSUL e 

Estados Associados – RAADDHH”, tendo como objetivos, conforme cita 

Pacecca (2013, p.126), “[...] velar por la plena vigencia de las instituciones 

democráticas y el respeto, la promoción y la protección de los derechos 

humanos y libertades fundamentales”. 

Na primeira RAADDHH a proteção e promoção dos direitos das 

crianças e adolescentes foram colocadas como compromisso dos estados-

nações, no qual deveriam garantir este direito de forma plena e integral 

conforme estabelecido na Convenção dos Direitos da Infância (1989). Em 

decorrência disso, foi aprovada em 2005 a construção da “Comissão 

Permanente Iniciativa Niñ@Sur”, que busca estabelecer um sistema de 

coordenação entre as autoridades dos países membros plenos e associados 

do MERCOSUL, responsáveis nos seus países pelos direitos humanos e 

especializados nos direitos da população infanto-adolescente. Esta comissão 

tem como uma das suas ações a de coordenar os trabalhos dos países acerca 

da exploração sexual e o trabalho infantil (PACECCA, 2013). 

De acordo com Dilacio et. al (2012), a Iniciativa Niñ@Sur desde sua 

criação chamou a atenção para a necessidade de formar redes nacionais, 

binacionais e trinacionais para promover conhecimento, articulação e recursos 

para o enfrentamento da exploração sexual de crianças e adolescentes. 

É com a inserção da proteção e promoção dos direitos da infância e 

adolescência no MERCOSUL que o enfrentamento à exploração sexual 

comercial de crianças e adolescentes se insere neste bloco, mais 

especificamente a modalidade de tráfico para fins sexuais, pois na IV 

RAADDHH foi recomendado que nenhuma vítima de tráfico para fins sexuais 

fosse responsabilizada criminalmente, como também não respondesse por 

qualquer crime praticado em consequência desta modalidade de exploração 

sexual; ainda, deverá receber todas as formas de assistência pública ou 

privada e também deverá ser protegida durante o processo judicial contra os 

exploradores, sendo aprovado por todas as autoridades dos países membros 
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plenos e associados (CONSEJO DE LOS DERECHOS DE NIÑAS, NIÑOS Y 

ADOLESCENTES, 2009). 

Além disso, a Iniciativa Niñ@Sur elaborou em 2006 o “Projeto 

Estratégico Regional para Erradicação da Exploração Sexual nas cidades de 

fronteiras”, conhecido como PAIR-MERCOSUL43 para ser implantando 

inicialmente nos países membros plenos do MERCOSUL, tendo como proposta 

a realização de trabalhos em conjunto em busca de formar estratégias 

regionais e construção de redes para mobilizar, sensibilizar e qualificar 

profissionais e instituições que atuam na área da infância e adolescência e nas 

diferentes políticas sociais (saúde, segurança, assistência, moradia, lazer, 

habitação e educação) (PALUDO et. al. 2017 e ECPAT, 2014b). 

Este projeto contou com financiamento do Banco Interamericano de 

Desenvolvimento – BID, que publicou edital direcionado às instituições que 

tivessem interesse em promover ações coletivas, para desenvolverem a 

metodologia. 

Segundo Paludo et. al. (2017, p.116 e 117), o PAIR-MERCOSUL 

possui uma metodologia específica que tem como principais objetivos:  

[...] a possibilidade de identificar as situações de violência sexual na 
localidade investigada, dimensionar a capacidade de atendimento e 
identificar os serviços destinados a essa problemática, avaliar as 
intervenções e as ações existentes, compartilhar as boas práticas, 
sensibilizar e qualificar os profissionais e os serviços que atuam direta 
e indiretamente com o público envolvido na violência sexual e 
desenvolver estratégias de enfrentamento pontuais e operacionais.  
 

O PAIR-MERCOSUL foi desenvolvido nas cidades fronteiriças 

correspondentes a Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai, como apresenta a 

tabela abaixo: 

 

 

 

 

                                                           
43  Vale salientar que este programa foi inspirado no Programa de Ações Integradas e 
Referenciais de Enfrentamento à Violência Sexual Infanto-Juvenil no Território Brasileiro – 
PAIR (2004), que será melhor explicado na seção que trata sobre o enfrentamento a 
exploração sexual comercial de crianças e adolescentes no Brasil. O inicio deste programa no 
Brasil foi aplicado nas fronteiras do Brasil com a Venezuela (Pacaraima/RR, Manaus/AM), com 
a Bolívia (Corumbá/MS, Rio Branco/AC) e nas regiões consideradas rotas de maior 
vulnerabilidade para o tráfico (Feira de Santana/BA e Campina Grande/PB), como apontam 
PALUDO et. al. (2017, p.118) com base em Motti et. al. (2008). 
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Tabela 1: Regiões onde foi aplicado o PAIR MERCOSUL  

Países Cidades Fronteiriças 

Brasil e Uruguai Barra do Quaraí/Rio Grande do Sul – 
Bella Union/Artigas 

Brasil e Uruguai  Chui/Rio Grande do Sul –  
Chuy/Rocha 

Brasil e Uruguai Jaguarão/Rio Grande do Sul –  
Rio Branco/Cerro Largo 

Brasil e Uruguai Santana do Livramento/Rio Grande do Sul – 
Rivera/Rivera 

Brasil-Argentina  São Borja/Rio Grande do Sul –  
Santo Tomé/Corrientes 

Brasil e Argentina  Uruguaiana/Rio Grande do Sul –  
Paso de Los Libres/Corrientes 

Brasil-Argentina-Paraguai  Foz do Iguaçu/Paraná –  
Puerto Iguazu/Misiones –  
Ciudad del Est/Alto Parana. 

Fonte: PALUDO et. al. (2017, p.117). 
 

O PAIR MERCOSUL foi desenvolvido em 15 cidades fronteiriças; 

porém, apesar de atender vários municípios e de envolver países diferentes, 

destaca-se que não abarcou todas as cidades vizinhas entre países, 

concentrando atenção nas divisas com o Brasil. 

Cabe ressaltar que em 2010 foi estabelecido um acordo entre 

Argentina e Paraguai para desenvolverem em conjunto o Proyecto “Lucha 

contra la trata y la explotación sexual de niños, niñas y jóvenes en Argentina y 

Paraguay”, contando com o financiamento da União Européia, sendo aplicado  

nas províncias de Misiones, Santa Fe e Tucumán na Argentina e nas cidades 

de Encarnación e Ciudad del Este no Paraguai (ECPAT, 2014c). 

Neste marco, a RAADDHH em seu encontro XIV estabeleceu 

recomendações para que os Estados partes organizassem medidas de 

assistência destinadas para crianças e adolescentes vítimas de tráfico e 

exploração sexual (PACECCA, 2013). 

O enfrentamento à exploração sexual comercial de crianças e 

adolescentes no MERCOSUL se deu também devido à incorporação do tráfico 

de pessoas na agenda do bloco. EM 2006 foi instituído, depois da XIX Reunião 

dos Ministros de Interior do MERCOSUL e Estados Associados, o Plano de 

Ação para a Luta Contra o “Tráfico de Pessoas entre os Estados partes do 
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MERCOSUL e Estados Associados”, tendo como objetivos estabelecer 

medidas de prevenção e conscientização sobre tráfico de pessoas. Este plano 

desenvolveu um guia de orientação para reconhecerem o mais rápido as 

situações de tráfico de pessoas nas áreas fronteiriças (ECPAT, 2014c). 

Outra ação para combater o tráfico de pessoas se deu por meio do 

estabelecimento do Acordo contra o “Tráfico ilícito de Migrantes entre os 

Estados Plenos do MERCOSUR e com Bolívia e Chile (membros associados 

do MERCOSUL)” em 2008, onde ficou estabelecido no artigo primeiro desse 

documento que “[...] prevenir y combatir el tráfico ilícito de migrantes, así como 

promover la cooperación e intercambio de información entre los Estados partes 

con ese fin” (GONZÁLEZ, 2012, p.86). 

Ainda, em 2008 o MERCOSUL promulgou uma medida destinada à 

proteção das crianças e adolescentes vítimas de tráfico laboral e/ ou sexual, 

incluindo a assim a exploração sexual, pois na reunião ordinária do Ministério 

do Interior neste ano foi aprovada a implementação de uma base de dados 

compartilhada sobre crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade, 

recomendando que os países criassem um sistema de informação sobre o 

desaparecimento e localização de garotas e garotos em âmbito regional, como 

também que fizessem trocas de informações sobre o paradeiro e comunicação 

de entrada e saída desta população do seu país de origem, ressaltando que 

devia manter-se o sigilo das informações (MERCOSUR/ CMC/ DEC. 

N°26/08)44.  

Cabe ressaltar que foram realizadas consultas e buscas para saber se 

os países tinham implementado em âmbito local e se este sistema fora adotado 

de forma conjunta; porém, não foi localizado nenhum programa sendo 

executado com esta natureza. No entanto, descobriu-se que no Brasil, desde 

2017, decretos de lei para oficializar este sistema foram desenvolvidos, no qual 

em 2021 foi promulgado o Decreto Lei16/2145 com este objetivo, embora ainda 

não tenha sido assinado pelo atual presidente do país. 

Apesar dessas ações, a luta contra a exploração sexual comercial de 

crianças e adolescentes tornou-se uma das prioridades do MERCOSUL a partir 
                                                           
44 Dados consultados no site: http://www.sice.oas.org/trade/mrcsrs/decisions/dec2608s.pdf 
Acessado em 01 de outubro de 2020  
45 Dados consultado em https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-legislativo-317390517 
Acessado em 07 de julho de 2021. 



103 

 

de 2010, quando a Reunião de Ministros e Autoridades de Desenvolvimento 

Social – RMADS46 aprovou o documento intitulado “Eixos, Diretrizes e 

Objetivos Prioritários do Plano Estratégicos de Ação Social do MERCOSUL – 

PEAS” elaborado pela “Comissão de Coordenação de Ministros de Assuntos 

Sociais do MERCOSUL – CCMASM”, que atribuía o caráter de urgência de 

construção de políticas para combater a exploração sexual comercial de 

crianças e adolescentes e trabalho infantil, como também a expansão do 

sistema educacional e de saúde, assim como garantir a alimentação e 

combater a pobreza (COSTA, 2013). 

Atrelado à discussão do tráfico de pessoas, encontra-se como marca 

da inclusão do enfrentamento da exploração sexual comercial de crianças e 

adolescentes e debate sobre gênero a Reunião de Ministras e Altas 

Autoridades da Mulher do MERCOSUL - RMAAM, que foi criada em 2011 

substituindo a chamada Reunião Especializada da Mulher – REM de 1998, que 

já promovia ações para conscientizar a sociedade sobre a violência de gênero, 

como também para fortalecer as mulheres. Este órgão em 2008 implantou o 

Projeto intitulado “Fortalecimento da institucionalidade e a perspectiva de 

gênero do MERCOSUL”, onde, segundo o IPPDH MERCOSUR (2016), já 

incluía o tráfico de mulheres com fins sexuais. A RMAAM em 2011 realizou um 

diagnóstico regional sobre o tráfico de mulheres com fins de exploração sexual 

no MERCOSUL, onde apontou que as principais vítimas são crianças, 

adolescentes e mulheres cisgênero e transgênero, identificando também que 

os quatros países membros plenos do MERCOSUL são origem, trânsito e 

destino desta violência. E em 2012 a RMAAM elaborou o Guia MERCOSUL de 

atenção às mulheres em situação de tráfico de pessoas com fins de exploração 

sexual, que propunha articulações em redes para garantir assistência às 

mulheres vítimas de tráfico para fins sexuais, propondo respostas regionais, 

unificação e integração das medidas (PERRETT e NAGEL, 2012). 

O debate sobre turismo sexual é incorporado na agenda do 

MERCOSUL em 2015, após a Reunião de Ministros de Turismo – RMTUR, 

quando foi manifestada a necessidade de serem desenvolvidas ações de 

                                                           
46 A RMADS foi criada em 2000, tendo como função orientar e coordenar as ações em conjunto 
e as políticas de desenvolvimento sociais nos países partes do MERCOSUL (IPPDH 
MERCOSUR, 2016). 
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prevenção contra esta modalidade da exploração sexual comercial, propondo 

especificamente a criação de seminários internacionais para conhecimento e 

conscientização dos profissionais do setor de turismo (IPPDH MERCOSUR, 

2016). 

O MERCOSUL realizou algumas campanhas para sensibilizar a 

sociedade sobre a exploração sexual comercial de crianças e adolescentes, 

como por exemplo, a campanha “MERCOSUL Unido Contra o Trabalho Infantil” 

lançada em 2012 nos países membros plenos e associados desse bloco, tendo 

como objetivos prevenir e erradicar o trabalho infantil, consistindo numa das 

metas o enfrentamento do abuso e da exploração sexual e o trabalho 

doméstico infantil. Outro exemplo foi a realização da campanha Intitulada 

“Combate contra a Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes” por meio 

de distribuição de materiais publicitários em português, espanhol e guarani e 

divulgação nas rádios locais, a fim de conscientizar sobre a necessidade de 

denunciar esta violência, como também foram realizados seminários de 

capacitação ao setor de turismo e de transporte. Esta campanha foi realizada 

em 2013 na tríplice fronteira entre Argentina, Brasil e Paraguai, contando com a 

participação dos governantes das provinciais, órgãos federais, como também 

instituições internacionais como OIT e instituições da sociedade civil como 

Fundação Xuxa Meneghel (ECPAT, 2014b e ECPAT, 2014c). 

Nos últimos anos não foram identificadas medidas adotadas pela cúpula 

do MERCOSUL destinadas à luta contra a exploração sexual comercial de 

crianças e adolescentes, o que demonstra uma queda na intencionalidade de 

proteger integralmente a infância e a adolescência, como também já demonstra 

uma fragilidade desse bloco no âmbito da proteção social antes mesmo da 

pandemia.  

Em tempos de capital pandêmico o MERCOSUL foi desafiado a 

responder às agruras sanitárias e econômicas de forma ainda mais integrada, 

já que a COVID-19 não tem estado-nação e nem fronteiras. Entretanto, como 

apontam Cadaria et. al. (2021, p.55), “[…] las relaciones entre sus miembros se 

encuentran tensionadas en términos comerciales e ideológicos”. 

Neste período, este bloco não adotou medidas direcionadas para o 

enfrentamento da exploração sexual comercial de crianças e adolescentes 
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neste período pandêmico, lembrando que não foi desenvolvida nenhuma 

medida comum para prevenção e enfrentamento da COVID-19 e foram tensas 

as negociações para o fechamento das fronteiras nos primeiros meses da crise 

sanitária. 

O enfrentamento à exploração sexual comercial de crianças e 

adolescentes no MERCOSUL, desde suas primeiras ações até tornar-se 

publicamente prioridade, teve um caráter de ações focadas nas fronteiras e na 

modalidade de tráfico para fins sexuais, contando com intermédios de 

instituições internacionais. Este processo culminou numa escassa integração 

dos países no que tange ao desenvolvimento de políticas sociais em conjunto, 

com fins de proteger integralmente as crianças e adolescentes. 

 

2.2 – Na terra do Tango: compassos e descompassos 
 

2.2.1 – A Exploração Sexual Comercial de Crianças e Adolescentes na 
Argentina 

 

A exploração sexual comercial de crianças e adolescentes é uma 

manifestação da “questão social” presente na realidade social da Argentina, 

estando às cinco modalidades articuladas entre si, porém apresentando 

características diversas e semelhantes. 

As atividades sexuais ou eróticas remuneradas ou com promessas de 

remuneração com crianças ou adolescentes ocorre predominantemente 

vinculada com os locais de prostituição de adultos tanto nas vias públicas como 

em locais fechados, não existindo um lugar específico para comercialização de 

garotas e garotos no país, conforme aponta Molina (2010). 

As vias públicas onde crianças e adolescentes ficam expostas para as 

atividades sexuais comerciais na Argentina são ruas, praças, estradas, 

terminais de ônibus e de trens, paradas de caminhoneiros e estacionamentos 

de serviços. Esta forma é mais visível dentro da exploração sexual comercial, 

como aborda Chejter (2001), sendo inclusive mais acessíveis para desenvolver 

pesquisas. 

Dentre as vítimas das atividades sexuais comerciais nas ruas 

encontram-se as crianças e adolescentes em situação de rua e algumas 
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possuem outras vivenciam de trabalho infantil e até mendicância com a 

participação da família ou não (CHEJTER, 2001). 

Os consumidores sexuais de crianças e adolescentes expostas nas 

vias públicas são taxistas, caminhoneiros, comerciantes, transeuntes, 

motoristas de ônibus e particulares, que “oferecem” dinheiro ou comida, banho 

e roupa em troca de relações sexuais, como aborda o Consejo de los Derechos 

de Niñas, Niños y Adolescentes (2009, p.26). E o proxenetismo é executado 

sempre por homens, conforme aponta Chejter (2001). 

Já os locais fechados onde promovem a comercialização sexual com 

crianças e adolescentes são prostíbulos, boates, casas de massagens, 

whiskerías, saunas, hotéis, apartamentos privados, agências de turismo e de 

modelos, apresentando em alguns espaços níveis médios e altos, conforme  

aponta Chejter (2001). 

Cabe ressaltar que em alguns locais fechados foram identificadas 

adolescentes com 15 a 17 anos de classe media e alta vinculadas com o 

mundo da moda. Já os consumidores nesses locais são na sua maioria 

homens de classe media e alta, inclusive alguns famosos (CHEJTER, 2001). 

A exploração sexual comercial infanto-adolescente violenta tanto o 

gênero feminino como o masculino na Argentina, predominando a idade inicial 

nas atividades sexuais remuneradas ou com promessas de 12 e 13 anos para 

as garotas e 13 a 16 anos para os garotos, como aborda Murillejo (2015). 

Chejter (2001) destaca que existe uma diferença entre o gênero e 

masculino na exploração sexual comercial, pois com as meninas ocorrem 

situações de “amigo-noivo-protetor” que as prostituem, já os garotos 

aparentemente possuem mais independência e as adolescentes travestis em 

alguns casos vivenciaram discriminação familiar e a exploração sexual se deu 

como espaço de um suposto acolhimento. 

Além disso, Chejter (2001) salienta que a idade inicial dos garotos nas 

atividades sexuais comerciais ocorre entre 14 e 15 anos na sua grande 

maioria, porém existem casos de crianças entre 10 e 12 anos. Já as 

adolescentes travestis vítimas das atividades sexuais ou eróticas remuneradas 

iniciam na faixa etária entre 13 e 15 anos, sendo encontrado caso de crianças 

de 10 anos. 
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Desse modo, percebe-se a existência de crianças vítimas de 

exploração sexual comercial na Argentina, pois Chejter (2001) pontua que já 

foram notificados crianças com 8 a 11 anos e o Consejo de los Derechos de 

Niñas, Niños y Adolescentes (2009) aponta que foram identificados crianças 

até com 7 anos. 

Cabe ressaltar que tanto nas atividades sexuais ou eróticas 

remuneradas ou com promessas de remuneração com crianças ou 

adolescentes como na prostituição adulta a rotatividade das pessoas que se 

prostituem é intensa, pois a alternância de pessoas movimenta o mercado do 

sexo (CHEJTER, 2001). 

De acordo com Molina (2010), as organizações do mercado do sexo 

precisam renovar o quadro de objetos sexuais, fazendo com que os 

recrutadores profissionais seduzam e introduzam crianças e adolescentes na 

prostituição e na pornografia. 

A pornografia infantil se dá através de produção de fotos e vídeos em 

troca de dinheiro e posteriormente são comercializadas ou divulgadas na 

internet. Além disso, também ocorrem conversas em bates papos da internet, 

onde acontece sexo virtual, como apresenta o Consejo de los Derechos de 

Niñas, Niños y Adolescentes (2009). 

Segundo ECPAT (2014a), com base nos registros da Fiscalía 

Especializada em Delitos Informáticos de Buenos Aires, 77% dos casos 

registrados entre 2012 e 2013 foram de crianças e adolescentes em situações 

pornográficas. 

O tráfico para fins sexuais é outra modalidade da exploração sexual 

comercial infanto-adolescente presente na Argentina. Como revela Pacecca 

(2013), está associada diretamente com o trabalho em fazendas, oficinas e 

olarias, como também com o tráfico de drogas, com as atividades sexuais 

comerciais com criança e adolescentes e com a prostituição adulta. 

De acordo com Pacecca (2013), com base nos dados da “Oficina de 

Rescate y Acompañamiento a Personas Damnificadas por el Delito de Trata 

(Ministerio de Justicia e Derechos Humanos de la Nación)”, em 2008 e 2012 

foram identificados nas 1.650 operações 3.500 pessoas traficadas, sendo 500 

com menos de 18 anos. 
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A Argentina é um país de origem, transito e destino de tráfico interno 

e/ou internacional para fins sexuais com crianças e adolescentes, conforme 

aborda Sommer (2017).  

No âmbito do tráfico internacional para fins sexuais existe uma rede 

entre Argentina e Paraguai, sendo o primeiro um país receptor e o segundo 

fornecedor de crianças e adolescente tanto para o mercado sexual doméstico 

como externo, conforme expõem a OIM (2008) e Grupo Luna Nueva, (2005). 

Todavia, a maioria das vítimas são crianças e adolescentes argentinas, 

sendo significativamente maior, segundo Pacecca (2013). 

A captação de crianças e adolescentes para o tráfico para fins sexuais 

acontece preferencialmente de duas formas. A primeira e a principal se dá  

através de falsas promessas de trabalho, como destaca Pacecca (2013). Já a 

outra ocorre mediante sequestro, no qual a OIM (2008) salienta o envolvimento 

de políticos, juízes e policiais nesta forma de rapto. 

A respeito do turismo sexual como modalidade de exploração sexual 

comercial infanto-adolescente na Argentina destaca-se que o país é 

considerado destino de viagens para este fim, porém não existem pesquisas e 

nem dados sobre crianças ou adolescentes vitimizadas, “turistas” e regiões, ou 

seja, não tem conhecimento especifico sobre esta modalidade, mas presume-

se que em Puerto Iguazú a situação crítica, como aborda a ECPAT (2014a). 

Outra modalidade da exploração sexual comercial de crianças e 

adolescentes na Argentina que não se tem informações e nem dados é o 

casamento forçado, porém conforme aborda Jefatura de Gabinete de Ministros 

(2019), esta modalidade pode somar as demais, mas não constitui um 

problema generalizado no país. 

A exploração sexual comercial de crianças e adolescentes é uma 

manifestação da “questão social” presente nas regiões da Argentina, ou seja, 

Noroeste, Noreste (Nordeste), Cuyo (Oeste), Pampeana e Patagônia47, mas 

apresenta características diversas e particularidades, mas também existem 

similitudes. 

                                                           
47 A regionalização da Argentina adotada neste trabalho trata-se da utilizada pelo Instituto 
Nacional de Estatística e Censos – INDEC no Anuário Estadístico de 2018, publicado em 2020. 
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O Noroeste é formado pelas províncias de Catamarca, Jujuy, La Rioja, 

Salta, Santiago del Estero y Tucumán, no qual a exploração sexual comercial 

de crianças e adolescentes compõe uma realidade social. 

Nesta região a exploração sexual comercial infanto-adolescente é 

marcada pelas atividades sexuais ou eróticas remuneradas ou com promessas 

de remuneração com crianças ou adolescentes e pelo tráfico para fins sexuais. 

A respeito das atividades sexuais ou eróticas remuneradas ou com 

promessas de remuneração com crianças ou adolescentes destaca-se a 

estrutura organizada de whiskerías familiares, ou seja, grupos de familiares que 

comandam esses estabelecimentos, exercendo as funções de aliciamento, 

transporte, recepção e gestão (OIM, 2008). 

Agora, sobre o tráfico para fins sexuais de crianças e adolescentes 

nesta região existe uma rota entre as províncias de Tucumán-La Rioja-Santa 

Cruz, conforme destaca OIM (2008). Em decorrência disso, percebe que existe 

uma conexão nacional, já que Santa Cruz encontra-se no outro extremo outro 

do país. 

Na província de Tucumán foram notificados casos de crianças e 

adolescentes cooptadas pelo mercado do sexo através de promessas falsas de 

trabalho e sendo levadas posteriormente para a província de Santa Cruz (OIM, 

2008). 

A província de La Rioja é mencionada como uma região de destino de 

crianças e adolescentes vítimas de tráfico para fins sexuais oriundas tanto da 

província de Misiones como da província Buenos Aires (OIM, 2008). 

Neste sentido, destaca-se a complexidade desse fenômeno, pois 

ocorre o movimento de tráfico da vítima do principal grande centro do país para 

o interior do país, como também vítimas que saem de uma região com forte 

fluxo de turismo e de relações fronteiriças com Brasil e Paraguai para o interior. 

Além disso, em La Rioja foram identificados whiskerias familiares nos 

moldes de “clãs” como refere-se a OIM (2008) em relação a organização de 

famílias no comando desses estabelecimentos que comercializam atividades 

sexuais com crianças e adolescentes. 

As whiskerias que oferecem atividades sexuais comerciais com 

crianças e adolescentes também são uma característica da cidade de San 
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Salvador de Jujuy, assim como seqüestros e tráfico de crianças e adolescentes 

deste município (OIM, 2008). 

Na província de Salta foram identificados por Pacecca (2013) casos de 

adolescentes que foram cooptadas pelo mercado do sexo para serem 

prostituídas na própria província através de falsas ofertas de trabalho, como 

também foi posto caso de adolescentes que foram levadas para a província do 

Chaco. 

A região do Nordeste é composta pelas províncias de Chaco, 

Corrientes, Formosa y Misiones, sendo a exploração sexual comercial infanto-

juvenil caracterizada pelas atividades sexuais ou eróticas remuneradas ou com 

promessas de remuneração com crianças ou adolescentes nas vias públicas e 

fechadas, turismo sexual e tráfico para fins sexuais, sendo destacada esta 

ultima modalidade. 

A província do Chaco é destacada como a maior região do país onde o 

tráfico para fins sexuais com crianças e adolescentes se desenvolvem, 

conforme destaca Molina (2010). 

De acordo com a ECPAT (2014a, p.56), esta província é considerada 

uma região de transito para o tráfico com fins sexuais envolvendo crianças e 

adolescentes, no qual encontra-se inserida e estruturada através da “‘[...] ruta 

de la soja’, desde el norte de Argentina hacia las provincias del sur a través de 

las rutas 1, 9, 11, 19, 33 y 34”. 

Além disso, crianças e adolescentes do Chaco foram captadas, 

sequestradas e traficadas para exploração sexual comercial no mercado do 

sexo das províncias de Buenos Aires, Cordobas e Salta (OIM, 2008). 

Cabe ressaltar que as cidades de Roque Sáenz Peña e San Martín são 

apontadas como “áreas de recrutamento” e a cidade de Resistencia como 

trânsito dentro da província do Chaco, de acordo com a OIM (2008). 

Outra característica da exploração sexual comercial de infanto-

adolescente na província do Chaco são atividades sexuais ou eróticas 

remuneradas ou com promessas de remuneração com crianças ou 

adolescentes em troca de proteção. 

Neste sentido, pode-ser identificado no relato da Natalia de 13 anos, 

exposto na investigação de Pratesi (2001, p.3) sobre a prática de prostituição 
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na Argentina, que diz assim: "[...] señores que me ayudaban, que me daban 

plata para darle de comer a mi hermanito, porque yo casi le di de comer a mi 

hermanito hasta los 11 años, le sigo dando a veces". 

Outra província da região noreste é destacada a exploração sexual 

comercial de crianças e adolescentes na modalidade de tráfico para fins 

sexuais é a província de Misiones, onde se encontra uma das regiões 

fronteiriças do país com o Paraná – Brasil e Itapúa e Alto Paraná- Paraguai. 

Esta região é considerada origem, destino e transito do tráfico de crianças e 

adolescentes para fins sexuais, ocorrendo tanto o tráfico interno como o 

externo. 

A província de Misiones é apontada como regiões mais presentes de 

tráfico interno e internacional para fins sexuais na Argentina, pois como 

apresenta ECPAT (2014a, p.56) “[...] 27% del total de los casos identificados de 

explotación sexual de NNA se da en Misiones. La mayoría de las víctimas 

tienen entre 15 y 17 años”. 

Na província de Misiones foi observada a participação de familiares e 

de pessoas do convívio das vítimas no aliciamento para o tráfico com fins 

sexuais, como aponta a ECPAT (2014a). Neste aspecto, a OIM (2008) destaca 

a figura dos noivos como aliciadores das adolescentes para a exploração 

sexual comercial. 

As cidades desta província que foram identificadas como sensíveis ao 

recrutamento de crianças e adolescentes para a exploração sexual comercial 

são Posadas, Puerto Iguazú, El Dorado, Oberá, El Soberbio, Apóstoles, San 

Vicente, Campo Grande, San Pedro, Capiovi, Puerto Rico, Bernardo de 

Irigoyen, Ruiz de Montoya, Aristóbulo del Valle, Caingua, San Ignacio, El 

Soberbio, Wanda y Almirante Brown, segundo OIM (2008). 

Em relação ao destino das crianças e adolescentes cooptadas ou 

seqüestradas para o tráfico com fins sexuais em Misiones se tem destacada as 

províncias de Buenos Aires, Córdoba, Entre Ríos, Santa Cruz e Tierra del 

Fuego, sendo Entre Ríos considerada o principal destino das vítimas. (OIM, 

2008). 
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Vale ressaltar que as cidades de Posadas, Puerto Iguazú, Wanda e 

Puerto Esperanza são portas de entradas de crianças e adolescentes 

paraguaias na Argentina para o mercado do sexo.  

De acordo com a OIM (2008, p.98), “El paso fronterizo de Encarnación-

Posadas es uno de los puntos de entrada a la Argentina más importantes de 

mujeres víctimas de trata desde Paraguay”. 

Nas cidades Wanda e Puerto Esperanza foram notificados casos de 

algumas vítimas paraguaias que ingressaram nestas cidades através de 

balsas, conforme salienta a OIM (2008). 

A cidade de Puerto Iguazú compõe a tríplice fronteira com as cidades 

de Foz do Iguaçu-Brasil e Ciudad del Este-Paraguai, sendo uma região 

importante para o turismo e relações comércios internacionais, sendo uma área 

vulnerável para a exploração sexual comercial de crianças e adolescentes. 

Nesta região fronteiriça a exploração sexual comercial encontra-se 

vinculada ao crime organizado e a impunidade dos exploradores sexuais, ou 

seja, aliciadores, agenciadores e clientes, conforme aponta Pacecca (2013). 

De acordo com ECPAT (2014a), pautado no relatório da UNICEF, em 

Puerto Iguazú crianças e adolescentes são recrutadas para realizarem 

atividades sexuais ou eróticas remuneradas ou com promessas de 

remuneração com crianças ou adolescentes em prostíbulos, bares, discotecas 

ou expostas nas vias públicas, tais como ruas e estacionamentos de 

caminhões. 

O mercado do sexo nesta região é desenvolvido em prostíbulos, 

cabarés, wiskerias, bares e até hamburguerias, oferecendo dentre a gama de 

atrações, atividades sexuais comerciais com crianças e adolescentes (OIM, 

2008).  

Cabe ressaltar que nesta região o turismo é intenso e conforme 

Barbich (2010, p.27) ressalta nesta região o “[...] turismo sexual es utilizado 

tanto por extranjeros como por connacionales. Los oferecimentos están 

localizados en algunas regiones que coinciden con las zonas más pobres y 

marginales”. 
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Já a região de Cuyo, que é formado pelas províncias de Mendoza, San 

Juan y San Luis, destaca-se a exploração sexual comercial infanto-adolescente 

em Mendoza. 

A província de Mendoza é considerada como região de transito de 

tráfico de pessoas, incluindo o tráfico interno e internacional de crianças e 

adolescentes para fins sexuais, conforme destaca ECPAT (2014a). 

A OIM (2008) salienta que os principais proxenetas da rede organizada 

de tráfico da Argentina são oriundos desta província, existindo um esquema de 

envio de adolescentes e mulheres adultas para La Pampa, Entre Ríos, Chubut 

y Santa Cruz. 

Além disso, a ECPAT (2014a, p.56) pontua que deve ser mencionado 

que em Mendoza encontra-se a “[…] aparición del turismo sexual infantil y la 

pornografía infantil, nuevo flagelo que va de la mano del crecimiento en esta 

área”. 

Outra região do país que a exploração sexual comercial de crianças e 

adolescentes está presente é a região Pampeana. Esta região é constituída 

pelas províncias de Buenos Aires, Córdoba, Entre Ríos, La Pampa e Santa Fe. 

Na província de Buenos Aires o mercado do sexo é vivificado tanto nas 

situações de prostituição de rua como nos locais fechados. 

Nas grandes cidades desta região, como por exemplo, Buenos Aires, 

Mar del Plata e La Plata existem apartamentos privados,  wiskerias, cabarés e 

bordeis, como destaca OIM (2008). 

Conforme estima o Consejo de los Derechos de Niñas, Niños y 

Adolescentes (2009), cerca de 10.000 crianças e adolescentes são vítimas das 

atividades sexuais ou eróticas remuneradas em bordeis. Esta estimativa se dá 

em função da existência de 10 mil bordeis espalhados na cidade, presumindo-

se que cada um tem pelo o menos uma criança ou adolescente. 

Cabe salientar que algumas adolescentes que “realizam” atividades 

sexuais comerciais em bordeis em Buenos Aires ficam expostas por 12 horas e 

residiam nestes estabelecimentos, como o Caso Lorena apresentado por 

Chejter (2001, p.65) que desde os 14 anos trabalhava das “[...] 5 o 6 de la 

tarde, hasta las 5 o 6 de la madrugada. De día sólo excepcionalmente, pero los 
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clientes tenían que avisar. Se trata de un prostíbulo donde las chicas viven de 

modo permanente”.  

Além dos bordeis tradicionais existentes nesta província, 

especificamente nas cidades de Buenos Aires, Mar del Plata e La Plata,  

encontra-se também os apartamentos privados, que funcionam nos moldes dos 

cabarés e bordeis, utilizando os mesmos mecanismos de coação (OIM, 2008). 

Outra característica da exploração sexual comercial de crianças e 

adolescentes nesta província é destino das vítimas tráfico para interno e 

internacional, no qual existem vítimas paraguaias e dominicanas, como 

também provenientes da província de Misiones e da própria região 

metropolitana e da cidade de Buenos Aires, porém estas últimas em menor 

nível, conforme observa OIM (2008). 

De acordo com OIM (2008), a província de Buenos Aires compõe uma 

rota de tráfico de pessoas para fins sexuais, juntamente com Paraguai e a 

província de Misiones, sendo os bordeis desta região destino das vítimas de 

exploração sexual comercial de crianças. 

Nesta província, as cidades de Necochea, Salto e San Miguel foram 

identificadas pela OIM (2008) como destino de tráfico internacional de crianças 

e adolescentes para fins sexuais, sendo revelado que crianças e adolescentes 

paraguaias realizavam atividades sexuais ou eróticas remuneradas ou com 

promessas de remuneração após serem recrutadas e traficadas no seu país 

com promessas de trabalho, sendo cobrados das vítimas inclusive os custos da 

viagem e da documentação falsa. 

Além disso, a cidade de San Miguel foi relacionada como uma região 

de rota e conexões de tráfico internacional para fins sexuais na Espanha, 

existindo aliciadores locais especializados nesta atividade (OIM, 2008). 

Vale ressaltar que nas cidades de Necochea, Salto e San Martín foi 

identificado envolvimento na exploração sexual comercial de crianças e 

adolescente de autoridades locais, como prefeitos, policiais, ministros e 

deputados, que aceitam subornos em troca de proteção desse mercado (OIM, 

2008). 

A cidade Buenos Aires não apresenta uma região especifica de 

exploração sexual comercial de crianças e adolescentes, porém ela existe e 
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encontra-se articulada com a prostituição, tráfico para fins sexuais de pessoas 

adultas e turismo sexual. 

O Consejo de los Derechos de Niñas, Niños y Adolescentes (2009) na 

pesquisa intitulada “Explotación sexual comercial de Niñas, Niños y 

Adolescentes (ESCNNA) en la Ciudad de Buenos Aires. Diagnóstico situacional 

y análisis de intervenciones” através das falas dos entrevistados assinala que 

os bairros mais suscetíveis são: “[…] Retiro, Constitución, Once, Ciudad 

Universitaria, Barracas, Pompeya, La Boca, Flores, Floresta, Palermo, Liniers, 

Villa del Parque, Micro-Centro, Recoleta, Belgrano y Costanera Sur”. 

A região de La Boca é um dos locais que existem relatos de turismo 

sexual, como aponta Consejo de los Derechos de Niñas, Niños y Adolescentes 

(2009). 

O turismo sexual envolvendo comercialização sexual de crianças e 

adolescente é relacionado pelo Consejo de los Derechos de Niñas, Niños y 

Adolescentes (2009) com circuito turístico gay. 

Cabe ressaltar que os bairros de Retiro, Constitución, NHT Zavaleta, 

Micro-centro, Bairro Norte são regiões marcadas pelas atividades comerciais 

sexuais com adolescentes do gênero masculino (Consejo de los Derechos de 

Niñas, Niños y Adolescentes, 2009). 

As crianças e adolescentes vítimas das atividades sexuais ou eróticas 

remuneradas ou com promessas de remuneração em Buenos Aires são 

oriundas da capital, das regiões metropolitanas e do interior do país, conforme 

aborda o Consejo de los Derechos de Niñas, Niños y Adolescentes, 2009. 

A província de Cordoba é caracterizada como região de atividades 

sexuais ou eróticas remuneradas ou com promessas de remuneração com 

crianças ou adolescentes, como também de destino e transito para o tráfico de 

crianças e adolescentes com fins sexuais, podendo estar articulada ou não. 

A cidade de Río Cuarto é apontada por Molina (2010) como lugar onde 

as atividades sexuais ou eróticas remuneradas ou com promessas de 

remuneração com crianças ou adolescentes são comuns e visíveis. 

O tráfico interno e internacional para fins sexuais envolvendo crianças 

e adolescentes está presente nesta província, sendo as vítimas oriundas das 
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províncias do Chaco, Santa Fe, Misiones e das cidades de paraguaias 

Encarcional, Coronel Oviedo, Assunção e Ciudad del Este (OIM, 2008). 

Nesta província destaca-se as wiskerias como locais que prostituem 

crianças e adolescentes.  A OIM (2008) salienta que em 2005 após uma 

operação numa wiskeria da região foram localizadas 4 adolescentes de 16 

anos vítimas de exploração sexual. Este espaço foi reaberto pelo filho do antigo 

proprietário logo depois. 

Além disso, a OIM (2008) aponta que existe estrutura organizada das 

wiskerias que envolvem não só os cafetões, mas também os chamados 

recrutadores, que viajam para outras províncias que são consideradas “áreas 

de recrutamento”. Neste sentido, segue o exemplo dado por este Organismo 

Internacional:  

[…] el caso de una joven de 17 años explotada en una whiskería de la 
ciudad de Río Cuarto. Según fuentes confiables, fue el encargado del 
local quien la convenció a ella y a su hermana de venir. Las trajo 
desde su ciudad y las excusó frente a sus padres en relación con el 
motivo de su estadía en Río Cuarto, ya que aquellos desconocen por 
completo la labor que ellas desempeñan (OIM, 2008, p.75) 

 
Além das wiskerias, existem os apartamentos privados, que funcionam 

nos mesmos moldes dos  bordeis, utilizando os mesmos mecanismos de 

coação (OIM, 2008). 

Cabe ressaltar que província de Córdoba além de ser considerada 

região de destino o tráfico de crianças e adolescentes para fins sexuais é 

também uma região de transito, pois algumas vítimas são direcionadas para 

outras províncias, conforme aponta a ECPAT (2014a). 

Já a província de Entre Ríos é apontada como uma região de origem 

das vítimas para tráfico interno e internacional com fins sexuais, destacando as 

cidades de Concordia, Concepción del Uruguay y Gualeguaychú para 

capacitação, mas também é uma região de destino das crianças e 

adolescentes paraguaias e da província de Misiones (ECPAT, 2014a). 

A OIM (2008) salienta que nesta província encontram-se os principais 

proxenetas da rede organizada de tráfico da Argentina, assim como Mendoza e 

Santa Fe, compondo um esquema de envio de adolescentes e mulheres 

adultas para La Pampa, Entre Ríos, Chubut y Santa Cruz. 
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A província de La Lampa é mencionada como uma região de destino 

de crianças e adolescentes vítimas de tráfico para fins sexuais oriundas da 

província Buenos Aires (OIM, 2008). 

Já na província de Santa Fe a exploração sexual comercial de crianças 

e adolescentes são marcadas pelas atividades sexuais ou eróticas 

remuneradas ou com promessas de remuneração e pelo tráfico para fins 

sexuais. 

Nesta província é possível encontrar apartamentos privados com a 

presença de crianças e adolescentes para realizarem atividades sexuais 

comerciais. Estes locais funcionam nos mesmos moldes dos  bordeis, 

utilizando os mesmos mecanismos de coação (OIM, 2008). 

As cidades de Santa Fe, Frontera, Rafaela e San José de la Esquina 

da província de Santa Fe são regiões de captação, seqüestro e rapto de 

crianças ou adolescentes para o tráfico com fins sexuais, sendo expostas e 

forçadas a praticarem atividades sexuais nos locais de prostituição na província 

de Córdoba, como identificou a OIM (2008).  

Neste aspecto, tem-se um caso exemplificado pela OIM (2008, p.77): 

[…] en la ciudad de Santa Fe, capital de la provincia del mismo 
nombre, donde una joven de 14 años fue secuestrada por un hombre 
(A. G.) y una mujer (L. P.), quienes la trasladaron a un prostíbulo en 
la provincia de Córdoba, donde la vendieron a sus dos regentes por 
$200 y un automóvil antiguo. Esta joven permaneció en cautiverio 
durante tres años hasta que pudo escapar con la ayuda de un cliente 

 

O tráfico de crianças e adolescentes para fins sexuais em Santa Fe 

encontra-se articulado não só com o mercado do sexo de Córdoba, mas 

também com Buenos Aires, ocorrendo a captação com ofertas falsas de 

trabalho doméstico (ECPAT, 2014a) 

De acordo com OIM (2008), a província de Santa Fe é uma das regiões 

que possui rede de tráfico interno para fins sexuais, contando esquema de 

proxenetas locais. 

A região da Patagonia é composta pelas províncias de Río Negro, 

Neuquén, Chubut, Santa Cruz e Tierra del Fuego, além disso, é composta pelo 

Território Antártico Argentino e Islas del Atlántico Sur (Ilhas do Atlantico Sul).  

No âmbito da exploração sexual comercial infanto-adolescente a  

província de Santa Cruz foi caracterizada como região de destino de tráfico 
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para fins sexuais com crianças e adolescentes, compondo um rota de vítimas 

oriundas da região noroeste, conforme revela a OIM (2008). 

Na província de Chubut, especificamente na cidade de Puerto Madryn 

presume-se a existência da modalidade de turismo sexual e atividades sexuais 

comerciais com crianças e adolescentes na zona portuária, pois como destaca 

Chejter (2001) esta região portuária é de alta circulação de homens. 

Além disso, a OIM (2008) considera após informações de um caso a 

existência de redes de exploração sexual comercial de crianças e adolescentes 

em Chubut, contando com a presença de aliciadores-agenciadores. 

Desse modo, a exploração sexual comercial de crianças e 

adolescentes na Argentina é formada tanto pela rede organizada e não 

organizada. 

No âmbito da exploração sexual comercial de crianças e adolescentes 

de forma não organizada, encontram-se como exploradores pessoas das 

relações de convivência das vítimas, tais como familiares e namorados, que 

fazem introduzem predominantemente as garotas nas atividades sexuais 

comerciais (CHEJTER, 2001). 

Nesta forma não organizada de exploração sexual comercial existem 

casos de namorados que comercializam suas namoradas adolescentes em 

troca de comida e papelote de drogas, conforme ressalta Chejter (2001). 

As redes de exploração sexual comercial infanto-adolescente 

organizada ocorrem tanto em grandes organizações como em pequenas 

organizações, porém sempre existem os cafetões tanto nos espaços públicos 

como nos privado (CONSEJO DE LOS DERECHOS DE NIÑAS, NIÑOS Y 

ADOLESCENTES, 2009). 

Na forma organizada de exploração sexual comercial infanto-

adolescente na Argentina encontra-se pessoas (argentinos) que percorrem 

diferentes províncias e países, como por exemplo, Brasil, Paraguai e Uruguai, 

para captar e recrutar crianças e/ou adolescentes para o mercado do sexo. 

Entre os exploradores sexuais comerciais de crianças e adolescentes 

encontram-se quem facilita e/ou intermédia esta violência neste país. Os 

facilitadores são juízes, políticos, policiais, funcionários públicos corruptos, 

funcionários de empresas de transporte e funcionários de empresas de 
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telefonia móvel. E os intermediários são identificados os taxistas e os 

motoristas de carros de aluguel (OIM, 2008). 

Cabe ressaltar a participação de uma funcionaria da Secretaria 

Municipal de Turismo de Puerto Iguazú na rede de exploração sexual 

organizada, agindo como agenciadora, ou seja, negociava as crianças e 

adolescentes recrutadas por terceiros para outras províncias, utilizando 

inclusive o telefone da própria Secretaria (OIM, 2008). 

A respeito dos consumidores das atividades sexuais comerciais com 

crianças e adolescentes, Chejter e Isla (2018) apontam que o perfil é composto 

por homens tanto heterossexuais como homossexuais, de diferentes idades e 

classes sociais, com vida profissional e familiar ativa. E Molina (2010) 

acrescenta que a predominância é de homens faixa etária entre 40 e 50 anos 

com nível socioeconômico alto e baixo, destacando que podem ser clientes 

fixos ou ocasionais. 

As vítimas de exploração sexual comercial infanto-adolescente na 

Argentina são tantos do gênero masculino como feminino, existindo crianças 

bem novas, como aponta Murillejo e Ibatá (2015).  

Entretanto, acerca dos garotos existe um desconhecimento, mas são 

estimados que cerca de 30 e 35% das vítimas são do gênero masculino, como 

aponta Consejo de los Derechos de Niñas, Niños y Adolescentes (2009). 
A predominância das vítimas são as adolescentes do gênero feminino 

e da classe que vive do trabalho, mas não é condição exclusiva da população 

mais empobrecida, pois assinalam Molina (2010) e Chejter (2001) a existência 

de garotas das chamadas classe media e alta dentro do mercado do sexo de 

luxo. Todavia, ressalta-se que elas são pertencentes à classe trabalhadora. 

Além das crianças e adolescentes argentinas vítimas de exploração 

sexual comercial, também existem neste país crianças e adolescentes de 

outras nacionalidades, tais como: brasileiras, bolivianas, paraguaias e 

dominicanas, de acordo com Consejo de los Derechos de Niñas, Niños y 

Adolescentes (2009). Chejter (2001) ressalta um caso de adolescente travesti 

peruana vítima de exploração sexual na Argentina. 

Todavia, nas pesquisas e informações sobre a exploração sexual 

comercial na Argentina não são informadas acerca da questão cor-raça-etnia 
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das vítimas e tampouco dos exploradores, no qual se presume que a 

predominância das vítimas é de adolescentes do sexo e gênero feminino e não 

brancas, isto é, garotas com origens étnicas dos povos originários, já que esta 

população é a mais pobre e, por conseguinte mais vulnerável socialmente, 

porém as adolescentes brancas gozam de mais “prestígios” no mercado do 

sexo, assim como os adolescentes do gênero e sexo masculino, já que a 

exploração sexual comercial reproduz as formas da sociabilidade burguesa. 

Cabe ressaltar que as pesquisas concentram atenção na sua maioria 

sobre o tráfico para fins sexuais de crianças e adolescentes, uma vez que o 

país foi considerado pelo Informe sobre Tráfico de Pessoas do Departamento 

de Estado dos Estados Unidos de Junho de 2004 como uma das principais 

regiões que ocorrem esta violência, conforme destaca Molina (2010).  

 

 

 

2.2.2 – O Enfrentamento a Exploração Sexual Comercial de Crianças e 
Adolescentes na Argentina  
 

O enfrentamento à exploração sexual comercial de crianças e 

adolescentes passa a incorporar a agenda política do país em 1990, quando 

ocorre a mudança de paradigma sobre a proteção à infância e à adolescência 

no país por meio dos acordos internacionais ratificados e das lutas pelos 

direitos desta população. 

A conjuntura social da Argentina na década de 1990 foi marcada pelo 

governo Menem (1989-1999), que implantou uma forte liberalização 

econômica, incorporando as formas da globalização mundial, adotando as 

mudanças do mundo do trabalho e desenvolvendo políticas neoliberais, 

promovendo uma política de contenção dos gastos nas políticas públicas por 

meio das reformas na saúde e na educação, gerando desemprego e 

aumentando os índices de pobreza, como destacam Sátyro et. al. (2019) e 

Pagaza (2001). Este processo atingiu também a população infanto-

adolescente; afinal, aumenta a vulnerabilidade em decorrência desse 

agravamento da “questão social”. 
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Todavia, durante este cenário foi ratificada a Convenção dos Direitos 

da Infância (1989) no país, pois em 1990 foi promulgada a lei n° 23.849, que 

reconheceu as crianças e adolescentes como sujeitos de direitos e a obrigação 

do Estado em protegê-las, adquirindo em 1994 caráter constitucional, pois foi 

incorporada à Constituição Nacional durante seu processo de reforma realizado 

neste ano. A Constituição Nacional de 199448 incorpora os princípios da 

democracia, da universalidade, da proteção social, dos direitos humanos e 

também dos direitos da população infanto-adolescente, abandonando 

legalmente a concepção menorista, extinguindo a lei que vigorava desde 1919, 

intitulada Patronato de Menores. Como destaca Pacecca (2013), a lei do 

Patronato de Menores determinava a responsabilidade do Estado sobre as 

crianças e adolescentes para moralizar, tutelar e controlá-los, vigorando a 

lógica da situação irregular, já que eram ditos como riscos iminentes para a 

sociedade; sendo adotada como medidas a institucionalização e judicialização 

das crianças e adolescentes empobrecidos. 

A mudança de paradigma sobre a criança e adolescente na Argentina 

se deu também em decorrência do processo de luta pelos direitos humanos, 

sendo fundamentais as manifestações e denúncias realizadas pelas “Madres 

de Plaza de Mayo“ e “Abuelas de Plaza de Mayo”, que delataram 

nacionalmente e internacionalmente as crueldades cometidas pela ditadura 

militar e civil que controlara o país entre 1976 e 1983, denunciando o 

desaparecimento dos seus familiares e os sequestros dos bebês e, por 

conseguinte, o roubo das identidades dessas crianças por parte do Estado 

(FIGUEIREDO, 2016).  

Este processo de luta e conquista dos direitos das crianças e 

adolescentes como sujeitos de direitos acendeu o debate sobre a proteção 

desta população, tornando o Estado responsável por criar medidas para coibir 

todas as formas de violação desses direitos, incluindo a exploração sexual 

comercial. 

A reforma do Código Penal ocorrida em 1999 alterou a abordagem 

sobre a violência sexual, pois, anteriormente era considerado crime contra a 

honestidade; e a partir desse momento inclui a noção de abuso e violência 
                                                           
48 Esta Constituição trata como crianças pessoas com até 12 anos e dos 13 anos completados 
até os 18 anos incompletos são considerados adolescentes. 
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sexual considerando como crime de integridade sexual, de determinando pena 

de reclusão de 3 a 10 anos para quem facilitar ou “corromper” pessoas em 

desenvolvimento e nos casos de menores de 13 anos a pena pode ser de 6 até 

15 anos de reclusão. Já nos casos de pornografia será responsabilizado com 

pena de 6 meses até 4 anos de reclusão para quem produzir, comerciar, 

publicar e divulgar qualquer material sexual com crianças e adolescentes, 

conforme apontam Bagnasco et. al. (2015). Todavia, este Código determina a 

prescrição dos delitos de facilitação a prostituição e pornografia infantil quando 

a vítima atinge a maioridade, como destaca a ECPAT (2014a). 

Além disso, o país ratificou declarações e protocolos internacionais que 

tratam da exploração sexual comercial ou especificamente sobre cada 

modalidade: tráfico para fins sexuais, turismo sexual e atividades sexuais ou 

eróticas remuneradas ou com promessas de remuneração com crianças ou 

adolescentes e pornografia infantil  

A primeira ação foi assumir o compromisso de enfrentar a exploração 

sexual, assinando em 1996 a Declaração e Agenda para Ação contra a 

exploração sexual comercial de crianças e adolescentes de Estocolmo. 

A respeito do tráfico para fins sexuais foi promulgada em 1999 a lei n° 

25.17949, conforme acordo na Convenção Interamericana sobre Tráfico 

Internacional de Menores (1994), estabelecendo sistema de cooperação 

jurídica entre os países para prevenir e resgatar as crianças e adolescentes 

vítimas de tráfico, conforme aborda o Consejo de los Derechos de Niñas, Niños 

y Adolescentes (2009). Além disso, como aponta Petracci (2007), esta lei 

reconhece a exploração sexual de crianças e adolescentes dentro das formas 

de tráfico internacional que vitimiza esta população.  

Em 2002 foi sancionada a lei n° 25.632, que trata de prevenir, reprimir 

e sancionar o tráfico de pessoas, especialmente de mulheres, crianças e 

adolescentes, estabelecido pelo Protocolo de Palermo (2000), sendo 

estabelecido que nos casos de crianças não existe consentimento em hipótese 

                                                           
49 O Artigo 2 desta lei diz que: “‘Tráfico internacional de menores’ significa la sustracción, el 
traslado o la retención, o la tentativa de sustracción, traslado o retención, de un menor con 
propósitos o medios ilícitos; “propósitos ilícitos” incluyen, entre otros, prostitución, explotación 
sexual, servidumbre o cualquier otro propósito ilícito, ya sea en el Estado de residencia habitual 
del menor o en el Estado Parte en el que el menor se halle localizado” (PETRACCI, 2007, 
p.233 e 234) 
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alguma (CONSEJO DE LOS DERECHOS DE NIÑAS, NIÑOS Y 

ADOLESCENTES, 2009).  

Ainda, com a direção do Protocolo de Palermo foi promulgada uma 

nova lei referente ao tráfico de pessoas, a lei n°26.364, intitulada “Prevención y 

Sanción de la Trata de Personas y Asistencia a sus Victimas” ou “Ley Nacional 

de Trata de Personas”50 e reformulada em 2012 após promulgação da lei n° 

26.842. Essas leis tipificaram o tráfico de pessoas no país, estabelecendo os 

direitos das vítimas, incluindo a necessidade do Estado prestar assistência às 

vítimas (FONTENLA, 2010, DE BATTISTA e VIDELA, 2016 e ÁLVAREZ, 2015).  

Estas leis alteraram a concepção e as normativas que tratavam sobre 

tráfico de pessoas para fins sexuais no país51, pois desde 1913 com a sanção 

da lei n° 9.143 chamada de “Ley Palácios”, que pontuava a existência de 

meninas e garotas no mercado do sexo no país; porém, como ressalta Herz, 

(2010, p.96) a atenção no âmbito do tráfico de mulheres era para coibir o tráfico 

das européias, conhecido como tráfico de brancas e concordando com Pisoni e 

Saavedra (2015) esta expressão camufla e desprotege as mulheres, crianças e 

adolescente latino-americanas, negras e indígenas. 

Com as novas leis contra o tráfico de pessoas foram desenvolvidas 

algumas medidas de enfrentamento, tais como “Registro Nacional de Datos 

vinculados con los delitos de trata y explotación de personas, como sistema 

permanente y eficaz de información y monitoreo cuantitativo y cualitativo”52, 

                                                           
50 De acordo com Sommer (2017) ressalta que esta lei é fruto das reivindicações das 
Organizações da Sociedade Cívil nacional e internacional, para que o Estado Argentino cria-se 
medidas para enfrentar o tráfico para fins sexuais. E Consejo de los Derechos de Niñas, Niños 
y Adolescentes (2009,) ressalta a existência de vários questionamentos acerca desta lei, por 
não reconhecer que os adultos também desprotegidos, pois precisavam provar que o tráfico 
ocorreu por causa do uso da violência e/ou coação. 
51 Cabe ressaltar que o enfrentamento ao tráfico de pessoas assume um caráter na agenda 
pública argentina no inicio dos anos 2000, quando sua existência foi reconhecida na realidade 
social do país e isto se deu através do caso María de los Ángeles Verón, uma jovem que foi 
seqüestrada da cidade natal de Tucumán em 2002, sendo levada para Buenos Aires pela rede 
de tráfico de pessoas para fins sexuais, sendo denunciado por sua mãe Susana Trimarco, 
tendo repercutido internacionalmente, chamando atenção para a existência do mercado do 
sexo e do tráfico de pessoas no país, clamando por intervenção pública, como destacam Pisoni 
e Saavedra (2015). Conforme aponta Álvarez (2015), a partir de 2003, o Estado Argentina 
assume o compromisso de combater o tráfico de pessoas no país através de implementação 
de políticas públicas para previnir, erradicar e recuperar os direitos. 
52 Foi criado em 2008 para registrar, informar e monitorar os casos de tráfico de pessoas 
(ECPAT, 2014a). 
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“Programa Nacional para la Lucha contra la Trata y Explotación de Personas”53, 

“Unidad Fiscal de Asistencia en Secuestros Extorsivos y Trata de Personas” – 

UFASE54 e “Oficina de Rescate y Acompañamiento a Personas Damnificadas 

por el Delito de Trata de Personas” 55. 

Já sobre a pornografia e as atividades sexuais ou eróticas 

remuneradas ou com promessas de remuneração com crianças ou 

adolescentes, foi estabelecida a lei 25.763 de 2003, atendendo ao “Protocolo 

Relativo a la Venta de Niños, la Prostitución Infantil y la Utilización de los Niños 

en la Pornografía” (2000), ficando assim o país comprometido por promover 

ações de combate a estas modalidades de exploração sexual contra crianças e 

adolescentes, sendo responsável por criar medidas penais e procedimentos 

judiciais contra o explorador e criar políticas e programas de prevenção, 

assistência e “reintegração social” (CONSEJO DE LOS DERECHOS DE 

NIÑAS, NIÑOS Y ADOLESCENTES, 2009). 

O turismo sexual foi contemplado após assumir o Compromisso de 

Adesão à Campanha Internacional da Organização Mundial do Turismo – OMT 

(1999), estabelecendo ações de prevenção através dos órgãos: “Secretaría de 

Turismo de la Nación”, “Cámara de Turismo de la República Argentina”, 

“Federación de Cámaras de Turismo de la República Argentina” – 

FEDECATUR, “Asociación de Ejecutivas de Empresas Turísticas” e 

autoridades de turismo de cada província (PETRACCI, 2007). 

Em 1990, já no período pós Convenção dos Direitos da Criança, foi 

criado o “Consejo Nacional del Menor y la Familia” através do Decreto N° 

1606/90, tendo como funções de promover a proteção das crianças, 

adolescentes e a família, conforme explica o Ministerio da Justicia y Derechos 

Humanos da Argentina56, porém  conforme ressalta Chejter (2001), dedicava-

                                                           
53 Em 2012 foi implantado este Programa, tendo como objetivos acompanhar e dar assistência 
psicológica, médica e jurídica às vítimas de tráfico (SOMMER, 2017). 
54 Este serviço foi implantado em 2008, para sistematizar as informações sobre os processos 
judiciais contra o traficante e para coordenar o trabalho do Ministério Público Federal nas 
diferentes regiões do país (SOMMER, 2017). 
55 Esta Oficina foi implantada em 2008 foi implantado pelo "Ministerio de Justicia y Derechos 
Humanos”, para dá assistência social, médica, psicológica e jurídica as vítimas, conforme 
solicitação das forças de segurança, sendo atendidas entre 2008 até 2012 um total de 3.500 
supostas vítimas de tráfico, sendo dessas 500 crianças e adolescentes, segundo Pacecca 
(2013). 
56 Dados consultados no site: http://servicios.infoleg.gob.ar/infolegInternet/anexos/65000-
69999/66429/norma.htm). Acessado em 15 de janeiro de 2021. 
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se a cuidar de crianças e adolescentes que a justiça intervinha por considerar 

pais e famílias sem condições de atenderem as demandas ou por estarem em 

situação de rua. Além disso, este Consejo implantou o serviço telefônico 

gratuito por meio da linha 10257 como canal de denúncias das diversas 

violações dos direitos das crianças e adolescentes, incluindo a exploração 

sexual (CHEJTER, 2001). Destaca-se que este Consejo manteve o caráter 

menorista; afinal, consistia praticamente nas mesmas ações repressoras e 

tutelares desenvolvidas historicamente pelo Estado.    

Este Consejo teve suas atividades encerradas em 1998; foi 

responsável por criar a primeira ação estatal especifica para o enfrentamento à 

exploração sexual de crianças e adolescentes, pois implantou em 1996 do 

“Programa de investigación contra la explotación sexual de niños”, dentro do 

Programa de Exploração de Criança (1993), com o intuito de conhecer a 

dimensão desta temática no país; porém, como aponta Chejter (2001, p.219), 

foi criado somente para dar conta do I Congresso Mundial contra a Exploração 

Sexual de Crianças e Adolescentes (1996), pois logo depois deste evento foi 

encerrado em 1998 sem produzir dados concretos, sendo lançado um informe, 

apontando a exploração sexual como mais uma modalidade de exploração do 

trabalho infantil e exploração econômica de adultos, incluindo a família, porém 

“[...] sus hallazgos y logros son tan pobres que no aportan prácticamente nada 

sobre el tema”. 

Além disso, no final dessa década foi proposta em 1999 a inclusão de 

crianças e adolescentes vítimas de exploração sexual comercial, 

especificamente nas modalidades de “prostituição infantil” e pornografia infantil, 

no “Programa Nacional de Ação contra o Trabalho Infantil” como grupo 

prioritário, reconhecendo-as como uma forma de trabalho infantil, ratificando o 

Pacto Federal do Trabalho (PETRACCI, 2007). 

Neste período foram adotadas ações no aspecto sócio-jurídico com 

caráter de judicialização, pois a preocupação estava direcionada para os 

processos penais e judiciais. É com este caráter que foi criada a “Oficina de 

Asistencia Integral a la Víctima del Delito – OFAVI” vinculada à “Fiscalía 

                                                           
57 Neste período, o serviço telefônico “Línea 102” não contava com critérios para distinguir as 
denúncias, como também não eram claras as formas para identificar, definir e orientar a 
respeito da exploração sexual e não havia sistematização das informações (CHEJTER, 2001) 
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General de Política Criminal, Derechos Humanos y Servicios Comunitarios”58 

do Ministério Público implantada em 1998, com o objetivo de acompanhar, 

orientar e proteger as vítimas de diversas formas de violência, incluindo as 

modalidades de tráfico para fins sexuais e prostituição, atendendo as vítimas 

mulheres, crianças e adolescentes (PETRACCI, 2007).  

Cabe salientar que o “Ministerio Público Fiscal de la Nación” em 2006 

implantou a chamada “Unidad Fiscal para la Investigación de Delitos contra la 

Integridad Sexual y Prostitución Infantil – UFISEX” , tendo como propostas de 

ação colaborar nas causas judiciais relacionadas as atividades sexuais 

comerciais com crianças e adolescentes, como também realizar investigações 

preliminares e procedimentos anteriores ao ajuizamento dos casos (CONSEJO 

DE LOS DERECHOS DE NIÑAS, NIÑOS Y ADOLESCENTES, 2009). E este 

serviço foi substituído em 2014 com criação do programa “Dirección General de 

Acompañamiento, Orientación y Protección a las Víctimas - DOVIC”, cuja 

função é de: 

[…] asistir a todas/os las/los fiscales para efectivizar, extender y 
generalizar el goce de los derechos de orientación e información de 
las víctimas y testigos desde su primer contacto con la institución y de 
manera sostenida a lo largo de todo el proceso. Lo hace a través de 
la implementación de dispositivos de trabajo en red a nivel nacional 
que alcancen a todo el Ministerio Público Fiscal y que permitan hacer 
efectivo el respeto de sus derechos (MINISTÉRIO PÚBLICO FISCAL, 
2019, p.2). 
 

Os avanços das medidas de proteção às crianças e adolescentes no 

país sob direção dos direitos humanos e, por conseguinte, ao enfrentamento a 

exploração sexual comercial infanto-adolescente, ocorreram na Argentina na 

segunda metade dos anos 2000.  

Neste período o país saía de uma grande recessão econômica, 

recuperando-se da grande crise de 2000 a 2002, tendo assumido o poder 

Néstor Kirchner (2003-2007), aplicando aumento da intervenção estatal nas 

políticas sociais, transformando em 2003 a “Secretaria de Desarrollo Social” no 

“Ministerio de Desarrollo Social – MDS”. Este, no entanto, não garantiu políticas 

com caráter universais no país, como apontam Sátyro et. al (2019).  

                                                           
58 A “Fiscalía General de Política Criminal, Derechos Humanos y Servicios Comunitarios” foi 
criada em 1998 com intuito de colaborar com a política criminal do Ministério Publico, tendo 
como funções desenvolver estratégias jurídicas, institucionais e programáticas nas diferentes 
fases do processo penais e estabelecendo relações com a comunidade (MINISTERIO 
PÚBLICO FISCAL, 2013) 
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Além disso, ocorre uma intensificação dos movimentos sociais na 

Argentina, destacando inclusive os movimentos negro e indígena, que desde a 

década de 1990 têm reivindicado o reconhecimento da existência dos 

afrodescendentes e a inclusão na agenda pública de políticas sociais 

afirmativas e multiculturais (BRAZ, 2019).  

O sistema de proteção às crianças e adolescentes com base nos 

direito humanos se fortalece no país em 2005 com a instituição da lei N° 26.061 

intitulada como “Sistema Protección Integral de Niños, Niñas y Adolescentes”, 

sendo fomentado a partir da experiência da província de Misiones, que 

implantou em 2001 o programa intitulado “Atención Integral a la Infancia” por 

meio da lei 3.820 (ZSÖGÖN, 2013). Este sistema tinha como intuito promover 

um sistema de políticas públicas básicas e universais em nível nacional e 

provincial para garantir os direitos desta população, como destaca Pacecca 

(2013, p.43). E como ressalta ECPAT (2014), esta lei evidencia que entre os 

direitos desta população está o de não ser submetido a exploração sexual, e os 

que foram vitimizados possuem a garantia de receberem assistência, 

atendimento e cuidados, buscando a recuperação dos mesmos.  

Em consonância com a lei 26.061, foi promulgada em 2005 a lei 

n°13.298 de “Promoción y Protección Integral de los derechos de los niños”, 

porém definindo como protagonistas na intervenção no âmbito da proteção das 

crianças e adolescentes os municípios e as organizações da sociedade civil 

local, como apontam Bagnasco et. al. (2015). 

Neste processo, foi implantada em 2006 a “Secretaría Nacional de 

Niñez, Adolescencia y Familia – SENNAF” vinculada ao MDS, para promover 

políticas de proteção integral a crianças e adolescentes, desenvolver ações de 

capacitação e assistência técnica às diferentes instituições, como também 

promover articulações com as instituições estatais de educação, saúde, 

assistência social e organizações da sociedade civil. Este órgão preside o 

“Consejo Federal de Niñez, Adolescencia y Familia – COFENAF”, que foi 

criado neste mesmo ano, para envolver as diferentes regiões, províncias e 

cidades no desenvolvimento, planificação e execução de medidas de proteção 

as crianças e adolescentes (TEDESCHI e REPETTO, 2013). 



128 

 

Para o desenvolvimento das políticas sociais em prol das crianças e 

adolescentes foram elaborados três planos nacionais de proteção, ficando a 

cargo do “Consejo Federal de Niñez, Adolescencia y Familia” e da “Secretaría 

Nacional de Niñez, Adolescencia y Familia”, intitulados “Plan Nacional de 

Acción por los Derechos de Niñas, Niños y Adolescentes” (2008-2011); (2012 -

2015) e (2016-2019). O Primeiro teve como vigência o período correspondente 

a 2008-2011, tendo como objetivos, além de garantir os direitos das crianças e 

adolescentes por meio das políticas públicas interinstituicional e intersetorial, o 

de assegurar prioritariamente as condições de igualdade territorial e de gênero 

no acesso aos bens e serviços sociais, constituindo no item promoção e 

proteção dos direitos: necessidades de criar ações para a erradicação do 

trabalho final, especialmente as piores formas, como também fortalecer a rede 

de políticas e serviços contra todas as formas de violência contra crianças e 

adolescentes, incluindo as violências sexuais. Estes objetivos e as 

considerações no item promoção e proteção foram mantidos no segundo Plano 

(2012-2015)59. 

Já o terceiro plano (2016-2019) também conservou os mesmos 

objetivos dos anteriores, porém especificaram-se os objetivos e metas nos 3 

Núcleos Temáticos: desenvolvimento das condições de vida; fortalecimento 

dos sistemas de proteção e promoção e proteção dos direitos, destacando, 

depois da realização de um levantamento diagnóstico sobra a realidade desta 

população no país, a necessidade da criação de planos de ação específicos 

em todas as províncias, já que nem todas as localidades implementaram um 

plano, para fortalecer o sistema de proteção e direitos das crianças e 

adolescentes. Além disso, apontaram a necessidade de proteger as crianças e 

adolescentes de todas as formas de violência, incluindo a exploração sexual e 

laboral, ressaltando o tráfico, casamento forçado, pornografia infantil por meio 

virtual. Este plano também direcionou atenção para a proteção à primeira 

infância e o fortalecimento do sistema penal para adolescentes60. 

                                                           
59 Dados colhidos no site: 
https://siteal.iiep.unesco.org/sites/default/files/sit_accion_files/siteal_argentina_0881.pdf 
Acessado em: 15 de novembro de 2020 
60 Dados colhidos no site: 
https://siteal.iiep.unesco.org/sites/default/files/sit_accion_files/siteal_argentina_0881.pdf 
Acessado em: 15 de novembro de 2020 
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Cabe ressaltar que não foi localizada subsequência do “Plan Nacional 

de Acción por los Derechos de Niñas, Niños y Adolescentes” após 2019. 

Uma das primeiras ações direcionadas para o enfrentamento da 

exploração sexual comercial de crianças e adolescentes foi a implantação do 

Programa a Luz de Infância, que começa a ser desenvolvido em 2002 pela 

“Comisión Nacional para la Erradicación del Trabajo Infantil – CONAETI”, 

vinculada ao  “Ministerio de Trabajo, Empleo y Seguridad Social”, tendo como 

proposta caracterizar a exploração sexual comercial de crianças e 

adolescentes em Puerto Iguazú, reintegrar socialmente as crianças e 

adolescentes, como também fortalecer as instituições que atuam com crianças 

e adolescentes na região (PACECCA, 2013). Como destacam Guimaraes e 

Sprandel (2005) e Zsögön (2013), este programa contou com a parceria, 

financiamento e influência da OIT para seu desenvolvimento. 

Outra ação realizada de forma local foi a implantação, em 2006, do 

Programa intitulado “Las víctimas contra las violencias” sob responsabilidade 

do “Ministerio del Interior”, que tinha como objetivos atender, acompanhar e dar 

assistência às vítimas das diversas formas de violência, priorizando mulheres, 

crianças e adolescentes, sendo desenvolvido para o enfrentamento da 

exploração sexual comercial de crianças e adolescentes o serviço chamado de 

“Brigada Niñ@s”. No entanto, sua execução limitou-se à cidade de Buenos 

Aires. Este serviço adotou duas linhas de ação: uma feita por uma equipe 

móvel formada por assistentes sociais, psicólogos, advogados, cientistas 

políticos e oficiais da Polícia Federal Argentina com possibilidade de 

intervenção e prisão, realizando visitas em locais possíveis de exploração 

sexual na cidade de Buenos Aires. Já a outra ação foi a criação do mecanismo 

de denúncia através do serviço telefônico gratuito 0800-222-1717, funcionando 

24 horas durante o ano todo, embora de cobertura local (ECPATa, 2014). 

Em nível nacional foi reimplantado em 2009 o serviço telefônico 

gratuito de denúncia de violação dos direitos das crianças e adolescentes, a 

“línea 102”, porém agora sob a responsabilidade da “Secretaría de Niñez y 

Adolescencia”, funcionando 24 horas por dia, durante o ano todo, de forma 

confidencial e especializada, tendo como cunho ser um canal de comunicação 

direto com crianças e adolescentes que são violentadas ou ameaçadas, como 
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explicitam o Ministerio de Desarrollo Social Argentina e Secretaría Nacional de 

Niñez, Adolescencia y Familia (2020). 

Além desse serviço, foram criados outros dois serviços telefônicos 

como canal de denuncia, isto é “línea 144” e a “línea 145”. O Primeiro refere-se 

ao serviço direcionado para as denúncias nos casos de violência de gênero, 

incluindo a exploração sexual contra as meninas e garotas, sendo criado em 

2013 e operacionalizado pelo “Consejo Nacional de las Mujeres” vinculado ao 

MDS61. Já a “línea 145” está direcionada para o tráfico de pessoas, mas 

também inclui a exploração sexual comercial de crianças e adolescentes e não 

restringe ao gênero. Este serviço foi implantado em 2011 pela “Oficina de 

Rescate y Acompañamiento a Personas Damnificadas por el Delito de Trata de 

Personas”, mas desde 2015 é administrado pela “Procuraduría de Trata y 

Explotación de Personas – PROTEX” do “Ministerio Público Fiscal de la 

Nación”, funcionando gratuitamente e 24 horas por dia, contando com uma 

equipe profissional composta por assistentes sociais e psicólogos. Conforme 

apresenta o informe intitulado “Lucha contra la trata de personas – denuncias 

recebidas” foram denunciadas entre 2018 e 2019 um total de 176 situações de 

exploração sexual contra crianças e adolescentes, sendo respectivamente 80 e 

96 notificações62.  

Vale ressaltar que no período de capital pandêmico esses canais de 

denúncias foram ampliados, ficando disponíveis por esses serviços as 

denúncias pelo WhatsApp, mensagens de texto e e-mail (CONSEJO DE 

DERECHOS HUMANOS DAS NAÇÕES UNIDAS, 2021). Neste período foram 

registradas pela “línea 102” 38 denúncias de situações de exploração sexual 

contra crianças e adolescentes no país no período de janeiro até setembro de 

2020, conforme informe do Ministerio de Desarrollo Social Argentina e 

Secretaría Nacional de Niñez, Adolescencia y Familia (2020). Já a “línea 145” 

                                                           
61 Este serviço telefônico a “línea 144” foi implantado como forma de intervenção de proteção 
as mulheres vítimas de violência, atendendo as exigências da lei n° 26485, conhecida como lei 
da “Protección Integral para Prevenir, Sancionar y Erradicar la violencia contra las Mujeres”, 
conforme cita o Comité Ejecutivo para la Lucha contra la Trata y Explotación de Peronas y para 
la Protección y Asistencia de las Víctimas (2014). 
62Dados colhidos no site: 
https://public.tableau.com/app/profile/justicia.abierta/viz/Luchacontralatratadepersonas/Luchaco
ntralaTratadePersonas acessado em 01 de junho de 2021. 
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notificou 75 denúncias desta manifestação da “questão social”, segundo 

informe do PROTEX (2020). 

Agora, com o intuito de coibir, prevenir e “conscientizar” a população 

sobre a existência do tráfico de pessoas, foi lançada uma campanha pelo MDS 

em 2011, envolvendo a exploração sexual comercial de crianças e 

adolescentes. Esta campanha foi intitulada como “Decile NO a la TRATA” e 

divulgada através da  distribuição de materiais impressos (cartazes e folders) e 

por meio eletrônico (página web do ministério), tendo como foco também 

difundir o serviço telefônico de denúncia 145 e também envolver os meios de 

comunicação para o enfrentamento do tráfico e exploração da pessoas 

(ECPAT, 2014a). 

Cabe ressaltar que em 2011 foi decretado o regulamento que proíbe os 

meios de comunicação fomentar, estimular e/ou publicar e distribuir qualquer 

imagem ou mensagem contendo qualquer sinal de exploração sexual, sendo 

criada a “Oficina de Monitoreo de Publicación de Avisos de Oferta de Comercio 

Sexual” vinculado ao “Ministerio de Justicia y Derechos Humanos como 

Autoridad de Aplicación”, responsáveis para fiscalizar e criar materiais de 

conscientização, segundo o Comité Ejecutivo para la Lucha contra la Trata y 

Explotación de Personas y para la Protección y Asistencia de las Víctimas, 

2014. 

A respeito do atendimento, proteção e assistência das vítimas de 

exploração sexual comercial de crianças e adolescentes, foi aprovado em 2008 

o documento intitulado “Directrices para la Aplicación del Protocolo de 

Asistencia a las Personas Víctimas de Trata y de Explotación Sexual Infantil”, 

determinando que o “Consejo Federal Consejo Federal de Niñez, Adolescencia 

y Familia” é responsável pelos recursos necessários para a efetivação e 

aplicação das ações sobre tráfico de pessoas e exploração sexual de crianças 

e adolescentes, sendo pela capacitação e formação dos profissionais 

(CONSEJO DE LOS DERECHOS DE NIÑAS, NIÑOS Y ADOLESCENTES, 

2009). 

A partir de 2011 a "Secretaria de Niñez, Adolescencia y Familia” - 

SENAF vinculada ao MDS juntamente com a UNICEF Argentina e com a OIM,  

implantaram um programa específico direcionado para o atendimento e 
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acolhimento de crianças e adolescentes vítimas das diversas formas de tráfico, 

chamado de “Proyecto de asistencia para el retorno y la reintegración de niños, 

niñas y adolescentes víctimas de trata en Argentina”,  desenvolvendo também 

capacitação e fortalecimento das equipes técnicas das diferentes cidades do 

país e, como cita Pacecca (2013), o marco desse projeto ocorreu quando foram 

atendidas 10 meninas e garotas vítimas de exploração sexual dentro de um 

prostíbulo localizado numa região diferente da sua de origem e um menino de 3 

anos recluso com a sua mãe (mulher adulta) numa casa de prostituição.  

No entanto, vale salientar que não foram identificados dados 

atualizados desse Projeto e nem de outra instituição de atendimento e 

assistências as crianças e adolescentes vítimas de exploração sexual 

comercial no país. 

Segundo ECPAT (2014a), não existe uma sistematização nem 

informações quantitativas sobre exploração sexual na Argentina, mas existem 

esforços do Estado para mostrar dados sobre o tráfico de pessoas. 

Concomitantemente, identifica-se como característica do 

enfrentamento à exploração sexual comercial de crianças e adolescentes no 

país a aplicação de medidas focadas para o combate e o atendimento de 

pessoas vítimas de tráfico. Apesar da importância deste enfrentamento, 

percebe-se a invisibilidade das demais modalidades de exploração sexual, que 

exigem também medidas concretas para a proteção integral da população 

infanto-adolescente.   

Além disso, as ações direcionadas para o enfrentamento à exploração 

sexual comercial de crianças e adolescentes tiveram grande enfoque nos 

marcos legais, instituindo diversas leis; porém, apesar da importância, destaca-

se um caráter normativo e de judicialização desta manifestação da “questão 

social”.  

Outra característica do enfrentamento à comercialização sexual de 

crianças e adolescentes identificada é a carência de serviços para o 

atendimento às vítimas, e os que existem estão concentrados nas formas 

remotas (antes mesmo da pandemia), como por exemplo, os serviços 

telefônicos, que sem embargo contribuem como mecanismos de denuncias, 
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mas não acolhem as demandas e necessidades desta população, atendendo 

sim aos interesses e a expansão das redes de telefonia. 

Ainda, o país não desenvolveu um plano nacional destinado ao 

enfrentamento à violência sexual contra crianças e adolescentes, sendo a 

exploração sexual comercial de crianças e adolescentes somente citada nos 

“Plan Nacional de Acción por los Derechos de Niñas, Niños y Adolescentes”, 

“Plan Nacional de Acción para a Prevenção, Asistencia y Erradicación de la 

Violencia Contra las Mujeres (2014-2016) e (2017-2019)” 63 e “Plan Nacional de 

Acción contra las violencias por motivos de género” (2020-2022)64, no qual 

nenhum deles apresentam estratégias e abordagens especificas que 

dimensionem as características da exploração sexual comercial infanto-

adolescente e tampouco que proteja crianças e adolescentes.  

 

 

2.3 – “Do jeitinho brasileiro” 
 

2.3.1 – A Exploração Sexual Comercial de Crianças e Adolescentes no 
Brasil 

 

A exploração sexual comercial de crianças e adolescentes é uma 

manifestação da “questão social” presente na realidade social no Brasil, em 

que as cinco modalidades: atividades sexuais ou eróticas remuneradas ou com 

promessas de remuneração com crianças ou adolescentes, pornografia infantil, 

turismo sexual, tráfico para fins sexuais e casamento forçado, violentam 

milhões de meninas, garotas, meninos e garotos em todas as regiões do país. 

Segundo a FAPMI-ECPAT España (2012, p.7), no Brasil “[…] hay 

medio de millón de niños y niñas explotadas sexualmente con fines 

comerciales”. 

                                                           
63 Estes Planos tem como objetivo geral implementar políticas públicas com perspectiva de 
gênero para prevenir, assistir e erradicar a violência contra mulheres 
64 O referido Plano que inclui o debate de gênero, tem como objetivo de “[…] construir de 
manera participativa, transversal y federal la herramienta principal del Poder Ejecutivo Nacional 
para enfrentar la problemática de las violencias por motivos de género y dotar de continuidad a 
una política pública de Estado, que emana de una obligación legal y un compromiso ineludible 
del Gobierno Nacional” (MINISTERIO DE LAS MUJERES, GÉNEROS Y DIVERSIDAD DE LA 
NACIÓN, 2020, p.11) 
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No Brasil, as atividades sexuais ou eróticas remuneradas ou com 

promessas de remuneração com crianças ou adolescentes ocorrem tanto nas 

vias públicas como em locais fechados. 

O mapeamento das rodovias federais brasileiras realizado entre 2017 e 

2018 aponta que existem 2.487 pontos vulneráveis à exploração sexual 

comercial infanto-adolescente nas rodovias federais, destacando a diversidade 

de pontos e localidades que oferecem atividades sexuais comerciais com 

crianças e adolescentes, tais como: ruas, praças, áreas de comércio, postos de 

combustíveis, postos policiais, escolas, pontos de carga e descarga, pontos de 

alimentação, locais com obras de arte, pátios de parada, bares, casas de 

shows, pontos de hospedagem (hotéis, motéis, pousadas, entre outros) e 

residências (BRASIL, 2019). 

Cabe ressaltar que as atividades sexuais comerciais através da 

exposição de crianças e adolescentes nas ruas têm como vítimas crianças e 

adolescentes em situação de rua, sendo “ridiculamente remunerada”, como 

aponta Faleiros (2004, p.89). 

No mapeamento das rodovias federais realizado entre 2017 e 2018 é 

ressaltado que a exploração sexual comercial de crianças e adolescentes está 

relacionada com a prostituição adulta, consumo de drogas lícitas e ilícitas, 

salientando que nas rodovias esta violência também está relacionada com a 

grande rotatividade nos pontos de parada (BRASIL, 2019). 

Outra modalidade da exploração sexual comercial de crianças e 

adolescentes presente na realidade social brasileira é a pornografia infantil, no 

qual Pinheiro (2009) afirma que esta violência tem aumento significativamente 

no país em função do estabelecimento da internet. 

De acordo com o depoimento do presidente da ONG Safernet, Thiago 

Tavares Nunes de Oliveira, na Comissão Parlamentar de Inquérito – CPI 

Exploração sexual de Crianças e Adolescentes da Câmara dos Deputados de 

2014, foram recebidas na instituição nos últimos 6 anos 1 milhão, 263 mil e 253 

denúncias anônimas sobre paginas na internet que mostravam crianças e 

adolescentes expostos sexualmente, sendo que 221 mil páginas estavam 

hospedadas em 83 diferentes países, destacando-se a presença significativa 

dos Estados Unidos nesta situação (BRASIL, 2014). 
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A Secretaria de Vigilância em Saúde/Ministério da Saúde através do 

Boletim Epidemiológico (2018) apresenta que foram notificados no Sistema de 

Informações de Agravos de Notificação – SINAN entre 2011-2017 2.048 casos 

de pornografia infantil, sendo 1.461 casos do sexo feminino e 587 do sexo 

masculino. 

Conforme chama atenção Faleiros (2004), a pornografia infantil na 

internet alicia crianças muito novas e principalmente meninas, sendo 

desconhecidas as formas de aliciamento e as origens dos mesmos. Já na 

pornografia em show eróticos, revistas e vídeos a predominância das vitimas 

são as adolescentes. 

A respeito do turismo sexual com crianças e adolescentes no Brasil 

não existem informações e dados específicos, porém existem “[...] fortes 

indicações de que este é um problema que ocorre, sobretudo nas áreas de 

praia e costeiras do nordeste brasileiro, destino de turistas que vem 

normalmente da Europa e da América do Norte”, segundo aborda ECPAT 

(2014b, p.39). 

O Brasil é um país que possui imagem associada ao paraíso sexual e 

se promove historicamente no turismo com este estereótipo, no qual Lopes e 

Malerba (2015) destacam que isto acarreta uma imagem negativa das 

mulheres brasileiras; consequentemente, estímula a prostituição adulta e a 

exploração sexual comercial de crianças e adolescentes. 

Cabe ressaltar que o Brasil foi apontado no I Congresso Mundial contra 

a Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes, realizado em 1996 em 

Estocolmo – Suécia, como um país permissivo ao pornoturismo, como aponta a 

ABRAPIA (2004). 

A chefe do Chefe do Departamento de Registro, Fiscalização e 

Estatística da Empresa Estadual de Turismo do Estado do Amazonas — 

AMAZONASTUR, Luciana Vieira de Souza, no seu depoimento na CPI 

Exploração sexual de Crianças e Adolescentes da Câmara dos Deputados de 

2014 relatou que o turismo sexual “[...] é uma prática que nós sabemos que 

existe no Brasil inteiro. Nós costumamos dar o nome a esse fato de exploração 

de crianças e adolescentes no turismo” (BRASIL, 2014, p.139). 
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No turismo sexual envolvendo crianças e adolescentes existe uma rede 

articulada com agencias de turismo, hotéis, taxistas e o círculo da prostituição, 

conforme aborda a ECPAT (2014b). Todavia, como ressaltam Lopes e Malerba 

(2015), existe uma dificuldade de mensurar e detectar o turismo sexual no 

Brasil, porque os casos são encobertos na sua maioria, e ECPAT (2014b) 

comenta que esta dificuldade se dá também em função da omissão da idade 

real das jovens na prostituição. 

A respeito do tráfico para fins sexuais envolvendo crianças e 

adolescentes no Brasil, destaca-se que o país é origem, trânsito e destino, 

ocorrendo tanto o tráfico interno como o tráfico internacional. 

A Pesquisa sobre Tráfico de Mulheres, Crianças e Adolescentes para 

Fins de exploração Sexual Comercial no Brasil de 2002 identificou 110 rotas 

relacionadas com o tráfico interno e 131 com o tráfico internacional (LEAL e 

LEAL, 2003). Neste sentido, percebe-se a intensidade do tráfico internacional 

nesta modalidade, o que indica que o mercado do sexo no país está 

organizado. 

As regiões que compõem a rota do tráfico internacional para fins 

sexuais com crianças e adolescentes no Brasil são compostas 

predominantemente nos espaços fronteiriços e para Europa. Os países 

limítrofes que se destacam são: Argentina, Bolívia, Guiana Francesa, Paraguai, 

Peru, Suriname e Venezuela. Já na Europa, Espanha, Itália, Holanda e 

Alemanha se destacam. Outros países que também se destacam na rota do 

tráfico para fins sexuais como destino das vítimas brasileiras são o Chile e os 

Estados Unidos (LEAL e LEAL, 2003). 

Já o tráfico interno de crianças e adolescentes para fins sexuais no 

Brasil é composto por rotas intermunicipais e interestaduais, como destacam 

Leal e Leal (2003). O mapeamento dos pontos vulneráveis à exploração sexual 

de crianças e adolescentes nas rodovias federais brasileiras, realizado entre 

2017 e 2018, identificou 101 pontos possíveis de tráfico de crianças e 

adolescentes em todo o território nacional, revelando que várias vítimas de 

exploração sexual comercial nas estradas são originárias de cidades ou 

estados diferentes de onde foram localizadas no mercado do sexo (BRASIL, 

2019). 
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Neste sentido, percebe-se que o tráfico para fins sexuais com crianças 

e adolescentes está atrelado com a prostituição e a pornografia, como já 

salientava Faleiros (2004). 

De acordo com Leal e Leal (2003), a predominância das vítimas 

traficadas para fins sexuais no Brasil é de mulheres com idades compreendidas 

entre 15 e 25 anos, ressaltando as adolescentes negras. 

O casamento infantil é um fenômeno histórico no país, naturalizado e 

arraigado culturalmente e invisibilizado socialmente. O Brasil ocupa na 

atualidade, segundo o Plan International Brasil (2019), a quarta colocação no 

ranking internacional de uniões com meninas. Ainda, ressalta-se que os dados 

sobre casamento com crianças e adolescentes são subnotificados, já que 

existem como não legais, pois a permissão jurídica para casar no país é acima 

dos 16 anos e com autorização dos responsáveis ou da justiça. 

De acordo com Plan International Brasil (2019, p.9), “[...] apesar da alta 

incidência no Brasil, os casamentos e uniões forçadas e precoces de meninas 

adolescentes constituem um fenômeno socialmente invisível”. 

As diferentes modalidades da exploração sexual comercial infanto-

adolescente encontram-se presentes em toda região brasileira. O país é 

dividido geograficamente em Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Sudeste e Sul, 

segundo denominação do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE 

em vigor desde 197065. 

O Mapeamento dos pontos vulneráveis à exploração sexual de 

crianças e adolescentes nas rodovias federais detectou 2.487 pontos 

vulneráveis em todo o território nacional, conforme mostra a Tabela 1 abaixo.  

 

 

 

 

                                                           
65 Para mais sobre a divisão regional do Brasil, ler IBGE. Censo Brasileiro de 2010. Rio de 
Janeiro: IBGE, 2012. Disponível no site: 
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/periodicos/99/cd_2010_resultados_gerais_amostra.p
df Acessado em 31 de outubro de 2020 
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Tabela 2: Pontos vulneráveis para Exploração Sexual Comercial de 
crianças e adolescentes nas rodovias brasileiras  

Regiões Estados Rodóvias 
Vulneráveis 

 
 
Norte  

Amazonas  31 
Acre  11  
Pará  232  
Rondônia  84  
Roraima  5  
Tocantins  32  
Amapá  9 

 
 
 
 
Nordeste   

Paraíba  25  
Piauí  43  
Alagoas  31  
Bahia  81  
Maranhão  30  
Ceará  180 
Rio Grande do Norte  101 
Pernambuco  45 
Sergipe  108 

 
Sudeste  

Rio de Janeiro  151 
Minas Gerais  184 
Espírito Santo  18  
São Paulo  115  

 
Centro-Oeste  

Mato Grosso do Sul  93 
Mato Grosso  106 
Goiás  185 
Distrito Federal  12 

 
Sul 

Santa Catarina  122 
Paraná  299  
Rio Grande do Sul  154 

Fonte: BRASIL (2019, 47) 
 

Todavia, a exploração sexual comercial infanto-adolescente no Brasil 

apresenta características diversas, múltiplas, particulares e até similares em 

cada região do país. 

No Norte do país, a exploração sexual comercial de crianças e 

adolescentes, segundo Leal (1999), ocorre nos garimpos, prostíbulos, zona 

portuária; prostituição em estradas e nas ruas. Além disso, nesta região foram 

encontrados leilões de virgens e meninas em situação de cárcere privado nas 

fazendas e nos garimpos.  

Nesta região Norte, o mapeamento dos pontos vulneráveis à 

exploração sexual de crianças e adolescentes nas rodovias federais brasileiras 
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realizado entre 2017 e 2018 identificou 404 pontos vulneráveis à exploração 

sexual (BRASIL, 2019). 

O estado do Amazonas é apontado pelos especialistas no relatório final 

da CPI Exploração sexual de Crianças e Adolescentes da Câmara dos 

Deputados de 2014 como região endêmica desta violência, tendo como 

cidades mais denunciadas Manaus, Parintins, Presidente Figueiredo, Barcelos, 

Manacapuru, Itacoatiara, Maués, São Gabriel da Cachoeira, Autazes, 

Tabatinga, Iranduba, Coari e Tefé (BRASIL, 2014). 

As atividades sexuais ou eróticas remuneradas ou com promessas de 

remuneração com crianças ou adolescentes no estado do Amazonas é 

consumida e consumada por pessoas com alto poder aquisitivo, como por 

exemplo, empresários e políticos, tendo deputados e prefeitos arrolados nas 

denúncias da CPI Exploração sexual de Crianças e Adolescente da Câmara 

dos Deputados de 2014 (BRASIL, 2014). 

Neste estado, especificamente na cidade de Coari, foi denunciado um 

esquema organizado de exploração sexual comercial de crianças e 

adolescentes comandado pelo prefeito da cidade e estando envolvidos nesta 

rede os secretários e assessores do prefeito, como também outras autoridades 

públicas e uma agência de modelos. Neste esquema, as vítimas recebiam 

celulares, computadores, motos biz, dinheiro, casa e até empregos para os 

pais, sendo chamado de “kit Adail” (BRASIL, 2014, p.295). 

No município de São Gabriel da Cachoeira – AM foi desmantelada pela 

operação da Polícia Federal em 2013 uma rede de exploração sexual 

comercial de adolescentes indígenas com idades entre 13 e 16 anos 

envolvendo comerciantes de uma mesma família, militares, ex-vereadores e 

duas mulheres indígenas (SEVERINO 2013 apud OLIVAR, 2016). 

O aliciamento de crianças e adolescentes para exploração sexual 

comercial ocorre nas regiões ribeirinhas, nas portas de escolas e igrejas, sendo 

apontada pela CPI Exploração sexual de Crianças e Adolescente da Câmara 

dos Deputados de 2014 a valorização da virgindade, pois isto também é 

negociado (BRASIL, 2014). 

 O turismo sexual é uma modalidade da exploração sexual comercial 

de crianças e adolescentes característica do estado do Amazonas, estando 
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atrelada ao turismo pesqueiro. No depoimento da Sr Amanda Cristina Gomes 

Ferreira na CPI Exploração sexual de Crianças e Adolescentes da Câmara dos 

Deputados de 2014 apresentaram-se casos de denúncias em 2007 feitas pelas 

próprias adolescentes com idades entre 12 a 17 anos das áreas ribeirinhas: 

elas eram “convidadas” pelo guia turístico para entrarem no barco pesqueiro, 

recebendo pela atividade sexual 50 reais, 100 reais ou peixe pescado (BRASIL, 

2014). E no depoimento da Chefa do Departamento de Registro, Fiscalização e 

Estatística da Empresa Estadual de Turismo do Estado do Amazonas — 

AMAZONASTUR, Luciana Vieira de Souza, é abordado que já aconteceram 

denúncias de que “[...] alas inteiras de motéis e hotéis estão servindo de 

alojamento para esses turistas de pesca esportiva, para essa prática, para esse 

fim. Nós não temos conhecimento oficial dessa informação” (BRASIL, 2014, 

p.141). 

Ainda na região amazônica, porém no estado do Pará, a situação da 

exploração sexual comercial infanto-adolescente é semelhante a do estado de 

Amazonas. As áreas de concentração de comercialização sexual com crianças 

e adolescentes são nas cidades portuárias, nas regiões ribeirinhas, onde as 

vítimas são expostas tanto nas vias públicas como em boates. 

 Além disso, neste estado existem redes organizadas por pessoas 

poderosas, destacando-se que na Ilha do Marajó a porta de entrada se dá com 

a conivência e envolvimento de conselheiros tutelares, conforme consta no 

depoimento da Marie Henriqueta Ferreira Cavalcante (Coordenadora da 

Comissão de Justiça e Paz, do Regional 2 da Conferência Nacional dos Bispos 

do Brasil — CNB) na CPI Exploração sexual de Crianças e Adolescentes da 

Câmara dos Deputados de 2014 (BRASIL, 2014). 

Na Ilha do Marajó foram denunciados casos de crianças que são 

sequestradas e raptadas quando vão vender óleos nas balsas, no qual 

algumas foram “adotadas”, tornando-se empregadas domésticas, como relata 

Marie Henriqueta Ferreira Cavalcante, Coordenadora da Comissão de Justiça e 

Paz, do Regional 2 da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil — CNBB na 

CPI Exploração sexual de Crianças e Adolescente da Câmara dos Deputados 

de 2014 (BRASIL, 2014). 



141 

 

Outra característica da exploração sexual comercial infanto-adolescente 

no Pará é o turismo sexual, do qual a CPI Exploração sexual de Crianças e 

Adolescente da Câmara dos Deputados de 2014 revela que foram identificadas 

“[...] 72 rotas do turismo sexual no estado, devido ao grande número de Rios 

que desembocam no Rio Pará. Uma delas é a do Rio Buiussu que passa por 

Macapá e chega até Manaus e também a que passaria pelo Rio Tajapuru, em 

Breves” (BRASIL, 2014, p.381). 

Além do turismo sexual existe também o tráfico para fins sexuais com 

crianças e adolescentes, tanto de forma interna como internacional. No âmbito 

do tráfico internacional, as vítimas são traficadas para Paramaribo no Suriname 

e Caiena, na Guiana Francesa (BRASIL, 2014). 

De acordo com Deputado Carlos Bordalo, Presidente da Comissão de 

Direitos Humanos e Defesa do Consumidor da Assembléia Legislativa do 

Estado do Pará, existe uma rede de aliciadores no Estreito de Breves que 

coopta “[...] centenas de meninas para levá-las a Oiapoque, a Macapá, para 

atravessarem as fronteiras para o Suriname e para Caiena. Isso já é 

sobejamente conhecido” (BRASIL, 2014, p.401). O mesmo ressalta que nesta 

região as jovens são comercializadas em troca por óleo diesel (BRASIL, 2014). 

 O tráfico internacional está diretamente atrelado ao tráfico interno, já 

que as vítimas são cooptadas e levadas para o Amapá também no norte, no 

qual algumas são levadas para Suriname e outras são traficadas para o 

nordeste (BRASIL, 2014). 

O estado do Pará também é destino do tráfico para fins sexuais com 

crianças e adolescentes, pois como é descrito no depoimento da coordenadora 

do Conselho Tutelar de Altamira, a Sr Lucenilda Dalce Monte de Lima: 

No dia 13 de fevereiro de 2013 eu estava no meu plantão no 
Conselho Tutelar (...) adolescente de 16 anos de idade (...) (p.147 e 
148) Ela informou ao Conselho que teria fugido de uma boate 
denomina 2 semanas; que teria vindo de Santa Catarina em uma van 
com mais nove mulheres; dentre as nove, um travesti; e que todas 
estavam nessa boate sob cárcere privado, todas estavam lá com 
dívidas, cada uma, de R$ 3 mil. E ficou a dívida da viagem de vinda 
do Estado de Santa Catarina para o Pará (BRASIL, 2014, p.148). 

 

A exploração sexual comercial de crianças e adolescentes no Pará 

está atrelada ao tráfico de pessoas, tráfico de drogas e trabalho escravo 

(BRASIL, 2014). 
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Cabe ressaltar que, desde a construção da usina hidrelétrica de Belo 

Monte no Rio Xingu, próximo ao município de Altamira, foi constatada a 

exposição de crianças e adolescentes nos canteiros de obra para realizarem 

atividades sexuais comerciais, sendo destacado na CPI Exploração sexual de 

Crianças e Adolescentes da Câmara dos Deputados de 2014 que as vitimas 

vivenciavam as piores condições possíveis, ficando em cárcere privada e “[...] 

os exploradores tomando seu dinheiro” (BRASIL, 2014, p.472). 

A relação da construção da hidrelétrica com o mercado do sexo, 

especialmente com a exploração sexual comercial de crianças e adolescentes, 

também aparece no estado de Rondônia. Neste estado é destacada pela CPI 

Exploração sexual de Crianças e Adolescentes da Câmara dos Deputados de 

2014 que, com as construções das hidrelétricas Jirau e Santo Antônio no 

complexo do Rio Madeira, alguns bares passaram a comercializar atividades 

sexuais com crianças e adolescentes, tornando-se pequenos bordéis e 

compondo redes de tráfico para fins sexuais (BRASIL, 2014). 

Esta região do país faz fronteira com a Bolívia, especificamente os 

estados do Acre e Rondônia, sendo salientando pela ECPAT (2014b) que o 

espaço fronteiriço com este país é marcado por diversos pontos de prostituição 

adulta, mas que as jovens são usadas como estratégias para atrair clientela. 

Já a exploração sexual comercial infanto-juvenil no nordeste é marcada 

pelo turismo sexual – pornoturismo, como também por prostituição de meninas 

e meninos em situação de rua e prostituição nas estradas e em prostíbulos, 

conforme caracteriza Leal (1999). 

Esta região é considerada, de acordo com Gabrielle (2011), como a 

principal região do país no desenvolvimento o turismo sexual com crianças e 

adolescentes. 

 Outra característica da exploração sexual comercial de crianças e 

adolescentes desse estado é a relação desta violência com o trabalho 

doméstico infantil, pois, como é revelado na CPI Exploração sexual de 

Crianças e Adolescentes da Câmara dos Deputados de 2014 através do 

depoimento da Coordenadora do Estadual da Erradicação do Trabalho da 

Criança e de Proteção ao Adolescente Trabalhador — FOCA-RN, a Sr 
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Marinalva Cardoso, muitas vezes o trabalho doméstico inclui serviços sexuais 

(BRASIL, 2014). 

Além disso, a Sra. Marinalva Cardoso, no seu depoimento nesta CPI, 

destaca que nesta região a exploração sexual comercial de crianças e 

adolescentes é movimentada durante os grandes eventos, tais como o carnaval 

e as vaquejadas (BRASIL, 2014). 

No Nordeste foram notificados 644 pontos vulneráveis à exploração 

sexual de crianças e adolescentes entre 2017 e 2018, segundo o Mapeamento 

dos pontos vulneráveis à exploração sexual de crianças e adolescentes nas 

rodovias federais realizado neste período, salientando que o estado do Ceará 

registra o maior índice em números absolutos de pontos críticos no país, 

totalizando sete áreas (BRASIL, 2019). 

O estado do Ceará foi pontuado como região de turismo sexual com 

crianças e adolescentes, existindo esquemas com “vôos charts”, flats e casas 

que comercializam atividades sexuais com garotas e garotos (BRASIL, 2014). 

De acordo com a CPI Exploração sexual de Crianças e Adolescentes 

da Câmara dos Deputados realizada em 2014, “[...] é gritante a exploração 

sexual de meninos e meninas na cidade de Fortaleza”, sendo a capital 

Fortaleza ressaltada, porque existem diversos localidades que expõem e 

oferecem atividades sexuais ou eróticas remuneradas ou com promessas de 

remuneração com crianças ou adolescentes, das quais as praias de Iracema e 

Barra do Ceará são apontadas como regiões de aliciamento e agenciamento 

dos mesmos, praticados por redes formadas por garçons, taxistas, pequenos 

comerciantes e proprietários de pousadas, hotéis e motéis (BRASIL, 2014, 

p.231). 

 A então veadora de Fortaleza, Elaine Gomes, em 2014 no seu 

depoimento na CPI Exploração sexual de Crianças e Adolescente da Câmara 

dos Deputados:  

Disse que foi diagnosticada uma rede criminosa no Estado, com 74 
pontos. Relatou que na Barra do Ceará, foram encontrados 22 locais, 
inclusive com meninas de 9 e 10 anos. Entre os locais em que as 
jovens são exploradas, encontra-se a Praia de Iracema e os bairros 
Grande Bom Jardim e Janguruçu, os polos mais pobres. Explicou que 
a rede criminosa se estende para os locais mais pobres da cidade de 
Fortaleza. Mencionou ainda que há donos de restaurante que 
participam dessa rede de exploração, inclusive com preços tabelados, 
o que faz com que, na Barra do Ceará, o prato de comida custe 25 
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reais e, na Praia de Iracema, onde garotas são exploradas, de 100 a 
150 reais. (BRASIL, 2014, p.241) 

 

A exploração sexual comercial de crianças e adolescentes no estado 

do Rio Grande do Norte é reconhecida pela CPI Exploração sexual de Crianças 

e Adolescentes da Câmara dos Deputados de 2014 pelo grau de organização 

das redes, existindo alternâncias e movimentação dos locais (BRASIL, 2014). 

Todavia, vale ressaltar que a rede de exploração sexual comercial 

infanto-adolescente ser organizada não significa rentabilidade e tampouco 

“qualidade de condições” para as vítimas, uma vez que, por exemplo, na 

cidade de Natal no Rio Grande do Norte, no início dos anos 2000, existiam 

“zonas de prostituição” em que as crianças e adolescentes recebiam 1,99 reais, 

como destaca Faleiros (2004). 

A cidade de Natal – RN é apontada em 2014 no Depoimento do então 

Senador da República Paulo Davim na CPI Exploração sexual de Crianças e 

Adolescentes da Câmara dos Deputados de 2014 como uma cidade 

reconhecida nacional e internacionalmente pela existência do turismo sexual 

com crianças e adolescentes (BRASIL, 2014). 

No estado de Pernambuco, a exploração sexual comercial infanto-

adolescente é caracterizada pelas atividades sexuais ou eróticas remuneradas 

ou com promessas de remuneração, pelo tráfico interno para fins sexuais.   

Na capital do estado de Pernambuco, atividades sexuais ou eróticas 

remuneradas ou com promessas de remuneração com crianças e adolescentes 

ocorrem tanto nas vias públicas como nos estabelecimentos fechados. No caso 

das vias públicas, destaca-se a Avenida Boa Viagem, Avenida Norte, Avenida 

Recife, Santo Amaro e Peixinhos, como também a área do Mangue.  

Na área às margens do Mangue foram identificados casos de 

adolescentes do gênero feminino com idades entre 16 e 17 anos realizando 

atividades sexuais comerciais no valor entre cinco, dez e cinquenta reais. 

Nesta localidade a exploração sexual comercial encontra-se vinculada com 

situação de rua e com o tráfico e consumo de drogas (BRASIL, 2014). 

Na cidade de Recife foram denunciadas situações de exploração 

sexual comercial de adolescentes do gênero feminino na faixa etária acima dos 

14 anos dentro dos presídios, especificamente no Complexo Aníbal Bruno, 
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existindo um esquema de aliciamento, falsificação de documentos e entrada 

das garotas nas penitenciárias para realizem visitas íntimas com os detentos 

(BRASIL, 2014). A respeito disso, tem-se o depoimento da Representante do 

Movimento Nacional Mães pela Igualdade, Sra. Eleonora Pereira, em 2014 

para a CPI Exploração sexual de Crianças e Adolescentes da Câmara dos 

Deputados, que diz que: 

[...] os presos pagam 800 reais aos agentes penitenciários para terem 
relações sexuais com as meninas e que se os presos não cumprirem 
o acordo com os agentes penitenciários, a menina vai presa e tem de 
delatar o preso, sob pena de ser encaminhada para a GPCA. 
Mencionou também que, quando a menina entrega o preso, ele 
apanha e a menina é liberada. Relatou o caso de uma mãe que teve 
um enfarto, quando foi buscar a filha que estava sendo explorada no 
presídio e foi agredida por um agente penitenciário, ao ter dito “minha 
filha está aí dentro”. (BRASIL, 2014, p.283) 

 
A capital de Pernambuco é também uma cidade de destino de garotas 

traficadas para fins sexuais internamente, sendo citado pelo Gestor da 

Gerência de Polícia da Criança e do Adolescente de Pernambuco em 2014, o 

Sr Zanelli Gomes Alencar, no seu depoimento na CPI Exploração Sexual de 

Crianças e Adolescentes da Câmara dos Deputados em 2014, que as vítimas 

de exploração sexual comercial dentro de uma boate eram oriundas de outros 

estados do país (BRASIL, 2014). 

No Estado da Paraíba foram acentuadas a região portuária de 

Cabedelo em João Pessoa e a região do Sertão, especificamente na cidade de 

São José de Piranhas. Na primeira foram identificadas crianças sendo 

comercializadas sexualmente em troca de pacotes de biscoitos recheados ou 

iogurte. Já na segunda foi apontada a questão da relação entre as atividades 

sexuais ou eróticas remuneradas ou com promessas de remuneração com 

crianças ou adolescentes com o consumo de drogas (BRASIL, 2014). 

Já na região Centro-Oeste, as características da exploração sexual 

comercial de infanto-adolescente, segundo Leal (1999),  é configurada pela 

existência de crianças e adolescentes em situação de rua, nos prostíbulos, nas 

estradas, nas fronteiras e nas redes de narcotráfico entre o Brasil e a Bolívia. 

Além disso, existe uma rede organizada com hotéis, anúncios de jornais e 

turismo sexual, chamando atenção para o turismo ecológico e náutico. 

Nesta região foram identificados 396 pontos vulneráveis à exploração 

sexual de crianças e adolescentes entre 2017 e 2018, segundo o Mapeamento 
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dos pontos vulneráveis à exploração sexual de crianças e adolescentes nas 

rodovias federais do país realizado neste período (BRASIL, 2019). 

No estado do Mato Grosso do Sul foi destacado em 2014 por Maria do 

Rosário, na época ministra da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência 

da República, em seu depoimento na pela CPI Exploração Sexual de Crianças 

e Adolescentes da Câmara dos Deputados de 2014, a ocorrência de atividades 

sexuais ou eróticas remuneradas com meninas em troca de xampu (BRASIL, 

2014). 

Neste estado, conforme aponta Hierro (2010), tem se notificado casos 

de crianças e adolescentes dos povos originários vítimas de tráfico de pessoas 

e trabalho forçado, incluindo a exploração sexual comercial.   

Na região Centro-Oeste, assim como no Norte do país, tem-se uma 

relação do tráfico para fins sexuais com as zonas de garimpo, como destacam 

Gomes, Minayo e Fontoura (1999). 

Esta região do país faz fronteira com a Bolívia e com o Paraguai, 

especificamente os estados do Mato Grosso e Mato Grosso do Sul; este último 

faz divisa com os dois países. Conforme aborda ECPAT (2014b, p.32), nas 

áreas fronteiriças entre Brasil e Bolívia, como também entre Brasil e Paraguai 

existem diversos pontos de prostituição adulta, porém com a presença de 

crianças e adolescentes como forma de atrair clientes. 

O Sudeste do Brasil é marcado pela a exploração sexual infanto-

adolescente caracterizada pelo turismo pornográfico, crianças e adolescentes 

em prostíbulos e em situação de cárcere privado, exploração sexual comercial 

de meninos e meninas em atividades sexuais ou eróticas remuneradas ou com 

promessas de remuneração com crianças ou adolescentes nas ruas e nas 

estradas, conforme explicita Leal (1999). 

Nesta região foi constatado pelo Mapeamento dos pontos vulneráveis à 

exploração sexual de crianças e adolescentes nas rodovias federais realizado 

entre 2017 e 2018 um total de 468 pontos vulneráveis ao mercado do sexo com 

a população infanto-adolescente, sendo o estado de Minas Gerais aquele com 

maior índice de todo o país. Porem, é a região que possui uma das maiores 

dimensões territoriais e quantidade de municípios, como também é um dos 

maiores detentores da malha viária do país (BRASIL, 2019). 
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No estado de Minas Gerais foram denunciadas pela Presidente do 

Portal Kids na época, Sra. Waltéa Ferrão Ribeiro, em 2014 na CPI Exploração 

Sexual de Crianças e Adolescentes da Câmara dos Deputados, casos de 

crianças do gênero feminino com idade entre 8 e 12 anos que “[...] ficavam 

engaioladas. Elas só saíam para transar e se alimentavam nas gaiolas” 

(BRASIL, 2014, p.154). 

Em Minas Gerais, especificamente no município de Aimorés, onde está 

localizada a Usina Hidrelétrica Eliezer Batista, conhecida como Barragem de 

Aimorés, é apontado que em função dessa usina se deu o surgimento e 

agravamento da exploração sexual comercial de crianças e adolescentes, 

sendo relatado em 2014 pela Representante da Coordenação Nacional do 

Movimento dos Atingidos por Barragens — MAB, Sra. Alexania Rossato, no 

seu depoimento na CPI Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes da 

Câmara dos Deputados, que existiam “[...] casos de crianças sendo exploradas 

sexualmente em troca de cinquenta centavos de reais” (BRASIL, 2014, p.473).  

Agora, o estado que é considerado como o detentor dos maiores 

índices de exploração sexual comercial de crianças e adolescentes é o Rio de 

Janeiro, apesar de não ter dados que apontam isto, conforme ressalta a CPI 

Exploração sexual de Crianças e Adolescente da Câmara dos Deputados de 

2014. 

 Nesta mesma Comissão foi apontado o desmantelamento no 

município de Campos dos Goytacazes – RJ de uma rede em 2009 que 

sequestrava crianças e adolescentes do gênero feminino e masculino com 

idades entre 08 e 14 anos para serem expostas em atividades sexuais 

comerciais em um hotel, vivendo em regime de escravidão sexual, chegando a 

manter relações com 30 homens por dia, sendo também obrigados a 

consumirem drogas. Os consumidores dos serviços sexuais realizados pelas 

vítimas eram políticos, funcionários do governo, funcionários de uma rede de 

televisão, filhos de fazendeiros, que chegavam a pagar para o proprietário do 

hotel entre 80 e 300 reais, mas também sacos de cimentos para a construção 

do hotel-motel. Neste esquema existem relatos de assassinato das vítimas que 

se negavam a realizar as atividades sexuais (BRASIL, 2014). 
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Outra modalidade da exploração sexual comercial de crianças e 

adolescentes presente na realidade do Estado do Rio de Janeiro apontada na a 

CPI Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes da Câmara dos Deputados 

de 2014 é o tráfico internacional para fins sexuais, pois, como aponta o 

depoimento do delegado titular da Delegacia da Criança e do Adolescente 

Vítima nesta Comissão, o Sr Marcelo Maia, “[...] existe uma rede de tráfico 

internacional que inclui hotéis, boates e taxistas” (BRASIL, 2014, p.184). 

No estado de São Paulo é destacado o turismo sexual de crianças e 

adolescentes vinculados ao turismo de negócios, sendo a capital de São Paulo 

a principal localidade do país neste sentido. 

A CPI Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes da Câmara dos 

Deputados de 2014 destacou a existência de centenas de áreas envolvendo o 

mercado do sexo na cidade de São Paulo para diferentes classes sociais, 

existindo conjuntamente prostituição adulta com exploração sexual comercial 

infanto-adolescente, destacando as seguintes localidades: o Autódromo de 

Interlagos, Jóquei Clube, Aeroporto de Congonhas, região central e estádios de 

futebol (Itaquerão) (BRASIL, 2014). 

Cabe destacar que na região do Estádio Itaquerão as atividades 

sexuais ou eróticas remuneradas ou com promessas de remuneração foram 

intensificadas em função da construção desse próprio estádio de futebol, no 

qual os “consumidores” desta violência são os trabalhadores dessa construção 

civil  (BRASIL, 2014). 

Além disso, nesta CPI de 2014, a cidade de São Paulo foi apontada 

pelo então Delegado Titular da 1ª Delegacia de Polícia de Repressão aos 

Crimes Contra a Liberdade Pessoal da Polícia Civil do Estado de São Paulo, Sr 

Cesar Camargo, como destino de tráfico de travestis oriundas especialmente 

do norte do Brasil para o mercado do sexo, ficando em regime de escravidão 

em função das supostas dívidas adquiridas com o translado, silicone, 

hospedagem, entre outras. Segundo o mesmo, neste esquema existem 

adolescentes travestis vítimas com idade entre 16 e 17 anos (BRASIL, 2014). 

Na região do Sul, a exploração sexual comercial de meninos e meninas 

é marcada pelas atividades sexuais ou eróticas remuneradas ou com 

promessas de remuneração com crianças ou adolescentes nas estradas, pelas 
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crianças e adolescentes em situação de rua vinculados a redes de narcotráfico, 

como também de tráfico interno e internacional de crianças e adolescentes 

para fins sexuais (LEAL, 1999). 

Nesta região foi identificado pelo Mapeamento dos pontos vulneráveis 

à exploração sexual de crianças e adolescentes nas rodovias federais realizado 

entre 2017 e 2018 um total de 575 pontos vulneráveis à comercialização sexual 

de garotas e garotos (BRASIL, 2019). 

De acordo com Gomes et. al. (1999), crianças e adolescentes vítimas 

de exploração sexual comercial são oriundas das cidades do interior no Sul, 

sendo aliciadas e cooptadas através de informações falsas e até em função da 

ingenuidade dos pais e responsáveis.  

O estado de Santa Catarina foi apontado como origem de tráfico de 

crianças e adolescentes para fins sexuais, tendo sido localizadas vítimas desta 

violência no norte do Brasil, incluindo possíveis índices de que seriam 

traficadas para o Suriname ou Guiana Francesa (BRASIL, 2014). 

Já no estado de Porto Alegre foi identificada uma rede de exploração 

sexual comercial relacionada à construção da Hidrelétrica de Barra Grande, 

que faz divisa com Santa Catarina. Nesta localidade foram construídas “[...] 22 

casas de prostituição muito próximas ao canteiro de obras da barragem (...) e o 

próprio consórcio construía essas casas” (BRASIL, 2014, p.473). 

Agora, no estado do Paraná destacam-se as cidades de Londrina e 

Foz do Iguaçu no que tange a exploração sexual comercial infanto-

adolescente. Em Londrina em 2015 foi desmantelada uma rede de exploração 

sexual comercial com crianças e adolescentes do gênero feminino com idade 

entre 11, 12 e 14 anos, sendo a virgindade supervalorizada, no qual eram 

oferecidos 2.500 reais pela virgindade da garota. Esta rede envolvia como 

“consumidores” auditores fiscais, ex-vereadores, empresários, policiais civis, 

fazendeiro, assessor do governo federal (COIMBRA et. al., 2018). 

A cidade de Foz do Iguaçu é conhecida pelo turismo sexual e como 

origem, trânsito e destino de tráfico internacional para fins sexuais com 

crianças e adolescentes, sendo uma das rotas entre Argentina e Paraguai, 

como apontam Grupo Luna Nueva (2005), Sommer (2017) e Pacecca (2013). 
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Cabe ressaltar que no estado do Paraná existem outras cidades que 

fazem fronteira com o Paraguai e a ECPAT (2014b) tem destacado a existência 

de diversos pontos de prostituição adulta e que, por conseguinte, ocorre a 

exploração sexual comercial de crianças e adolescentes nas cidades 

fronteiriças com o Paraguai. 

Diante do exposto, percebe-se que no Brasil existem tanto redes de 

exploração sexual organizada como não organizada. No âmbito das redes 

organizadas destacam-se a existência de esquemas contendo exploradores 

sexuais realizando as atividades de aliciamento, sequestro, cooptação, 

agenciamento, comercialização e consumo das atividades sexuais com 

crianças e adolescentes, gerando lucro para a indústria do sexo no âmbito 

nacional e internacional. 

De acordo com Leal (1999), a rede de exploração sexual comercial de 

meninas no Brasil é formada por boates, prostíbulos, hotéis, turismo sexual, 

garimpos, motéis, casas de massagem, estações rodoviárias, ferroviárias e  

narcotráfico. 

Neste processo, identifica-se no Brasil como aliciadores-agenciadores 

da rede de proteção das crianças e adolescentes, por exemplo, familiares, 

vizinhos, conselheiros tutelares, diretores de escola, vereadores, prefeitos, 

entre outros.  

 Além disso, verifica-se que no país a participação dos proxenetas, que 

podem ser os chamados donos da rua no caso das atividades sexuais 

comerciais em vias públicas, ou os donos e funcionários dos estabelecimentos 

fechados, como boates, bordéis, entre outros. Os proxenetas controlam a 

quantidade e a arrecadação com a atividade sexual, cobrando também pelo 

ponto e, em alguns casos, pelo alojamento, oferecendo uma suposta proteção. 

Além disso, realizam o agenciamento, apresentando as crianças e os 

adolescentes aos consumidores desta violência. 

De acordo com a Pesquisa Nacional sobre o Tráfico de Mulheres, 

Crianças e Adolescentes, 59% dos aliciadores-agenciadores são homens com 

idade entre 20 e 56 anos, e as mulheres são 41% na faixa etária entre 20 a 35 

anos (LEAL e LEAL, 2003). 
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Vale destacar que a função de proxenetas tem sido exercida também 

por travestis que vivenciaram a prostituição, assim como por traficantes de 

drogas e policiais. 

A rede de exploração sexual não organizada está muito vinculada aos 

casos das crianças e adolescentes que estão em situação de rua ou às 

situações que as atividades sexuais comerciais são realizadas de formas 

“eventuais” ou “por conta própria”, não aparecendo de forma clara o aliciador-

agenciador, pois essas crianças e adolescentes não são encaminhadas para 

os estabelecimentos do mercado formal, sendo realizadas as atividades 

sexuais em troca de alimentação, drogas e abrigo; porém, o consumidor está 

presente. 

Os consumidores da exploração sexual comercial de crianças e 

adolescentes são, na sua maioria, homens de todas as classes sociais e de 

todas as idades, predominando homens brasileiros e moradores das próprias 

regiões onde são vitimadas as crianças e adolescentes. No entanto, também 

ocorre no Brasil o turismo sexual; os turistas consumidores da exploração 

sexual são naturais da Alemanha, da Holanda, da Suécia, dos Estados Unidos, 

da Itália, da Grã-Bretanha, da Dinamarca, da Áustria, da Espanha, da Suíça e 

da França, como apontam Avena e Fukushima (2008).  O que conecta esses 

homens é: machismo e o poder de compra; ou seja, o poder. 

A respeito do perfil das crianças e adolescentes vítimas de exploração 

sexual comercial no Brasil, o Mapeamento dos pontos vulneráveis à exploração 

sexual de crianças e adolescentes nas rodovias federais realizado entre 2017 e 

2018 identificou que 48% das vítimas eram meninas, 36% meninos e 16% 

transgêneros (transexuais femininos ou travestis) (BRASIL, 2019). 

Ainda sobre o perfil, Leal (2010, p.182) aponta através das pesquisas 

realizadas nas décadas de 1990 e 2000 são: 

[...] a) em sua maioria é de classes populares; b) participam de fluxos 
migratórios (das pequenas para médias, grandes capitais e 
fronteiras); c) estão engajados no trabalho infantil e doméstico; d) 
podem ser identificados no segmento de população de rua; f) muitos 
deles já são pais e mães; g) há diversidade sexual; h) vivenciam tanto 
o consumo de bens sociais como o tráfico de substâncias 
entorpecentes; i) transitam em diferentes relações de exploração pelo 
mercado de trabalho; j) apresentam baixa inclusão nas políticas 
públicas.  
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Além disso, a ECPAT (2014b, p.27) pontua que, nos serviços de 

denúncia de denúncia e notificação de casos de exploração sexual comercial, o 

perfil predominante das crianças e adolescentes vítimas no país é de meninas 

negras na faixa etária 7 a 14 anos oriundas de um “[...] contexto de exclusão 

social”. E Vasconcelos (2008) chama atenção de que se tem observado um 

crescimento do envolvimento de meninos no mercado do sexo. 

Desse modo, somando as garotas cisgênero e as transgênero, 

percebe-se a predominância do gênero feminino como vítimas; porém, 

destaca-se também o considerável número dos garotos 

Além de gênero, a exploração sexual comercial de crianças e 

adolescentes no Brasil tem raça-cor, pois, como ressalta a ECPAT (2014b, 

p.27), esta violência é marcada pelo o “[...] viés racial da violência sexual e de 

gênero, uma vez que as meninas negras representam a maioria das vítimas”. 

Leal (1999) já corroborava apontando na sua pesquisa sobre exploração sexual 

comercial de meninos, meninas e adolescentes na América Latina, que a 

predominância das vítimas no Brasil é do gênero feminino e da cor-etnia negra, 

apesar de que em algumas regiões do país foram apontadas como vítimas as 

crianças e adolescentes indígenas, destacando assim que étnico-racial-cor é 

da população não branca.   

Todavia, vale ressaltar que as crianças e adolescentes negras ganham 

menos no mercado do sexo, pois, mesmo existindo um fetiche dos corpos 

negros e um mito da sexualidade negra, no campo do trabalho, inclusive na 

exploração sexual comercial, “a carne mais barata do mercado é a carne 

negra”, uma vez que as crianças e adolescentes negras estão mais vulneráveis 

à exposição e comercialização nas vias públicas, que é o nível mais baixo 

dessa indústria, pois é o mais perigoso e com valores de pagamento baixos. 

De acordo com Faleiros (2004, p.93), as vítimas de exploração sexual 

comercial no Brasil “[...] pertencem às categorias sociais historicamente 

dominadas (proletários, negros, mulheres, crianças) e ainda hoje excluídas dos 

direitos à escolarização, à saúde, à habitação, à profissionalização, ao 

mercado de trabalho, à renda, à cultura, ao consumo”.  
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Diante disso, identifica-se que a exploração sexual comercial infanto-

juvenil no Brasil tem classe, raça e gênero, o qual evidencia que em função 

disto as meninas negras desde a tenra idade estão em risco. 

 

 

2.3.2 – O Enfrentamento a Exploração Sexual Comercial de Crianças e 
Adolescentes no Brasil 
 

O enfrentamento à exploração sexual comercial infanto-adolescente no 

Brasil entrou na agenda política do país na segunda metade da década de 

1980 e no início da década de 1990 durante o processo de redemocratização 

do país. 

A  conjuntura desse período no aspecto econômico era dramática, 

como destaca Yazbek (2009), sendo considerado pelos economistas como a 

“década perdida”, em função da inflação descontrolada e do endividamento 

externo, aplicando uma política por meio da abertura comercial através de 

privatizações dos bancos e empresas estatais, possibilitando a entrada de 

competidores internacionais no mercado, aumentando com isso a concorrência 

global. Já o âmbito social foi marcado pelo agravamento da pobreza, o 

aumento do desemprego e das reformas estatais com caráter mínimo e 

privatizador por meio das políticas de ajuste pregadas pelo ideário neoliberal. 

Concomitantemente, a transição democrática no Brasil foi marcada 

também pelo processo de luta e reivindicações dos diversos movimentos 

sociais e dos diversos atores sociais, culminando na promulgação da 

Constituição Federal de 1988, que assegurou ao país um sistema de 

Seguridade Social com um tripé composto por previdência social, saúde e 

assistência social; inserindo, conforme aponta Pereira (2002), um novo padrão 

de política social por meio dos conceitos: direitos sociais, universalização, 

equidade, descentralização político-administrativa, controle democrático, mas 

também os mínimos sociais. Ainda, esta constituição garantiu os direitos das 

mulheres, dos povos originários, da população negra, da população 

LGBTQIA+, das crianças e dos adolescentes. 

A Constituição Federal de 1988, especificamente sobre as crianças e 

adolescentes, estabeleceu no seu artigo 227 que a família, a sociedade e o 
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Estado devem assegurar os direitos sociais com absoluta prioridade, 

apontando que os mesmos devem estar a salvo de toda forma de negligência, 

discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.  

Com a promulgação do Estatuto da Criança e Adolescente – ECA em 

1990, esta população passou a ser reconhecida como sujeitos de direitos e 

pessoas em desenvolvimento, pois foi decretado, pelo o menos nos marcos 

legais e nas diretrizes políticas, o fim do caráter menorista, repressor, 

assistencialista, disciplinador e judicial-penal, revogando Código de Menor de 

1927 e sua reformulação de 1979; afinal, este código criou:    

[...] mecanismos disciplinares de controle da categoria institucional 
“menor”, ignorando as diversidades que ela abrangia: expostos, 
abandonados, crianças infratoras etc., o que gerou o estigma desta 
categoria, uma vez que as instituições eram responsáveis, por uma 
trajetória jurídica e institucional que, quase inevitavelmente levava o 
“menor” a condição de presidiário, de modo que para garantir essa 
trajetória, a lei concebe os parâmetros gerais e as instituições 
garantem a reprodução concreta do processo de sujeição (MARTINS, 
2003, p.32). 
 

O ECA incorporou no país uma política inovadora, com um caráter 

interdisciplinar e baseado no conceito de cidadania plena e nos direitos 

humanos, tendo como objetivo a proteção integral da criança e do adolescente, 

garantindo o direito à saúde, à educação, à assistência, ao convívio com a 

família e à segurança; expressando, ainda, que nenhuma criança ou 

adolescente será vítima de exploração ou qualquer forma de violência, 

opressão, discriminação e crueldade, como também determinando que será 

punido severamente quem explorar sexualmente uma criança ou adolescente. 

Cabe ressaltar que, apesar do Estado estar posto por último na 

Constituição Federal de 1988 e no ECA no rol de responsável pela proteção, é 

obrigação dele criar medidas e políticas para garantir o desenvolvimento 

seguro e sem violência. 

Uma das grandes conquistas promovidas com o ECA foi a implantação 

do Conselho Tutelar, um “[...] órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, 

encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança 

e do adolescente” (Art. 131 do ECA). Este órgão encontra-se presente em 

todos os municípios do país, sendo composto por 5 conselhos tutelares, que 

são eleitos pela população e têm como principais atribuições: receber 
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denúncias de violação dos direitos e orientar e/ou promover medidas de 

proteção. 

A respeito especificamente da exploração sexual comercial de crianças 

e adolescentes, o ECA trata nos artigos 240, 241 e 244, destacando que nos 

dois primeiros refere-se à modalidade de pornografia infantil, sendo agregado a 

concepção de pedofilia em 2008 (após a CPI da pedofilia), e no último, que foi 

incorporado na década de 2000, tipificando a comercialização sexual de 

crianças, colocando a exploração sexual como categoria jurídica; embora, 

como aponta Suárez (2010), esta seja concebida somente como violência 

sexual, imputando um limite legal e conceitual, já que não a reconhece como 

uma das piores formas de trabalho ao dizer que as trocas econômicas ocorrem 

somente nos casos de adultos. Outra limitação ocorre quando incorpora, em 

2009, no artigo 244, a expressão “[...] corromper ou facilitar a corrupção de 

menor de dezoito anos”, pois, como diz Coimbra et. al. (2018, p. 219), faz com 

que precise provar a existência de um aliciador, contribuindo com a 

impunidade, já que se não tiver comprovação de um intermediário não 

representaria crime. 

Conforme destacam Sartor et. al. (2002), a partir do ECA ganha força 

no Brasil à expressão “política de atendimento” à criança e adolescente. Neste 

aspecto, este estatuto aponta que é fundamental para a consolidação do 

Sistema de Garantia de Direitos a articulação entre as políticas públicas de 

saúde, cultura, segurança pública, trabalho, habitação, orçamento público e 

assistência social dos âmbitos federal, estadual e municipal, sendo 

operacionalizada tanto por instituições governamentais como não 

governamentais (NETO, 2005).  

Com o intuito de institucionalizar e fortalecer o sistema de garantia de 

direitos da criança e adolescente, foi implantado em 1991, depois de aprovação 

no Congresso Nacional da Lei 8.242, o Conselho Nacional dos Direitos da 

Criança e do Adolescente – CONANDA, órgão colegiado integrado por 

representantes do Poder Executivo, constituindo um dos mecanismos 

essenciais à efetivação de direitos humanos das crianças e adolescentes 

brasileiros. O CONANDA tem como atribuições elaborar as normas gerais da 

política nacional de atendimento dos direitos da criança e do adolescente e 
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fiscalizar a operacionalidade dessas políticas, examinando se as ações estão 

de acordo com as diretrizes determinadas pelo ECA nos artigos 87 e 88. Além 

disso, o CONANDA em 2006, por meio de resoluções, definiu o Sistema de 

Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente, além de articular e integrar 

as organizações públicas e privadas para aplicação das normativas e devendo 

exercer suas funções em rede, com base na defesa, promoção, controle e 

efetivação dos direitos humanos. 

De acordo com Santos e Ippolito (2004), com a implantação do 

CONANDA inicia-se o processo de construção de uma rede de enfrentamento 

à “prostituição infantil”66 por meio de entidades nacionais e internacionais. 

O sistema de proteção à infância e à adolescência conquistado com a 

promulgação da Constituição Federal de 1988 e do ECA são conquistas 

oriundas tanto dos debates internacionais, como a Convenção dos Direitos da 

Infância (1989), ratificada no Brasil por meio desses marcos legais, como 

também é fruto dos movimentos sociais. 

Segundo Saffioti (1989), diversos movimentos sociais na história do 

país beneficiaram para a promoção da defesa das crianças, como por exemplo, 

os movimentos feministas em prol da criação da delegacia da mulher e pela 

fundação de creches. O movimento em prol das creches foi um processo de 

luta em prol da assistência social e pela educação, tendo como base inicial a 

luta das mulheres, culminando no atendimento à alimentação, lazer, saúde e 

permanência das crianças em espaços com segurança. E a fundação das 

Delegacias de Polícia de Defesa da Mulher fez com que emergissem os casos 

de meninas e garotas vítimas de violência sexual, pois começaram a ser 

notificados e denunciados. 

Além disso, o movimento feminista, como aponta Lowenkron (2010), 

desde a década de 1960 denunciava as violências sexuais como fruto das 

desigualdades de gênero, ocorrendo em decorrência do modelo patriarcal de 

família, e que isto violentava também as crianças. 

Os movimentos sociais direcionados especificamente em prol da 

defesa da infância e juventude no país, como afirma Rizzini (2000), expandiram 

na década de 1980, realizando várias denúncias, moções e manifestações 

                                                           
66  Vale salientar que este termo era usado na década de 1990. 
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populares, cobrando a responsabilização do Estado na proteção dos mesmos, 

como também atuando ativamente na formulação e fiscalização das políticas 

direcionadas para este grupo populacional. 

Nesta perspectiva, destaca-se o Movimento de Defesa dos Direitos da 

Criança e do Adolescente – MDCA e o Movimento Nacional de Meninos e 

Meninas de Rua – MNMMR. O primeiro, conforme aborda Santos (2004), inicia-

se na primeira metade da década de 1980, propondo e criando alternativas 

com diversos atores e organizações sociais para a construção de novos 

modelos e formas de atendimento aos chamados meninos e meninas de rua. O 

outro movimento também lutava em prol da defesa das crianças e 

adolescentes em situação de rua; contava com a participação de professores, 

assistentes sociais e estudantes trabalhando em entidades governamentais, 

não-governamentais e filantrópicas, como aborda Heringer (1992). Segundo 

Santos (2004), o MNMMR funcionou ativamente desde 1985, denunciando as 

violações sofridas pelas crianças e adolescentes no país, chamando atenção 

para a existência de meninas e garotas em situação de rua que eram também 

exploradas sexualmente, como também denunciando a existência de meninas 

nas zonas do garimpo no Norte do país em situação análoga à escravidão com 

fins sexuais. 

Os movimentos sociais em prol a defesa da infância e da adolescência 

após as conquistas da proteção integral por meio dos marcos legais, onde 

foram reconhecidos como sujeitos de direitos, intensificam a crítica contra as 

formas de violência sofridas por esta população, como também incorporam o 

debate sobre violação de gênero nas violências sexuais, como aponta 

Lowenkron, (2010). Além disso, como destacam Leal e Cesar (2013), esses 

movimentos sociais promoveram a inclusão do debate sobre a exploração 

sexual comercial de crianças e adolescentes na esfera legislativa.  

Em decorrência desse processo de luta e mobilizações, o país 

começou na década de 1990 a criar medidas de enfrentamento à exploração 

sexual comercial de crianças. Uma das primeiras ações foi a instauração em 

1993 e 1994 da Comissão Parlamentar de Inquérito – CPI na Câmera dos 

Deputados, direcionada para investigar as denúncias das atividades comerciais 

sexuais de crianças e adolescentes, ficando conhecida como a CPI da 
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Prostituição Infantil. Esta CPI apontou a existência de redes de exploração 

sexual em todo o país, identificou a falta de políticas sociais básicas e de 

atendimento às vítimas e apresentou três tipos de “prostituição infantil”: de rua, 

de pobres que moram com a família e a de adolescentes de classe média, 

mas, como ressalta Sousa (2004), não abordou a infância e adolescência 

enquanto seres em desenvolvimento e sujeitos de direitos, pois os depoentes 

apresentaram movimento acusador, moralizador e estigmatizante das crianças 

e adolescentes e das famílias empobrecidas. No entanto, como afirmam 

Lowenkron (2010) e Garcia e Pacheco (2016), esta comissão ajudou a 

evidenciar a existência da exploração sexual no país. 

Nos anos 2000 e no inicio da década de 2010 foram instauradas outras 

três CPIs, sendo uma destinada para ao tráfico para fins sexuais, outra 

direcionada para a pornografia, sendo intitulada erroneamente como CPI da 

Pedofilia (2008), e ainda ocorreu em 2012 e com relatório final divulgado em 

2014 a CPI Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes da Câmara dos 

Deputados.  

Entre 2003 e 2004 foi realizada a Comissão Parlamentar Mista de 

Inquérito – CPMI realizada pelo Congresso Nacional, liderada pela Frente 

Parlamentar de Defesa da Criança e do Adolescente, intitulada como CPMI da 

Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes, a qual teve como foco o 

mapeamento das rotas de tráfico para fins sexuais de mulheres e crianças e 

adolescentes em âmbito nacional e internacional (LOWENKRON, 2010). 

Agora, a CPI da Pedofilia (2008) de autoria do senador Magno Malta, 

tinha com objetivo apurar a utilização da Internet na prática de crimes de 

"pedofilia", bem como a relação desses crimes com o crime organizado. A CPI 

da Pedofilia encaminhou ao plenário do Senado um projeto de lei para que a 

posse de imagens e as conversas aliciadoras sejam qualificadas como crimes, 

incluindo-a no ECA com a alteração  dos artigos 240 e 241, tipificando a 

pornografia nesses ordenamentos legais, porém como pedofilia, dificultando a 

compreensão sobre pedofilia e também sobre pornografia (LOWENKRON, 

2010). 

A CPI Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes da Câmara dos 

Deputados (2012) tinha como objetivos apontar os responsáveis pela 
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exploração sexual de crianças e adolescentes, apurar as impunidades e 

mapear esta manifestação da “questão social” em todo o território nacional, 

sendo realizadas diversas diligências nos diferentes estados, identificando que 

as redes funcionam em várias regiões do país, envolvendo diversos setores e 

uma diversificação de exploradores, existindo certa tolerância da população. 

Além disso, esta CPI realizou encaminhamentos para outras autoridades, tais 

como: Ministério Público Federal, Ministério Público Estadual, Conselho 

Nacional de Justiça, Ministério da Justiça, Ministério das Relações Exteriores, 

Polícia Federal, Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmera dos 

Deputados, entre outros, para aplicarem medidas preventivas e de combate à 

exploração sexual de crianças e adolescentes (BRASIL, 2014).  

As ações adotadas nos anos 2000 e na primeira metade da década de 

2010 são fruto do processo de maior visibilidade que a exploração sexual 

comercial infanto-adolescente adquiriu no país desde a segunda metade da 

década de 1990, especificamente depois da realização do I Congresso Mundial 

contra a Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes (1996), pois, além do 

Brasil firmar compromisso de criar medidas para erradicar esta manifestação 

da “questão social”, foi apontado, como diz ABRAPIA (2004), como um país 

permissivo ao pornoturismo. A partir desta repercussão negativa intensificou-se 

a criação de medidas de enfrentamento à exploração sexual comercial no 

Brasil. 

A década de 2000 foi um marco para o enfrentamento da 

comercialização sexual de crianças e adolescentes no país, pois este se tornou 

umas das prioridades do governo, como pela primeira vez na historia do país o 

Estado Federal adiciona no Plano Plurianual – PPA (2000-2003) orçamento 

destinado às políticas de combate à exploração sexual infanto-adolescente. 

Além disso, em 2003, o presidente Lula Inácio da Silva estipulou na primeira 

reunião ministerial do seu governo que o enfrentamento à exploração sexual 

comercial de crianças e adolescentes seria uma prioridade do governo, 

determinando a construção de políticas sociais e o fechamento de 

estabelecimentos que tivessem qualquer tipo de vinculação e promoção desta 

atividade, como relata Veras (2010). Em decorrência disso, neste governo o 

combate à exploração sexual comercial integra inicialmente a agenda do     
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Ministério da Justiça e, posteriormente, ocupa as diretrizes da Secretaria de 

Direitos Humanos da Presidência da República (OLIVAR, 2016). 

A primeira metade dos anos 2000 foi marcada pelo final do segundo 

mandato do governo do Fernando Henrique Cardoso – FHC (Partido da Social 

Democracia Brasileira – PSDB) e pelo início do governo Lula (Partido dos 

Trabalhadores – PT). Como destaca Iamamoto (2010), o governo do FHC 

promoveu nos seus comandos um crescimento da dívida externa e dissipou o 

patrimônio nacional por meio de privatizações e favorecimento do capital 

internacional.  

Agora, o governo de centro-esquerda continuou aplicando as políticas 

neoliberais dos governos anteriores; porém, como falam Mendes e Carnut 

(2019, p.16), com “breves nuances de socialdemocracia”, promovendo um 

projeto desenvolvimentista sem realizar transformações estruturais. E como 

aponta Yazbek (2018), a “questão social” neste governo se volta para o 

enfrentamento da pobreza por meio de ações focalizadas e seletivas.  

Desse modo, identifica-se que neste período o país seguia as 

orientações de agencias internacionais, que valorizavam o mercado como 

regulador das relações econômicas, políticas e sociais e promoviam um Estado 

Mínimo.  

Diante desta conjuntura, o Brasil ratificava os acordos internacionais 

que tratam da exploração sexual comercial de crianças e adolescentes, em que 

obrigam o Estado a assumir o enfrentamento desta manifestação da “questão 

social”, sancionando em 2000 a Convenção n° 182 da OIT sobre as piores 

formas de trabalho infantil (1999) e em 2004 o Protocolo de Palermo relativo à 

Prevenção, à Repressão e à Punição do Tráfico de Pessoas, em especial de 

Mulheres e Crianças (2000). 

Ainda, no âmbito no marco legal, o Código Penal, em 2009, alterou a 

tipificação dos crimes sexuais a partir da aprovação da lei nº 12.015/2009; 

estes eram considerados desde 1940 como crimes de costumes, imperando a 

lógica do consentimento e da honra, uma vez que presumia que as 

características das vítimas de violência sexual: “[...] a) não é maior de 14 anos; 

b) é alienada ou débil mental e o agente conhecia essas circunstâncias; c) não 

pode, por qualquer outra causa, oferecer resistência” (LOWENKRON, 2010, 
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p.19). A alteração no Código Penal com a nova lei, como afirma Olivar (2016), 

ampliou a categoria exploração sexual, pois passou a englobar como 

transações sexuais, econômicas e criminais e que vai além do aspecto da faixa 

etária, mas iguala as expressões exploração sexual e prostituição. 

Além do processo legal, o Brasil sediou em 2008 na cidade do Rio de 

Janeiro o III Congresso Mundial contra a Exploração Comercial, depois de o 

Japão ter sediado o segundo Congresso e a Suécia o primeiro. Este congresso 

contou com a parceria da UNICEF, o ECPAT International e o NGO Group, 

para renovar e reformar a agenda global dos 160 países em criar medidas de 

combate à exploração sexual comercial de crianças e adolescentes e, por 

conseguinte, proteger esta população (ECPAT, 2014b). 

As primeiras políticas sociais com o intuito de combater a exploração 

sexual comercial de crianças e adolescentes no país, tendo como a primeira 

política nacional a construção e implantação do Plano Nacional de 

Enfrentamento da Violência Sexual Infanto-Juvenil 2000, que foi implantado 

vinculado ao Plano Nacional de Segurança Pública67 e consubstanciado dentro 

das ações do Programa Nacional de Direitos Humanos – PNDH68, 

estabeleceram que os estados, municípios e Distrito Federal construíssem 

seus planos de enfrentamento das violências sexuais contra crianças e 

adolescentes a partir dos seis eixos estratégicos: análise da situação, 

mobilização e articulação, prevenção, defesa e responsabilização, atendimento 

e protagonismo infanto-juvenil. A revisão desse Plano ocorreu em 2013, 

prevendo, além desses seis eixos estratégicos, ações para o enfrentamento da 

violência sexual, tais como: educação e formação das crianças e adolescentes 

para a autoproteção e identificação das situações de risco e procura de auxilio; 

                                                           
67 O Plano Nacional de Segurança Pública é um plano de ação, criado em 2000, tendo como 
objetivo “[...] aperfeiçoar o sistema de segurança pública brasileiro, por meio de propostas que 
integrem políticas de segurança, políticas sociais e ações comunitárias, de forma a reprimir e 
prevenir o crime e reduzir a impunidade, aumentando a segurança e a tranqüilidade do cidadão 
brasileiro” (BRASIL, 2000, p.1) 
68 Programa Nacional de Direitos Humanos – PNDH I foi criado em 1996, com revisão em 
1999, sendo tratado no Programa os entraves à cidadania plena, que levam à violação 
sistemática dos direitos, visando a proteger o direito à vida e à integridade física; o direito à 
liberdade; o direito à igualdade perante a lei. Cabe ressaltar que este programa foi reformulado 
em 2002 e 2009 por meio dos PNDH II e PNDH III. Este último está organizado em seis eixos: I 
- Interação democrática do Estado e da sociedade civil; II - Desenvolvimento e Direitos 
Humanos; III - Universalização de direito em um contexto de dificuldades sociais e econômicas; 
IV - Segurança Pública, Acesso à Justiça e Combate à violência; V - Educação e Cultura em 
Direitos Humanos; VI - Direito a memória e a verdade. 
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promoção e mobilização social para a responsabilização/criminalização dos 

exploradores; criação de serviços de atendimento aos agressores; acolhimento 

e atendimento de qualidade para as vítimas, oferecendo proteção; articulação 

efetiva entre os profissionais das diversas aéreas e das diversas políticas 

sociais (BRASIL, 2013). 

Para a construção de redes de serviços e de políticas sociais para o 

enfrentamento à exploração sexual comercial de crianças e adolescentes no 

país, foram desenvolvidos no país 3 medidas: Comissão Inter Setorial para o 

Enfrentamento da Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes; Matriz 

Intersetorial de Enfrentamento de Exploração Sexual contra Crianças e 

Adolescentes e o Programa de Ações Integradas e Referenciais de 

Enfrentamento à Violência Sexual Infanto-Juvenil no Território Brasileiro – 

PAIR. 

A Comissão Inter Setorial para o Enfrentamento da Violência Sexual 

contra Crianças e Adolescentes foi criada em 2003, contando com a 

participação do Estado por meio do Poder Executivo, Legislativo e Judiciário, 

organismos internacionais e instituições da sociedade civil. Esta comissão 

contribuiu para inserção da exploração sexual de meninas e garotas na agenda 

política, como destacam Mota et. al. (2017). 

A Matriz Intersetorial de Enfrentamento de Exploração Sexual contra 

Crianças e Adolescentes foi desenvolvida a partir de 2004 pela Universidade 

de Brasília – UNB em parceria com a Secretaria Especial de Direitos da 

Presidência da República e com UNICEF, com o objetivo de cruzar 

informações e de contribuir com a articulação de políticas públicas federais 

(BRASIL, 2018). 

Já o PAIR é uma iniciativa conjunta entre a Secretaria dos Direitos 

Humanos e a Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento 

Internacional – USAID, tendo ainda como parceiros técnicos Partners of the 

Americas e a Organização Internacional do Trabalho. Tal programa tem como 

objetivos estratégicos integrar políticas e desenvolver metodologias adequadas 

que possam ser disseminadas nas diferentes políticas, buscando de forma 

articulada e intersetorial o fortalecimento das redes locais (MOTTI et. al.). 

Segundo a ECPAT (2014b, p.29), este programa foi “[...] implantado em 549 
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municípios com maior vulnerabilidade como pólos turísticos, regiões portuárias, 

de desenvolvimento econômico e de fronteiras”. 

O processo de análise de situação sobre as dimensões e 

características da exploração sexual comercial de crianças e adolescentes se 

deu além das CPIs, conforme já mencionadas, mas também pela realização do 

mapeamento para identificar os pontos vulneráveis à exploração sexual de 

crianças e adolescentes nas estradas e rodovias federais do Brasil por meio do 

Projeto MAPEAR, desenvolvido pela Polícia Rodoviária Federal desde 2003. 

Como aponta Coimbra et. al. (2018), desde 2009 o Projeto MAPEAR tem como 

parceiro o Programa Na Mão Certa (2006) da ONG Childhood Brasil69, que tem 

como uma das suas estratégias a de sensibilizar os caminhoneiros, 

potencializando-os em “agentes de proteção”. Além disso, o Projeto MAPEAR 

tem como intuito também a retirada das crianças e dos adolescentes vítimas ou 

em situação de risco dessas localidades, devendo encaminhá-los para a rede 

de proteção. 

Dentre as primeiras ações desenvolvidas para o enfrentamento da 

exploração sexual comercial de crianças encontram-se as medidas com caráter 

de prevenir e de informar a população sobre a existência desta manifestação 

da “questão social”, sendo para isto realizadas desde meados da década de 

1990 diversas campanhas. A primeira campanha em âmbito nacional 

organizada pelo governo federal se deu por meio da Secretaria de Justiça e 

Cidadania do Ministério da Justiça em parceria com o Instituto Brasileiro de 

Turismo – Embratur e organizações da sociedade civil, os quais lançaram a 

Campanha Nacional Pelo Fim da Exploração, Violência e Turismo Sexual 

Contra Crianças e Adolescentes, tendo como lema Exploração Sexual Infanto-

Juvenil: “Não dá pra engolir” (1995) (SANTOS, 2004). Segundo Veras (2010. 

p.410), apesar de esta ação possuir um caráter pontual, que era combater o 

                                                           
69 A Childhood Brasil é uma organização da sociedade civil criada em 1999, que compõe 
instituição internacional World Childhood Foundation, tendo como objetivos proteger a infância 
e garantir que as crianças sejam crianças, tendo como premissa influenciar no 
desenvolvimento de políticas públicas e privadas direcionadas para o combate das violências 
sexuais contra esta população. Um dos programas desenvolvidos por esta instituição é o 
Programa Na Mão Certa, que tem como missão a responsabilidade social do setor privado 
atuando por meio do enfrentamento a exploração sexual de crianças e adolescentes nas 
rodovias do país. Dados consultados no site: 
(https://www.childhood.org.br/childhood/publicacao/mapear2019_2020%20(1).pdf) Acessado 
em 15 de dezembro de 2020. 
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turismo sexual no período do carnaval, elevou para constituição do programa 

de prevenção e denúncias direcionadas para o abuso e exploração sexual. 

Todavia, foram os governos Lula e Rousseff (PT) que expandiram as 

ações em prol de sensibilizar a população sobre a exploração sexual comercial 

de crianças e adolescentes, direcionando atenção mais especificamente para a 

modalidade de turismo sexual, sendo operacionalizadas pelo Ministério do 

Turismo, a Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, o 

Ministério Público do Trabalho e a Polícia Federal. 

O Ministério do Turismo lançou em 2004 a campanha nacional “Brasil. 

Quem ama protege” com o objetivo de sensibilizar a população sobre a 

modalidade de turismo sexual com crianças e adolescentes, sendo reeditada 

em 2005 com o intuito de regionalizar as ações de conscientização, e 

novamente relançada em 2006, porém agora com o lema “Ajude o Turismo a 

Lutar contra a Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes. Faça a sua 

Parte. Conscientize. Mobilize” (SILVA, 2013). 

Cabe ressaltar que o Ministério do Turismo em 2008 estabeleceu a 

Política Nacional do Turismo que possui como um dos objetivos “[...] prevenir e 

combater as atividades turísticas relacionadas aos abusos de natureza sexual 

e outras que afetem a dignidade humana, respeitadas as competências dos 

diversos órgãos governamentais envolvidos” (BRASIL, 2008)70. 

Outra campanha realizada pelo Ministério do Turismo foi propagada a 

partir de 2013 com o slogan “Proteja – não desvie o olhar”, direcionada 

especificamente por causa do evento Copa do Mundo de Futebol no Brasil em 

2014. No entanto, como aponta ECPAT BRASIL (2014b,), o caráter desta ação 

foi de combater a imagem do Brasil como país permissivo para o pornoturismo, 

como era visto internacionalmente, tendo como uma das principais medidas 

repudiar a empresa Adidas, que tinha desenvolvido camisetas vinculando o 

país e a Copa as imagens sexuais. 

A Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República 

realizou diversas campanhas direcionadas para o enfrentamento da exploração 

sexual comercial no período do carnaval, lançando em 2006 e reeditando em 

2007 a campanha intitulada a “Unidos contra a Exploração Sexual de Crianças 
                                                           
70 Dados consultados no site: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-
2010/2008/lei/l11771.htm Acessado em 15 de setembro de 2020. 
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e Adolescentes – Entre para Este Bloco”, provocando grande repercussão no 

país, especialmente nas cidades onde o carnaval é uma grande atração 

cultural e turística, ocasionando aumento de denuncias, como destaca Silvia 

(2013). Outras campanhas com o foco no carnaval foram divulgadas em 2009, 

2010 e 2012, também pela Secretaria de Direitos Humanos, sendo a primeira 

com o slogan “Exploração sexual de crianças e adolescentes é crime”; a 

segunda "Exploração sexual de crianças e adolescentes é crime. Denuncie! 

Procure o Conselho Tutelar de sua cidade ou Disque 100" e a terceira 

contendo a bandeira “Liga da Proteção – Proteja Nossas Crianças e 

Adolescentes”. Essas campanhas foram realizadas através da distribuição de 

materiais gráficos contendo mensagens educativas, inicialmente, e a última já 

utilizava da Internet, porém todas tinham como intuito divulgar o principal canal 

de denúncia (SILVA, 2013). 

Além dessas campanhas, a Secretaria de Direitos Humanos da 

Presidência da República propagou em março de 2013 a campanha “Faça 

Bonito, Proteja as Nossas Crianças e Adolescentes”, com o objetivo de fazer 

com que a sociedade civil, empresas e municípios assumissem a 

responsabilidade de enfrentar a exploração sexual de crianças e adolescentes 

(ECPAT, 2014b). 

O Ministério Público do Trabalho e a Polícia Federal em 2011 lançaram 

a campanha “Se você está procurando por turismo sexual, nós já reservamos o 

melhor quarto da cidade. Exploração sexual de crianças não é brincadeira. É 

crime”, distribuindo panfletos em aeroportos e rodoviárias com os dizeres 

turismo sexual infantil é crime e, por conseguinte o explorador pode ser detido 

(LOPES e MALERBA, 2015). 

A campanha nacional mais recente realizada no país foi a intitulada 

“Maio Laranja”, uma das poucas ações realizadas no governo Bolsonaro (sem 

partido). Esta medida ocorre desde 2019, em decorrência da aprovação do 

projeto de lei n° 2466/19, que determina a realização desta ação anualmente 

no mês de maio, período em que foi decretada a Lei Federal n° 9970-2000, 

instituindo o dia 18 de maio como data de luta nacional ao combate ao abuso e 
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exploração sexual comercial71. Os objetivos desta campanha são de prevenir, 

mobilizar e sensibilizar a sociedade sobre o abuso e exploração sexual infanto-

adolescente, como também efetivar as medidas de enfrentamento destas 

violências (BRASIL, 2021).  

Durante a realização desta campanha em 2021 foi instituído, a partir do 

decreto n° 10.701, o Programa Nacional de Enfrentamento da Violência contra 

Crianças e Adolescentes – PNEVCA72, tendo como objetivos articular, 

consolidar e desenvolver políticas públicas voltadas para a garantia dos direitos 

humanos da criança e do adolescente a fim de protegê-los de toda forma de 

negligência, discriminação, exploração, violência, abuso, crueldade e opressão; 

especificamente, sensibilizar a população sobre as diversas violências 

e garantir os direitos das crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de 

violência73. 

No entanto, este programa apresenta caráter disciplinador, familista e 

da refilantropização, uma vez que tem como um dos seus objetivos 

desenvolver as competências familiares para a proteção integral, partindo do 

pressuposto que a família violenta por incompetência e não em função do 

processo de desigualdade estrutural, como também incentiva as organizações 

da sociedade civil para atuarem em programas, projetos, ações e serviços na 

área do enfrentamento da violência contra a criança e o adolescente, 

“desresponsabilizando” assim a atuação do Estado. 

No âmbito da prevenção, a política de educação também desenvolveu 

medidas direcionadas para o enfrentamento a exploração sexual comercial 

                                                           
71  Esta data foi instituída como marco da luta nacional contra o abuso e exploração sexual 
comercial de crianças, em função do caso Araceli Cabrera Crespo, menina foi violentada e 
assassinada aos 08 anos de idade em 18 de maio de1973 na cidade de Vitória – Espírito 
Santo, conforme salienta ABRAPIA (2000), é um caso emblemático, que ganhou repercussão 
nacional, em função da extrema violência, pela impunidade e pelos agressores serem de 
famílias poderosas e tradicionais da região.    
72  Informações colhidas no site: https://www.in.gov.br/web/dou/-/decreto-n-10.701-de-17-de-
maio-de-2021-320338579 Acessado em 01 de agosto de 2021. 
73  Este Programa se dá em conformidade com o disposto na Lei nº 13.431, de 4 de abril de 
2017, que estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e o adolescente vítima ou 
testemunha de violência, tratando especialmente do procedimento escuta especializada e 
depoimento especial, alegando que esses procedimentos não revitimiza as vítimas, já que 
integraria os depoimentos já realizados nos programas, projetos e  serviços de proteção as 
crianças e adolescentes. Entretanto, este procedimento de escuta nos serviços podem se 
transformar em inquirição de crianças e/ou adolescentes para produção de prova de situação 
de violência, já que o caráter é de investigar, apurar fatos, de penalizar e repreender o 
agressor, o que não é papel das crianças construírem tais provas. 
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infanto-adolescente. Neste sentido, o Ministério da Educação desenvolveu 

duas grandes ações. Uma foi a elaboração e divulgação do “Guia Escolar – 

Métodos para a Identificação de Sinais de Abuso e Exploração Sexual de 

Crianças e Adolescentes”, publicado em 2003 e reformulado em 2004, com 

intuito de envolver e fortalecer a rede de ensino na prevenção das violências 

sexuais (ECPAT, 2014a). A outra medida adotada por este ministério foi a 

criação do Programa Mais Educação através da Portaria Interministerial nº 

17/2007 e regulamentado pelo Decreto no 7.083, de 27 de janeiro de 2010, 

tendo como objetivos prevenir e combater o trabalho infantil, a exploração 

sexual e outras formas de violência contra crianças, adolescentes e jovens, 

construindo uma agenda integral entre as redes municipais e estaduais de 

educação. Este programa tem como intuito criar uma articulação entre a 

política de assistência social e a política de educação para o enfrentamento da 

exploração sexual comercial e outras violências contra a população infanto-

adolescente. 

O Brasil também adotou canais de denúncias de lugares e de situações 

de exploração sexual comercial no país, tendo como principal e primeira 

política realizada pelo governo federal o ato de assumir em 2003 a 

responsabilidade enquanto política pública o serviço telefônico que acolhe 

delações de situações de violação dos direitos, pois este serviço era 

desenvolvido desde 1997 pela organização da sociedade civil Associação 

Brasileira Multiprofissional de Proteção à Infância e à Adolescência – 

ABRAPIA74 através da linha 0800-99-500, tendo como foco o combate ao 

abuso e à exploração sexual infanto-juvenil. A transformação desse sistema em 

política pública sob responsabilidade da Secretaria Especial de Direitos 

Humanos se deu através da implantação do chamado Disque-Denúncia ou 

Disque 100, que tem como intuito atender as diversas situações de violação 

dos direitos humanos no Brasil de forma sigilosa e 24 horas por dia. Este 

serviço tem como obrigação também a de encaminhar as denúncias para a 

polícia e comunicar ao Ministério Público, para ocasionar a responsabilização 

dos agressores-exploradores, assim como a proteção das vítimas. No entanto, 
                                                           
74  A ABRAPIA “[...] é uma sociedade privada com fins públicos e reconhecida como de 
utilidade pública federal, estadual e municipal. Trata-se de uma organização não-
governamental fundada em 1988, que trabalha na promoção e na defesa dos direitos da 
criança e do adolescente” (VERAS, 2010, p.410). 
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cabe ressaltar que a operacionalização deste serviço, mesmo sendo de 

responsabilidade estatal, se dá por meio de uma empresa terceirizada e conta 

com parceria da Anatel e das empresas de telefonia (VERAS, 2010). 

O Disque 100 na atualidade é o principal instrumento de informações 

estatísticas no país sobre violência sexual, conforme aponta Carvalho (2020, 

p.308). Este serviço notificou entre 2019 e 2020 um total de 2.743 denuncias 

sobre exploração sexual comercial de crianças e adolescentes. A tabela abaixo 

demonstra os dados assim: 

 

Tabela 3: Dados do Disque 100 (2019-2020) sobre exploração sexual 

Modalidades 2019 2020 

Exploração sexual 805 1.677 

Exploração sexual no Turismo 05 -- 

Pornografia Infantil 87 -- 

Grooming 81 -- 

Sexting 91 -- 

Total 1.066 1.677 

 Fonte: Disque 100 (2019) e Disque 100 (2020) apud BRASIL (2021)  

 

 Os dados de 2019 apresentados pelo relatório apontam dentro dos 

quadros de violências sexuais: a exploração sexual, exploração sexual no 

turismo, pornografia infantil, grooming e sexting, não especificando os critérios 

desses termos, no qual supõe-se que a terminologia exploração sexual aqui 

deve ser para retratar atividades sexuais ou eróticas remuneradas ou com 

promessas de remuneração com crianças ou adolescentes. Ainda destaca-se 

que não foram notificados neste período o tráfico para fins sexuais nem o 

casamento forçado.  Já em 2020, os dados apresentados utilizam somente a 

terminologia exploração sexual; porém, também não explicita o significado do 

termo utilizado, ou se envolve ou não as 5 modalidades presentes nesta 

manifestação da “questão social”.  

Todavia, vale ressaltar o aumento das denuncias em tempos de capital 

pandêmico, o que demonstra que a exploração sexual comercial de crianças e 

adolescentes não aderiu à quarentena em decorrência da COVID-19.   
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Além desse serviço telefônico, em 2016 foi implantado outro canal de 

denúncia através do Aplicativo Proteja Brasil, que funciona via aparelhos 

celulares com plataformas Android e iOS, que pode ser baixado gratuitamente 

nas lojas virtuais, sendo um canal de denúncia em português, inglês e 

espanhol e integrado ao Sistema Nacional de Ouvidoria de Direitos Humanos e 

Atendimento – SONDHA, disponível mediante cadastro em 

http://sondha.sdh.gov.br/, tendo como proposta agilizar o encaminhamento das 

denúncias aos órgãos e entidades competentes (BRASIL, 2018). 

As denúncias podem ser realizadas também na polícia civil, no 

Ministério Público75 e nos Conselhos Tutelares e estes devem informar ao 

poder judiciário, para responsabilizar o agressor, como explicita Veras (2010). 

Essas instituições possuem competências de fiscalização em estradas, 

rodovias, bares, casas noturnas, saunas, hotéis, karaokês, entre outros, para 

averiguar a não aceitação da presença de crianças e adolescentes e a possível 

comercialização da atividade sexual com os mesmos, como também tem como 

atribuição acionar a rede de serviços de proteção. 

Já o Ministério Público criou em 2005 o Núcleo de Enfrentamento à 

Violência e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes – NEVESCA, com 

objetivo de acompanhar e implantar políticas públicas voltadas para a 

conscientização dos efeitos pessoais e sociais negativos da violência e 

exploração sexual contra crianças e adolescentes, o qual, como diz Suárez 

(2010), tem o caráter de promover e articular as relações interministeriais para 

desenvolverem medidas para combater esta violação de direitos. 

Cabe ressaltar que a Polícia Federal desde 2007, como aponta 

Lowenkron (2010), iniciou diversas operações direcionadas para coibir a 

pornografia infantil por meio da Internet, investigando situações no Brasil e em 

outros países, contando com a parceria da Interpol. 

Ainda no âmbito da responsabilização, porém não com enfoque 

criminal, mas sim trabalhista, é que o Ministério Público do Trabalho e a Justiça 

do Trabalho, que desde a ratificação Convenção das piores formas de trabalho 

infantil da OIT em 2000, passou a ter competências para julgar os casos de 

                                                           
75 O Ministério Público é “instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis”, conforme define o artigo 127 da Constituição Brasileira de 1988. 
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exploração sexual comercial de crianças e adolescentes, como ressalta 

Carvalho (2020). 

O Ministério Público do Trabalho desenvolveu em 2018 o Plano 

Operacional de Enfrentamento à Exploração Sexual Comercial de Crianças e 

Adolescentes, com o objetivo de estabelecer um conjunto de ações articuladas 

para enfrentar a exploração sexual comercial de crianças e adolescentes no 

país, estabelecendo no eixo de repressão e responsabilização a atuação do 

Ministério Público; uma atuação direcionada na punição civil e criminal dos 

exploradores, identificar as redes de exploração sexual, como também fechar 

os estabelecimentos que promovam a comercialização sexual desta população 

e criar estratégias de prevenção (SALDANHA, 2018 e CARVALHO, 2020). 

Outra ação direcionada para o enfrentamento da exploração sexual 

comercial de crianças e adolescente no âmbito do trabalho se deu em 2002 por 

meio do Ministério do Trabalho e Emprego com a institucionalização da 

Comissão Nacional de Erradicação do Trabalho Infantil – CONAETI, tendo 

como objetivo principal elaborar um Plano Nacional de Erradicação do Trabalho 

Infantil, com base nas convenções internacionais sobre trabalho infantil, 

desenvolvendo assim 3 planos. O primeiro foi criado em 2003, defendendo 

como uma das prioridades o enfrentamento das piores formas específicas de 

trabalho infantil, destacando atividades ilícitas, trabalho infantil doméstico, 

atividades informais das zonas urbanas e a exploração sexual comercial, 

afirmando a necessidade de criação de programas específicos, apontando que 

as ações já existentes são limitadas, concentram-se no abuso e não destacam 

o caráter comercial e de trabalho (BRASIL, 2004). O segundo plano foi 

implantando em 2011 com previsão de término em 2015, estabelecendo como 

metas de eliminar até 2015 as piores formas de trabalho infantil e de erradicar 

até 2020 todas as formas de trabalho infantil, estabelecendo como eixos 

estratégicos: 

1. Priorização da prevenção e erradicação do trabalho infantil e 
proteção ao adolescente trabalhador nas agendas políticas e sociais; 
2. Promoção de ações de comunicação e mobilização social; 3. 
Criação, aperfeiçoamento e implementação de mecanismos de 
prevenção e erradicação do trabalho infantil e proteção ao 
adolescente trabalhador, com destaque para as piores formas; 4. 
Promoção e fortalecimento da família na perspectiva de sua 
emancipação e inclusão social; 5. Garantia de educação pública de 
qualidade para todas as crianças e os adolescentes; 6. Proteção da 
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saúde de crianças e adolescentes contra a exposição aos riscos do 
trabalho; 7. Fomento à geração de conhecimento sobre a realidade 
do trabalho infantil no Brasil, com destaque para as suas piores 
formas (BRASIL, 2011, p.28). 
 

No período de 2019 a 2022 se deu a implantação do III Plano Nacional 

de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Adolescente 

Trabalhador, que manteve os eixos do plano anterior, mas incluiu como uma 

das suas propostas de ação a articulação das redes da sociedade civil e 

governos para enfrentamento da exploração sexual de crianças e adolescentes 

nas regiões de fronteira, como também assegurar às vítimas e seus familiares 

serviços de proteção social e produzir informações para obter maior 

conhecimento sobre narcotráfico, o abuso e exploração sexual (BRASIL, 2019). 

Cabe ressaltar que CONAETI foi dissolvido em 2019, como retrata 

Colin (2020), apesar da sua importância.  Entretanto, foi reativada em 2020 

pelo atual presidente através do decreto n° 10.574/2020, porém foi excluída a 

participação sociedade civil, de instituições internacionais e do Ministério 

Público do Trabalho, o que fomenta a fragilização do controle social. 

No que tange ao atendimento a crianças e adolescentes vítimas de 

exploração sexual comercial no Brasil, pode se destacar que as áreas da 

assistência social e saúde assumiram a condução dos serviços, programas e 

serviços com esta natureza. 

Na área da assistência social foi implantada em 2001 a primeira política 

pública de proteção social especializada dirigida a crianças e adolescentes 

vítimas de abuso e exploração sexuais por meio da política de Assistência da 

então Secretaria de Estado de Assistência Social – SEAS e do Ministério da 

Previdência e Assistência Social, que implantaram o programa Sentinela. Este 

programa era responsável pelo atendimento especializado às crianças e 

adolescentes vítimas de exploração sexual comercial e abuso sexual e suas 

famílias por meio de uma equipe multidisciplinar, como também pelos 

encaminhamentos pertinentes a cada caso, tendo como objetivos a 

reestruturação dos vínculos familiares e comunitários, como também construir 

uma rede de proteção (GARCIA e PACHECO, 2016). De acordo com Santos 

(2004), aproximadamente 34 mil crianças e adolescentes foram atendidos no 

Programa Sentinela em 2002.  



172 

 

Todavia, o Programa Sentinela foi extinto em função da implantação da 

Política Nacional de Assistência Social e do Sistema Único de Assistência 

Social – PNAS/SUAS, atendendo ao tripé Seguridade Social pregado pela 

Constituição Federal de 1988. A PNAS/SUAS adotou os princípios de proteção 

social para garantir a efetivação da assistência social para famílias, indivíduos 

e grupos que deles necessitarem, sendo dividida sua atuação em Proteção 

Social Básica e Especial. O sistema de Proteção Social Especial da Assistência 

Social é que fica com a responsabilidade de enfrentar a exploração sexual 

comercial infanto-juvenil, porque está direcionada para o atendimento a 

famílias e indivíduos em situação de risco pessoal e social através do Centro 

de Referência Especializado da Assistência Social - CREAS (BRASIL, 2005). 

Contudo, vale ressaltar que o CREAS deveria assumir 

progressivamente as atribuições do Programa Sentinela, como estabeleceu o 

Governo Federal através do Decreto n° 5.085/2004, ficando responsável por 

oferecer orientações, proteção e acompanhamento psicossocial individualizado 

e sistemático para as crianças, adolescentes e a seus familiares (GARCIA e 

PACHECO, 2016).  

Como ressaltam Garcia e Pacheco (2016, p.48), foi elaborado um 

“Guia de Orientações do CREAS” (2003), que dizia que este Centro deveria 

prestar como prioridade serviços direcionados ao enfrentamento do abuso e a 

exploração sexual contra crianças e adolescentes. 

A partir do decretado em 2009 da Resolução CNAS Nº 109, de 

11/11/2009 (Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais) instituindo o 

Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos – 

PAEFI, que determina os CREAS sejam responsáveis para oferecer esse 

atendimento e acompanhamento a população infanto-adolescente que 

vivenciaram as variadas situações de violação de direitos, incluindo assim a 

exploração sexual comercial de crianças e adolescentes por meio deste 

serviço, que devem realizar acolhimento, atendimento e acompanhamento 

especializado por uma equipe técnica das pessoas e famílias em situação de 

ameaça ou violação de direitos (GARCIA e PACHECO, 2016). 

Apesar da conquista e da importância da criação do PNAS/SUAS para 

a população brasileira, em sendo que estabeleceu um caráter para a gestão e 
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regulamentação da Seguridade Social não contributiva, no que tange ao 

CREAS chama atenção para as diversas demandas que deve atender, ou seja, 

todas as formas de violência contra os diversos grupos identitários, raciais, 

geracionais, ficando muitas vezes a questão da exploração sexual 

invisibilizada, assim como outras violências. 

No entanto, o Censo SUAS aponta que em 2016, dos 2.521 Centros de 

Referência Especializados de Assistência Social – CREAS existentes em todo 

o território nacional, funcionando pelo menos 40 horas semanais, 

especialmente sobre exploração sexual infanto-adolescente um total de 88,9% 

dizem atender estas situações e 37,3% sinalizam terem atendido situações de 

tráfico de crianças e adolescentes sem especificar qual modalidade. Além 

disso, este Censo apontou que foram atendidas neste período um total de 

3.294 crianças e adolescentes vítimas de situação de exploração sexual 

(BRASIL, 2018). 

Neste sentido, concorda-se com Garcia e Pacheco (2016), quando 

afirmam que a baixa quantidade de crianças e adolescentes vítimas de 

exploração sexual se dá em função da escassez de dados sobre o atendimento 

e sobre as instituições que promovem tais ações. Neste sentido, destaca-se 

que não foram identificados os aspectos territoriais, o perfil das vítimas e dos 

agressores, como também não foi possível conhecer as ações realizadas por 

este serviço para proteger esta população. 

Segundo a afirmação da ECPAT (2014b), que diz que a acolhida e o 

atendimento das crianças e adolescentes vítimas de exploração sexual 

comercial no conjunto das ações do CREAS foi um retrocesso, porque este 

Centro tem diversas demandas e anteriormente, com o projeto Sentinela, tinha 

uma equipe especializada para atender somente as situações de violência 

sexual infanto-adolescente, precarizando o atendimento como também o 

trabalho dos profissionais. Corroborando com esta afirmação, Garcia e 

Pacheco (2016) dizem que ação não particularizada do sistema de proteção 

especial da PNAS dificulta a intervenção profissional e, por conseguinte, o 

enfrentamento das violências sexuais contra a população infanto-adolescente. 

Ademais, destaca-se que não existe CREAS em toda a expansão 

territorial do país, já que para sua implantação, conforme orientação do SUAS 



174 

 

(2005), o município deve ter pelo o menos 20.000 habitantes e existem cidades 

com quantidade inferior ao determinado; porém, existem uma indicação pelo 

Ministério de Desenvolvimento Social que estes municípios ofereçam uma 

equipe especializada para atender de forma emergencial as situações de 

violação de direitos, mas esta indicação não tem efeitos de lei, existindo assim 

várias regiões sem este serviço e por conseguinte desprotegidas (BRASIL, 

2018). 

Além da política de assistência social, a área da saúde também tem 

como responsabilidade atender as crianças e adolescentes vítimas de 

exploração sexual comercial. Para isto, o Sistema Único de Saúde – SUS 

desenvolveu ações desde 2006 com o propósito de enfrentar todas as formas 

de violência sexual contra crianças e adolescentes, incluindo assim a 

exploração sexual comercial infanto-juvenil, já que reconhece que muitas das 

vezes a porta de entrada das vítimas nos serviços de proteção se dá por este 

sistema. Neste sentido, em 2011 foi criado o Sistema de Vigilância de 

Violências e Acidentes em Serviços Sentinela – VIVA, sendo implantada a 

Ficha de notificação/investigação individual de violência doméstica, sexual e/ 

ou outras violências, intitulado Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação – SINAN, consistindo em um instrumento para conhecer as vítimas, 

os agressores, os locais e as formas de violência, para a elaboração do 

planejamento e construção de formas de intervenção. Além disso, foi 

desenvolvida em 2015 a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da 

Criança - PNAISC, que prevê como um dos seus eixos estratégicos o 

atendimento integral às crianças e adolescentes vítimas de qualquer forma de 

violência, dentre elas a doméstica e a sexual (BRASIL, 2017). 

Nesta área, segundo a Secretaria de Vigilância em Saúde/Ministério da 

Saúde através do Boletim Epidemiológico (2018) com base nos casos 

notificados pelo SINAN entre 2011-2017 2.048, foi identificado um total de 

2.048 situações de pornografia infantil, sendo 1.461 casos do sexo feminino e 

587 do sexo masculino; e aponta que foram atendidas 1.836 situações de 

exploração sexual, sendo 1.362 do sexo feminino e 474 do sexo masculino 

(BRASIL, 2018). O Boletim Epidemiológico da Secretaria de Vigilância em 

Saúde/Ministério da Saúde (2018) não informa por que utilizam os termos 



175 

 

prostituição em alguns momentos e exploração sexual em outros, não sendo 

possível afirmar que sejam utilizados como sinônimos ou quando utiliza a 

terminologia exploração sexual refere-se às 5 modalidades: atividades sexuais 

ou eróticas remuneradas ou com promessas de remuneração com crianças ou 

adolescentes, pornografia infantil, turismo sexual, tráfico para fins sexuais e 

casamento forçado. 

Cabe ressaltar que o “[...] atendimento às pessoas em situação de 

violência sexual é obrigatório nos estabelecimentos de saúde do SUS, e deve-

se dar de forma humanizada, emergencial, integral e multidisciplinar” (BRASIL, 

2018, p. 8). 

O Brasil nas últimas quatro décadas promulgou marcos legais e 

desenvolveu várias políticas, ações e medidas para enfrentar a exploração 

sexual comercial infanto-juvenil no país em virtude das lutas dos movimentos 

sociais, mas também para atender as exigências dos órgãos internacionais, 

tanto em prol da defesa dos direitos das crianças e adolescentes como também 

para dar conta dos tratados que bradam a redução da ação do Estado nas 

medidas de proteção da população e valorizam a lógica do mercadorização do 

sistema de proteção social. 

Neste sentido, o Brasil concentrou a atenção nas medidas de 

enfrentamento a exploração sexual na “conscientização” da população; apesar 

da importância delas, acabou se transferindo ou responsabilizando o povo pela 

existência desta manifestação da “questão social”.  

Concomitantemente, o Estado brasileiro não priorizou o atendimento 

das vítimas e seus familiares, como tampouco promoveu ações que 

provocassem transformações nas bases sociais estruturais. Além disso, 

identificam-se divergências nos dados que referem às denúncias das situações 

de exploração sexual e atendimento das vitimas desta manifestação da 

“questão social”; afinal, comparando com as estimativas de crianças e 

adolescentes vítimas de comercialização sexual com alta quantidade de pontos 

vulneráveis, pondera-se que as denúncias e os atendimentos são baixos.  

Nota-se, ainda, a ocorrência da diminuição das políticas públicas 

direcionadas para o enfrentamento da exploração sexual comercial nos últimos 

anos e acredita-se que isto se dá em decorrência da conjuntura atual, uma vez 
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que tem sido marcada pela contenção de gastos, o sucateamento dos serviços, 

a mercantilização dos direitos sociais, a revitalização da filantropia, a 

militarização e judicialização do social e o neoconservadorismo, o que faz com 

que o enfrentamento da exploração sexual comercial deixe de ser prioridade na 

agenda pública e se intensifiquem as medidas de responsabilização da família 

e das próprias crianças e adolescentes.  

 

 

2.4 – “La garantia soy yo”? 
 

2.4.1 – A Exploração Sexual Comercial de Crianças e Adolescentes no 
Paraguai 
 

A exploração sexual comercial de crianças e adolescentes encontra-se 

presente na realidade social cotidiana paraguaia através das cinco 

modalidades desta manifestação da “questão social”: atividades sexuais ou 

eróticas remuneradas ou com promessas de remuneração com crianças ou 

adolescentes, pornografia infantil, turismo sexual, tráfico para fins sexuais e 

casamento forçado. 

A modalidade de exploração sexual comercial mais praticada no 

Paraguai, conforme apontam López et. al. (2003), é a prostituição infantil, ou 

melhor, são as atividades sexuais ou eróticas remuneradas ou com promessas 

de remuneração com crianças ou adolescentes. E como aponta o Grupo Luna 

Nueva (2005) esta atividade converteu-se no meio de sobrevivência de muitas 

crianças e adolescentes. 

De acordo com o Grupo Luna Nueva (2011), duas de três pessoas que 

se prostituem são adolescentes, no qual a idade média de ingresso nesta 

atividade se dá entre os 12 e 13 anos. 

A respeito dos consumidores desta modalidade, López et. al. (2003) 

destacam que são pessoas das mais diversas condições socioeconômicas. 

Das atividades sexuais ou eróticas remuneradas ou com promessas de 

remuneração com crianças ou adolescentes no mercado do sexo no Paraguai, 

é evidenciada pelo Grupo Luna Nueva (2005) a questão das vendas de 
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meninas por membros da família, como também por pessoas vinculadas à 

indústria do sexo, ocorrendo também a circulação de um prostíbulo para outro. 

Os prostíbulos do país são vivificados pelo chamado “criadazgo”, como 

destaca Caputo e Cárdena (2019). O criadazgo é um tipo trabalho doméstico 

realizado por crianças e adolescentes, geralmente do interior, da zona rural 

e/ou dos pequenos povoados, nas casas das famílias acolhedoras de classe 

média ou alta da região ou de regiões com mais recursos, no qual essas 

famílias ficam responsáveis pelos cuidados e proteção. Todavia, como 

destacado, essas crianças se encontram em situação de vulnerabilidade a todo 

tipo de abuso e violação de direitos (PETIT, 2005). 

O criadazgo envolve relações de trabalho e relações afetivas com a 

família, possuindo um caráter paternalista e de exploração. Conforme aponta a 

ECPAT (2014c), as crianças e adolescentes que possuem experiências de 

trabalho doméstico como criado são expostos a longas jornadas de trabalho e 

existem possibilidades dos empregados explorarem sexualmente dos mesmos. 

Em 2005 estimava-se que no Paraguai existiam aproximadamente 

40.000 crianças na faixa etária entre 6 e 12 anos de idade em condições de 

trabalho doméstico em famílias supostamente acolhedoras, das quais 12.000 

estariam em Assunção, conforme aponta Petit (2005). 

De acordo com Save the Children (2014, pp. 50 e 51), as 

características do “criadazgo” no Paraguai são: 

[…] las edades más propensas a la práctica del criadazgo se 
encontrarían entre los 5 y 14 años (que corresponderían al periodo de 
educación básica); * es un trabajo que se realizaría durante las 24 
horas del día (ya que el lugar de trabajo es el mismo que el de 
descanso y no están definidos los términos de “empleo”); * la relación 
laboral, social y afectiva entre los niños, las niñas y las familias 
“encargadas” se caracterizaría por su ambigüedad; * se suele 
producir algún tipo de discriminación respecto al resto de integrantes 
de la familia; * la libertad de decisión de estas niñas y niños estaría 
condicionada por las circunstancias externas, tanto de las familias de 
origen como de las encargadas. A esto se puede agregar: * 
aislamiento y prohibición de relacionarse con otros vecinos o grupos 
de iguales; * pérdida del vínculo familiar y de identidad personal; * 
ausencia de salario; el trabajo doméstico que realizan está legitimado 
como pago o colaboración de la supuesta “crianza”.  

 

Vale destacar que o “criadazgo” com crianças e adolescentes dos 

povos originários é uma prática no Paraguai desde o processo de formação 

sócio-histórica com a colonização espanhola; porém, esta forma de trabalho 
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encontra-se num crescente nos últimos anos nos centros urbanos, conforme 

aponta Hierro (2010). 

O Grupo Luna Nueva (2005), a partir do trabalho realizado com 

adolescentes vítimas de atividades sexuais ou eróticas remuneradas ou com 

promessas de remuneração, ressalta que quase 90% delas tiveram 

experiências no trabalho infantil doméstico como “criadas”. 

Este tipo de trabalho doméstico infantil também tem sido considerado 

no Paraguai como porta de entrada para o tráfico interno para fins sexuais, 

como destaca Dure (2011). 

As atividades sexuais ou eróticas remuneradas ou com promessas de 

remuneração com crianças e adolescentes no Paraguai estão atreladas ao 

tráfico para fins sexuais, internamente e/ou internacionalmente. 

O tráfico para fins sexuais no Paraguai violenta crianças e 

adolescentes do país, como aponta o Grupo Luna Nueva (2005); o perfil 

majoritário das vítimas é de mulheres na faixa entre 12 a 35 anos, ou seja, 

mulheres jovens oriundas tanto das zonas rurais como das urbanas. 

As vítimas de tráfico para fins sexuais são recrutadas através de 

ofertas de diversos tipos de trabalho, onde são oferecidas também as 

condições de viagem. No entanto, quando estas chegam ao destino, o trabalho 

é para a prostituição e as despesas da viagem são cobradas, ficando em 

alguns casos em situação de cárcere, com seus documentos retidos e 

chegando a vivenciar situações de ameaças (GRUPO LUNA NUEVA, 2005). 

No tráfico interno para fins sexuais, conforme o Grupo Luna Nueva, 

(2005), existe a participação de familiares em alguns casos como exploradores. 

No Paraguai ocorrem situações de tráfico internacional para fins 

sexuais, tendo como principais países de destino das crianças e adolescentes 

vítimas Argentina e Espanha preferencialmente, seguidos pelo Brasil e Peru, 

como aponta o Grupo Luna Nueva (2005). 

De acordo com Caputo e Cárdenas (2019), com base na “Asociación 

para la Prevención, Reinserción y Atención a la Mujer Prostituida –APRAMP”, 

foram resgatadas nos últimos três anos 230 meninas paraguaias em situação 

de exploração sexual na Espanha. 
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Todavia, as vítimas recrutadas para o tráfico para fins sexuais na 

Europa possuem maior nível econômico, cultura e a chamada “boa aparência”, 

ou seja, são magras e brancas (características mais européias). Neste sentido, 

o Grupo Luna Nueva (2005, p.80) aponta que “[...] ha señalado la importancia 

de la apariencia física para viajar hacia Europa y se hacen alusiones a que las 

prefieren ‘blanquitas’, ‘finitas’ y ‘lindas’”. 

Ainda, destaca-se que a Argentina é também um destino também de 

estágio ou treinamento para as jovens paraguaias, uma vez que existem 

investimentos para mudarem suas características, propiciando operações e 

tratamento estéticos, como também para elas adquirirem habilidades, como 

também investimentos numa educação; por exemplo, ensino do castelhano 

padrão, etiqueta, habilidades de relacionamento, entre outras, como aponta o 

Grupo Luna Nueva (2005). 

A respeito da captação e recrutamento das crianças e adolescentes 

para o tráfico internacional, destaca-se a predominância dos próprios 

paraguaios; porém, existem estrangeiros que vão ao país para buscar pessoas 

para serem traficadas (GRUPO LUNA NUEVA, 2005). 

Neste país foi detectado também, embora em menor escala, o tráfico 

para fins sexuais com caráter matrimonial e o matrimonio para o tráfico. O 

primeiro refere-se a pessoas que são traficadas para casarem e o outro são 

pessoas que casam e são traficadas para realizarem atividades sexuais 

comerciais com outrem (GRUPO LUNA NUEVA, 2005). 

Nas cidades fronteiriças do Paraguai com Argentina e Brasil é possível 

detectar situações de tráfico para fins sexuais, sendo considerado por Dure 

(2011) uma facilidade isto acontecer nesta região, já que existe uma debilidade 

de controle. 

Segundo Caputo e Cárdenas (2020), em maio de 2020, durante o inicio 

da pandemia da COVID 19, foram registradas 22 adolescentes com idades 

entre 12 e 17 anos na fronteira entre Brasil e Paraguai, retornando ao país de 

origem depois de terem vivenciaram situações de trabalho infantil na indústria 

têxtil, doméstico e atividades sexuais comerciais em São Paulo e em outras 

cidades do Brasil, mas só foram “devolvidas” em decorrência da crise sanitária, 
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sendo abandonadas nos limítrofes dos países, denunciando existem centenas 

de garotas paraguaias na mesma situação. 

Além disso, Dure (2011) aponta que é de conhecimento a existência de 

crianças e adolescentes de diversas cidades do Paraguai que vão para as 

cidades fronteiriças com Argentina e Brasil, Encarnación e Ciudad del Este 

respectivamente, para realizarem atividades sexuais ou eróticas remuneradas 

ou com promessas de remuneração e voltam depois para suas cidades de 

origem. Esta prática não é estável, já que ocorre de forma esporádica. 

Outra modalidade de exploração sexual comercial de crianças e 

adolescentes existente no Paraguai é a pornografia infantil, apesar de que esta 

não se encontra dentro de um mercado organizado, conforme salientam López 

et. al. (2003). 

Os casos de pornografia infantil detectados no Paraguai ocorrem na 

Internet através de chat, como apontou o relatório da Secretaría Nacional de la 

Niñez y la Adolescencia del año 2004 (GRUPO LUNA NUEVA, 2011). 

A ECPAT (2014c) aponta que no Paraguai, apenas em 2007, foram 

encontradas 50 filmagens com crianças e adolescentes em situações 

pornográficas e 1390 fotos com meninas desnudas com um homem que 

produzia tais materiais. Este homem recrutava as vítimas de povoados 

empobrecidos do interior do país através de promessas de estudo e trabalho, 

levando-as até sua casa na periferia de Assunção. 

Já o turismo sexual no Paraguai é sinalizado pela ECPAT (2014c) 

como um problema do país, mas não existem dados sobre esta modalidade. 

Outra modalidade existente é o casamento forçado, isto ocorre através 

de não de forma oficial, mas sim através da convivência e suposta proteção, 

que especialmente garotas empobrecidas são submetidas, conforme destaca 

Hierro (2010). Todavia, não existem estudos e nem informações oficiais sobre 

esta violência. 

A respeito das características da exploração sexual comercial de 

crianças e adolescentes no território paraguaio, destaca-se que existem 

particularidades entre as regiões Ocidental e Oriental. 

A região ocidental, também conhecida como Chaco Paraguaio, possui 

grande extensão territorial no país, mas uma baixa densidade populacional, 
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sendo formada majoritariamente pelos povos originários. Esta região é formada 

por três departamentos: Alto Paraguay, Boquerón e Presidente Haye. 

Nesta região a exploração sexual comercial de crianças e adolescentes 

tem relação direta com os grandes eventos, tais como feiras e exposições 

agropecuárias (GRUPO LUNA NUEVA, 2005). 

Outra característica da exploração sexual comercial de crianças e 

adolescentes do Chaco é a relação com o trabalho agropecuário realizado pela 

população indígena. Nesta condição entre trabalhador e dono da fazenda se 

reproduz a relação de dominação, sendo a atividade sexual comercial uma 

estratégia de sobrevivência da população que vive do trabalho, como destaca o 

Grupo Luna Nueva (2011). 

Cabe salientar que até o momento não foram localizados pesquisas e 

dados sobre as características e especificidades da exploração sexual 

comercial nos três departamentos desta região, não sendo possível então 

identificar as redes, os exploradores nem o perfil das vítimas. 

A região oriental é formada por 14 departamentos: Alto Paraná, 

Amambay, Caaguazú, Caazapá, Canindeyú, Central, Concepción, Cordillera, 

Guairá, Itapúa, Misiones, Ñeembucú, Paraguarí, San Pedro e a capital federal 

Assunção, concentrando a maior quantidade e diversidade populacional. 

O departamento de Alto do Paraná é onde se encontra uma das 

regiões fronteiriças entre Argentina e Brasil, sendo a exploração sexual 

comercial de crianças e adolescentes um dos problemas sociais da região. 

Nesta região, mas especificamente nas cidades de San Alberto e Santa 

Rita, formada por colonos brasileiros – os chamados brasiguaios – foram 

identificados prostíbulos com adolescentes brasileiras naturais dos estados do 

Paraná e Rio Grande do Sul vítimas de exploração sexual comercial (GRUPO 

LUNA NUEVA, 2005). 

Outra cidade importante desse departamento é Ciudad del Este, que é 

a capital dessa região e uma das cidades mais importantes do Paraguai. Esta 

cidade compõe a tríplice fronteira juntamente com as cidades de Puerto Iguazú 

e Foz de Iguaçu, respectivamente Argentina e Brasil. 

A exploração sexual comercial de crianças e adolescentes na 

modalidade de atividades sexuais ou eróticas remuneradas ou com promessas 
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de remuneração com crianças ou adolescentes em Ciudad del Este ocorre 

tanto na via pública como em lugares fechados. Na via pública, os locais são 

ruas e avenidas movimentadas nos arredores das áreas comerciais e do 

terminal de ônibus (LÓPEZ et. al., 2003). 

Um tipo de lugar reconhecido pela população local e pelos 

especialistas como locais onde existe a comercialização de atividades sexuais 

com crianças e adolescentes são as chamadas “zona de casillas”. Esta zona 

são áreas com algumas barracas precárias e improvisadas de madeira ou 

chapas de zinco, que comercializa alimentos na sua grande maioria, tais como 

empanadas, frutas, verduras, entre outras. Nestes locais, crianças e 

adolescentes vivenciam diversas violências e desproteção social, como por 

exemplo, trabalho infantil, uso de drogas, furtos, situação de rua e exploração 

sexual comercial. 

De acordo com a OIT-IPEC (2007, p.73), “[…] gran parte de las niñas, 

niños y adolescentes de la zona se integran a la ESC debido a su extrema 

pobreza; en varios casos se suma la necesidad de adquirir drogas. Su edad de 

iniciación oscila entre los 10 y 11 años”.  

As vítimas de exploração sexual comercial na modalidade de 

atividades sexuais ou eróticas remuneradas ou com promessas de 

remuneração com crianças ou adolescentes na rua não têm horário fixo para 

exercer esta atividade; elas chegam a manter 4 relações sexuais por dia, 

conforme mostra Britos (2002). 

Já os espaços fechados são bares, wiskerías e outros lugares de 

fachada para o funcionamento de prostíbulos (LÓPEZ et. al. 2003). Britos 

(2002) acrescenta destacando as discotecas e clubes, que oferecem também 

shows eróticos, como também casas particulares, saunas e centros de 

massagens, que podem ainda oferecer serviços a domicílio.      

Outro espaço fechado na Ciudad del Este onde as atividades sexuais 

ou eróticas remuneradas ou com promessas de remuneração com crianças ou 

adolescentes com crianças e adolescentes são oferecidas é a zona de 

shoppings. Esta cidade é conhecida pela existência de forte comércio, existindo 

diversos tipos de centros comerciais, tendo alguns que promovem o mercado 

do sexo (OIT-IPEC, 2007). 
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A respeito das vítimas de atividades sexuais comerciais nesta cidade, 

segundo Britos (2002), são tanto meninas como meninos paraguaios, com 

idade média de 16 anos, vivendo com algum familiar nas regiões periféricas da 

cidade; alfabetizados, mas fora da escola. O inicio da exploração sexual 

comercial, aponta-se, se deu através de um amigo ou namorado que os 

apresentou o mercado do sexo. 

Nesta cidade o tráfico para fins sexuais é uma característica da 

exploração sexual comercial, sendo tanto um lugar de saída como também 

destino e trânsito de vítimas adolescentes tanto paraguaias como brasileiras. 

As brasileiras são tanto as que vivem no Brasil na cidade de Foz de Iguaçu na 

fronteira como as que residem na Ciudad del Este (CEAPRA-Ciudad del Este 

apud Grupo LUNA NUEVA, 2005). 

Ciudad del Este é uma das cidades paraguaias que compõem a rota de 

tráfico internacional de crianças e adolescentes para fins sexuais com Brasil, 

sendo o translado das vítimas feito a pé, de ônibus de linha internacional, 

transportes alternativos (combis) ou veículos particulares, como destaca o 

Grupo Luna Nueva ( 2005). 

Cabe ressaltar que nesta cidade foram identificadas casos de meninas 

em situação de escravidão moderna, pois como pode se ver no exemplo 

abaixo:   

[…] fueron traídas 6 chicas, todas paraguayas menores que residen 
en Hernandarias. Nos enteramos porque una de ellas pidió ayuda a 
un cliente debido a que se encontraban en una condición de semi 
esclavitud en donde la proxeneta percibía todo el dinero de la 
clientela. Eran explotadas sexualmente sin recibir ni un solo guaraní 
(CEAPRA, Ciudad del Este) (GRUPO LUNA NUEVA, 2005, p.76) 

 
No departamento Amambay foram identificadas na exploração sexual 

comercial de crianças e adolescentes a modalidade de tráfico para fins sexuais 

inclusive no tráfico internacional; especificamente na cidade de Pedro Juan 

Caballero foram detectadas adolescentes do sexo feminino com idades entre 

12 a 17 anos traficadas para a cidade de São Paulo – Brasil em 2003 (GRUPO 

LUNA NUEVA, 2005). 

Além disso, em Pedro Juan Caballero encontram-se fazendeiros 

poderosos da região, que consomem as atividades sexuais com meninas, 

pagando pouco dinheiro aos pais delas, ou ainda colocando-as em situação de 
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casamento forçado, isto é, aparente relacionamento afetivo e de proteção, 

sendo ressaltado no “Informe del Relator Especial de Naciones Unidas” apud 

Grupo Luna Nueva (2005, p.76 e 77) “[...] una vez que el dueño de la hacienda 

se cansa de ellas, acaban convirtiéndose en prostitutas o mulas de droga". 

O departamento de Caaguazú é composto predominantemente por 

zonas rurais, mas é considerado um dos lugares fornecedores de crianças e 

adolescentes para a realização de atividades sexuais ou eróticas remuneradas 

ou com promessas de remuneração nas cidades de Assunção, Ciudad del Este 

e Encarnación, ou seja, compõe rota de tráfico interno para fins sexuais, como 

destaca a  ECPAT (2014c). 

Além disso, nesta região foi identificado um caso de matrimonio para o 

tráfico de pessoas para fins sexuais. Uma adolescente de 16 anos casou com 

um Argentino, sendo entregue em Encarnación a um homem paraguaio, que a 

traficou junto com outras adolescentes para prostíbulo na província de Buenos 

Aires (OIM, 2008). 

O departamento de Itapúa tem como característica o processo 

migratório das pessoas para Argentina, sendo a porta de entrada a capital 

desse departamento, a cidade de Encarnación. 

A cidade de Encarnación, capital do departamento de Itapúa, possui a 

represa chamada Yacyretâ, que desde o início da construção na primeira 

metade da década de 1980 até sua inauguração em 1994 mudou a dinâmica 

de toda a região, afetando diretamente as famílias ribeirinhas que vivem do 

trabalho, que foram removidas para áreas mais afastadas e mais precárias da 

cidade, o que por conseguinte atingiu as crianças e adolescentes. 

Segundo Houdin (2012), nesta cidade muitas crianças e adolescentes 

vivenciam situação de trabalho infantil precário nas ruas, como por exemplo, 

venda de cafés e ervas para o tererê. Esses jovens passam maior tempo do dia 

perambulando pelas ruas, em busca de conseguir dinheiro para alimentação, 

vestimenta e até educação, encontrando-se assim vulneráveis para a 

exploração sexual comercial de crianças e adolescentes. 

Conforme apontam Caputo e Cárdenas (2020) em janeiro de 2020 

foram resgatadas entre crianças e adolescentes 33 indígenas em situação de 

subsistência nas ruas e praças desta cidade. 
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Entretanto, Houdin (2012) destaca que no processo de observação de 

campo da investigação sobre a caracterização da exploração sexual comercial 

de crianças e adolescentes nesta cidade não foram constatados a presença de 

adolescentes em situação de atividades sexuais ou eróticas remuneradas ou 

com promessas de remuneração nas ruas da cidade, apesar do qual ele 

aponta que são locais propícios para esta violência.  

O entorno do terminal de ônibus de Encarnación é historicamente 

reconhecido, inclusive com investigações jornalísticas, como principal área de 

ofertas de atividades sexuais ou eróticas remuneradas ou com promessas de 

remuneração com crianças ou adolescentes (HOUDIN, 2012). 

De acordo com Houdin (2012), as jovens com idade a partir dos 16 

anos costumam trabalhar como ambulantes ou nos serviços de alimentação na 

região do entorno do Terminal de Ônibus de Encarnación, ocorrendo ofertas 

para atividades sexuais comerciais, consistindo uma transação praticamente 

invisível. 

Nesta localidade destaca-se a presença dos namorados das 

adolescentes executando a função de aliciador das adolescentes para 

realização de atividades sexuais comerciais (HOUDIN, 2012). 

Conforme aponta Houdin (2012), na atualidade os bairros mais 

afastados têm se configurado como localidades onde crianças e adolescentes 

são vítimas de comercialização sexual, muito em função da repressão nos 

locais mais tradicionais de oferta desta violência. 

Além disso, nesta pesquisa, nas entrevistas e nas aproximações com 

homens, adolescentes e jovens da região foram destacadas que nesta cidade 

as atividades sexuais comerciais com crianças ou adolescentes não têm 

caráter de fins lucrativos (HOUDIN, 2012). 

Neste sentido, o aliciador e/ou agenciador como o cafetão não foram 

localizados na investigação realizada por Houdin (2012), mas sim foram 

detectados familiares e pessoas do círculo de afetos das adolescentes, que  

apresentam-nas para supostos namorados. 

Acerca dos consumidores das atividades sexuais comerciais com 

adolescentes na região do Terminal de Ônibus de Encarnación, são na sua 

maioria homens que vivem do trabalho, moradores dos bairros periféricos 
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dessa cidade, que costumam chegar ao terminal depois do expediente de 

trabalho, parando para tomar cerveja e para manter relações sexuais, 

principalmente com adolescentes, como destaca Houdin (2012). 

A cidade de Encarnación compõe a rota de tráfico internacional para 

fins sexuais tanto com adolescentes e mulheres adultas juntamente com a 

cidade de Posadas na Argentina, uma vez que são cidades fronteiriças entre os 

dois países. Presume-se que esta rota se encontra organizada. 

De acordo com o Grupo Luna Nueva (2005) , já foi notificado um 

homem argentino que viaja constantamente para Encarnación , ou seja, a cada 

22 dias,  com o propósito de levar adolescentes e mulheres adultas para o 

mercado do sexo na Argentina, conduzindo em torno de 3 a 4 garotas por mês. 

Nesta ação, este argentino costumava pagar em torno de 30 pesos argentinos 

ou até mais, depedendo da quantidade de vítimas cooptadas pelo seu contato. 

O translado das vítimas de tráfico para fins sexuais de Encarnación 

para Posadas - Argentina acontece de forma terrestre ou via fluvial; a terrestre 

costuma ser feita através de motoboys, ônibus de linha internacional, 

transportes alternativos (combis) e veículos particulares; já a fluvial se dá 

através de pequenas embarcações, que conseguem desviar da vigilância 

fronteiriça. 

Vale salientar que estão entre os envolvidos no tráfico para fins sexuais 

de crianças e adolescentes funcionários corruptos da vigilância de fronteira do 

Paraguai e da Argentina, já que estes permitem a saída ou a entrada de 

crianças e adolescentes dos países (GRUPO LUNA NUEVA, 2005). 

Assim como os departamentos Amambay, Alto Paraná, Caaguazú e 

Itapúa, os departamentos Central e Ñeembucú são considerados como regiões 

de recrutamento de crianças e adolescentes para o tráfico interno para fins 

sexuais, tendo como destino as capitais dos departamentos e a capital do país 

(ECPAT, 2014c). 

A exploração sexual comercial de crianças e adolescentes em 

Assunção, a capital do país, foi identificada nas modalidades de atividades 

sexuais ou eróticas remuneradas ou com promessas de remuneração com 

crianças ou adolescentes e tráfico para fins sexuais. As regiões que foram 
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ressaltadas nas pesquisas foram a região central e os arredores do Terminal 

de Ônibus de Assunção. 

O Terminal de Ônibus de Assunção é responsável pelo transporte tanto 

interurbano como internacional (Argentina, Bolívia e Brasil) e se encontra 

localizado na zona sul da cidade. A região onde se encontra este terminal é 

conhecida pelo alto fluxo de circulação de pessoas, pois tem também o 

terminal de transporte urbano e concentra vários comércios ambulantes, assim 

como área de mendicância e prostituição (OIT- IPEC, 2007). 

Nesta localidade, a exploração sexual comercial ocorre tanto em 

lugares abertos como fechados, sendo as vítimas predominantemente garotas 

adolescentes. No âmbito aberto as adolescentes ficam expostas nas ruas, 

perambulando à espera de clientes adultos; como destaca OIT-IPEC (2007, 

p.70) “hacen pasarela”, ou seja, ficam perambulando pelas ruas, procurando 

evitar os pontos de prostituição de mulheres adultas.  

Neste sentido, percebe-se que existem ruas específicas em torno do 

Terminal de Ônibus de Assunção nas quais adolescentes são comercializadas 

sexualmente, isto é, são vítimas de exploração sexual comercial. 

Cabe ressaltar que na região do Terminal de Ônibus de Assunção as 

adolescentes vítimas de atividades sexuais comerciais nos espaço de rua são 

abordadas pelos clientes consumidores que chegam de carro ou a pé pelas 

avenidas do entorno desse terminal, e não foram identificados adultos como 

aliciadores e agenciadores envolvidos (OIT-IPEC, 2007). 

Já os espaços fechados que promovem e/ou facilitam as atividades 

sexuais ou eróticas remuneradas ou com promessas de remuneração com 

crianças ou adolescentes nesta localidade são as churrascarias. 

Nas churrascarias encontra-se adolescentes que são usadas para 

atrair clientes, chegando em alguns casos a serem “contratadas como 

dançarinas” para acompanhar grupos musicais e espetáculos. Algumas 

churrascarias oferecem pequenos quartos dentro próprio estabelecimento. 

Outros estabelecimentos que oferecem atividades sexuais com 

adolescentes nos arredores do Terminal de Ônibus de Assunção são os bares 

fachadas para prostíbulos, nos quais algumas das garotas residem,  

“dedicando-se” permanentemente ao mercado do sexo, tendo como função 
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também a de incentivar o consumo de bebidas alcoólicas. Além desses, 

existem hotéis na região que oferecem a companhia de adolescentes para os 

hóspedes, como destaca OIT-IPEC (2007). 

Neste sentido, presume-se que os donos de churrascarias, hotéis e 

bares-prostíbulos são exploradores sexuais, agindo como agenciadores, e que 

as atividades sexuais remuneradas com adolescentes movimentam e geram 

lucros para os estabelecimentos. Ainda, ressalta-se que alguns funcionários 

desses estabelecimentos possam também estar envolvidos com esta violência. 

Outros exploradores detectados nos arredores do Terminal foram os 

namorados, taxistas ou pessoas que se prostituem exercendo a função de 

aliciadores e/ou agenciadores, uma vez que realizam mediações tanto com os 

clientes como com os proprietários de prostíbulos (OIT-IPEC, 2007). 

A respeito dos consumidores das atividades sexuais comerciais no 

entorno do Terminal de Ônibus de Assunção, na sua maioria são homens que 

vivem do trabalho das classes mais populares; porém, destaca-se a presença 

de homens com mais poder aquisitivo, como também de mulheres das classes 

populares. A OIT-IPEC (2007, p.119) apresenta a fala de um “consumidor” de 

atividades sexuais remuneradas com crianças e adolescentes no Terminal de 

ônibus de Assunção, na qual ele diz assim:  

Daño no le estoy haciendo porque los daños ya están hechos (...) Yo 
lamentablemente no puedo mejorar eso porque ya está hecho. Y le 
estoy haciendo un beneficio, dándole una pequeña colaboración a 
cambio de algo, porque nadie da nada por nada (Consumidor ESC 
femenina, 50 años, Terminal de Ómnibus, Asunción). 

 
Outro lugar na capital do Paraguai que é reconhecido pela existência 

de exploração sexual comercial de criança e adolescentes é a região central, 

sendo destacado que existe uma área em que as vítimas são adolescentes do 

gênero masculino e adolescentes transexuais. A exposição dessas vítimas ao 

mercado do sexo ocorre nas ruas dessa região no período da noite (OIT-IPEC, 

2007). 

No caso das jovens transexuais destaca-se a presença de cafetina 

travesti, tendo como função organizar e estabelecer as regras do ponto, como 

também cobrar “comissão” pelas atividades sexuais remuneradas realizadas 

pelas jovens e pela suposta segurança do local (OIT-IPEC, 2007). 



189 

 

Na região central de Assunção é destacado pela OIT-IPEC (2007) que 

o agenciamento e a organização das atividades sexuais comerciais com 

garotas adolescentes são feitos pelos adolescentes líderes. 

A capital do país é destino de tráfico interno para fins sexuais, como 

pode se observar no caso de uma menina apresentado pelo Grupo Luna Nueva 

(2005, p.63)  

[…] porque una vez se fue una señora a mi casa y le dijo a mi mamá 
que me iba a llevar para trabajar en una casa y todo eso. Pero no le 
dijo a mi mamá que yo iba a trabajar en un prostíbulo, ni a mí no me 
dijo. Me dio nada más 100.000 adelantado, de mi sueldo 
supuestamente; llegué en su casa y me puso a trabajar en un 
prostíbulo. 

 
E no âmbito do tráfico internacional para fins sexuais com crianças e 

adolescentes a cidade é rota de saída para o tráfico internacional para fins 

sexuais na Argentina e no Brasil predominantemente. 

Para exemplificar, apresenta-se o relato de uma adolescente vítima 

apresentado pelo Grupo Luna Nueva (2005, p.62) que demonstra esta 

realidade: 

Con 15 años yo me fui a Argentina con dos tipos que conocí en un 
bar y me ofrecieron ir, argentinos eran ellos. Yo ni pensé en ese 
momento, solo dije, bueno como una aventura me fui. Yo estaba aquí 
en la calle y ellos me dijeron que iba a ganar más, que el lugar era 
lindo así, y bueno me fui y estuve un año allí. No me fue mal porque 
me trataron bien y pude ayudarle a mi familia que tenia una deuda 
grande porque el algodón salió mal ese año y mi papá perdió todo. 
Volví a Asunción y un amigo me ofreció para irme a Porto Alegre pero 
ahí ya pensé yo más, ya tenía más cabeza y no me fui, me dio miedo 
ya. 

 

Além disso, nesta cidade foi detectado situações de exploração sexual 

comercial de crianças e adolescentes dentro das forças armadas e do sistema 

prisional. Na primeira instituição, segundo Caputo (2018), durante 2018 uma 

adolescente de 13 anos, com problemas de saúde mental e de família 

empobrecida foi violentada no interior das instalações do Arsenal da Marinha 

Nacional por 13 a 25 militares, sendo cooptada mediante o engano, 

manipulação, extorsão e coerção. 

Já no sistema prisional, foram identificadas a entrada e a permanência 

de formas “clandestinas” e fraudulentas de meninas e garotas na penitenciaria 

de Tacumbú, para serem submetidas às atividades sexuais com os detentos, 

sendo desvendado em 2018 um esquema que envolvia o Comando Vermelho, 
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uma facção criminosa brasileira, com outras instituições do sistema prisional 

paraguaio, compondo uma rota de tráfico para fins sexuais (CAPUTO, 2018). 

Outra característica da exploração sexual de crianças e adolescentes 

em Assunção, que também foram localizadas nos departamentos de Central, 

Concepción, San Pedro e Ñeembucú, é relação com a zona portuária, mas 

especificamente com o extrativismo fluvial, que se intensificou com o aumento 

do agronegócio na região, agravando também o tráfico para fins sexuais 

(CAPUTO, 2018). 

Cabe salientar que, até o momento, não foram identificadas 

investigações e nenhum dado sobre a exploração sexual comercial de crianças 

e adolescentes nos departamentos Caazapá, Canindeyú, Cordillera, Guairá, 

Itapúa, Misiones e Paraguarí, não sendo possível dizer se existe ou não esta 

manifestação da “questão social” e tampouco conhecer as características e 

especificidade desse mercado do sexo. 

Entretanto, como ressalta ECPAT (2014c), a exploração sexual 

comercial de crianças e adolescentes existe e se encontra naturalizada nos 

territórios segregados do país, com o qual as vítimas são consideradas 

responsáveis. 

Segundo López et. al (2003), no país as regiões metropolitana de 

Assunção e da tríplice fronteira são onde predomina e se concentra a 

exploração sexual comercial de crianças e adolescentes. 

As pesquisas sobre exploração sexual comercial de crianças e 

adolescentes estão pautadas primordialmente na modalidade de tráfico para 

fins sexuais. Isto também foi identificado pela ECPAT (2014c) e acrescenta 

apontando que os estudos não aprofundam as especificidades e traços das 

outras modalidades desta violência. 

No caso do tráfico internacional para fins sexuais, tem se destacado as 

cidades fronteiriças do Paraguai, nas quais existe um circuito que envolve 

também as cidades vizinhas das cidades fronteiriças, já que algumas vítimas 

são cooptadas nestes lugares (GRUPO LUNA NUEVA, 2005). 

A exploração sexual comercial infanto-juvenil no Paraguai ocorre tanto 

através de rede não organizada como de rede organizada formada por 

exploradores. 
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A OIT-IPEC (2007), com base na OIM e no “Ministerio de Relaciones 

Exteriores” do Paraguai (2005), destaca que as redes de exploração sexual, 

especialmente na modalidade de tráfico para fins sexuais no Paraguai, 

encontram-se bem estruturadas e organizadas, contando com “especialistas” 

nos distintos processos.  

Neste sentido, a rede organizada de exploração sexual comercial de 

crianças e adolescentes, para além do tráfico, no Paraguai encontra-se 

articulada, sendo integrada por: 

[…] familiares, vecinos, reclutadores profesionales, agencias de viaje, 
de empleo, dueños de prostíbulos en destino, gestores de 
documentos y funcionarios que dan protección y facilidades en la 
gestión de documentos y tránsito de fronteras (GRUPO LUNA 
NUEVA, 2005, p.69). 

 
Além desses, participam também dessa organização traficantes, 

taxistas, donos e/ou funcionários de bares, hotéis, agencias de turismo, 

agencias de modelo, turistas, executivos em viagens (OIT-IPEC, 2007). 

Outro grupo também sinalizado como de recrutadores é o dos militares 

e policiais, tantos da ativa como reformados, segundo aponta o Grupo Luna 

Nueva (2005). 

No Paraguai uma das estratégias de recrutamento para a exploração 

sexual comercial é oferecer aos familiares ou responsáveis uma oportunidade 

de trabalho para seus filhos, geralmente trabalhos domésticos – “criadazgo” – a 

qual, em função da condição socioeconômica familiar, é aceita pelos pais. 

Entretanto, as vítimas são levadas diretamente para realizarem atividades 

sexuais comerciais ou para trabalharem nos locais de prostituição como auxiliar 

de serviços gerais, recebendo baixos salários, sendo tentadas a manterem 

relações sexuais posteriormente em função da quantia recebida pelas pessoas 

que se prostituem, conforme aponta o Grupo Luna Nueva (2005). 

Neste aspecto, existem os recrutadores “profissionais”, como define o 

Grupo Luna Nueva (2005); estes são pessoas que compõem a indústria do 

sexo, que têm como uma das funções cooptar crianças ou adolescentes para o 

mercado do sexo. Para isto, utilizam identidades falsas, passando-se por 

advogados ou médicos em alguns casos.  

O perfil desses recrutadores é diverso, mas uma das estratégias desse 

mercado é a utilização de homens idosos, especialmente nos casos de quem 
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pensa em migrar em busca de trabalho e melhores condições, pois não 

provocam suspeitas. Conforme aponta o Grupo Luna Nueva (2005), eles 

operam nos terminais de ônibus e nos diferentes espaços públicos dos lugares 

mais críticos. 

Além dos recrutadores “profissionais”, encontram-se as mães e os 

namorados como recrutadores, pois eles se utilizam do afeto e da autoridade 

para converter as garotas em objetos de exploração sexual comercial, sendo 

destacada a modalidade de tráfico para fins sexuais, como analisa Dure (2011). 

O Grupo Luna Nueva (2005) vai além, pois ressalta que tem se 

identificado casos nos quais o grupo familiar inteiro está envolvido na 

comercialização sexual de crianças e adolescentes, assim como vizinhos e 

membros da comunidade, repartindo funções das diversas fases do tráfico. 

Dure (2011) destaca que em muitos casos os captadores e quem 

realiza os traslados das crianças e adolescentes para o tráfico de pessoas são 

trabalhadores informais, ressaltando os mascates, e nesta atividade recebem 

uma quantia baixa por este serviço, variando entre 100 e 200 mil guaranis. 

As redes e as rotas de exploração sexual comercial de crianças e 

adolescentes em algumas regiões do Paraguai estão vinculadas com o tráfico 

de drogas, conforme aponta o Grupo Luna Nueva (2011). 

Cabe destacar que entre os exploradores sexuais de crianças e 

adolescentes encontra-se também o cacique, quando os casos são de vítimas 

dos povos originários, como destaca Dure (2011). 

As maiores vítimas de exploração sexual comercial são as 

adolescentes do gênero feminino; porém, também são vítimas crianças e 

adolescentes de ambos os sexos, mas as vítimas masculinas encontram-se 

invisibilizadas, como destaca Dure (2011).  

Neste aspecto, o Grupo Luna Nueva (2011), a partir da pesquisa feita 

por BECA y Moreno nos anos 2000, exemplifica dizendo que já foram 

quantificadas 619 crianças e adolescentes explorados sexualmente nas ruas 

de Assunção, Hernandarias e Ciudad del Este, sendo 71% do sexo feminino e 

29% do sexo masculino. 
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Além disso, o Grupo Luna Nueva (2011) ressalta a existência de 

adolescentes transexuais vítimas de exploração sexual comercial, ficando 

expostas nas ruas para realizar atividades sexuais comerciais. 

Cabe destacar o perfil étnico das crianças e adolescentes vítimas de 

exploração sexual comercial, pois existe uma presença considerável de 

indígenas; apesar das pesquisas não apresentarem dados numéricos sobre 

isto, foi acentuada esta característica nas diversas regiões do país. Todavia, a 

valorização no mercado do sexo em termos de lucratividade, rentabilidade e 

projeção é da população branca. 

Neste país as crianças e adolescentes vítimas de exploração sexual 

comercial são ainda criminalizadas e estigmatizadas, não sendo percebidas e 

tampouco tratadas pela sociedade como vítimas (GRUPO LUNA NUEVA, 

2011). 

As crianças e adolescentes vítimas de atividades sexuais comerciais 

neste país têm históricos de situações dramáticas com a família, vivenciaram 

situações de trabalhos infantis informais, maus tratos e situações de extrema 

pobreza, como destaca o Grupo Luna Nueva (2005). 

Desse modo, identifica-se que a exploração sexual comercial na 

infância e adolescência no Paraguai tem classe, uma vez que as vítimas na 

sua maioria são oriundas da população que vive do trabalho em situações 

precárias, sendo em alguns casos as atividades sexuais comerciais uma forma 

de sobrevivência da criança ou adolescente e/ou seus familiares. 

Além disso, nota-se que a exploração sexual comercial de crianças e 

adolescentes no Paraguai têm gênero, já que a predominância das vítimas é 

feminina, porque esta violência ocorre para dar conta de demanda sexual do 

gênero masculino, reproduzindo e reforçando a dominação do masculino e a 

desigualdade entre os papeis sociais e sexuais do masculino e feminino. 

Ainda, apesar dos dados e as diversas pesquisas pouco ou quase 

nada abordarem a questão racial, as percepções acerca das características 

sociais e raciais do Paraguai indicam que as vítimas na sua maioria são 

adolescentes do gênero feminino oriundas da população que vive do trabalho 

mais empobrecidas e não brancas, já que a pobreza tem cor; por conseguinte, 
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a desproteção social e as violências afetam primordialmente a população 

indígena neste país.        

 
 

2.4.2 – O Enfrentamento a Exploração Sexual Comercial de Crianças e 
Adolescentes no Paraguai  
 

A exploração sexual comercial de crianças e adolescentes se inserem 

na agenda política do Paraguai na década de 1990, quando os debates sobre 

as diversas manifestações da “questão social” presentes na realidade social do 

país intensificam durante o processo de retomada da democracia no país, 

depois de longos 35 anos de um regime autoritário e ditatorial imposto pelo 

Governo Stroessner. 

Todavia, este período de transição para a democracia no país foi 

marcado pela abertura econômica do capital estrangeiro, concentrando 

atenção na liberação para o mercado internacional, estreitando ainda mais as 

relações e a dependência com os Estados Unidos da América, que já vinham 

antes da ditadura, ressoando numa limitada intervenção estatal na esfera social 

e sendo aplicadas as recomendações das instituições globais na construção e 

implantação das políticas sociais. 

De acordo com Lópes et. al. (2003), na década de 1990 e o inicio dos 

anos 2000 agravou-se o empobrecimento das áreas rurais do Paraguai, 

intensificando o processo de migração para a capital e regiões metropolitanas 

do país, como também para Buenos Aires, com intuito de melhores condições 

de vida. 

No entanto, este processo de transição democrática foi marcado 

também pela luta dos movimentos sociais, onde se destaca o movimento 

feminista, que começa a denunciar as violências contra mulheres e crianças no 

país, conforme ressalta o Grupo Luna Nueva (2005). 

Em 1990 foi ratificada no país a Convenção sobre os Direitos da 

Infância (1989), reconhecendo as crianças e adolescentes como sujeitos de 

direitos, em desenvolvimento e com a necessidade de serem protegidos, mas 

foi com a promulgação da Constituição Nacional do Paraguai de 1992 que se 

estabeleceu o caráter universal e descentralizado do sistema de proteção 
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social no país, assegurando legalmente os direitos de cidadania da população, 

sendo incorporados pela primeira vez no país os direitos dos povos indígenas, 

das mulheres e das crianças e adolescentes, destacando neste marco legal a 

obrigação da família, da sociedade e do Estado na proteção da população 

infanto-adolescente. 

Apesar da importância desta Constituição, já que reconhece a 

necessidade de medidas de proteção contra o abuso, exploração e tráfico, ela 

não estabelece o Estado como principal responsável pelo sistema de proteção 

social de toda a população; diferentemente do que se entende neste estudo. 

Além disso, como ressalta Aguero (2019), a nova carta magna não garantiu um 

sistema de proteção social universal e descentralizado no país. 

Na segunda metade da década de 1990 o país passa a adotar os 

acordos internacionais no referente ao enfrentamento à exploração sexual 

comercial de crianças e adolescentes, pois se torna signatário da agenda posta 

na Declaração e o Plano de Ação do Primeiro Congresso Mundial contra a 

Exploração Sexual Comercial de Crianças e Adolescentes (1996) realizado em 

Estocolmo-Suécia, que determina o compromisso dos Estados-Nações em 

criar medidas de combate a todas as formas de comercialização sexual da 

população infanto-adolescente.  

A medida adotada neste período para enfrentar esta manifestação da 

“questão social” foi a modificação no Código Penal de 1997, tipificando abuso 

sexual de crianças e adolescentes, tráfico laboral e sexual de pessoas, 

prostituição infantil, pornografia, proxenetismo e o rufianismo como delitos, 

determinando penas de reclusão, conforme citam Lópes et. al. (2003). Destaca-

se que o turismo sexual não foi caracterizado neste Código como delito. 

No entanto, foi na primeira e segunda década dos anos 2000 que 

apareceram as medidas legais criminalizando a exploração sexual comercial de 

crianças e adolescentes, especificamente nas modalidades de atividades 

sexuais ou eróticas remuneradas ou com promessa, a pornografia e o tráfico 

de pessoas, atendendo as exigências dos acordos internacionais.  

A respeito das atividades sexuais ou eróticas remuneradas ou com 

promessas de remuneração com crianças ou adolescentes foi decretada em 

2003 a Lei n° 2134/2003, destinada para ratificação do Protocolo Facultativo a 
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venda de crianças, prostituição infantil e pornografia infantil das Nações Unidas 

de 2000 (ECPAT, 2014c).  

Além de constar na lei n° 2134/2003, a pornografia infantil foi tratada 

especificamente em 2006 depois de sancionada a lei n° 2851/2006, que 

reprime a comercialização e/ou distribuição de imagens ou qualquer 

representação de crianças e adolescentes em atos libidinosos ou que expõem 

seus corpos (CESPEDES, 2006). E em 2017 amplia-se o conceito de abusos 

sexuais, criminalizando a pornografia infantil que ocorre ou se difunde via os 

meios de comunicações eletrônicos e tecnológicos, promulgando as leis 

N°5653/16 e N°1160/2017. 

Agora, sobre o tráfico de pessoas foi ratificado em 2004 o Protocolo de 

Palermo (2000) que trata especificamente da prevenção e repressão desta 

manifestação da “questão social”, sendo promulgada a lei n°2.396; e em 2012 

foi instituída a lei N°4.788/12 chamada de Lei “Integral contra la Trata de 

Personas”, considerando crimes as situações tanto nacionais como 

internacionais e todas as formas de tráfico de pessoas, definindo o que 

significa esta modalidade e tipificando o tráfico para fins sexuais como 

exploração sexual, sendo agravada a pena do traficante quando as vítimas são 

crianças e adolescentes, estabelecendo a criação de um programa nacional 

direcionado para esta violência, como destacam  Stark (2017) e ECPAT 

(2014c).   

Outra ação legal com direcionamento internacional realizada no país foi 

a ratificação em 2001 da Convenção 182 da OIT sobre a proibição das piores 

formas de trabalho infantil de 1999, onde a exploração sexual comercial de 

crianças e adolescentes é caracterizada como uma dessas piores formas 

através da promulgação da lei n° 1657/2001, ficando assim o Estado Paraguaio 

responsável por impedir estas formas de trabalho, bem como garantir e 

oportunizar o desenvolvimento das crianças e adolescentes em relação ao 

mundo do trabalho (ECPAT, 2014c). E em 2005 foi instituído o decreto nº 

4.951, que apresenta uma listagem dos trabalhos perigosos para crianças e 

adolescentes; porém, mesmo sem especificar as modalidades de exploração 

sexual comercial, aponta no segundo artigo como periculosidade laboral 

qualquer atividade que exponha esta população ao abuso sexual, que estejam 
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confinadas e ao trabalho doméstico, o que pode indicar a comercialização 

sexual desta população.    

Cabe ressaltar que em 2018 o país ratificou 20 compromissos em 

defesa da garantia dos direitos das crianças e adolescentes, sendo exposto no 

acordo número 14 desse documento, como indica Benítez (2020), que o 

Estado paraguaio deve proteger todas as meninas e meninos contra todas as 

formas de violência e maus-tratos. 

No entanto, o reconhecimento das crianças e dos adolescentes como 

sujeitos de direitos no país só ocorreu a 9 anos da promulgação da 

Constituição Nacional e depois de 11 anos da ratificação da Convenção sobre 

os Direitos da Infância (1989) por meio da lei n° 57/1990, porque foram 

estabelecidas as normativas para a proteção desta população quando foi 

instituído o “Código de la Niñez y de la Adolescencia”76 (Lei 1680/01), 

formalizando que todas as medidas adotadas no país devam reconhecer o 

interesse superior dos mesmos, assegurando integralmente seu 

desenvolvimento e extinguindo o modelo tutelar e menorista imposto no 

“Código del Menor” de 1981. 

O novo Código diz que são proibidas no país as atividades sexuais 

comerciais com crianças e adolescentes, o tráfico para fins sexuais, a 

pornografia infantil e a prostituição infantil, como também a população infanto-

adolescente tem o direito de estar protegida de toda e qualquer forma de 

exploração e de atividades perigosas, que prejudiquem o desenvolvimento 

integral das crianças e adolescentes. Além disso, determinou a criação de um 

sistema de proteção e promoção dos direitos de crianças e adolescentes, 

deliberando a implementação dos Juizados da Infância e Adolescência, 

Ministério Público da Criança e Ouvidorias da Criança, assim como a 

Secretaria nacional77 da criança e do adolescente, que em 2018 foi 

                                                           
76  Este Código considerar criança até 13 anos de idade e adolescentes qualquer pessoa com 
idade entre 14 até 18 anos incompletos 
77 A “Secretaría Nacional de la Niñez y la Adolescencia – SNNA” tem como atribuição formular 
e implementar planos, programas e projetos voltadas à garantia dos direitos da criança e do 
adolescente, assim como articular, coordenar e fiscalizar as ações desenvolvidas pelas 
instituições que integram o sistema de proteção a criança e ao adolescente (Código de la Ninez 
y Adolescente, 2001). 
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transformada no “Ministerio de la Niñez y la Adolescencia – MINNA”78; bem 

como determinou a criação de três os Conselhos: nacional79, departamental80 e 

municipal81 e ainda a implantação da “Consejería Municipal por los Derechos 

del Niño, Niña y Adolescente – CODENI”82
.  Esses órgãos têm como funções 

ampliar e articular a participação dos órgãos públicos e das organizações da 

sociedade civil com ações focadas na infância e adolescência; desenvolver e 

executar planos, programas e projetos com o intuito de proteger esta 

população; regular e organizar serviços de assistência e atenção direta às 

crianças e adolescentes vítimas de violência, abuso e exploração de todas as 

naturezas, onde inclui-se a exploração sexual. 

As políticas de proteção às crianças e adolescentes no Paraguai 

começam a ser gestadas em 2003, tendo como perspectiva a dos direitos 

humanos, sendo desenvolvidas pela então “Secretaría Nacional de la Niñez y 

la Adolescencia” e pelo “Consejo Nacional de la Niñez y la Adolescencia”: 

políticas nacionais, planos nacionais de ações e planos com direções 

específicas para situações de violação de direitos desta população. 

A primeira “Política Nacional de Niñez y Adolescencia” – POLNA foi 

gestada para o período entre 2003 a 2013, consistindo numa orientação geral 

                                                           
78 De acordo com Corvalán, Gasparri e Echeverría (2018), a transformação da “Secretaría 
Nacional de la Niñez y la Adolescencia” para “Ministerio de la Niñez y la Adolescencia” por 
meio da promulgação da lei N°6174/18, tinha como intuito de ter uma órgão com maior 
orçamento e infraestrutura. No entanto, como afirmam Caputo e Cárdenas (2020), este 
processo aumentou a burocratização da atuação desse órgão e mantiveram o baixo orçamento 
para operacionalização das ações previstas. 
79 O “Consejo Nacional de la Niñez y la Adolescencia” tem como função formular políticas de 
atendimento, promoção e proteção, ditando o regulamento interno, como também aprovar e 
supervisionar os planos e programas desenvolvidos pela “Secretaría Nacional de la Niñez y la 
Adolescencia – SNNA”, conforme prevê o Art. 43 do “Código de la Niñez e Adolescente”  
80 O artigo 45 do “Código de la Niñez e Adolescente” pressupõe as funções do “Consejo 
Departamental de la Niñez y la Adolescencia” como aprovar e apoiar a execução dos planos e 
programas para os departamentos, como também determinar  seus regulamentos. 
81 O “Consejos Municipales por los Derechos del Niño, Niña y Adolescente” tem como funções: 
intervir preventivamente em casos de ameaças  de violação de direitos; referir-se as 
autoridades judiciais nos casos de violação dos direitos; qualificar as instituições publicas e 
privadas para desenvolver programas de abrigamento;desenvolver um cadastro de crianças e 
adolescentes que realizam atividades econômicas, para criar programas de atenção e proteção 
as famílias, entre outras( Art. 50 do “Código de la Niñez e Adolescente”. Assim é determinado a 
responsabilidade das cidades de prestarem serviços de assistência, proteção e promoção dos 
direitos as crianças e adolescentes  com intuito de proteger 
82 A CODENI tem como atribuição prestar serviços permanentes e gratuito de proteção, 
promoção e defesa dos direitos das crianças e adolescentes nos municípios; intervir 
preventivamente nas situações de transgressão dos direitos das crianças e adolescentes; 
dispor de uma orientação especializada a família para prevenir situações críticas, entre outros  
(Código de la Niñez e Adolescente, 2001)  
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para direcionar as medidas para a proteção integral das crianças e 

adolescentes por meio de formulação e implantação de políticas universais 

básicas, como também delinear e executar políticas focalizadas para os 

vulneráveis. Nesta Política é colocada como princípio a articulação das ações 

entre Estado e a sociedade civil, destacando as relações com órgãos 

internacionais83. A segunda POLNA foi instituída para ser aplicada entre 2014 

até 2024, com o intuito de implantar as políticas públicas destinadas para as 

crianças e adolescentes de fato no Paraguai, enfocando nos direitos humanos 

e na perspectiva de igualdade e equidade de gênero, tendo como objetivos:  

Garantizar el efectivo cumplimiento de los derechos de niñas, niños y 
adolescentes, tanto los estipulados en los acuerdos y tratados 
internacionales como las leyes vigentes en el país. Asegurar el 
incremento de la inversión del Estado en todas las áreas de 
intervención como Garante de Derechos de las niñas, niños y 
adolescentes. Garantizar de manera prioritaria la participación 
protagónica de niñas, niños y adolescentes. Consolidar el Sistema 
Nacional de Promoción y Protección Integral y otros mecanismos que 
permitan una respuesta descentralizada, oportuna, accesible, 
eficiente y eficaz, en los distintos ámbitos del Estado (PARAGUAY, 
2014, p.20)84. 

 

A operacionalização das políticas nacionais para infância e 

adolescência ficaram a cargo até o presente momento histórico em três planos 

nacionais de ação para proteção integral de crianças e adolescentes, 

elaborados pela “Secretaría Nacional de la Niñez y la Adolescencia – SNNA”, 

que tem a funções de coordenar, executar e fiscalizar as ações. O primeiro 

plano foi construído com duração estabelecida de 2003 a 2008, tendo como 

uma das propostas a desjudicialização do atendimento às crianças e 

adolescentes em situação de vulnerabilidade, a promoção e articulação dos 

diversos órgãos, instituições e políticas públicas para desenvolverem medidas 

com caráter transversal e pautados na defesa dos direitos das crianças e 

adolescentes, como também traçar e executar ações focalizadas e imediatas, 

                                                           
83  Informações obtidas no site: http://white.lim.ilo.org/ipec/documentos/planes_grales_py.pdf 
Acessado em 23 de novembro de 2020. 
84 Informações obtidas no site: 
https://siteal.iiep.unesco.org/sites/default/files/sit_accion_files/politica_nacional_de_ninez_y_ad
olescencia_2014-2014.pdf  Acessado em 24 de novembro de 2020. 
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pautadas nos problemas identificados nos níveis locais (departamentos e 

municípios)85. 

O segundo plano de ação só foi implantando em 2014, tendo como 

proposta de validade o estágio entre 2014 a 2018, no qual se destaca um 

tempo importante sem um plano estratégico, sendo mantido o que foi 

formulado para o período já expirado. O “Plan Nacional por la Niñez y la 

Adolescencia - PNA” (2014-2018) amplia seus objetivos previstos no primeiro 

plano e apresenta os resultados esperados, pois, além de buscar consolidar o  

sistema de proteção a crianças e adolescentes, coloca agora a necessidade de 

promover a participação e o protagonismo desta população no processo 

político e de decisões das políticas sociais, como também incorpora a 

necessidade de proteger as famílias, para que assim elas possam proteger os 

direitos das crianças e adolescentes; porém, mantém como objetivos a 

promoção de ações focalizadas na vulnerabilidade social das crianças e 

adolescentes como forma de garantir os direitos, indicando especificamente a 

elaboração da estratégia para erradicar a exploração sexual infanto-

adolescente (PARAGUAY, 2014). 

O terceiro plano intitulado “Plan Nacional de Niñez y Adolescencia de 

Paraguay” (2020-2024) salienta que a população infanto-adolescente deve ser 

centro das políticas públicas, tendo como finalidade avançar nas medidas de 

proteção aos direitos das crianças e adolescentes no país, mas agora 

enfocando nos ciclos de vida infantil, dando um destaque para a primeira 

infância, conforme orientações internacionais. Além disso, este plano encontra-

se estruturado a partir de 5 eixos: sistema de proteção das crianças e 

adolescentes; participação e protagonismo desta população; promoção  para o 

desenvolvimento integral de crianças e adolescentes; proteção e  

comunicação86. 

As políticas para o enfrentamento à exploração sexual comercial de 

crianças e adolescentes no país foram iniciadas a partir da implantação em 

2003 de dois planos nacionais. O primeiro refere-se ao trabalho infantil, sendo 

                                                           
85  Informações obtidas no site: http://white.lim.ilo.org/ipec/documentos/planes_grales_py.pdf 
Acessado em 23 de novembro de 2020. 
86  Informações obtidas no site 
https://siteal.iiep.unesco.org/sites/default/files/sit_accion_files/10048.pdf Acessado em 24 de 
novembro de 2020. 
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intitulado como “Plan Nacional de Prevención y Erradicación del Trabajo Infantil 

y Protección del Trabajo de los Adolescentes”, que tem como objetivos ter uma 

rede de informação sistemática sobre trabalho de crianças e adolescentes no 

país, implementar um sistema de fiscalização e monitoramento de casos de 

trabalho infanto-adolescente, desenvolver políticas de prevenção e erradicação 

do trabalho infantil, articular instituições públicas, privadas e organizações da 

sociedade civil, como também delinear e implantar programas e projetos de 

intervenção para o enfrentamento desta manifestação da “questão social”.  

Dentro das propostas e atividades deste plano é citada no processo de 

sensibilização da população sobre o trabalho infantil a necessidade de prevenir 

a exploração sexual comercial de crianças e adolescentes87. 

Após vigência deste plano, foi fomentada em 2010 outra estratégia 

nacional para prevenir e erradicar o trabalho infantil com duração até 2015, 

enfatizando sobre o trabalho doméstico, trabalho rural e as piores formas de 

trabalho infantil, ressaltando abordagens sobre as crianças e adolescentes 

indígenas vítimas de exploração sexual comercial, apontando como medidas 

de atendimento das vítimas o fortalecimento dos centros de acolhida 

direcionados para esta manifestação da “questão social”88. 

Na atualidade está em andamento o Plano correspondente ao período 

2019-2024 sobre a prevenção e erradicação do trabalho infantil, porém não foi 

identificada nenhuma menção de enfrentar a exploração sexual comercial 

neste documento89.   

O outro plano nacional é especifico sobre o enfrentamento da 

exploração sexual, sendo intitulado “Plan Nacional de Prevención y 

Erradicación de la Explotación Sexual de Niñas, Niños y Adolescentes en 

Paraguay” com vigência de 2003 a 2008. Começou a ser formulado em 2001 

pelo Estado, organizações da sociedade civil nacional e internacional90, em 

                                                           
87  Informações obtidas no site: http://white.lim.ilo.org/ipec/documentos/planes_grales_py.pdf 
Acessado em 23 de novembro de 2020. 
88  Informações obtidas no site: 
https://siteal.iiep.unesco.org/sites/default/files/sit_accion_files/siteal_paraguay_0809.pdf 
Acessado em 23 de novembro de 2020. 
89  Informações obtidas no site: 
https://www.mtess.gov.py/application/files/9715/6926/1549/Estrategia_Nacional_-
_para_impresion.pdf Acessado em 23 de novembro de 2020. 
90 Esta iniciativa foi articulada pela “Coordinadora por los Derechos de la Infancia y 
Adolescencia – CDIA”, uma associação que contava na época com 18 Organizações da 
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virtude da preparação para a participação do II Congresso Mundial contra a 

Exploração Sexual Comercial de Criança e Adolescentes (2001) realizado em 

Yokohama – Japão, já que tinha firmado compromisso na agenda do I 

Congresso Mundial contra a Exploração Sexual Comercial de Criança e 

Adolescentes (1996) de adotar medidas. Este plano constitui sete eixos 

estratégicos para o enfrentamento da “prostituição infantil”91, pornografia, 

turismo sexual e tráfico para fins sexuais: diagnóstico; conscientização e 

capacitação; articulação institucional; marco legal e regulatório; atendimento; 

prevenção; monitoramento e avaliação92. 

Com o término desse plano, iniciou somente em 2010 o processo de 

atualização das estratégias para erradicar a exploração sexual comercial de 

crianças e adolescentes no país, por meio da parceria público-privada entre a 

“Secretaría Nacional de la Niñez y la Adolescencia” e o “Grupo Luna Nueva”93; 

porém, só foi implantado em 2012 e com duração até 2017 por meio do 

consórcio que estabelece parceria entre as instituições “Base Educativa y 

Comunitaria de Apoyo – BECA”94 e “Centro de Educación, Capacitación y 

Tecnología Campesina – CECTEC”95, tendo como 7 princípios: proteção 

integral, interesse superior da criança e do adolescente, participação das 

crianças e adolescentes, direitos da infância e adolescência, gênero, 

interculturalidade e não discriminação (ECPAT, 2014c).  

Cabe ressaltar que não foram localizadas quaisquer informações sobre 

a atualização ou continuidade do “Plan de Nacional de Prevención y 

                                                                                                                                                                          
Sociedade Civil e contou com a cooperação da UNICEF e OIT, como também da Secretaria de 
Ação Social do Estado. 
91 Termo utilizado na época e ainda em vigência no país, porém sua utilização já foi 
questionada neste estudo.  
92  Informações obtidas no site: http://white.lim.ilo.org/ipec/documentos/planes_grales_py.pdf 
Acessado em 23 de novembro de 2020. 
93  A organização da sociedade civil “Grupo Luna Nueva” foi fundada em 1995, com propósito 
melhorar a qualidade de vida das vítimas de exploração sexual comercial infanto-adolescente, 
formando parte internacional da rede internacional de luta contra esta violência (Grupo Luna 
Nueva, 2011). 
94  A BECA é uma instituição não governamental, fundada em 1991, tendo como um dos seus 
objetivos de promover a prevenção e atendimento às situações de abuso e exploração sexual 
de crianças e adolescentes, como também a violência intrafamiliar, realizando trabalho em 
redes. Para saber mais sobre esta instituição, acessar o site: https://becaparaguay.org/acerca-
de/ Acessado em 24 de novembro de 2020. 
95  Este Centro é uma instituição da sociedade civil, fundada em 1985, que tem como proposta 
intervir nos problemas das famílias e juventudes campesinas do Paraguai, com base nas ações 
formativas. Para saber mais sobre esta instituição, acessar o site: http://www.cectec.org.py/ 
Acessado em 24 de novembro de 2020. 
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Erradicación de la Explotación Sexual de Niñas, Niños y Adolescentes en 

Paraguay”, uma vez que a vigência do segundo plano se encerrou em 2017, 

como também não foi identificada a construção e formulação de políticas com 

prioridades explícitas para o enfrentamento da exploração sexual comercial ou 

contra qualquer violência sexual contra crianças e adolescentes no país.  

Além dos âmbitos legais e políticas de proteção da infância e 

adolescência, o Estado paraguaio desenvolveu outras estratégias para o 

enfrentamento à exploração sexual comercial de crianças e adolescentes, tais 

como mecanismos de “conscientização” e sensibilização da população e canais 

de denúncias e serviços de investigação e de atendimento as vítimas desta 

manifestação da “questão social”.   

No âmbito institucional, foi criada em 2002 a “Mesa Tripartita para la 

eliminación de la explotación sexual infantil comercial”, conformada por 

diversos órgãos nacionais e instituições da sociedade civil, inicialmente com o 

intuito de efetuar o Plano Nacional direcionado ao combate da exploração 

sexual comercial de crianças e adolescentes.  

Outra instituição foi criada em 2005, a “Mesa Interinstitucional para la 

prevención y combate a la Trata de Personas”, sendo reestruturada em 2012 

em função da determinação posta na “Ley Integral contra la Trata de Personas” 

(2012), definindo como objetivos desenvolver, impulsionar e adequar os 

marcos jurídicos sobre o tráfico de pessoas, conforme orientações do Protocolo 

de Palermo. A partir desta reestruturação este órgão torna-se um órgão 

governamental direcionado ao enfrentamento ao tráfico; porém, com a 

exclusão das instituições da sociedade civil, ocorrendo diversas reações 

contrárias das organizações que trabalham no enfrentamento ao tráfico de 

pessoas no país (CAPUTO e CÁRDENAS, 2020). 

A respeito do processo de “conscientização” da população sobre os 

efeitos da exploração sexual de crianças e adolescentes foram desenvolvidas 

desde na segunda metade dos anos 2000 algumas campanhas de 

esclarecimento e sensibilização sobre o turismo sexual, pornografia infantil e 

tráfico para fins sexuais. 

De acordo com a ECPAT (2014c), a Secretaria Nacional de Turismo 

desenvolveu em 2006 uma campanha direcionada especificamente para o 
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setor de turismo, com ênfase para envolver este ramo de serviços no combate 

desta manifestação da “questão social”, especialmente na modalidade do 

turismo sexual.  

A Secretaria Nacional de Infância e Adolescência do país e 

posteriormente o Ministério da Criança e do Adolescente organizaram outras 

campanhas no país, porém focadas especificamente nos grandes eventos 

culturais e esportivos, sendo o “Operativo Transchaco Rally” realizado desde 

2007 no período das principais competições automobilísticas do Paraguai 

(ARCE et. al., 2019); e a outra campanha intitulada “Disfruta Encarnación, 

juntos protegemos a la niñez y la adolescência al ritmo del carnaval” (2019),  

concentrada num dos maios festejos nacionais, que é o carnaval realizado na 

cidade de  Encarnación. 

Além disso, foi lançada uma campanha em 2014 direcionada para o 

enfrentamento da pornografia infantil, intitulada “Conectacte Seguro Py”, 

organizada em conjunto pela “Secretaría Nacional de la Niñez y Adolescencia – 

SNNA”, a “Secretaría Nacional de Tecnologías de la Información y 

Comunicación – SENATIC” e com suporte da “Secretaría de Información y 

Comunicación – SICOM”, com propósito de prevenir as violências virtuais, isto 

é, ciberbullying, grooming e sexting, como também para a conscientização dos 

riscos da Internet96. 

Outro processo de informação da população sobre a comercialização 

sexual de crianças e adolescentes realizada por meio de campanha no 

Paraguai se deu através da criação da “Semana de Sensibilización contra el 

Abuso, Explotación Sexual y Trata de NNA” instituído nos marcos da data 

nacional de combate ao maltrato, abuso e trabalho infantil: o dia 31 de maio 97. 

Nesta semana ocorrem anualmente desde 2012 as campanhas “Lazo Verde” e 

“Mi voz es tu voz”, com o intuito de conscientizar a população  sobre a 

exploração sexual. Segundo a ECPAT (2014c), um dos símbolos importantes 

foi a realização em 2012 de uma marcha realizada na cidade de Yaguarón, 

                                                           
96  Informações obtidas no site: https://www.senatics.gov.py/noticias/cuidado-con-lo-que-subis-
internet-conectate-seguro Acessado em 23 de novembro de 2020. 
97  Data estabelecida em 2004 em memória do caso da menina de Felicita Estigarribia, que foi 
assassinada aos 11 anos na cidade de Yaguarón do departamento de Paraguarí com indícios 
de abuso sexual e que gerou comoção nacional (SÁNCHEZ, 2017). 
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localizada no departamento de Paraguarí, para chamar atenção sobre o abuso 

e exploração sexual presentes na realidade do país. 

Acerca do tráfico de pessoas, foi aplicada em 2013 pela Polícia 

Nacional e pelo Ministério do Interior a campanha chamada de “Corazón Azul”, 

tendo como slogan “Denuncia la trata de personas, no te vuelvas cómplice”, 

reforçando a necessidade de denunciar, conforme aponta ECPAT (2014c). 

Além disso, desde 2016 são lançadas campanhas pela “Secretaría 

Nacional de la Niñez y Adolescencia” de sensibilização da população para 

denunciar as violências sofridas pela população infanto-adolescente, 

especificamente para divulgar a existência do canal de denúncia 

operacionalizado via linha telefônica 147, nomeado como “Fono Ayuda 147”. 

Este canal de denúncia foi constituído pela então Secretaria Nacional da 

Infância e Adolescência com apoio da UNICEF em 2006 para os casos de 

violação dos direitos das crianças e adolescentes, funcionando 24 horas por 

dia, prestando serviço especializado e orientação psicológica, social e legal. O 

“Fono Ayuda” foi reestruturado em 2013, com o intuito de ampliar a base de 

dados, para contribuir com o desenvolvimento das políticas públicas para a 

infância (ARCE et. al., 2019). 

Este serviço registrou no período entre 2019 até junho de 2020 um total 

de 290 denúncias de exploração sexual comercial de crianças e adolescentes 

no país, o qual a tabela abaixo demonstra assim: 

Tabela 4: Denúncias registradas no Serviço “Fono Ayuda 147” 2019-2020 
(primeiro semestre)   
Modalidades  2019 Primeiro semestre de 

2020 
Exploração sexual 168 54 
Trafico para fins sexuais  17 05 
Produção, reprodução e divulgação de 
materiais com alguma forma de abuso sexual 

22 05 

Grooming 09 07 
Extorsão Sexual   01 02 
Total 217 73 

Fonte: “Informe de los años 2019-2020 Primer semestre, Informe en el Marco 
de la Pandemia Covid-19 sobre casos de Niñas, Niños y Adolescentes víctimas 
de violencia sexual, reportadas a la Línea 147 Fono Ayuda del Ministerio de la 
Niñez y la Adolescencia”98. 
                                                           
98  Informações obtidas no site: https://informacionpublica.paraguay.gov.py/public/470176-6-4-
RespuestaaCCN31480pdf-6-4-RespuestaaCCN31480.pdf Acessado em 27 de novembro de 
2020. 
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Os dados apresentados pelo relatório de 2019-2020 do serviço “Fono 

Ayuda 147” não explicitam o que estão chamando de exploração sexual 

comercial, já que tráfico para fins sexuais e a pornografia infantil 

(representadas pelo grooming, extorsão sexual e a produção, reprodução e 

divulgação de materiais com alguma forma de abuso infantil) compõem 

modalidades desta manifestação da “questão social”. Desse modo, faz supor 

que a utilização do termo exploração sexual se dá para não utilizar a expressão 

prostituição infantil. Além disso, destaca-se que não foram notificadas 

denúncias de casamento forçado ou precoce.  

Apesar dessas questões conceituais, a tabela mostra um elevado 

número de denúncias sobre exploração sexual comercial de crianças e 

adolescentes no país, ressaltando que no período de capital pandêmico esta 

manifestação da “questão social” continua presente no país.  

O processo inicial de intervenção para o atendimento das crianças e 

adolescentes vítimas de exploração sexual comercial se deu por meio do 

programa intitulado “Programa Abrazo”, criado em 2005, vinculado inicialmente 

com a “Secretaria de Acción Social-SAS” e desde 2008 transfere-se para a 

Secretaria Nacional da Infância e Adolescente. Este programa tem como 

objetivos: prevenir, intervir e erradicar o trabalho infantil no país, garantindo o 

devido respeito aos direitos da criança e do adolescente e prestar um serviço 

integral de saúde, educação e proteção a meninos e meninas que trabalham 

nos espaços públicos. Ressalta-se que no seu fundamento a questão das 

crianças e adolescentes trabalhando nos espaços públicos, especialmente na 

rua, eram suas principais abordagens; posteriormente chamaram a atenção 

também para os trabalhos infantis nas áreas da agricultura, olarias e aterros 

sanitários, como também depois de sua implantação na Ciudad del Este, 

Concepción, Encarnación e Caaguazú identificaram e denunciaram o risco da 

população infanto-adolescente para exploração sexual, inclusive para as rotas 

de tráfico de pessoas, em virtude do trabalho infantil nas ruas99.   

Outro serviço existente no âmbito do atendimento às vítimas de 

exploração sexual comercial de crianças e adolescentes implantado pela então 

Secretaria da Infância e Adolescência em 2008 foi o “Programa de Atención 
                                                           
99Informações obtidas no site: https://www.gabinetesocial.gov.py/archivos/documentos/informe-
de-valuacion-brazo_uwzyqq1f.pdf Acessado em 03 de outubro de 2020. 
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Integral a Víctimas de Trata y Explotación Sexual - PAIVTES”, tendo como 

objetivos coordenar as medidas estatais e da sociedade civil direcionadas para 

as vítimas desta manifestação da “questão social”, promovendo atendimento 

psicológico e social. 

De acordo com Caputo e Cárdenas (2020), este programa, em 

conjunto com outras organizações, resgatou em abril de 2020 duas 

adolescentes (13 e 17 anos) e um menino (10 anos) em situação de 

vulnerabilidade na cidade de Luque.  

Ademais, existe no país um centro de acolhida para as crianças e 

adolescentes do sexo feminino vítimas de tráfico, direcionado para dar 

assistência e proteção. Conforme aborda Stark (2017), é um órgão que 

funciona a alguns anos, sendo mantido com recursos do Estado, mas 

operacionalizado pela sociedade civil. Em função do sigilo e para manter a 

segurança das vítimas, o autor não expõe o nome e os dados desta instituição. 

Cabe ressaltar que a responsabilidade do atendimento é a proteção 

das meninas, garotas e mulheres cisgênero vítimas de todas as modalidades 

de tráfico é do Ministério das Mulheres, segundo ECPAT (2014c). 

Com base nisso, pode-se identificar que as crianças e adolescentes do 

gênero masculino ou transgênero feminino vítimas de qualquer modalidade de 

exploração sexual comerciais não são acolhidos e nem protegidos pela rede de 

proteção às crianças e adolescentes, uma vez que os órgãos competentes 

direcionam exclusivamente atenção para a população feminina cisgênero, que 

é historicamente a mais violentada sexualmente.  

Ainda, existe no país um serviço especializado para investigar a nível 

nacional e internacional as situações de tráfico de pessoas, como também comi 

o intuito de proteger as vítimas desta modalidade da exploração sexual de 

crianças e adolescentes: a “Unidad Especializada en la Lucha Contra la Trata 

de Personas y la Explotación Sexual de Niños, Niñas y Adolescentes – 

UFETESI” também chamada de “Fiscalía Antitrata”. Este órgão está vinculado 

ao Ministério Público, composto por uma coordenação, uma diretoria de apoio 

técnico e três unidades criminais100. No entanto, chama-se atenção que este 

                                                           
100  Informações obtidas no site: https://ministeriopublico.gov.py/unidad-especializada-en-la-
lucha-contra-la-trata-de-personas-y-explotacion-sexual-de-ninos-ninas-y-adolescentes-
Acessado em 18 de novembro de 2020. 
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órgão é responsável por emitir uma certificação atestando que as pessoas 

foram vítimas de tráfico, para que elas possam assim acessar aos direitos, 

benefícios e serviços oferecidos pelos ministérios: “Ministerio de la Niñez y la 

Adolescencia” MINNA e do “Ministerio de la Mujer” (CAPUTO e CÁRDENAS, 

2020). 

Desse modo, já é permitido considerar um sistema de proteção social 

com caráter regulatório e controlador, pois precisa certificar a violência, para as 

vítimas serem atendidas pelas políticas direcionadas para a garantia dos 

direitos, mantendo e reproduzindo a estigmatização e condição de situação 

irregular da população. 

Segundo Caputo e Cárdenas (2020) com base nos dados da UFETESI 

(2020), no período entre 2018 até julho de 2020 foram registrados 386 casos 

de exploração sexual comercial com crianças e adolescentes de até 16 anos, 

identificando situações de tráfico de pessoas, imagens pornográficas infantis, 

exploração sexual e proxenetismo. 

A tabela que explicita como foram apresentados estes dados pelos 

autores, segue abaixo: 

 

Tabela 5: Regiões e Crimes atendidos na UFETESI – 
Vítimas com menos de 16 anos 

Zona  Crime 2018 2019 2020 

Assunção 

Tráfico de pessoas 1 6 0 
Imagens de abuso / Exploração sexual 
infantil 

8 5 8 

Proxenetismo 3 6 4 

Caaguazú 

Trafico de pessoas 3 1 21 
Imagens de abuso / Exploração sexual 
infantil 

1 1 0 

Proxenetismo 1 9 8 

Restante do 
país 

Trafico de pessoas 19 25 41 
Imagens de abuso / Exploração sexual 
infantil 

19 19 16 

Proxenetismo 32 71 58 
Total  87 143 156 

Fonte: UFETESI, período 2018-2020 (ate junho de 2020) apud Caputo e 
Cárdenas (2020, p.336) 
 

Desse modo, identifica-se que esta instituição trabalha com a 

abordagem criminológica, focando no tráfico de pessoas, proxenetismo e não 
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fica claro o que nomeiam de exploração sexual e o porquê da diferenciação 

das imagens de abuso da exploração sexual na apresentação do quadro, já 

que são quantificados juntos. No entanto, estes dados são importantes porque 

destacam o alto índice de situações de exploração sexual de crianças e 

adolescentes, ressaltando que esta manifestação da “questão social” continua 

presente durante a pandemia e em números altos, considerando que foi 

notificado somente o primeiro semestre de 2020.  

De acordo com Caputo (2018), no Paraguai os dados oficiais sobre 

exploração sexual comercial de crianças e adolescentes são subnotificados 

e/ou incompletos, pois, além da vergonha da família em denunciar, ocorrem 

ameaças pelos exploradores e as vítimas ainda não desacreditadas pelos 

órgãos de proteção. 

Além disso, a tabela acima aponta uma aparente intervenção com os 

exploradores, já que são altos os números de proxenetas que foram 

identificados no país. Entretanto, isto não significa uma efetividade na 

responsabilização dos exploradores, pois como ressaltam Caputo e Cárdenas, 

(2020), o sistema de justiça é pouco sensível à exploração sexual comercial, 

cede às pressões dos exploradores e os processos judiciais são 

burocratizados.  

O Estado paraguaio priorizou criar medidas legais para o 

enfrentamento à exploração sexual comercial de crianças e adolescentes, 

atendendo os acordos internacionais, como também enfatizou suas ações no 

processo de “conscientização da população”, mas não ofereceu políticas 

interseccionais e intersetoriais para a proteção da população infanto-

adolescente, como também não desenvolveu serviços socioassistencias 

especializados para o atendimento integral das vítimas de exploração sexual 

comercial. Além disso, destaca-se que os programas e serviços existentes têm 

uma relação pública e privada, sendo operacionalizados muitas vezes pelas 

instituições da sociedade civil.    
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2.5 – Na Suíça da América do Sul: “es el mejor país”? 
 

2.5.1 – A Exploração Sexual Comercial de Crianças e Adolescentes no 
Uruguai 
 

A exploração sexual comercial infanto-juvenil encontra-se presente na 

realidade social cotidiana uruguaia, sendo as crianças e adolescentes vítimas 

das 5 modalidades desta violência: atividades sexuais ou eróticas remuneradas 

ou com promessas de remuneração com crianças ou adolescentes, pornografia 

infantil, turismo sexual, tráfico para fins sexuais e casamento forçado.  

A modalidade envolvendo as atividades sexuais ou eróticas 

remuneradas ou com promessas de remuneração com crianças ou 

adolescentes constitui uma das maiores violências contra crianças e 

adolescentes praticadas no país (GUERRA, 2016). Esta violência encontra-se 

vinculada à prostituição de mulheres, homens, travestis e transexuais e, como 

aponta Guerra (2016), é mais percebida quando realizada nas ruas e estradas. 

No entanto, encontram-se também crianças e adolescentes em locais 

fechados, como por exemplo, em whiskerias, prostíbulos e casas de 

massagem, embora estes ainda se encontrem “invisíveis” para a sociedade, 

porém não ocultos, como ressalta Rostagnol (2007). 

Conforme aponta Rostagnol (2011), identificar a magnitude desta 

violência é não possível, uma vez que se encontra relacionada ao crime 

organizado.   

Nesta modalidade, tanto nos espaços abertos ou nos espaços 

fechados, o “ingresso” está vinculado ao consumo de drogas, especialmente a 

cocaína, como apontam Guerra (2016) e Rostagnol (2007). 

Além disso, crianças e adolescentes em situação de rua se encontram 

em vulnerabilidade para realizarem atividades sexuais ou eróticas remuneradas 

ou com promessas de remuneração com crianças ou adolescentes, sendo 

destacado que, à medida que vão crescendo, fica mais difícil a mendicância e a 

cooptação para a comercialização sexual começa a aparecer (ROSTAGNOL, 

2007). 

A respeito da pornografia infantil, esta modalidade ocorre no Uruguai 

com a produção e divulgação de materiais como também pelo consumo. O país 

foi considerado pelo Informe realizado pela Universidad Católica del Uruguay 
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em 2013  como o que mais baixa material pornográfico infantil entre os 10 

países latino-americanos pesquisados, conforme apontam  Retamoso e 

Vernazza (2017). 

Cabe ressaltar que foram notificados neste país garotos com algum 

tipo de deficiência em situações de pornografia, como destaca Purtscher 

(2014). 

A modalidade turismo sexual é uma realidade no país, pois existem 

relatos de “[...] partida de caza en Semana de Turismo, extranjeros en 

estancias que piden paquetes donde se incluya la caza y una adolescente 

acompañando”, conforme aponta Luis Purtscher, presidente do CONAPESS 

(GONZÁLEZ, 2012, p.45). Esta violência ocorre predominantemente nas zonas 

turísticas e no período de verão, como destacam Retamoso e Vernazza, (2017) 

e Murillejo e Ibatá (2015).  

A respeito do tráfico de crianças e adolescentes para fins sexuais, 

González (2012) pontua no seu estudo através de entrevistas com profissionais 

do sistema de proteção a criança e adolescente que esta modalidade é 

organizada por redes pequenas e precárias, no qual eles ressaltam que, em 

função do processo de controle migratório com saída de crianças e 

adolescente para o exterior, o tráfico de pessoas para fins sexuais ocorre em 

redes grandes e organizadas com adultos. No entanto, CONAPESS (2016) 

destaca que o país tem sido cada vez mais um local de origem, trânsito e 

destino para o tráfico para fins sexuais, incluindo crianças e adolescentes, 

pontuando a ineficiência do controle migratório nas zonas fronteiriças. Já a OIM 

(2008) afirma que este país não é destino de tráfico para fins sexuais, porém 

um país de origem com destino à Europa. 

O casamento infantil é uma realidade no Uruguai, pois 15% das 

mulheres contraíam matrimonio antes de completar 18 anos, como apontam 

Retamoso e Vernazza (2017). E o casamento forçado infantil assume numa 

configuração não de casamento oficializado, mas sim de forma análoga através 

do chamado “noviazgo”, que seria uma espécie de namoro ou noivados entre 

uma pessoa adulta com uma criança ou adolescente em troca de moradia e 

comida. De acordo com Purtscher (2014, p.68), “[…] asociado a los casos de 

noviazgos y enamoramientos, se describen explotadores que se asocian más 
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con un padre o figura masculina adulta de referencia, la que en forma 

ambivalente, explota a la adolescente”. 

A exploração sexual comercial infanto-juvenil está presente em todo o 

território uruguaio, ou seja, norte, este, noroeste – litoral, sudoeste – litoral e 

centro sul, litoral, existindo semelhanças e particularidades de cada território. 

A região norte, com os departamentos Rivera e Tacuarembó, e a 

região este, com os departamentos este Cerro Largo e Treinta y Tres, possuem 

características semelhantes da exploração sexual comercial infanto-juvenil, tais 

como: as localidades onde as atividades sexuais ou eróticas remuneradas são 

realizadas em residências particulares, hotéis, pensões, hospedagens, bares 

clandestinos, praças, cemitérios, áreas comerciais, região de produção de 

arroz e estradas. Além disso, foram destacados nessa região a pornografia 

infantil, o casamento forçado e servil, como também o tráfico para fins sexuais 

com crianças e adolescentes (INAU, 2014). 

Nesses departamentos são destacadas as cidades de Tranqueras e 

Minas de Corrales, Masollers, Vichadero e Villa Ansina, que são cidades 

consideradas pequenas; destacam-se também as cidades fronteiriças com o 

Brasil como lugar de alta vulnerabilidade para a exploração sexual comercial 

infanto-juvenil (INAU, 2014). As cidades Rivera – Rivera, Rio Branco – Cerro 

Largo e Aceguá – Cerro Largo fazem fronteira respectivamente com as cidades 

brasileiras Santana do Livramento – Rio Grande do Sul, Jaguarão – Rio 

Grande do Sul e Aceguá – Rio Grande do Sul.    

A respeito do departamento de Rivera, como exemplo, os integrantes 

da “Comisión de Erradicación de Trabajo Infantil”, destacam que existem vários 

prostíbulos de beira de estrada na cidade de Rivera e outras localidades como 

Vichadero, Minas de Corrales e Tranquera são localidades de atração nos 

períodos de colheita, feriados e finais de semana, onde crianças e 

adolescentes são comercializadas sexualmente juntamente com mulheres 

adultas (OIM, 2008). 

As vítimas de exploração sexual comercial são crianças e adolescentes 

de diversos contextos socioeconômicos, porém ressalta-se que vítimas 

adolescentes estão fora da rede de ensino; e foram identificados como 

exploradores sexuais redes formadas por familiares e vizinhos como 
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aliciadores e agenciadores. Já como “clientes” apontam-se os trabalhadores 

sazonais da colheita, pessoas em trânsito, como também pessoas com alto 

poder aquisitivo (INAU, 2014). 

A região este também é formada pelos departamentos 

de Lavalleja, Rocha, Maldonado. Nestes departamentos, a exploração sexual 

comercial infanto-juvenil é caracterizada pelo turismo sexual e tráfico para fins 

sexuais, sendo o primeiro atrelado ao turismo para cassino, a caça aos patos e 

praias, enquanto o segundo se dá através do tráfico interno e tráfico 

internacional vinculado à fronteira (INAU, 2014). 

As vítimas de exploração sexual comercial são na sua maioria do sexo 

e gênero feminino e provenientes de famílias que vivem do trabalho em 

situação de vulnerabilidade, sendo destacado que foram encontradas crianças 

e adolescentes com deficiência intelectual.  

Nesta região pode se encontrar redes de exploração sexual organizada 

conforme INAU (2014). Todavia, em Maldonado existem também formas 

informais, no qual alguns taxistas podem conseguir alguns adolescentes para 

realizarem atividades sexuais remuneradas se o passageiro solicitar, como 

aponta OIM (2008). 

Cabe destacar que o departamento de Maldonado é caracterizado 

como lugar de pessoas com poder aquisitivo alto; é uma região balneária, 

possui uma das cidades mais famosas e turística do país que é Punta del Este. 

Como destacou “[…] La Jefa de Policía de Maldonado, Graciela López dijo que 

el departamento es zona de riesgo para la trata. «Hay un ocultamiento del tema 

de la explotación sexual»” (OIM, 2008, p.277).  

Neste sentido, Guerra (2016, p.107) apresenta um caso emblemático 

nesta região, pois 

[…] un reconocido hotelero de Punta del Este, de 75 años de edad y 
además profesor de antropología, que recibía a menores de edad 
traídas desde la ciudad de Melo para mantener relaciones sexuales. 
Fue demostrado en la causa, que además de mantener relaciones 
sexuales, paseaba y almorzaba con su compañía, le compraba 
regalos y luego giraba dinero a las personas que reclutaban a las 
menores. En la sentencia N. 156 de segunda instancia, los Ministros 
José Balcaldi y Wilson Corujo, niegan el delito basado en la poco 
convincente idea que el imputado no sabía que estaba pagando por 
sexo a una menor, pues le había preguntado la edad y la chica de 15 
años le respondió que tenía 18 años de edad  
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Além disso, existem pontos clássicos de prostituição em Maldonado, 

onde se encontra adolescentes com idades entre 14, 15 e 16 anos (OIM, 

2008). 

De acordo com INAU (2014) nas zonas rurais e nas cidades pequenas 

da região este a exploração sexual comercial infanto-juvenil encontra-se 

naturalizada. 

Vale destacar que as características da exploração sexual comercial de 

crianças e adolescentes identificadas nos departamentos de Rocha, Lavalleja e 

Maldonado da região este também estão no departamento de Canelones, que 

está situada na região metropolitana do Uruguai. 

Já na região Noroeste Litoral, onde se encontram os departamentos de 

Artigas, Salto, Paysandú e Río Negro, a exploração sexual comercial infanto-

juvenil está vinculada com o crime organizado e o tráfico internacional de 

pessoas - pontes de fronteiras com a Argentina (INAU, 2014). Os passos de 

fronteiras entre Uruguai e Argentina nesta região estão localizados nas cidades 

de Salto – Salto, Paysandú e Fray Bento – Río Negro com Concordia – Entre 

Ríos, Colón – Entre Ríos e Gualeguaychú – Entre Ríos respectivamente.  

Além disso, outras características da exploração sexual comercial 

nestes departamentos são a modalidade de turismo sexual atrelada ao turismo 

termal e as atividades vinculadas ao reflorestamento. 

A respeito das vítimas são destacadas vivencias de abuso sexual 

intrafamiliar, situação de rua e trabalho infantil, como também crianças e 

adolescentes oriundos de famílias trabalhadoras em condições de 

vulnerabilidade socioeconômica. (INAU, 2014). 

Nesta região foram detectadas pela INAU (2014) a existência de uma 

rota de exploração sexual que vai desde Fray Bentos – Río Negro até Nueva 

Palmira – Colonia e a existência de redes familiares na organização desta 

manifestação da “questão social”. 

Segundo a OIM (2008, p.271), nesta região “[…] diversas 

organizaciones sociales coincidieron en apuntar que este nuevo escenario 

social tiene como emergente la proliferación de casos de explotación sexual 

familiar y de participación de menores y adolescentes en el «mercado sexual»”. 
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Cabe ressaltar que as particularidades dessa região podem estar 

presentes também no departamento de Soriano, que está localizado na Região 

Sudoeste – Litoral Sul. 

O outro departamento que compõe a Região Sudoeste-Litoral Sul é 

Colonia, porém este departamento, no que tange a exploração sexual 

comercial de crianças e adolescentes, possui os mesmos aspectos que a 

região Centro Sul, que é formada pelos departamentos 

Durazno, Flores, Florida, San José, Canelones e Montevidéu. 

Neste território, com exceção dos departamentos de Canelones (já 

relatado acima) e Montevidéu (que será abordado abaixo), as atividades 

sexuais comerciais com crianças e adolescentes ocorrem dentro das fazendas, 

possuem relação direta com os empreendimentos produtivos, assim como são 

desempenhadas as modalidades de pornografia infantil e turismo sexual, 

contando este último a participação de franceses e espanhóis como 

consumidores desta violência (INAU, 2014). 

Vale salientar que no departamento de Colonia está situada a cidade 

de Colonia de Sacramento, uma cidade histórica, turística e de importância 

comercial, que faz fronteira com Buenos Aires – Argentina.  

No departamento de Colonia existem prostíbulos, whiskerias e locais 

noturnos onde pode ser obter atividades sexuais comerciais com crianças ou 

adolescentes. Como aponta a OIM (2008), muitos desses lugares são discretos 

e possuem uma rotatividade de localização. Além disso, destaca-se que neste 

departamento foram identificadas crianças e adolescentes realizando 

atividades sexuais ou eróticas remuneradas nos estacionamentos de 

caminhões. Essas atividades são realizadas por elas como estratégias de 

sobrevivência. 

Em Montevidéu, a exploração sexual comercial é marcada pelas 

atividades sexuais remuneradas ou por promessas de remuneração realizadas 

nas vias públicas como ruas, praças, lanchonetes, terminais de ônibus e zona 

portuária, como também em locais fechados, como casas de massagem, 

karaokês, casas de festas, estúdio de tatuagem whiskerias e bares 

clandestinos. Rostagnol (2011) pontua que em Montevidéu existem vários 

prostíbulos e alguns funcionam 24 horas por dia. 
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Na cidade de Montevidéu as regiões com maior risco para exploração 

sexual comercial são, conforme aponta González (2012, p.39),  

[…] la Ciudad Vieja, en especial la zona portuaria y la zona del 
Mercado del Puerto, donde ingresan turistas y camioneros. También: 
Cordón, Parque Batlle, la Aguada y zonas aledañas al Palacio 
Legislativo. Además, se identifican calles o avenidas importantes de 
la capital: Camino Maldonado, Avenida Garzón, Boulevard Artigas y 
Avenida 18 de Julio. 
 

De acordo com Purtscher (2014, p.56), na cidade de Montevidéu tem 

zonas e ruas onde crianças e adolescentes praticam atividades sexuais 

comercializadas, como por exemplo, “[...] Avenida Carlos Ma. Ramírez, calle 

Grecia, camino Cibils, rutas nacionales (bajo los puentes); así como los 

parques de la zona: Parque Punta Yeguas, Parque Vaz Ferreira y Parque 

Tomkinson”, destacando que essas práticas ocorrem à noite e de formas 

pontuais.  

Além desses lugares, os terminais de ônibus de Santa Catalina e do 

Cerro também são lugares onde crianças e adolescentes são vítimas de 

comercialização das atividades sexuais, assim como os locais chamados de 

“cantinas”, que são lanchonetes, bares, bares com máquinas de caça níquel ou 

até “casas de família”; todos podem estar também vinculados com o tráfico de 

drogas. As adolescentes e jovens são conhecidas como “cantineras”, foram 

identificadas garotas com idade acima de 14 anos; os consumidores são 

homens de todas as idades e os facilitadores são os donos desses 

estabelecimentos (PURTSCHER, 2014).  

A exploração sexual comercial infanto-juvenil em Montevidéu é 

movimentada também pelos grandes empreendimentos, pois o comércio do 

sexo foi oferecido nesses lugares para atender a demanda dos homens 

trabalhadores. Conforme exemplifica Purtscher (2014), as grandes obras que 

impulsionaram as atividades sexuais ou eróticas remuneradas ou com 

promessas de remuneração com crianças ou adolescentes realizados nos 

últimos anos foram 

[…] el Polo Tecnológico Industrial (PTI) en la Villa del Cerro, las obras 
de la Terminal de Ómnibus del Cerro, las empresas logísticas en 
Paso de la Arena y Los Bulevares, y el saneamiento que impactó en 
la zona de Bajo Valencia y Casabó. Se encuentran concentraciones 
en momentos de las zafras pesqueras (Santa Catalina) y cosecha 
fruti-hortícola en Los Bulevares y Paso de la Arena (PURTSCHER, 
2014, p.63). 
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As modalidades de turismo sexual, pornografia infantil, e tráfico para 

fins sexuais também existem neste território. A pornografia infantil é marcada 

pelas fotos, filmes e vídeos para postar na internet. O tráfico para fins sexuais é 

de caráter interno e internacional com vinculação ao tráfico de drogas, 

possuindo certo grau de organização, como apresenta INAU (2014). 

A respeito das vítimas, no departamento de Montevidéu são apontadas 

as adolescentes do gênero feminino como maioria, sendo provenientes de 

famílias da classe trabalhadora empobrecida e fora do sistema educacional 

(INAU, 2014). 

De acordo com Purtscher (2014), existem também em Montevidéu 

travestis adolescentes exploradas sexualmente vinculadas a discotecas. 

Já os clientes são homens adultos de diversas condições 

socioeconômicas e nível educacional (INAU, 2014), e Purtscher (2014) 

acrescenta que estão entre os clientes das atividades comerciais sexuais com 

crianças e adolescentes nas estradas e rodovias homens das comunidades do 

entorno e os caminhoneiros. 

Conforme aborda INAU (2014), neste departamento as redes de 

exploração sexual de crianças e adolescentes são engendradas por membros 

da família e/ou da comunidade. 

A partir do exposto, destaca-se que a exploração sexual comercial 

infanto-juvenil ocorre em todo o território, como já fora explicitado, sendo 

estimado pela Gurises Unidos (2015) que sejam 349 crianças e adolescentes 

vítimas de exploração sexual nas cidades do interior do país e na região 

metropolitana e Montevidéu 301 crianças e adolescentes nesta situação. 

O Observatorio de los Derechos de Niñez y Adolescencia – ODNAU, 

no seu Informe de 2018, apresenta os dados quantitativos sobre crianças e 

adolescentes vítimas de exploração sexual comercial por departamento, 

conforme mostra o mapa abaixo: 
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Fonte: ODNAU (2018, p.44) 

 

Cabe pontuar que não significa dizer que nos departamentos de 

Soriano, Rocha, Flores e Treinta y Tres, nos quais não foram localizadas 

crianças e adolescentes vítimas de exploração sexual comercial, esta 

manifestação da “questão social” não exista nestas regiões. 

 Através desse mapa, podem-se ressaltar os departamentos 

fronteiriços, porque como aponta ODNAU (2018) esta região comporta a 

maioria das redes do mercado sexual e é responsável por 75% das vítimas 

crianças e adolescentes do gênero feminino exploradas sexualmente. 

Além das regiões de fronteiras, destaca-se que na região litorânea 

(noroeste e sudoeste), especialmente nas cidades de Paysandú, Colonia de 

Sacramento – Colonia, Nueva Palmira – Colonia, Mercedes – Soriano,  Fray 

Bentos – Río Negro e  Bella Unión – Artigas, conforme aponta González 

(2012), a exploração sexual comercial infanto-juvenil foi impulsionada com os 

grandes empreendimentos na região de fronteiras, como também a produção 

de cana de açúcar. 
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Nas cidades fronteiriças não têm sido detectadas redes grandes de 

exploração sexual comercial de crianças e adolescentes, mas sim de familiares 

e pessoas próximas das vítimas como exploradores, como chama atenção o 

psicólogo Pereira do Proyecto Frontera na entrevista feita na pesquisa 

realizada por González (2012). 

A exploração sexual comercial infanto-juvenil no Uruguai ocorre tanto 

através de rede não organizadas como de redes organizadas formadas por 

exploradores.  

De acordo com González (2012, p.43), os especialistas da proteção da 

criança e do adolescente entrevistados para a pesquisa intitulada “Explotación 

y desamparo 2012: Informe sobre la explotación sexual comercial de niñas y 

adolescentes mujeres en Uruguay. Montevideo, Uruguay: Asociación Civil de 

Servicios y Acciones por la Infancia” apontam que as redes de exploração 

sexual comercial infanto-juvenil neste país possuem uma organização precária 

e não estão associadas a grandes esquemas e estruturas; a vinculação é  com 

a prostituição adulta, sendo pontuado pela socióloga Goycochea da OIM, que 

“[...] en las actividades sexuales o eróticas remuneradas con menores de 18 

años ‘no predomina una red organizada o crimen organizado atrás’” 

Todavia, González (2012) aponta a existência de grupos organizados 

para explorarem crianças e adolescentes, destacando que em 2012 o Juíz de 

Primeira Instância no Criminal Especializado em Crime Organizado pelo juiz 

Néstor Valetti processou uma série de pessoas por crimes de proxenetismo e 

contribuição para a exploração sexual de menores, como também tráfico de 

pessoas e lavagem de dinheiro, entre outros crimes. 

A OIM (2008) ressalta que as redes de exploração sexual comercial no 

Uruguai podem funcionar de forma complexa, pois envolvem pessoas e 

instituições de diversos níveis. 

A respeito dos exploradores sexuais de crianças e adolescentes neste 

país, as pesquisas tem pontuado a família como facilitadora para esta 

violência, sendo destacada a figura masculina, isto é, os “homens da casa”, 

como tios, irmãos, primos, namorados e noivos que direcionam as 

adolescentes para a comercialização sexual. Como destaca Purtscher (2014), 
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não necessariamente esses homens obtêm ganho material, mas sempre 

conseguem prestigio na cultura machista.   

Além desses, aparece as mães que agem como facilitadoras e/ou 

proxenetas, conforme destaca Purtscher (2014). 

A figura do proxeneta encontra-se invisibilizada nas pesquisas, 

aparecendo como se estivesse extinta ou como se não aparecesse no mercado 

do sexo envolvendo crianças e adolescentes (Purtscher, 2014). 

Entretanto, os proprietários de casas de massagem, hotéis, discotecas, 

prostíbulos, whiskerías ou bares exercem a função do proxeneta, já que nesses 

estabelecimentos encontram-se adolescentes exercendo atividades sexuais 

comerciais e esses donos, de alguma forma, possuem um determinado poder 

(GONZÁLEZ, 2012). 

Além disso, as redes de exploração sexual contam também com 

esquema de corrupção, conforme aponta Rostagnol (2007), sendo destacada 

neste sentido a presença de funcionários do Estado, que permitem, promovem 

ou facilitam a comercialização sexual de crianças, uma vez que lucram direta 

ou indiretamente com esta violência.  

Neste sentido, Rostagnol (2007, p.96) exemplifica esta situação, 

destacando 

[…] en un caso de prostitución en el que intervinieron varias 
instituciones, los arreglos con personal del INAU debilitaron las 
posibilidades de cambiar la situación. El abusador accedió a material 
confidencial (informes, documentos) con total impunidad, por lo que la 
promesa de confidencialidad hecha al adolescente abusado no pudo 
sostenerse. 
 

Além desses, participam tanto nas redes de exploração sexual 

organizada ou não como facilitadores trabalhadores do ramo do transporte, tais 

como taxistas, caminhoneiros, motoristas e os funcionários dos terminais de 

ônibus, guardas, como também aparecem de forma genérica trabalhadores do 

saneamento (PURTSCHER, 2014). 

Cabe salientar as considerações de Dilacio e Giorgi (2010), pois 

apontam a invisibilidade sobre os exploradores sexuais no Uruguai, existindo 

uma tendência a responsabilizar as famílias, como também reforçam uma 

chamada auto-exploração, ou seja, pontuando a não existência de um terceiro 

lucrando com a comercialização sexual.     
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Quanto ao perfil dos clientes, segundo Dilacio et. al. (2012), as 

informações são escassas e imprecisas; e, como aborda Purtscher (2014), há 

poucas informações. Porém, é pontuado que em sua maioria são homens, 

existindo homens de alto poder aquisitivos ou da mesma classe social das 

crianças e adolescentes, os quais possuem algum dinheiro ou algum bem 

material de interesse das crianças, adolescentes ou familiares. Todavia, 

Rostagnol (2007) ressalta que a origem socioeconômica do cliente determina 

condições das atividades sexuais ou eróticas remuneradas ou com promessas 

de remuneração com crianças ou adolescentes, pois quanto maior o poder 

socioeconômico, maior é a estrutura do mercado do sexo. 

Neste país foram detectados homens italianos, paraguaios vinculados 

ao transporte de carga e americanos proprietários e residentes no país, como 

destaca Purtscher (2014). 

Apesar de não existir dados quantitativos acerca dos clientes, pode-se 

frisar como Rostagnol (2007, p.105) que os números devem ser altos, em 

função da quantidade de crianças e adolescentes vítimas de exploração sexual 

comercial no país, existindo assim uma grande quantidade de homens que “[...] 

resuelven parte de su sexualidad de esta manera”. 

Além disso, existe uma tolerância por parte da sociedade com a figura 

do cliente, em especial quando a vítima é uma ou um adolescente, pois este 

perpetrador é colocado como alguém que ajuda e colabora para o sustento da 

família ou presenteia os jovens; ou estes são postos como vítimas, pois os 

jovens provocaram, se ofereceram; ou foram enganados porque os 

adolescentes teriam aparência de adultos (INAU, 2014). 

Cabe destacar que a maioria dos exploradores sexuais é formada por 

homens que desempenham a função de aliciadores, agenciadores e/ ou 

clientes. No entanto, existem mulheres também como exploradoras, mas 

executando o recrutamento e facilitação (PURTSCHER, 2014). 

Acerca das vítimas de exploração sexual comercial neste país, elas 

são majoritariamente adolescentes do sexo feminino, embora adolescentes do 

sexo masculino e crianças também sejam vítimas (PURTSCHER 2014).  

Gurises Unidos e o Instituto de Estadística de la Universidad de la 

República (2015) realizaram o primeiro estudo quantificando a exploração 
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sexual comercial no país, apontando 650 vitimas desta violência, no qual 1 de 

cada 4 tem menos de 12 anos e a maioria é do sexo feminino (GURISES 

UNIDOS, 2015). 

No caso dos garotos explorados sexualmente, possuem idade por volta 

dos 17 anos e recebem maiores valores do que as garotas pela atividade 

sexual realizada, como destaca Purtscher (2014). Esses garotos, como diz 

Rostagnol (2007), iniciam as práticas sexuais homossexuais na exploração 

sexual, já que os “clientes” são na maioria homens, realizam outras atividades 

laborais como estratégias de sobrevivência e realizam atividades sexuais 

remuneradas quando necessitam de dinheiro, dirigindo-se para os locais de 

comercialização sexual.  

A respeito das adolescentes travestis vítimas de exploração sexual 

comercial, foram referenciadas somente no departamento Montevidéu pelo 

Purtscher (2014); porém, não foram destacados as características, o perfil, 

sendo citado somente a vinculação com as casas noturnas. Todavia, isto não 

significa que não este grupo não conte com vítimas em todas as regiões. 

Desse modo, identifica-se que a exploração sexual comercial na 

infância e adolescência no Uruguai, assim como na Argentina, Brasil e 

Paraguai, tem classe e gênero, sendo as meninas oriundas da população que 

vive do trabalho em situações precárias as vítimas mais numerosas. Isto ocorre 

em função do sistema de dominação pautado na classe, gênero e cor-raça, o 

que faz supor que as meninas negras e indígenas101 neste país também são as 

maiores vítimas e estão nos espaços mais precários do mercado do sexo. Além 

disso, pode se afirmar que a exploração sexual comercial de crianças e 

adolescentes ocorre para dar conta de demanda sexual do gênero masculino.   

 

 

 

                                                           
101 Cabe destacar que apesar da população branca compõe majoritariamente o perfil étnico-
racial do Uruguai, uma vez que dos 3.251.654 habitantes, 2.851,095 são brancas, mas existem 
uma população negra 149.689 e indígena 76.452 consideravel e que encontram-se em 
situação de maior vulnerabilidade social, conforme notifica o senso geográfico de 2011 (Dados 
consultados no site: http://www.ine.gub.uy/censos-2011. Acesado em 24 de maio de 2019) 
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2.5.2 – Enfrentamento à Exploração Sexual Comercial de Crianças e 
Adolescentes no Uruguai 
 

O enfrentamento à exploração sexual comercial de crianças e 

adolescentes no Uruguai se iniciou na transição entre as décadas de 1980 e de 

1990 após o processo de redemocratização do país com o fim de 12 anos de 

ditadura militar e civil. 

A conjuntura social deste período foi marcada por uma política com 

discurso para assegurar uma nova instituição política, como também com a 

proposta de recuperar a economia do país, como destaca Almeida (2011). No 

entanto, como aponta Vecinday (2017), o que aconteceu no país foi uma 

modernização do Estado por meio de ações promovidas por órgãos 

internacionais, aplicando reformas e pacotes de ajuste na economia e na 

proteção social.  

Entretanto, esta época foi marcada também pela expansão dos 

movimentos sociais e culturais, especificamente sobre direitos humanos, meio 

ambiente, juventude, associações comunitárias e de bairro, como destaca 

Gadea (2018), possuindo de alguma forma autonomia diante do sistema 

político. 

Nesta direção, destaca-se o fortalecimento do movimento das 

prostitutas no país, que lutava em prol do reconhecimento da prostituição como 

trabalho e um direito das mulheres de exercê-lo de forma segura social e 

legalmente. 

Conforme destaca Rostagnol (2011), o movimento feminista 

abolicionista e o regulamentarista já faziam discussão sobre regulação ou não 

da prostituição desde as primeiras décadas do século XX no Uruguai e em 

outros países da América Latina, denunciado especificamente a “trata de 

blancas”, ou seja, tráfico de mulheres européias e uma exploração realizada 

pelos chamados proxenetas. 

Em decorrência disso, o Estado uruguaio promulgou algumas leis no 

final da década de 1920 em torno do proxenetismo como forma de coibir a 

prostituição e o tráfico internacional. Em 1927 foi sancionada a Lei n° 8080, 

pela qual o proxenetismo é considerado delito, pois o proxeneta é considerado 

explorador sexual através da prostituição de adultos e menores de 18 anos 
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(ROSTAGNOL, 2011). Neste mesmo ano, o Código Penal, remetendo à lei 

n°8080, estabeleceu pena de 6 meses até 3 anos de detenção para o 

proxeneta, constando agora como crime de corrupção de pessoas, como 

determina artigo 274 desse Código (OIM, 2008). Estes marcos legais 

direcionavam a atenção para a existência de pessoas que lucravam e 

exploravam a prostituição, em especial em decorrência do tráfico de mulheres 

européias dentro do Uruguai; porém, não eram direcionadas atenções para a 

proteção de crianças e adolescentes enquanto vítimas de exploração sexual 

comercial. 

Conforme destaca Rocha (2013), esta lei tinha um caráter 

regulacionista, porque a consideração de proxenetismo se dava via regras de 

apuração conforme convicção moralista e tinha a intenção de estabelecer 

normas para adequar a prática da prostituição. 

A primeira legislação no Uruguai que tratava especificamente de 

crianças e adolescentes foi o “Código del Menor” de 1934, possuindo a lógica 

menorista, que era vigente no período, possuindo o paradigma de situação 

irregular das crianças e adolescentes; por isso tinha um caráter repressor, 

assistencialista e higienista, como também continha abordagens jurídicas e 

médicas, tendo como foco a institucionalização de crianças e adolescentes 

considerados marginais e infratores. Em decorrência desse código é fundado 

neste mesmo ano o “Consejo del Niño”, com o propósito de avançar os 

mecanismos de controle, vigilância e intervenção das famílias empobrecidas, 

como destaca Abbate (2018). 

O debate sobre a exploração contra a criança e o adolescente no 

Uruguai começa a ganhar forma em decorrência da ratificação, em 1969, do 

“Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales”, que 

dispõe no seu art. 10 que: 

[…] debe protegerse a los niños y adolescentes contra la explotación 
económica y social. Su empleo en trabajos nocivos para su moral y 
salud, o en los cuales peligre su vida o se corra el riesgo de 
perjudicar su desarrollo normal, será sancionado por la ley 
(GONZÁLEZ, 2012, p.77) 
 

Apesar da importância deste pacto, afinal reconhecia o trabalho infantil 

como prejudicial para o desenvolvimento da criança e do adolescente e 

sinalizava a necessidade de enfrentamento desta manifestação da “questão 
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social” no país, o debate sobre a questão da exploração sexual comercial de 

crianças e adolescentes ainda não existia de fato, como também esta 

população não era percebida como sujeitos de direitos. 

No inicio da década de 1980, especificamente em 1981 e em plena 

ditadura militar e civil no país, foi ratificada a “Convenção Internacional sobre 

Eliminação de todas as Formas de Discriminação da Mulher” através da 

promulgação da lei 15.164. Nesta convenção, como aponta González (2012, 

p.24), é entendida a exploração sexual comercial de mulheres na prostituição, 

estabelecendo no artigo 6 que os países “[...] tomarán todas las medidas 

apropiadas, incluso de carácter legislativo, para suprimir todas las formas de 

trata de mujeres y explotación de la prostitución de la mujer”, ficando assim o 

Uruguai comprometido em realizar ações e medidas de enfrentamento a esta 

violência contra a mulher. No entanto, ainda não era apontado nada sobre 

proteção das crianças e adolescentes. 

A mudança de paradigma sobre a infância e a adolescência no Uruguai 

começa a tomar corpo a partir de meados da década de 1980 com a ratificação 

da Convenção Americana sobre Direitos Humanos na Lei 15.737 de 1985, no 

qual é estabelecido que crianças e adolescentes são detentores de direitos à 

medidas de proteção por parte da família, sociedade e estado (GONZÁLEZ, 

2012). 

Entretanto, em 1989, em pleno ano da realização da Convenção das 

Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, que se estabeleceu 

internacionalmente a concepção de crianças e adolescentes como sujeitos em 

desenvolvimento e de direitos, sendo de responsabilidade do Estado, família e 

sociedade à proteção dos mesmos, no Uruguai foi implementando o “Instituto 

Nacional del Menor” – INAME102, substituindo o  “Consejo del Niño” (1934); 

porém, este Instituto ainda era regido pelos princípios menoristas. 

Todavia, em 1990 o Uruguai ratifica os direitos das crianças e 

adolescentes postos na Convenção dos Direitos da Criança de 1989, tornando-

se signatário e assumindo o compromisso de garantir a proteção integral dessa 

população, reconhecendo-os como sujeitos de direitos, respeitando “[...] la 

                                                           
102 Dados coletados no site: https://www.inau.gub.uy/institucional/historia Acessado em 30 de 
novembro de 2020.  
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opinión a los niños en todos los temas que les afectan, lo cual es un derecho y 

un pilar de todo este cuerpo normativo”, como destaca González (2012, p.78). 

Neste sentido, o Estado uruguaio torna-se obrigado a proteger as 

crianças e adolescentes contra todas as formas de abuso e exploração sexual 

comercial. 

Entretanto, como aponta Rostagnol (2007), o Uruguai na década de 

1990, assim como vários países da América Latina, não tomou medidas legais, 

sociais e culturais para por fim às concepções menoristas. 

O país na década de 1990 concretiza a adesão as políticas neoliberais 

iniciadas no processo de redemocratização, intensificando o processo de 

privatização a abertura econômica, provocando alterações no sistema de 

proteção social com caráter universal construído historicamente, promovendo a 

flexibilização e a desregulamentação do trabalho, como também políticas 

públicas mínimas, seletivas e focalizadas, conforme orientações internacionais, 

segundo Abbate (2018), Castro (2016) e Bentura (2014). Este processo foi 

marcado também por resistências, pois os partidos de esquerdas, os sindicatos 

e os movimentos sociais e seus diversos atores travaram lutas contrapondo as 

medidas reformistas adotadas pelo governo Lacalle (1990-1995) do Partido 

Nacional e Sanguinetti (1995-2000), como expressam Vecinday (2017) e 

Gadea (2018). 

A partir de meados da década de 1990 e início dos anos 2000, o país 

criou mecanismos legais, ratificando acordos internacionais com ênfase na 

exploração sexual comercial de crianças e adolescentes.  Em 1995 foi 

aprovada a lei nº 16.707 intitulada de Seguridad Ciudadana, que modificou a 

Lei 8080 chamada como Lei do Proxenetismo de 1927, acrescentando a figura 

da pessoa que induz ou promove a prostituição, ou seja, a figura do aliciador e 

agenciador, penalizando os proxenetas, exploradores e traficantes de pessoas 

com menos de 18 anos (RODRÍGUEZ, 2015). 

Além disso, foram ratificadas a Declaração e o Plano de Ação do 

Primeiro Congresso Mundial contra a Exploração Sexual Comercial de Criança 

e Adolescentes (1996); o Convenio 182 da OIT sobre a Proibição das Piores 

Formas de Trabalho Infantil e Ação Imediata para sua Eliminação (1999); o 

Protocolo da Convenção de Direitos de Criança sobre venda de crianças, 
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prostituição infantil e utilização de crianças para pornografia (2000) e 

o Protocolo da ONU para Prevenir, Suprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, 

especialmente Mulheres e Crianças, chamado de Protocolo contra o Tráfico de 

Pessoas ou Protocolo de Palermo, organizado pela Convenção das Nações 

Unidas contra o Crime Organizado Transnacional (2000), ficando assim 

responsáveis internacionalmente para adotar medidas para a eliminação das 

diferentes modalidades de exploração sexual comercial de crianças e 

adolescentes e todas as formas de trabalho infantil. Este processo culminou na 

promulgação, em 2001 no Uruguai, da Lei 17.298 sobre as piores formas de 

trabalho infantil, constando no artigo 3°, que “[…] la utilización, el reclutamiento, 

o la oferta de niños para la prostitución, la producción de la pornografia o 

actuaciones pornográficas” (CONAPESS, 2016, p.20). Em 2002 foi decretada a 

lei n° 17.483 sendo a primeira normativa que trata especificamente sobre uma 

modalidade da exploração sexual comercial, isto é, atividades sexuais ou 

eróticas remuneradas ou com promessas de remuneração com crianças ou 

adolescentes, antes chamada de prostituição infantil, expressando no artigo 1: 

[…] establece la obligación y compromiso de los Estados de prohibir 
la venta de niños, la prostitución infantil y la pornografía infantil. Este 
instrumento dispone que: 1) Por venta de niños se entiende: “todo 
acto o transacción en virtud del cual un niño es transferido por una 
persona o grupo de personas a otra a cambio de remuneración o de 
cualquier otra retribución…”; 2) Prostitución infantil es: “la utilización 
de un niño en actividades sexuales a cambio de remuneración o de 
cualquier otra retribución”; 3) Pornografía infantil es: “toda 
representación, por cualquier medio, de un niño dedicado a 
actividades sexuales explícitas, reales o simuladas, o toda 
representación de las partes genitales de un niño con fines 
primordialmente sexuales” (GONZÁLEZ, 2012, p.79) 
 

E em 2004 foi promulgada a lei número 17.861, destinada para 

prevenir e reprimir o tráfico de pessoas, especialmente mulheres e crianças, 

segundo González (2012). 

Entretanto, o marco para o desenvolvimento das políticas sociais para 

o enfrentamento da exploração sexual comercial de crianças e adolescentes se 

deu entre 2004 e 2005 e expandiu-se nos anos subsequentes durante o 

governo da Frente Ampla. 

Neste período, o país começava a sair da recessão econômica que 

assolava desde 2002 e assumia o poder Tabaré Vázquez, do partido de centro-

esquerda Frente Ampla, propondo a retomada do Estado como interventor das 
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relações sociais. Entretanto, isto foi realizado de forma moderada, tendo como 

prioridades a proteção das crianças, adolescentes, jovens, mulheres, famílias 

empobrecidas, idosos e deficientes, privilegiando as políticas redistributivas e 

focalizadas na pobreza e na extrema pobreza, seguindo a tendência e 

orientação dispensadas aos países da América Latina com base no ideário 

neoliberal. 

Todavia, foi diante desta conjuntura que ocorreu a extinção do “Código 

del Menor” (1934) e foi promulgado em 2004 o “Código de la Niñez y la 

Adolescencia”103 através da lei n.º 17.823, adotando o sistema de proteção 

integral da criança e do adolescente, reconhecendo-os como sujeitos de 

direitos, rompendo com a lógica menorista das décadas passadas, assumindo 

o acordo da Convenção dos Direitos da Criança de 1989. 

No entanto, vale ressaltar que novo Código coloca o Estado como 

último no dever da proteção da criança e adolescente, pois, como expressa o 

artigo 2 desse Código, a exigência é da família, da sociedade e do Estado 

desenvolver a proteção dos mesmos. 

Não obstante, foi a partir do “Código de la Niñez y la Adolescencia” que 

ocorreram alterações no sistema de proteção a crianças e adolescentes,  

mudando e ampliando também as medidas estatais de enfrentamento à 

exploração sexual comercial de crianças e adolescentes no país. 

A primeira grande transformação ocorrida com a promulgação do 

“Código de la Niñez y la Adolescencia” foi a desativação em 2004 do “Instituto 

Nacional del Menor – INAME” e ao mesmo tempo a implantação do Instituto del 

Niño y Adolescente del Uruguay – INAU”, que assume a responsabilidade de 

desenvolver as políticas sociais de proteção às crianças e adolescentes com 

base na doutrina de proteção integral, incluindo a realização das medidas de  

enfrentamento à exploração sexual comercial. Este instituto foi incorporado 

como organismo descentralizado do “Ministerio de Desarrollo Social – MIDES”,  

que foi criado em 2005, com o propósito de integrar, coordenar e avaliar as 

políticas sociais intersetoriais destinadas às pessoas ou famílias em situação 

de vulnerabilidade social, tendo como prioridades as áreas da infância, 

                                                           
103  Neste Código é entendida criança com até 13 anos e adolescente com idade acima dos 13 
anos e menores de 18 anos.  
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juventude, mulher, idosos, pessoas com deficiências e famílias empobrecidas 

(ABBATE, 2018). 

Com base no Código de la Niñez y la Adolescencia foi aprovada, em 

2004, a Lei nº 17.815 chamada de “Ley de Violencia Sexual Comercial o No 

Comercial Cometida Contra Niños, Adolescentes o Incapaces”. Esta lei introduz 

a exploração sexual comercial de crianças e adolescentes na gama de crimes, 

classificando a pornografia, o tráfico e a exploração e facilitação como delitos 

contra crianças e adolescentes, estabelecendo como pena de dois a doze anos 

de prisão para os exploradores, incluindo os clientes, facilitadores, proxenetas 

e aliciadores no rol de delinquentes (ROSTAGNOL, 2011 e PURTSCHER, 

2014). 

Em 2017 foram aprovadas duas medidas legais sobre tráfico de 

pessoas, sendo intituladas como “Ley de Violencia Basada en Género” 

n°19.580 e lei n° 19643. A primeira reconhece as obrigações das instituições 

públicas de proteger e reparar os danos às crianças e adolescentes vítimas de 

abuso e exploração sexual, considerando delito atos sexuais forçosos contra 

pessoas do sexo oposto como do mesmo sexo, alterando a concepção do 

Código Penal. Já a segunda lei tem como intuito dar respostas ao tráfico de 

pessoas, definindo o Estado como interventor das medidas contra esta 

violência, incluindo exploração sexual comercial de crianças e adolescentes 

(ODNAU, 2018). 

A respeito das políticas de enfrentamento à exploração sexual 

comercial de crianças e adolescentes, o INAU, em 2004, por meio do Decreto 

385/004, institui o Comité Nacional para la Erradicación de la Explotación 

Sexual Comercial y No Comercial de la Niñez y Adolescencia de Uruguay 

chamado de CONAPESE inicialmente e posteriormente intitulado como  

CONAPEES104. Este Comitê é um órgão interinstitucional presidido pelo INAU 

e integrado por representantes de organismos estatais e da sociedade civil, 

                                                           
104 O CONAPEES é presidida pelo INAU e é integrada pelos: Ministerio de Salud Pública, 
Ministerio del Interior, Ministerio de Turismo y Deportes, Consejo de Educación Primaria, 
Consejo de Educación Secundaria, Consejo de Educación Técnico Profesional, la Cooperación 
Internacional, representada por UNICEF, el Instituto Interamericano del Niño y la OIM y tres 
delegados de las asociaciones de la sociedad civil (Rodríguez,   2015, p.18). Atualmente 
contam também com a participação do  Ministerio de Desarrollo Social (MIDES), la Fiscalía 
General de la Nación y el Ministerio de Relaciones Exteriores (MRREE) (CONAPEES, 2016, 
p.8) 
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tendo com objetivos implantar medidas para combater a exploração sexual de 

crianças e adolescentes, fortalecendo a coordenação e ações entre as 

instituições. 

Uma das responsabilidades do CONAPEES era propor, criar e 

executar o Plano Nacional de Enfrentamento à exploração sexual comercial ou 

não de crianças e adolescentes para um período no menor a 5 anos (GURISES 

UNIDOS, 2015). Desde sua implantação, este Comitê desenvolveu dois planos 

nacionais. O Primeiro foi lançado em 2007 com o nome “I Plan Nacional de 

erradicación de la explotación sexual comercial de niñas, niños y 

adolescentes”, mas o debate para a construção desse plano se deu desde 

2002, onde até foi realizada uma reunião com  organizações estatais, da 

sociedade civil e organismos internacionais; porém, na época, como aponta 

Rostagnol (2007), não chegou a ser formulado de fato. 

Este primeiro plano teve como prazo de aplicação o período entre 2007 

a 2011, sendo replanificado, onde foi aumentada a vigência deste para o 

período entre 2011 até 2015, tendo como estratégias:  

• Sensibilización sobre la temática a partir de campañas en los 
medios de comunicación. • Formación/capacitación de recursos 
humanos pertenecientes a diferentes instituciones/áreas vinculadas a 
la problemática de explotación sexual comercial y no comercial. • 
Adecuar la legislación y la normativa con el fin de garantizar la 
protección de niños, niñas y adolescentes frente a todas las formas 
de Explotación Sexual Comercial (en adelante ESC) y penalizar a los 
adultos que cometan este delito. • Fortalecer el sistema público y 
privado para que puedan brindar respuestas adecuadas a los NNA 
víctimas de ESC, donde se priorice la restitución de derechos 
(GURISES UNIDOS, 2015, s.p)105  
 

Este Plano, segundo Rostagnol (2011), desenvolveu quatro programas 

estruturados a partir de quatro eixos como medidas para o enfrentamento da 

exploração sexual de crianças e adolescentes: prevenção, proteção, atenção e 

restituição de direitos, tendo como intuito a execução no período entre 2008 a 

2010, porém não foi executado por falta de recursos financeiros. 

O outro plano intitulado “II Plano Nacional de Erradicación de la 

Explotación Sexual Comercial de Niñas, Niños y Adolescentes: 100 acciones 

acordadas”, foi instituído em 2017 para ser executado no período entre 2017 

                                                           
105 Dados consultados no site: https://www.gurisesunidos.org.uy/wp-
content/uploads/2015/07/PDF_explot.-sexual-comercial1.pdf Acessado em: 20 de julho de 
2019. 
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até 2021. Este Plano reconhece as relações desiguais de gênero e de geração 

como marca da exploração sexual de crianças e adolescentes, como também a 

reconhece como violação dos direitos humanos, tendo como objetivos: “[...] 

contribuir a visibilizar y transformar las condiciones de producción y 

reproducción de la explotácion sexual comerial mediante la promoción de los 

derechos de niños, niñas y adolescentes, y el desarrollo do sistema integrales 

que permitan garantizarlos” (CONAPEES, 2016, p.37). 

Além dos planos de enfrentamento da exploração sexual comercial de 

crianças e adolescentes, foi desenvolvido o plano de proteção às crianças e 

adolescentes chamado de “Estrategia Nacional para la Infancia y la 

Adolescencia – ENIA”, para ser executado no período entre 2010 até 2030, o 

qual dentro de suas medidas contava com um plano de ação (2010-2015) com 

o objetivo de gerar ações especificas dentro do sistema interinstitucional para a 

erradicação da exploração sexual comercial de crianças e adolescentes, 

fomentando articulações entre instituições públicas e da sociedade civil 

(GURISES UNIDOS , 2015). 

Neste processo de enfrentamento à exploração sexual comercial de 

crianças e adolescentes foram adotadas medidas de “conscientização”, 

sensibilização e prevenção, responsabilização dos exploradores e serviços de 

denùncias e de atendimento às vítimas. 

Uma das primeiras ações realizadas foi a criação do “Sistema Integral 

de Protección a la Infancia y a la Adolescencia contra la Violencia – SIPIAV” 

em 2017, sendo uma ferramenta metodológica e instrumental para trabalhar 

com a violência contra crianças e adolescentes de forma intersectorial e 

interinstitucional, identificando, definindo,  informando e criando um circuito de 

atenção e definindo as competências das instituições para a proteção das 

crianças e adolescentes (MIZRAHI, 2013) 

A respeito da conscientização da população e de prevenção da 

exploração sexual comercial de crianças e adolescentes foram realizadas 

diferentes campanhas. Em 2005 foram lançados materiais impressos 

explicativos sobre a exploração sexual comercial e não comercial elaborados 

pelo CONAPEES em conjunto com o Ministério do Turismo, sendo distribuídos 

e fixados em postos fronteiriços, terminais de ônibus e aeroportos nos período 
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do feriado prolongado da Semana Santa (ECPAT INTERNATIONAL, 2006, 

p.16). E em 2007 foi realizada uma campanha para o setor do turismo, como o 

intuito de promover o combate da exploração sexual comercial de crianças e 

adolescentes nos estabelecimentos e empresas de turismo (CONAPEES, 

2016). 

Na segunda década dos anos 2000 foram realizadas medidas de 

prevenção, sensibilização e “conscientização” da população por meio de 

campanhas, sendo aplicada em 2013 com o título “No hay excusas”, contado 

com apoio da UNICEF e tendo como objetivo de desnaturalizar a exploração 

sexual comercial de crianças e adolescentes. 

Segundo Guerra (2016, p.104), 

Gracias a esta campaña, se comenzaron a ver spots y afiches con 
textos dirigidos fundamentalmente a la demanda masculina y 
alertando que no hay excusas posibles para el delito. Así entonces, el 
tema de la explotación sexual infantil, por primera vez se instalaba en 
el seno de la sociedad uruguaya, por medio de una intensa campaña 
de alcance masivo. 
 

A outra campanha ocorreu em 2014, intitulada “Luz Roja, deje de 

colaborar”, sendo realizados seminários, workshops e distribuídos materiais 

gráficos explicativos, tendo como parceiros do Estado a Fundación Visionar e a 

ONG “El Paso” e com financiamento da União Européia, atendendo ao decreto 

N°. 398/013 do Poder Executivo, que estabelece a necessidade dos serviços 

de turismo promoverem ações de enfrentamento à exploração sexual comercial 

de crianças e adolescentes (CONAPESS, 2016). 

Além disso, foi lançada em 2018 e relançada em 2019-2020 a 

campanha “No consumas sus cuerpos”, sendo distribuídos folhetos e banners 

em via publica e divulgação nas rádios de material protagonizado por 

adolescentes que vivenciaram exploração sexual, segundo o documento  

“MEMORIA ANUAL CONAPEES 2019”. 

Cabe ressaltar que esta campanha “No hay excusas” foi reeditada em 

tempos de capital pandêmico, sendo realizada pelo CONAPEES – INAU em 

parceria com a UNICEF, conforme informa o documento intitulado “MEMORIA 

ANUAL CONAPEES 2020”. 

Além das campanhas, foram realizadas medidas de âmbito cultural, 

sendo patrocinado pelo INAU-CONAPESS em conjunto com o Ministerio de 
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Turismo y Deporte, o Ministerio de Educación y Cultura, o Ministerio de 

Desarrollo Social, o Ministerio de Relaciones Exteriores, Fundación Banco 

República, entre outras instituições o “Proyecto de Dodecá Producciones” 

(CONAPEES, 2016). Este projeto produziu em 2013 e 2014 o filme no estilo 

ficção documental intitulado “Tan frágil como un segundo”, com o objetivo de 

esclarecer e informar a sociedade, dando visibilidade para a temática106. E em 

2019 foi realizado o “Cine-foro” com a exibição do filme “Tan frágil como un 

segundo”, contando com uma Mesa redonda com a participação de 

adolescentes, professores e técnicos, entre outros (CONAPEES, 2019). 

Agora, como ação de sensibilização e capacitação dos profissionais, o 

CONAPEES desenvolveu durante 2014 e 2015 ações direcionadas para os 

profissionais da saúde e da educação por meio de jornadas de sensibilização 

das equipes tanto de saúde pública como privada (CONAPESS, 2016). 

Além disso, o CONAPEES promoveu pesquisas para conhecer a 

realidade e as características da exploração sexual comercial de crianças e 

adolescentes no país, elas sendo: “Proyecto Frontera” (2011-2012), “Un 

Secreto a Voces” (2013-2014) e “Donde Impactan las Palabras. La explotación 

sexual en artículos de prensa escrita nacional” (2015) (CONAPESS, 2016). 

A respeito da responsabilização dos exploradores foram implantados 

em 2009 os “Juzgados Especializados en Crimen Organizado”, criados em 

decorrência da promulgação das leis 18.362 e 18.390, que estabeleceram a 

criação dos “Juzgados Letrados de Primera Instancia en materia Penal con 

especialización en Crimen Organizado” e as “Fiscalías Letradas Nacionales en 

materia penal con especialización en Crimen Organizado”, tendo como 

objetivos de combater o crime organizado, a corrupção e as grandes redes de 

tráfico de drogas e pessoas, incluindo as quatro modalidades de exploração 

sexual comercial de crianças e adolescentes tipificadas na lei n° 17.815 “Ley de 

Violencia Sexual Comercial o No Comercial Cometida Contra Niños, 

Adolescentes o Incapaces” (GONZÁLEZ, 2012).  Entretanto, os “Juzgados de 

Crimen Organizado” após publicação da ementa de lei n°18.496 de 11 de junho 

de 2009, segundo o INAU (2014), provoca um retrocesso no âmbito jurídico, 

                                                           
106 Dados consultados nos sites: https://dodeca.org/2013/09/dia-internacional-trata-personas/ e  
https://icau.mec.gub.uy/innovaportal/v/59588/3/mecweb/en-cartel?parentid=21221 Acessados 
em 5 de julho de 2021. 
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pois, apesar de ampliar os meios de provas e admitir os meios eletrônicos, 

limitam sua ação somente ao que consideram grupo criminoso organizado, 

deixando de lado formas de exploração sexual comercial que não estão 

estruturadas nas redes organizadas. 

Segundo Rostagnol (2011, p.79), “[…] durante los primeros siete 

meses de funcionamiento, estos juzgados han tenido solo dos procesados por 

explotación de niños, niñas y adolescentes en la prostitución, siendo solo uno 

procesado”. 

Para responsabilizar o explorador de crianças e adolescentes 

comercializadas sexualmente que não estão inseridos em grupos organizados 

foi promulgada em 2012 a lei nº 18.914, definindo a competência da justiça 

penal ordinária para esses casos; porém, isto não garante proteção as vítimas 

e testemunhas, o que é consentido pelos “Juizados de Crimes Organizados” 

nos casos de grupo organizado formado por mais de três pessoas a 

responsabilidade (GONZÁLEZ, 2012). 

De acordo com Retamoso e Vernazza (2017), a partir da pesquisa 

intitulada "Panorama de la violencia hacia la infancia” realizada pela UNICEF 

en Uruguai, foi identificado que no período entre 2010 e  2014 foram 

investigados 127 possíveis exploradores sob os ditames da “Ley de Violencia 

Sexual Comercial o No Comercial Cometida Contra Niños, Adolescentes o 

Incapaces”, sendo processadas 84 pessoas e condenados somente 43 

exploradores.  

As medidas para denunciar as situações de exploração sexual 

comercial de crianças e adolescentes foram ampliadas e consolidadas com a 

criação do INAU (2004), pois continuou com o “Servicio Telefónico de Apoyo a 

la Infancia ante Situaciones de Maltrato: LÍNEA AZUL" criado em 1997, que 

estabelece um canal de comunicação direto e gratuito inicialmente por meio do 

serviço telefônico gratuito pelo número 08005050, para receber denúncias de 

maus tratos, violência e violações de direitos das crianças e adolescentes, 

incluindo a comercialização sexual desta população, estabelecendo um canal 

de comunicação  entre a sociedade civil e o INAU, que se responsabiliza em 

acolher e dar respostas para as diferentes situações de violação de direitos das 

crianças e adolescentes (ECPAT INTERNATIONAL, 2006). Este serviço foi 
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ampliado, sendo adotado um serviço no website; e, a partir de 2019, foi 

implementado o serviço telefônico número 100, um novo canal de comunicação 

direcionado diretamente para crianças realizarem as denúncias de violência e 

maus tratos107. 

A tabela abaixo apresenta os dados sobre as denúncias de exploração 

sexual comercial de crianças e adolescentes recebidas pelo Serviço “Línea 

Azul” no período de 2015 até setembro de 2020. 

 

Tabela 6: Denúncias de Exploração Sexual Comercial - Línea Azul 
ANO Denúncias 
2015 67 
2016 55 
2017 59 
2018 51 
2019 83 
Janeiro até setembro de 2020 05 
Total 320 

         Fonte: Oficio N°2021-27-1-0002180 INAU108. 
 

Os dados da tabela acima apontam que no período entre 2015 até 

setembro 2020 foram registrados um total de 320 denúncias de situações de 

exploração sexual comercial de crianças e adolescentes, onde destaca um 

crescimento dessas denúncias no ano de 2019, pois aumentaram 32 casos, 

comparando com 2018; afinal, em 2019 totalizou-se 83 casos e em 2018 

notificou-se 51 denúncias. Ainda, identificou-se uma redução de denúncias em 

2020, primeiro ano de pandemia, pois foram somente 5 acusações registradas 

pelo serviço “Línea Azul”. 

A respeito do atendimento às crianças e adolescentes vítimas de 

exploração sexual comercial no país, este se deu com a implantação do projeto 

piloto de atendimento às vítimas infanto-adolescentes de exploração sexual 

comercial por meio de convênio firmado com a União Européia, MIDES e a 

ONG “Foro Juvenil”. 

                                                           
107 Dados consultados no site: https://www.gub.uy/presidencia/comunicacion/noticias/nueva-
linea-telefonica-100-del-inau-recibira-denuncias-maltrato-infantil Acessado em 05 de julho de 
2021. 
108 Dados consultados no site: https://www.gub.uy/ministerio-desarrollo-
social/institucional/informacion-gestion/pedidos-de-informes/situaciones-tipo-violencia-linea-
azul Acessado em 05 de julho de 2021. 
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De acordo com González (2012), este projeto possuiu uma cobertura 

limitada, ficando com o Programa “El Faro” da ONG Foro Juvenil109 a proteção 

e atendimento das crianças e adolescentes vítimas de comercialização sexual. 

Segundo esta autora, com base na fala da Assistente Social Andrea Tuana, a 

experiência desse projeto possui falhas no sistema, porque funcionava em 

horário comercial e com agendamento. No entanto, este projeto piloto 

propulsou a exploração sexual comercial de crianças e adolescentes na 

agenda da política social do país, colocando a necessidade de criação de 

serviços especializados para o atendimento às vítimas. 

A partir disso foi desenvolvido o “Programa Nacional de Atención a 

Situaciones de Explotación Sexual Comercial y/o Trata”, onde foi criado o 

projeto de atendimento a situações de tráfico e/ou exploração sexual comercial 

de crianças e adolescentes chamado de “Proyecto Travesía” (Resolución 

n°3820/012-INAU), comportando uma equipe de trabalho interdisciplinar para 

atender as crianças e adolescentes vítimas, sendo implantado em Montevideu 

em 2012, e em 2014 (Resolución de Directorio Nº 4167/014) foi criada uma 

unidade no departamento Paysandú e ainda foram criadas duas equipes para o 

interior do país. Alem disso, em 2013 (Resolución de Directorio N° 2625/013) 

foi firmado um convênio entre as Associações Civis “El Paso”110 e “Gurises 

Unidos”111, para a criação de duas equipes itinerantes para atender aos 18 

departamentos do país, com a intenção de capacitar, sensibilizar e assessorar 

as intervenções dos serviços públicos locais para atenderem e identificarem a 

exploração sexual comercial de crianças e adolescentes. 

                                                           
109  El Faro é um Programa da ONG Foro Juvenil, fundado em 1997, sendo o primeiro a 
implantar um centro de assistência as adolescentes vítimas de violência doméstica, como 
também as ações de prevenções e atendimento as vítimas de violência sexual contra crianças 
e adolescentes no Uruguai (MOLAS, et al., 2011) 
110 A instituição da organização da sociedade civil “El Paso” foi criada em 2010, atuando na 
defesa dos direitos humanos de crianças, adolescentes e mulheres, especificamente 
atendendo as situações de violência, abuso sexual, discriminação e exclusão 
(https://ongelpaso.org.uy/quienes-somos/). Em 2011 esta instituição em conjunto com a 
“División de Violencia Basada en Género – Inmujeres” co-gestaram o primeiro “Servicio de 
Atención a Mujeres en Situación de Trata con Fines de Explotación Sexual” (TUANA, 2018) 
111 A Associação Gurises Unidos foi fundada em 1989 com a proposta de defender os direitos 
das crianças e adolescentes no Uruguai e também em nível internacional, dedicando atenção 
inicialmente as crianças e adolescentes em situação de rua (GURISES UNIDOS, 1999). Esta 
instituição integra a partir de 2008 a red ECPAT International (End Child Prostitution Child 
Pornography and Trafficking of Children for sexual purposes), participando dos encontros 
regionais e internacionais (GURISES UNIDOS, 2015). 
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Na atualidade existem 3 serviços de atendimento as criança e 

adolescentes vítimas de exploração sexual comercial no Uruguai, sendo 1 de 

cunho estatal, o Proyecto Travesias, que funciona na capital e na região 

metropolitana, e dois programas do terceiro setor em parceira com o Estado, 

atuando no interior do país as instituições Gurises Unidos e El Paso.  

Os atendimentos de crianças e adolescentes vítimas de exploração 

sexual no ano de 2020 segue no quadro abaixo:  

 

Tabela 7: Atendimentos a vítimas de Exploração Sexual Comercial 2020 
Instituições Anos Anteriores Novos Atendimentos Total 
El Paso 114 69 183 

Gurises Unidos 72 90 162 

Travesía 22 43 65 

Total 208 202 410 

Fonte: Apêndice do “Memoria Anual CONAPEES 2020” 

 

Em 2020 foram atendidos pelas três instituições um total de 410 casos 

confirmados ou presumidos de exploração sexual comercial de crianças e 

adolescentes, onde destaca uma maior quantidade de situações notificadas 

pelas instituições da sociedade civil comparada com a instituição pública. Além 

disso, aponta-se uma diferenciação do que foi registrado nas denúncias de 

casos em 2020 na Línea Azul, pois o atendimento às vítimas apresentado na 

tabela acima mostra proporcionalmente o mesmo quantitativo de casos neste 

ano de pandemia comparado aos números de acolhimentos dos anos 

anteriores, registrando um número alto de vítimas de exploração sexual. 

O perfil de crianças e adolescentes vítimas de exploração sexual 

comercial atendidas nos 3 serviços em 2020 indicam a predominância do 

gênero feminino, sendo 354 cisgênero e 1 transgênero, e um total de 55 do 

gênero masculino, como aponta o documento  “Memoria Anual CONAPEES 

2020”, reforçando que a comercialização sexual de crianças e adolescentes 

tem gênero. Entretanto, este documento não apresenta dados sobre cor-raça-

etnia e faixa etária das vítimas nem os aspectos socioeconômicos das famílias. 

Os dados do documento intitulado “Memoria Anual CONAPEES 2020” 

apresentam a quantidade de crianças e adolescentes vítimas de exploração 
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sexual comercial atendida nos serviços de acolhimento no ano de 2020, onde 

se registraram, segundo quadro abaixo: 

 

Tabela 8: Atendimentos das Vítimas de Exploração Sexual 
Comercial por Departamentos (2020) – Uruguai 

Departamento 
Total de situaciones de 

ESCNNA 

Canelones 35 
Cerro Largo 24 

Durazno 13 
Flores 8 

Lavalleja 3 
Maldonado 29 

Rivera 18 
Rocha 14 

Tacuarembó 23 
Treinta y Tres 18 

Artigas 29 
Colonia 25 
Florida 22 

Paysandú 20 
Río Negro 12 

Salto 24 
San José 18 
Soriano 16 

Montevideo 59 

Total 410 
        Fonte: Apêndice do “Memoria Anual CONAPEES 2020” 
 

A tabela acima indica que os departamentos das regiões 

metropolitanas do país, como Montevidéu, Canelones e Maldonado 

predominam quantitativamente os atendimentos das vítimas, demonstrando 

assim maior concentração e atenção dos serviços ou sobrepuja a incidência do 

mercado do sexo com crianças e adolescentes neste território, contrariando 

assim os dados de ODNAU (2018), que apontava os departamentos 

fronteiriços como região predominante desse mercado no país. 

Com base no exposto, identifica-se que ocorreram avanços no 

enfrentamento da exploração sexual comercial de crianças e adolescentes e no 

sistema de proteção à população infanto-adolescente no país, pois foram 

implementadas instituições e foram desenvolvidas diversas medidas. No 
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entanto, nota-se uma dedicação de ações de cunho legal, privilegiando a 

judicialização e criminalização, porém com baixa responsabilização. Além 

disso, percebeu-se que as ações com cunho de prevenção e atendimento às 

crianças e adolescentes são realizadas por meio da relação público-privada, 

estando algumas organizações da sociedade civil na execução direta dos 

serviços, onde é notável uma terceirização dos serviços públicos. 

 

 

CAPÍTULO III – Similitude da Exploração Sexual Comercial de Crianças e 
Adolescentes nos Países MERCOSULINOS Plenos 
 

Até este momento foi possível conhecer as particularidades da 

exploração sexual comercial de crianças e adolescentes em cada país membro 

pleno do MERCOSUL, como também de que maneira o bloco e essas nações 

enfrentam esta manifestação da “questão social”. No entanto, para além das 

especificidades, destaca-se que existem similitudes e é isto que pretende se 

evidenciar nesta seção.  

Nos quatros países mercosulinos plenos a comercialização sexual de 

crianças e adolescentes está assentada na lógica do capital, estando inserida 

dentro do mercado do sexo, formada por redes delituosas compostas por 

exploradores, que utilizam-se das atividades sexuais e dos corpos da 

população infanfo-adolescente para obter lucro e prazer.  

Apesar de todas as crianças e adolescentes dos quatros países 

estarem em situação de vulnerabilidade para a exploração sexual comercial, já 

que estão em desenvolvimento, nesses países esta exploração encontra-se 

atrelada às questões de classe, gênero e cor-raça-etnia, já que a sociabilidade 

burguesa está marcada por estas desigualdades sociais estruturais. 

As desigualdades sociais estruturantes alicerçam a existência, a 

manutenção e a propagação da exploração sexual comercial de crianças e 

adolescentes nos países membros plenos do MERCOSUL. E esta estrutura se 

dá em decorrência do processo de formação sócio-histórico dessas nações, 

uma vez que foi construída sob os ditames, valores e condições de uma 

sociedade colonial e, posteriormente, com o capitalismo dependente, tardio e 
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periférico, deixaram um legado de “valores” que estão enraizados e são 

reproduzidos na contemporaneidade. 

Ainda, as similitudes da exploração sexual comercial de crianças e 

adolescentes na Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai se dão também na 

forma em que esses países e o MERCOSUL enfrentam esta manifestação da 

“questão social”, pois desde a entrada na agenda política e as estratégias de 

intervenção perpassam por uma conjuntura social marcada pela crise do capital 

e pelas exigências do ideário neoliberal. 

A partir disso, este capítulo encontra-se dividido em quatro partes para 

realizar o debate e expor de forma mais didática, mas que estão 

intrinsecamente interligadas.  No primeiro momento será abordada a questão 

do mercado do sexo e das redes de exploração sexual comercial nos países 

membros plenos do MERCOSUL. Já o segundo destacará a tríade classe, 

gênero e cor-raça-etnia dentro da comercialização sexual da população infanto-

adolescente. O terceiro momento tratará da herança sócio-histórica que 

fomenta as estruturas desiguais características dessas nações e que, por 

conseguinte, alicerça a existência e a perpetuação das modalidades de 

exploração sexual comercial nos países mercosulinos. E por fim, discutirá a 

respeito do que caracteriza as estratégias adotadas pelos Estados e o bloco de 

integração do Sul para enfrentar a exploração sexual comercial de crianças e 

adolescentes.  

 
 

 

3.1 – Mercado do sexo e as redes 
 

A exploração sexual comercial de crianças e adolescentes nos países 

membros plenos do MERCOSUL é determinada pela lógica do capital, 

exploração, demanda e oferta, encontrando-se circunscrita dentro do mercado 

do sexo. 

O mercado do sexo incluindo crianças e adolescentes na exploração 

sexual comercial nos países plenos do MERCOSUL tem como base 

fundamental atividades sexuais remuneradas ou com promessas de 

remuneração, a pornografia, o turismo sexual, o tráfico para fins sexuais, o 



241 

 

casamento forçado e até o trabalho doméstico. Esta especialidade dentro do 

mercado do sexo, além de diversa, movimenta a economia local e global, tendo 

assim um caráter transnacional. 

Na Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai pagar para praticar alguma 

atividade sexual com crianças e adolescentes encontra-se integrado e até 

“naturalizado” no contexto social, já que esta população é explorada 

sexualmente em locais públicos, sob a vista de todos, sendo de conhecimento 

de população, movimentando diversos setores da economia direta ou 

indiretamente.  

Neste sentido, o lucro direto com a exploração sexual é de posse dos 

donos dos locais que oferecem este tipo de “serviço”, tais como boates, 

restaurantes, bares, motéis, hotéis e casas noturnas. Já o lucro indireto refere-

se a quem não oferece os serviços, mas aproveita da região, dos locais e das 

próprias crianças e adolescentes vítimas, já que movimenta outro mercado, tais 

como: salão de cabeleireiro, quiosques, shoppings, lojas, agências de turismo, 

clínicas de cirurgia plástica, indústrias farmacêuticas e até o tráfico de drogas. 

Desse modo, identificam-se ambiguidades no mercado do sexo 

envolvendo crianças e adolescentes que corroboram para a lucratividade, pois 

existe uma clandestinidade e ao mesmo tempo existe a exposição e divulgação 

do corpo jovem para atrair mais consumidores do sexo. Além disso, existe a 

ilegalidade por um lado e a cobertura legal por outro, já que diversos locais e 

estabelecimentos são favorecidos pelo mercado do sexo.   

Diante desse aspecto, percebe-se que o mercado do sexo com 

crianças e adolescentes é importante para sustentar o sistema capitalista 

global, compondo as bases econômicas dos países. 

Vasconcelos e Bolzon (2008) utilizam da pesquisa realizada por Lin 

Lean Lim (1998) nos países do sudeste da Ásia – Indonésia, Malásia, Filipinas 

e Tailândia para explicar o caráter econômico global do mercado do sexo, o 

que pode se correlacionar com os quatros países mercosulinos plenos, pois, 

como destacam os autores, o mercado do sexo promove consideravelmente 

um número de empregos tanto no âmbito nacional como internacional, no qual 

em algumas situações é uma forma de lidar com a pobreza e ausência das 

políticas sociais. 
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A exploração sexual comercial na Argentina, no Brasil, no Paraguai e 

no Uruguai encontra-se dentro da diversidade do mercado sexo, que responde 

às demandas da elite e da população empobrecida; então, oferece serviços e 

condições para as classes: alta, media e baixa, ou seja, para todos os bolsos. 

Lembrando que a trocas comerciais nem sempre são em pagamento em 

espécie, já que em várias regiões dos quatros países o embolso das vítimas ou 

dos exploradores é proteção, abrigo, status e até alimentação, e quando ocorre 

em dinheiro muitas das vezes a quantia é irrisória. 

Para este funcionamento, a exploração sexual encontra-se estruturada 

a partir de delituosas redes organizadas e não organizadas, formadas por 

pessoas que se favorecem comercialmente dos corpos, da juventude e das 

atividades sexuais de crianças e adolescentes, coisificando e objetificando-as, 

funcionando conforme a lógica do mercado, da lucratividade, não para as 

vítimas, mas sim para os proprietários da indústria do sexo, que é também 

formada pela demanda de “consumidores” nacionais e internacionais. 

As redes organizadas de exploração sexual infanto-adolescente estão 

alicerçadas pelo recrutamento, aliciamento e agenciamento, sendo 

operacionalizadas por grandes estruturas e formadas por diversos 

exploradores, que vão desde quem convence e captura, comercializa, negocia 

como os que consomem até os que participam do processo de migração das 

vítimas, estando articuladas conforme a economia predominante de cada 

território, organizadas em moldes capitalistas, segundo estrutura empresarial, 

no qual supõe-se que estão vinculados nas estruturas do mercado do sexo 

luxuoso ou mediano, possuindo um perverso esquema para oferecer a 

demanda dos “consumidores”, funcionando predominantemente em locais 

fechados, com apoio de pessoas com poder financeiro ou social, existindo 

integração das diversas modalidades da exploração sexual em nível nacional e 

internacional, vide os países como destino,  trânsito e origem do tráfico de 

crianças e adolescentes para fins sexuais. Ademais, esta rede encontra-se 

articulada com o tráfico de drogas e de pessoas, como também contém um 

esquema que envolve canais de comunicação e informação.  
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Esta rede encontra-se estruturada com o pagamento, jornada de 

trabalho, produtividade, competitividade e relação patrão-empregado, tanto 

para as vítimas como para os aliciadores e agenciadores  

Já a rede de exploração sexual comercial de crianças e adolescentes 

não organizada, termo adotado aqui não por ser totalmente desorganizada,  já 

que existe uma relação comercial, mas sim por não possuir uma estrutura 

organizada e por não ocorrer necessariamente dentro grandes esquemas, 

sendo fomentada muitas vezes pelo próprio cliente ou um único explorador que 

possui vínculo afetivo e emocional.  

As redes de exploração sexual comercial de crianças e adolescentes 

nos países mercosulinos plenos ocorrem apoiadas numa rede de exploradores, 

o que é bem definido por Faleiros (2004, p. 74) como “mercadores”. Este grupo 

é formado por uma diversidade de papeis e funções envolvidas no processo de 

comercialização das atividades sexuais com crianças e adolescentes, sendo 

identificados neste estudo quatros grandes grupos de exploradores sexuais de 

crianças e adolescentes: a) aliciadores e recrutadores; b) agenciadores ou 

proxenetas; c) clientes e consumidores; e d) facilitadores. 

Dentro dos aliciadores ou recrutadores foi identificada a existência de 

dois grupos, sendo um que exerce o recrutamento de forma independente o 

recrutamento e ou que realiza acordos econômicos direitamente com a família 

(casos de casamento infantil); já o outro o realiza de forma dependente aos 

donos e gerentes dos locais de prostituição, viajando para localidades com 

propósito de cooptar e captar as vítimas. Esses são destacados pelo nível de 

“profissionalismo” em virtude de ser especializados, como destaca Chejter 

(2001). 

Os recrutadores “profissionais”, segundo o Grupo Luna Nueva (2005), 

vivem desta atividade sendo sua fonte de renda, geralmente não são das 

comunidades das vítimas, têm como estratégias a utilização de documentos 

falsos e se passarem por profissionais de nível técnico ou superior. Além disso, 

podem usar manipulações com aparente vínculo afetivo ou enganação por 

meio de presentes e prêmios. Ainda, destaca-se nesta atividade a participação 

e o uso de idosos, porque não levantam suspeitas em virtude do imaginário 

social sobre esta população.  
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Dentre os recrutadores existem os traficantes de crianças e 

adolescentes que transferem as vítimas do seu local de origem para outra 

região, intermediando com os diversos locais e formas de exploração sexual 

nacional e internacional (CHEJTER, 2001). 

Entretanto, conforme Molina (2010) e Chejter (2001), os recrutadores e 

aliciadores não necessariamente são traficantes das crianças e adolescentes, 

mas existem os que exercem tal função, no qual a OIM (2008, p.40) e Pisoni e 

Saavedra (2015) reforçam que o recrutamento mediante o sequestro é 

realizado por diversos funcionários e autoridades policiais, judiciais e políticas.  

Os proxenetas ou agenciadores, que são responsáveis pela mediação 

entre as vítimas com os clientes ou consumidores, se beneficiam 

economicamente das diversas formas de exploração, onde foi possível 

perceber que nos países mercosulinos são representados por donos e 

gerentes dos estabelecimentos e os “donos das ruas”, exercendo forte controle 

sobre as garotas e garotos. 

Já dos “clientes” ou consumidores, que são responsáveis pela 

circulação do dinheiro e de movimentação do mercado do sexo, porque 

demandam pelos corpos e atividades sexuais com a população infanto-

adolescente, aponta-se que na Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai a 

predominância é de homens heterossexuais de todas as idades, níveis 

socioeconômicos e culturais, que dispõem de algum dinheiro, alimentação ou 

algum bem para oferecer; porém, existem locais específicos e ofertas das 

vítimas segundo condições econômicas para cada perfil social e econômico 

dos consumidores, inclusive setores especializados para atender aos “clientes” 

internacionais, no qual nos lembra Rostagnol (2007), que quanto maior for o 

nível socioeconômico do consumidor, maior privacidade e segurança serão 

garantidos. Ainda, existem locais que são destinados para a população 

masculina homossexual, que também varia de acordo com o perfil 

socioeconômico dos “clientes”. 

Concordando com Saffioti (1989), independentemente da abordagem 

realizada pelo cliente, seja de forma sedutora, sutil, tenra ou fisicamente 

violenta, esta sempre é determinada pela relação de poder e dominação. 
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Cabe ressaltar que a figura do cliente-consumidor ainda é tolerada 

socialmente nesses países, pois, como aponta o INAU (2014), existem 

diferentes argumentações que os apresentam como colaboradores do sustento 

familiar, que provêm às necessidades e os desejos das crianças e 

adolescentes, ou inclusive argumentações dizendo que eles foram enganados 

ou provocados pelas vítimas, minimizando assim os efeitos da exploração 

sexual perpetrada.     

A respeito dos facilitadores, aqueles que lucram indiretamente com a 

exploração sexual comercial de crianças e adolescentes sem necessariamente 

exercer os papéis de recrutadores, aliciadores, agenciadores, proxenetas ou 

consumidores-clientes, mas são cúmplices, foi identificada a figura de 

funcionários corruptos ou omissos do processo migratório, do setor de 

transporte, das telecomunicações, da segurança pública, representantes do 

poder político e judicial, como também familiares. 

Nos quatro países do MERCOSUL analisados destaca-se que esta 

diversidade de exploradores pode realizar um ou mais papeis e funções dentro 

do mercado do sexo envolvendo a exploração sexual comercial, no qual foi 

identificada dentro das redes organizadas ou não organizadas a participação 

tanto de pessoas desconhecidas como de pessoas próximas às vítimas, 

contando neste perverso esquema a participação de pessoas que compõem a 

chamada rede de proteção das crianças e adolescentes. 

Dentre os que compõem a rede de proteção das crianças e 

adolescentes que agem como exploradores destacam-se os membros 

familiares, predominando a participação de mães, pais e namorados como 

partícipes, que exercem o convencimento, a facilitação, e/ou a negociação dos 

seus membros para o mercado do sexo, utilizando do seu poder sobre eles.  

O poder da família sobre seus membros infanto-adolescentes assume 

caráter de dominação, ou tal pequeno poder, como diz Saffioti (1989), em um 

cenário de sociabilidade burguesa. Como aponta Mioto (2015), as famílias em 

seus diferentes arranjos são consideradas pelo seu lugar de afetos, instância 

privada e processos de socialização. E conforme ressalta Santos (2018, p.37), 

“[...] a família não é uma instituição isolada das relações sociais presentes na 

sociedade, desde sua origem e em todas as fases de organização”. Em 
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decorrência disso, destaca-se o ideário burguês que coloca o cidadão abstrato, 

sob os ditames do capital, inserido no circuito mercadológico (SILVA, 2009). 

De acordo com Marx e Engels (2008, p.13), “[...] a burguesia rasgou o 

véu comovente e sentimental do relacionamento familiar e o reduziu a uma 

relação puramente monetária”. 

Desse modo, entende-se que as famílias estão inseridas no contexto 

da sociabilidade burguesa, permeada pela lógica do mercado e em virtude das 

suas necessidades; algumas famílias abusam e exploram dos seus membros 

infanto-adolescentes em nome de um suposto poder, já que são colocados 

como principais responsáveis pelos cuidados dos mesmos, como também os 

únicos responsáveis pelo próprio sustento, eximindo a responsabilidade do 

Estado na proteção das famílias, para assim conseguirem cuidar e proteger 

dos seus membros em desenvolvimento em conjunto da comunidade e do 

próprio Estado. 

Ainda, compõem a rede exploração sexual comercial infanto-

adolescente nos países membros plenos do MERCOSUL como exploradores 

pessoas vinculadas às redes de proteção das crianças e adolescentes, onde se 

salienta a participação de funcionários corruptos da área da educação, saúde, 

segurança pública e assistência social, como também representantes do poder 

político e judicial.  

Esta rede de proteção social também se encontra circunscrita na 

sociedade capitalista, que, como apontam Marx e Engels (2008, p.13) 

transformou “o homem da ciência” em trabalhador assalariado, colocando a 

exploração aberta e direta. Este contexto de individualismo, competitividade, 

corte de gastos, mercadorização, sucateamento dos serviços, precarização e 

intensificação do trabalho na contemporaneidade favorece, facilita e promove a 

rede de exploração sexual comercial de crianças e adolescentes. 

De acordo com Saffioti (1989, p.75), nesta sociedade “[...] vale tudo 

para sobreviver, a criança torna-se mercadoria”; afinal, as crianças e 

adolescentes devem se submeter à autoridade dos adultos, não podendo 

questioná-los, porque os adultos possuem autoridade pelo fato de serem 

adultos.  
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Neste sentido o adultocentricismo pode se manifestar através da força 

e da utilização da violência física, violência psicológica ou por medidas 

coercitivas para que as crianças e os adolescentes pratiquem atos sexuais com 

outrem com finalidade de troca, ou seja, quando mantêm relações sexuais e 

recebem algo por isso, o que ocorre na dominação desse adulto no mercado 

do sexo envolvendo crianças e adolescentes. 

A rede de exploração sexual comercial contra crianças e adolescentes 

nos países mercosulinos plenos continua operando em tempos de capital 

pandêmico; afinal, o mercado do sexo, assim como diversas atividades do 

setor econômico e até para os chefes da nação (vide o presidente do Brasil), o 

importante é o lucro não aderindo assim ao isolamento e ao distanciamento 

social, não paralisando suas ações, conforme recomendação para todas as 

atividades produtivas e relações sociais feitas pela Organização Mundial de 

Saúde e as autoridades sanitárias para o achatamento da curva de 

contaminação, evitando assim a propagação do vírus da COVID-19.  

Deste modo, destaca-se que as crianças e adolescentes dos países 

mercosulinos plenos ficam ainda mais vulneráveis neste momento, em virtude 

do agravamento da “questão social” e também pela paralisação, fechamento 

e/ou adoção de formas remotas de atendimento pelos diversos serviços do 

sistema de proteção social, como escolas, instituições socioassistenciais e 

jurídicas, que sim seguiram tais recomendações. 

A exploração sexual comercial de crianças e adolescentes nesses 

países apresenta como similitudes a operação econômica e cultural, que 

engloba uma complexidade que envolve para alem de relações sexuais e 

econômicas, uma vez que encontram-se relações de poder e de exploração 

alicerçadas na construção e organização sócio-histórica dos países, pois 

articulam-se também valores pautados na idade, gênero, estética e o local 

onde as vítimas são expostas; em função disso, existe uma valorização do 

corpo diminutivo, virginal e branco, porém o perfil predominante das vítimas 

são crianças e adolescentes do gênero feminino, não brancas e oriundas da 

“classe-que-vive-do-trabalho”.  
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3.2 - Exploração sexual comercial de crianças e adolescentes nos países 
do MERCOSUL: uma questão de classe, gênero e cor-raça-etnia. 
 

 O mercado do sexo nos países mercosulinos plenos com a 

comercialização sexual de crianças e adolescentes apresenta também como 

similitudes a tríade composta por classe, gênero e cor-raça-etnia, que se 

encontram articulados entre si. 

A respeito da classe trata-se aqui da “classe-que-vive-do-trabalho”, no 

qual é entendida a partir da concepção de Antunes (2018), que utiliza este 

termo ao compreender na contemporaneidade esta categoria a totalidade dos 

assalariados, isto é, pessoas que não possuem os meios de produção, vendem 

sua força laboral através da realização do trabalho material como trabalho 

imaterial e são pagos por meio do capital-dinheiro.  

Neste sentido, corrobora-se com a Yazbek (2016) que a concepção 

ampliada sobre a população que vive do trabalho é composta tanto pelos 

trabalhadores dos setores primários e secundários da economia, como também 

pelos trabalhadores dos setores terciários com vínculos estáveis, precários 

e/ou temporários, pessoas subempregadas, trabalhadores informais, 

desempregados e pessoas sem condições de obtenção dos meios para 

substituir. Como aponta Antunes (2018, p.91), esta gama de diversidade, 

heterogeneidade e fragmentação são decorrentes da “[...] expansão na 

totalidade do mundo do capital”. 

Com esta perspectiva destaca-se que se inclui como classe-que-vive-

do-trabalho também àqueles que Marx (2017) chamou de trabalhadores 

improdutivos, mas apesar dele fazer a distinção, ele apontava o exército 

industrial de reserva e a importância do lumpemproletariado para a expansão, 

produção e reprodução do capitalismo, destacando ainda que órfãos e crianças 

indigentes eram candidatos aos postos da reserva ou até incorporados como 

trabalhadores durante os momentos de expansão do mercado. 

De acordo com Netto (2013, p.106), 

O conjunto dos trabalhadores sempre foi muito mais amplo que a 
classe operária ou proletariado, stricto sensu. E o que tem acontecido 
é que o número de assalariados – ou seja, daqueles que têm apenas 
a sua força de trabalho para vender sua única mercadoria e que 
estão em atividades que não são diretamente produtivas, então não é 
proletariado, mas são trabalhadores – é um universo enorme. E só 
tende a crescer, meu amigo! Só tende a crescer. 
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Agora, cabe ressaltar que dentro da categoria “classe-que-vive-do-

trabalho” não estão incluídos os gestores do capital, já que eles compõem a 

classe dominante, uma vez que têm papel central no controle e de dominação 

na estrutura social capitalista. Como aponta Antunes (2018, p.91), este grupo é 

composto pelos “[...] pequenos empresários, a pequena burguesia urbana e 

rural, que é detentora – ainda que em menor escala – dos meios de sua 

produção. Estão excluídos também aqueles que vivem de juros e da 

especulação”. 

Diferentemente desse grupo citado acima, a “classe-que-vive-do-

trabalho”, apesar de também participar do processo de valorização do capital, 

não detém o poder, o controle ou dominação na sociedade capitalista, 

ocupando assim as condições subalternização dentro da sociedade. 

Conforme define Yazbek (2001, p.34), “[...] a subalternidade diz 

respeito à ausência de protagonismo, de poder, expressando a dominação e a 

exploração”, tendo como marcas as desigualdades e opressões. 

Este processo de desigualdades e opressões compõe as relações 

sociais dos trabalhadores cotidianamente, sendo expresso tanto pelas diversas 

formas de exploração como também pela dependência econômica, política e 

social. 

Nesta perspectiva é que crianças e adolescentes oriundos das famílias 

que vivem do trabalho são explorados sexualmente nos países mercosulinos 

plenos, uma vez que o mercado do sexo nesta região reproduz o modo de 

produção capitalista, aproveitando das condições de subalternidade desta 

população para explorá-la, lucrando com seus corpos, sexualidade e práticas 

sexuais. 

Desse modo, afirma-se que a exploração sexual comercial de crianças 

e adolescentes na Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai encontra-se alicerçada 

nas condições de dominação dos detentedores do capital e da subalternização 

e dependência da população que vive-do-trabalho, já que as relações 

socioeconômicas e socioculturais são desiguais. 

No entanto, destaca-se que nem todas as crianças e adolescentes 

vítimas de exploração sexual comercial nesses países estão em situação de 

pobreza ou extrema pobreza, uma vez que foram identificados por Chejter 
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(2001) e Molina (2010) na Argentina, por Leal e Leal (2003) no Brasil, por 

Caputo e Cárdenas (2019) no Paraguai e por Purtscher (2014) no Uruguai, 

grupos das chamadas classes médias e altas.   

Todavia, vale salientar que esses autores não especificaram nas suas 

pesquisas e obras o que estão chamando de classe média e alta, não 

apresentam qual a dimensão e concepção de classe posta, o que faz supor 

que muitos desses são oriundos da “classe-que-vive-do-trabalho” com proteção 

social e com condições socioeconômicas para suprirem além dos mínimos 

sociais, o que nesses países as faz parecer erroneamente como pessoas das 

classes dominantes.       

De acordo com esses autores, as crianças e adolescentes oriundos 

das chamadas classes médias e altas estão inseridos no mercado do sexo VIP, 

pois existe uma exigência dos clientes com poder aquisitivo (profissionais 

especializados com alto padrão de vida, empresários, jogadores de futebol e 

artistas) das vítimas com escolaridade e padrões de beleza assimiláveis às 

classes tradicionalmente dominantes.  

Além disso, Chejter (2001) destaca que na modalidade de exploração 

sexual comercial, conceituada na tese como as atividades sexuais ou eróticas 

remuneradas ou com promessas de remuneração com crianças ou 

adolescentes e intitulada pela autora como prostituição de rua, encontra-se 

crianças e adolescentes provenientes de famílias de classe média ou 

assalariadas. Desse modo, destaca-se aqui a presença de crianças e 

adolescentes da “classe-que-vive-do-trabalho”, já que não detêm o poder do 

capital. 

Concordando com Caputo e Cárdenas (2019), a motivação e captação 

das crianças e adolescentes com certo poder aquisitivo se dá pelos mesmos 

motivos que a das vítimas que encontram-se em situação de pobreza, isto é, 

necessidade de emprego, adquirir bens de consumo, pressão por conquistar 

dinheiro, possibilidade de ter status social, expectativas de relações amorosas 

e sexuais com pessoas de maior poder aquisitivo. Desse modo, o que impera é 

a sociabilidade burguesa, consumista e individualista, que valoriza e humaniza 

as coisas e desumaniza e transforma o homem genérico em coisas. 
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Ainda, acrescenta-se aqui que todas as crianças e adolescentes estão 

em situação de vulnerabilidade para serem explorados sexualmente, afinal 

estão na fase da vida de desenvolvimento. E em se tratando no sentido do 

poder aquisitivo, destaca-se o poder de acessar e consumir a Internet, 

transformando-as em vítimas em potencial para a pornografia. 

Todavia, a predominância é de crianças e adolescentes vítimas de 

exploração sexual comercial nos países plenos do MERCOSUL que se 

encontram em situação de pobreza112, oriundos de regiões de bolsões de 

pobreza; alguns vivenciam situação de rua, experiências de trabalho infantil 

(doméstico, ambulante, agrícolas e tráfico de drogas) e estão sem acesso aos 

direitos sociais (educação, saúde, cultura, esporte e lazer), sendo 

comercializados sexualmente em troca de alimentação e moradia. Além disso, 

como já exposto, em alguns casos são moedas de troca dos familiares ou 

pessoas próximas. 

Cabe ressaltar que as pesquisas, autores e instituições apontam que 

nos quatro países as vítimas do tráfico interno e internacional para fins sexuais, 

uma modalidade da exploração sexual comercial de crianças e adolescentes, 

vivencia-se situação de pobreza no território de origem, isto é, regiões onde 

foram cooptadas e/ou sequestradas-raptadas. 

Novamente, vale reafirmar que a exploração sexual comercial de 

crianças e adolescentes em situação de pobreza, miserabilidade e 

pertencentes à “classe-que-vive-do-trabalho” se dá em decorrência da “questão 

social”, já que a contradição capital versus trabalho subalterniza os 

trabalhadores, produz e reproduz relações de dependência socioeconômica e 

desigualdades e não por estes serem mais permissivos ou culturalmente mais 

sexualizados, mas sim por serem explorados em todas as dimensões, inclusive 

seus corpos, sexualidades e práticas sexuais, vivenciando no seu cotidiano 

violações dos direitos humanos. 

Neste processo, conforme aponta Motta et. al. (2017, p.262), a “[...] 

violência começa pelo sistema e a desigualdade de condições, levando à 

                                                           
112 De acordo com Yazbek (2001, p.34) com base em Martins (1991), “[...] a pobreza é 
fenômeno multidimensional, é categoria política que implica carecimentos no plano espiritual, 
no campo dos direitos, das possibilidades e esperanças”. Além disso, Yazbek (2016) destaca 
que uma parcela considerável dos trabalhadores tanto do trabalho formal como informal ou 
protegido como precário, vivenciam situações de pobreza, já que recebem baixos rendimentos. 
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naturalização da violência até ao ponto de vender o corpo das 

crianças/adolescentes para o prazer sexual”. 

A “classe-que-vive-do-trabalho” e os donos do capital têm gênero e cor-

raça-etnia nos países membros plenos do MERCOSUL, o que não é diferente 

na exploração sexual comercial de crianças e adolescentes nesses países. 

Os autores, pesquisas e instituições que tratam sobre a 

comercialização sexual de crianças e adolescentes nas cinco modalidades, 

apontam que a predominância das vítimas é do gênero feminino e dos 

“consumidores” ou “clientes” do gênero masculino; em outras palavras, o 

processo de subalternização e de desigualdades presentes na estrutura social 

capitalista encontra-se entrelaçado com a dominação do gênero masculino. 

O gênero como construto social estrutura-se historicamente e 

culturalmente na dominação masculina nas relações sociais, estabelecendo 

desigualdades, subjugando e relegando o feminino aos papéis sociais e 

sexuais para assistir, cuidar e servir, aferindo ao masculino o poder, a 

regulação e o comando tanto no mundo do trabalho como da família, da 

religião, da política, da educação e da sexualidade. 

Conforme salienta Saffioti (1989, p. 57), “[...] na medida em que o 

poder é essencialmente masculino e a virilidade é aferida, freqüentemente, 

pelo uso da força, estão reunidas nas mãos dos homens as condições básicas 

para o exercício da violência”. Continuando, esta autora afirma que esta 

violência é exercida contra os sujeitos dominados socialmente, isto é, “[o] 

homem branco, exerce violência contra o negro, contra a mulher e contra a 

criança” (SAFFIOTI, 1989, p.59). 

Neste sentido, destaca-se que o mercado do sexo nesses países, 

concomitantemente encontra-se estruturado para dar conta do sistema 

capitalista, como também do machismo e do patriarcado, uma vez que este 

mercado se organiza para satisfazer e atender os desejos, as fantasias e as 

demandas do gênero masculino; lembrando que essas demandas e desejos 

não são de necessidades biológicas, mas sim sociais.   

O sistema capitalista, machista e patriarcal vitimiza sexualmente de 

forma comercial predominantemente meninas e garotas cisgênero 

comercializadas sexualmente, uma vez que dentro do processo de 
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sociabilidade burguesa, o gênero feminino é o principal alvo do processo de 

coisificação das pessoas, já que seus corpos são considerados passíveis de 

controle, abuso e exploração. 

Além das meninas e garotas cisgênero vítimas de exploração sexual 

comercial, foram identificadas também vítimas transexuais113 nos quatros 

países, porém não existem muitas análises e estudos específicos, o que 

demonstra como o machismo e o patriarcado violentam as diferentes 

expressões do feminino, acrescentando que a população trans é vitima 

historicamente de preconceitos e estigmas sociais, ocorrendo em alguns casos 

o rompimento do convívio familiar e comunitário em decorrência desta 

transformação, tornando-se “presa fácil” para o mercado do sexo.  

O sistema machista e patriarcal que violenta a população transexual 

aparece ainda no processo de desproteção, já que os estudos e pesquisas 

sobre exploração sexual comercial nos quatros países não se detêm a 

investigar sobre as adolescentes transexuais, assim como não foram 

identificadas medidas de enfrentamento direcionadas para proteger este grupo 

populacional.  

Cabe ressaltar a existência de vítimas de exploração sexual comercial 

de crianças e adolescentes do gênero masculino nesses países, estando 

também circunscritas dentro da ótica da dominação do gênero masculino, pois 

predominantemente os “consumidores” são outros homens; afinal, como 

aponta Saffioti (2004), a violência de gênero atinge tanto ao gênero masculino 

quanto ao feminino, pois o masculino usa do seu poder contra outro masculino.  

A respeito do mercado do sexo envolvendo a prostituição masculina, 

como destacam Perlongher (1987) e Chejter (2001) e especificamente sobre 

exploração sexual comercial de adolescentes do sexo masculino, Alves (2009), 

a relação de gênero encontra-se também na relação e negociação dentro da 

lógica binária do gênero e sexual, isto é, ativo-passivo e/ou macho-fêmea; 

                                                           
113 Conforme afirma Marinho (2017, p.105) as pessoas transexuais são pessoas que não 
vivenciam a identidade de gênero de forma binária, pois como destaca “[...] é concreta a 
existência de pessoas que vivenciam uma identidade ou expressão de gênero divergente das 
expectativas sociais atribuídas a eles/as em razão de sua genitália de nascimento”. Além disso, 
não é condição sine qua non o desejo ou a realização da cirurgia de redesignação de sexo, 
mas sim o pertencimento ao gênero. 
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porém, a determinação econômica estabelece a relação do poder nas relações 

sexuais. 

Outra característica da exploração sexual comercial envolvendo 

crianças e adolescentes do gênero masculino apontadas tanto por Alves 

(2009), Chejter (2001) e Purtscher (2014) é a valorização no mercado do sexo 

dos traços e performances mais viris das vítimas; já na contramão estão os que 

desempenham os papeis mais próximos do feminino, evidenciando como o 

padrão social de dominação do masculino determina os padrões de 

sociabilidade.  

Destaca-se aqui que quando se trata da dominação de um homem 

contra outro homem ou contra um garoto ou menino ocorre maior 

subnotificação, falta de denúncia e até o medo de serem estigmatizados, 

considerados menos masculinos e frágeis, já que existe uma relação 

homossexual. Este processo promove um desconhecimento da exploração 

sexual comercial infanto-adolescente do gênero masculino, ficando assim ainda 

invisibilizada. 

Desse modo, entende-se que a ideologia machista e o sistema 

patriarcal fomentam a exploração sexual comercial de crianças e adolescentes 

dos diferentes gêneros, orientações e identidades sexuais, porém reforça que a 

ordem vigente é heterenormativa.  

Vale salientar que foi identificado que os “consumidores” do mercado 

do sexo com a população infanto-adolescente, conforme já destacado, são 

também exploradores, são maioria homens heterossexuais de todas as classes 

sociais e das diferentes cores-raças-etnias, e que possuem alguma moeda de 

troca.  

No entanto, a exploração sexual comercial de crianças e adolescentes 

nos países membros plenos do MERCOSUL, assim como a “classe-que-vive-

do-trabalho”, tem cor-raça-etnia e esta questão também estrutura o mercado do 

sexo.  

 A questão racial114 na exploração sexual comercial de crianças e 

adolescentes nos países membros plenos do MERCOSUL é pouco analisada e 

                                                           
114 Vale salientar que na contemporaneidade o debate sobre raça tem como proposta 
desnaturalizar as abordagens com base no determinismo da biologia, que confere não existir 
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estudada pelos autores e pesquisadores, assim como quase não é apontada 

nos dados oficiais, lembrando que de modo geral esses dados já são escassos. 

Entende-se que este processo de não estudar e de não considerar a questão 

racial a respeito das crianças e adolescentes vítimas de exploração sexual 

comercial e não só nesta situação, se dá pelo imaginário e idealização de que 

não existe diversidade no quesito raça-cor-etnia quando se trata da população 

infanto-adolescente, acreditando no mito de que todas as pessoas são iguais, 

no mito da branquitude e também pela naturalização do racismo estrutural e 

institucional implícito nas relações sociais dos quatros países.   

A respeito do perfil étnico racial das crianças e adolescentes vítimas de 

exploração sexual comercial nos países do MERCOSUL, somente o Brasil 

apresenta dados oficiais referentes a isto, apontado tanto pela Secretaria de 

Vigilância em Saúde/Ministério da Saúde através do Boletim Epidemiológico 

(2018) que traz as notificados no SINAN (2011-2017) como no relatório de 

denuncias recebidas pelo Disque 100, que a predominância das vítimas de 

todas as formas de violência sexual contra crianças e adolescentes são negras 

de ambos os sexos.  

No entanto, somente o Disque 100 destaca a diversidade étnico-racial 

das vítimas de violência sexual (sem especificar o tipo), aponta que no total de 

18.648 denuncias em 2019, 6349 são da cor parda, seguida pela cor branca 

5695, 5001 sem identificação115, 1436 preta, 97 amarela e 70 são da cor 

vermelha.  

Ao analisar etnicamente, onde as cores pretas e pardas configuram a 

população negra, a cor branca é caucasiana, amarela representa etnicamente 

pessoas com ascendência asiática (Leste Asiático) e a cor vermelha classifica 

a população indígena, reforça que a maioria das crianças e adolescentes que 

sofreram alguma violência social, incluindo a exploração sexual comercial, é 

negra e, mais que isso, é não branca, pois apesar de uma quantidade 

                                                                                                                                                                          
raça como constructo social e sim biológico, ou seja, a raça humana. Aqui entende-se que a 
questão cor-raça-etnia compõe estruturalmente as desigualdades sociais e as relações sociais. 
115 Cabe destacar o número alto de não identificação das cores nos dados do Disque 100 
(2019), onde demonstra uma negligência e/ou uma falha na forma de colher as denuncias, 
assim como revela a necessidade de debater sobre questão racial em todas as políticas e 
dimensões, incluindo na infância e adolescência. 
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considerável desta população, quando agrupado asiáticos, indígenas e negros 

nota-se “supremacia” e “privilegio” nas situações de violência. 

Confirmando este processo da questão negra, os autores e 

pesquisadores brasileiros, tais como Alves (2009), Ávila et. al. (2004), Faleiros 

(2004), Libório (2003), Leal e Leal (2002) também chamam atenção para a 

preponderância das vítimas negras nas suas investigações. 

Já nos outros países, com exceção do Uruguai, onde não foi localizada 

nenhuma referencia sobre a questão racial, na Argentina (PACECCA, 2013 e 

CONSEJO DE LOS DERECHOS DE NIÑAS, NIÑOS Y ADOLESCENTES, 

2009) e no Paraguai (DURE, 2011; CAPUTO e CÁRDENAS, 2019 e 2020; e 

GRUPO LUNA NUEVA, 2011) é sinalizada a existência das crianças e 

adolescentes dos povos indígenas no mercado do sexo. No Brasil também é 

apontado por Olivar (2016) e pela CPI Exploração sexual de Crianças e 

Adolescentes da Câmara dos Deputados de 2014, especialmente Norte e no 

Centro Oeste do país a existência de vítimas crianças e adolescentes 

indígenas (BRASIL, 2014). 

Cabe ressaltar que foi identificado que o tratamento dado à questão 

cor-raça-etnia nos estudos e pesquisas sobre exploração sexual comercial de 

crianças e adolescentes nos quatros países para caracterizar as vítimas não 

brancas é como sendo parte da população infanto-adolescente branca não 

racializada, e isto ocorre porque a população caucasiana ainda é representada 

ou auto-representada como ser humano ideal.   

Entretanto, o mercado do sexo nos países mercosulinos plenos se 

constitui para além da existência de crianças e adolescentes negras e 

indígenas, pois ele se organiza também de acordo com as relações sociais 

pautadas na hierarquização étnico-racial, ou seja, a separação entre 

branquitude e não-branquitude. 

A branquitude aqui é entendida, segundo Schucman (2014), que a 

define como a identidade racial branca como lugar de privilégio que ocupa na 

estrutura social, pois tem poder simbólico concreto nesta sociedade formada 

pelas desigualdades raciais, materializado numa maior facilidade de possuir e 

conquistar as riquezas produzidas historicamente, como também em acessar 
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os direitos sociais e o mundo do trabalho, já que brancos não são marcados 

por injúrias e discriminações raciais postas pelo racismo. 

Já as populações não-brancas, especificamente negras e indígenas 

(tratando-se de América Latina), são racializadas, e por isso são marcadas 

socialmente pelo sistema dominante: de forma marginal, discriminatória e 

relegada à condição de oprimida, ocupando as piores formas de trabalho e 

submetidas à ausência dos direitos humanos e sociais. 

Dentro deste processo de hierarquização racial, percebe-se que na 

estrutura do mercado do sexo, as crianças e adolescentes não brancas vítimas 

de exploração sexual são as vítimas mais baratas deste ramo, já que quando 

foram sinalizados nos estudos e pesquisas (PACECCA, 2013; ALVES, 2009; 

LIBÓRIO, 2003; BRITOS, 2002; GRUPO LUNA NUEVA, 2005 e 2009), foram 

identificadas alocadas no mercado do sexo com o nível mais baixo, ou seja, na 

prostituição de rua, que comportam os pagamentos das atividades sexuais 

menores, isto quando ocorre o pagamento, como também nos considerados 

espaços mais perigosos. 

  Além disso, existe uma valorização das crianças e adolescentes 

brancas ou com a tez clara no mercado do sexo nos países membros plenos 

do MERCOSUL, pois no estudo de Libório (2003) sobre adolescentes vítimas 

de exploração sexual na cidade de Presidente Prudente – São Paulo – Brasil é 

apontado que as garotas brancas além de terem um histórico de condições 

sociais superiores (escola, saúde e vinculo familiar) recebem melhores ganhos 

na comercialização sexual quando comparadas às adolescentes negras. E o 

Grupo Luna Nueva (2005), ao tratar do tráfico internacional para fins sexuais 

com crianças e adolescentes paraguaias salienta a valorização das 

características caucasianas das vítimas e toda imposição dos padrões de 

beleza, como também é apontada a desvalorização das crianças e 

adolescentes indígenas, sendo consideradas sujas, fora dos padrões de beleza 

e com baixo nível educacional.  

Desse modo, percebe-se que apesar da valorização das crianças e 

adolescentes no mercado do sexo, as vítimas negras e indígenas gozam de 

pouco ou nenhum prestígio, mas sim dão lucro para este mercado; afinal, como 

encontra-se estruturado e reproduz a lógica da divisão social sexual e racial do 
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trabalho, as meninas negras e indígenas recebem menos e estão sujeitas às 

piores condições dentro das piores formas do trabalho infantil, onde a 

exploração sexual comercial é concebida pelas instituições internacionais como 

OIT, ECPAT, UNICEF e pelo MERCOSUL. 

Diante do exposto, afirma-se que o mercado do sexo com crianças e 

adolescentes dos países mercosulinos plenos se organiza e se sustenta dentro 

do circuito econômico, ancorado na estrutura desigual, violentado e explorando 

os grupos historicamente dominados, subalternizados e oprimidos. 

Nesta perspectiva, a exploração sexual comercial de crianças e 

adolescentes na Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai é alicerçada na 

desigualdade estrutural fruto do processo de formação sócio-histórico e da 

constituição da “questão social” de cada um, e com suas particularidades e 

semelhanças. 

 

 

3.3 – A herança sócio-histórica 
 

Como já foi apresentado, a exploração sexual comercial infanto-juvenil 

encontra-se presente na realidade social contemporânea da Argentina, Brasil, 

Paraguai e Uruguai; porém, faz necessário compreender que sua dinâmica, 

existência, perpetuação e manutenção se dão em virtude da construção da 

“questão social” nesses países. 

Entende-se que a “questão social” e suas manifestações se põem de 

forma diferente e especifica em cada contexto, realidade, tempo sócio-histórico, 

território, nação e região, ou seja, existem particularidades em cada país. 

Todavia, sem desmerecê-las, esta seção analisará as similitudes deste 

processo, e isto não quer dizer que sejam idênticas.  

Conforme já foi apontado nos tópicos anteriores desse capítulo, a 

exploração sexual comercial de crianças e adolescentes nos países membros 

plenos do MERCOSUL é organizada e assentada nas desigualdades e 

antagonismo estruturais. Desse modo, entende-se que não é um infortúnio que 

a exploração sexual comercial de crianças e adolescentes nos países 

mercosulinos plenos e que estes tenham um mercado do sexo que fomenta a 

economia, que se estrutura em redes organizadas e não organizadas, tendo 



259 

 

como agentes dessa exploração pessoas vinculadas à rede de proteção das 

vítimas e especificamente que as vítimas sejam predominantemente da 

“classe-que-vive-do-trabalho”, do gênero feminino e não-brancas; afinal, esta 

manifestação da “questão social” ocorre em decorrência da formação sócio-

histórica desses países, isto é, colonialismo, capitalismo tardio, dependente e 

periférico, traços importantes que, apesar de serem vividos de formas distintas, 

são uma das marcas comuns não só desses países, mas sim de toda a 

América Latina. 

Neste sentido, concorda-se com Wanderley (2007, p.52), pois como ela 

aponta: 

[a] realidade de latino-americana é uma e diversa. Se ela comporta 
características comuns, derivadas exatamente dos referidos traços, 
ela se compõe simultaneamente de um mosaico diferenciado de 
elementos derivados dos modos como os povos construíram e estão 
construindo suas trajetórias de vida 
 

Com base nisto, entende-se que este mosaico compõe uma unidade 

na América Latina citado por Wanderley (2007), que será chamado de “questão 

social” na América Latina, onde o processo sócio-histórico dos países enquanto 

Estado-Nação é construído com fundamentos assimétricos e desiguais desde o 

período colonial. 

Como afirma Fernandes (2009), a colonização na América Latina durou 

por três séculos, constituindo de desenvolvimento capitalista ocidental, pois 

modelou a economia e as relações sociais da região organizadas para a 

produção alicerçada na exportação imediata, assentada com base legal, 

política e jurídica para dar conta dos interesses dos impérios espanhol e 

português, utilizando-se da extração e apropriação das matérias-primas e da 

escravização dos povos originários e dos povos africanos116. 

Desse modo, destaca-se que este processo de invasão e colonização 

foi marcado pelas inúmeras violências; afinal, os povos originários e a 

                                                           
116 Segundo Braz (2019), a criação do porto no Rio da Prata em 1580 tornou-se ponto 
importante de chegada e comercialização da população africana escravizada, apesar de não 
ter dados quantitativos de navios negreiros que entraram neste porto, já que muitos ingressam 
de forma ilegal, estimasse que foram trazidos uma alta quantidade de pessoas, pois este porto 
abastecia as regiões que hoje são consideradas Paraguai, Uruguai e Bolivia, como também o 
Rio Grande do Sul e Mato Grosso no Brasil. E Herz (2010) ressalta no período de 1776 com a 
fundação do Vice-Reinado da Prata, a zona portuária tinha importante relação com o tráfico de 
pessoas negros nos portos do Rio de Janeiro e Bahia, como também como as rotas de 
escravos para Chile e Alto Perú.   
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população africana foram expulsos das terras natais, sofreram com 

aculturação117 e foram escravizados, ou seja, foi executado nos países do 

MERCOSUL um genocídio118 da população indígena e negra, instituindo na 

região o racismo estrutural, determinando uma hierarquização simbólica e 

também concreta entre raças, tendo-se a população não branca sem qualquer 

direito à liberdade e à humanidade. 

  Além disso, a colonização instituiu o modelo patriarcal nas relações 

sociais nos países mercosulinos membros plenos e também em toda América 

Latina, estabelecendo como valores o sexismo, o machismo e o modelo 

familiar monogâmico como ideal, sendo o homem heterossexual detentor de 

poder, valorização e privilégios, já que para ele o heterismo torna-se “aceitável” 

e até incentivado. 

O heterismo é uma instituição social como qualquer outra e mantém a 
antiga liberdade sexual – em beneficio do homem. Na realidade 
embora seja não apenas tolerado, mas praticado livremente 
sobretudo pelas classes dominantes, é condenado em palavras 
(ENGELS, 2009, p.66) 

  

O sistema colonial deixou marcas profundas nas relações sociais dos 

países mercosulinos plenos, sendo a exploração sexual comercial de crianças 

e adolescentes um desses legados, porque a construção social do gênero é 

para atender, cuidar e servir ao masculino, incluindo na sexualidade, sendo as 

meninas e garotas usadas para este fim. Esta construção societária considerou 

e considera ainda a população negra e indígena passível de qualquer 

exploração, estando ainda na contemporaneidade nas piores formas de 

trabalho, já que historicamente a condição humana lhe foi retirada, sendo 

tratados como coisa e mercadoria, vide a utilização de crianças e adolescentes 

negras e indígenas no mercado do sexo.  

A exploração sexual comercial de crianças e adolescentes na 

Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai, além de alicerçada nos valores e 

                                                           
117 Aculturação aqui é entendida como a desvalorização, a retirada e anulação da cultura, 
língua, religião e modo de ser dos povos originários, sendo imposta a língua espanhola 
(Argentina, Paraguai e Uruguai ou portuguesa (Brasil) (destaca-se que somente o Paraguai 
conseguiu manter um dos idiomas dos povos originários, mas também foi assolado pela língua 
espanhola), a religião católica, o patriarcado e a submissão ao europeu, entre outras. 
118 Cabe frisar aqui que entende-se genocídio definido por Bobbio et. al. (1998), que com uma 
visão ampliada, destaca que o genocídio é  também de impor sofrimento de determinados 
grupos (sejam nacionais, religiosos, étnicos, raciais e sociais), além de significar assassinato e 
extermínio de uma não ou grupo étnico  caráter de ou morte de pessoas. 
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modelos societários impostos pelo sistema colonial espanhol e português, 

também se cruza com o sistema capitalista implantado nesses países. 

O sistema capitalista dos países mercosulinos membros plenos se 

inicia no processo de formação dos Estados enquanto nação, ou seja, no 

processo de independência das colônias no período inicial do século XIX119, 

estando, como aponta Wanderley (2007), correlacionado e estruturado com a 

expansão do capitalismo internacional.  

A formação dos Estados-nações dos países membros plenos do 

MERCOSUL se deu por meio de lutas e diversas formas de enfrentamento 

contra as colônias, mas também, como destaca Fernandes (2009) ao analisar a 

América Latina, porque o sistema econômico da Espanha e de Portugal neste 

período não dava conta de sustentar as atividades mercantis, já que a 

concorrência com o mercado internacional e a ampliação do capital dos outros 

países fizeram com que outras nações européias (Inglaterra, por exemplo) 

conquistassem o controle da exportação e importação para a América Latina, 

impulsionando as chamadas independências.  

Os Estados-nacões membros plenos do MERCOSUL foram criados 

concentrando os poderes (sociais, econômicos e políticos) nas mãos de 

poucas famílias tradicionais donas das terras e riquezas, que assumiram as 

funções publicas e utilizaram os recursos do Estado, mantendo o regime de 

exportação de matéria-prima e produção agropecuária, marcada também sobre 

as transformações da Revolução Industrial na Europa, que mudou a dinâmica 

social global,   

Neste sentido, como aponta Yazbek (2020, p.3), a constituição do 

processo econômico da América Latina “[...] vão definitivamente adaptar-se de 

                                                           
119 Os processos de independência nacionalizaram as economias dos países.  A independência 
da Argentina inicia-se com em 1810 quando os movimentos de liberação da Coroa Espanhola, 
mas a autonomia do Vice Reinado do Rio da Prata ocorreu em 1816 à proclamação do 
federalismo. No Brasil, o processo de independência inicia-se em 1808 com a chegada da 
família real de Portugal transferindo a corte para este novo país e a proclamação de 
independência ocorre em 1822. Estes processos mantiveram o império português no poder, 
mas instauraram uma monarquia a brasileira, que só é finalizada em 1889 com a constituição 
da República Federativa do Brasil proclamada pelas forças do exército, retirando do poder a 
família imperial portuguesa.  Agora, a independência do Paraguai da Espanha se dá em 1811 e 
logo depois iniciou-se o processo de emancipação de Buenos Aires e do Brasil, conseguindo 
reconhecimento de independência durante o governo ditatorial del Dr. Gaspar Rodriguez de 
Francía (1814-1840) (AGUERO, 2019). A constituição da República Oriental do Uruguai se deu 
com a independência da Colônia hispoamericana do Vice-Reino do Rio da Prata em 1825. 
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forma organizacional e estrutural em bases produtivas configuradas na lógica 

da produção e reprodução capitalista”. 

Os países latino-americanos se fundam enquanto Estados-nações sob 

a égide de uma estrutura de dependência, pois, como aponta Fernandes 

(2009), não possuiam recursos necessários para produzir os bens importados e 

este tampouco era o interesse dos setores dominantes, já que se beneficavam 

diretamente com a exportação, mantendo assim um papel secundario na 

economia, acreditando ser vantajoso para si a perpetuação das estruturas 

pautadas no sistema colonial. 

Diante deste cenário, identifica-se que nos países membros plenos do 

MERCOSUL foi instaurado o capitalismo dependente, periférico e tardio, 

impulsionando o capitalismo nas chamadas potências120 econômicas, pois fora 

implantado um novo estágio do imperialismo, para dinamizar e potencializar 

este regime societario por meio de capital estrangeiro em setores como o 

financeiro (bancos) e o de transporte (ferrovias principalmente), enriquecendo 

ainda mais os países chamados de desenvolvidos, porém estabelecendo na 

Amércia Latina o subdesenvolvimento, pautado em estruturas arcaicas e 

pervesas tanto nas relações do trabalho como exportação-importaçao de bens 

materiais. 

Além disso, como aponta Pastorini (2010), o processo de 

industrialização na América latina iniciou-se somente no final do século XX e 

inicio do século XIX. E, como afirma Wanderley (2007, p.111 e 112),  o 

processo de industrialização na América Latina produziu  “[...] maior 

concentração de renda, quer do ponto de vista regional, quer do ponto de vista 

social”. 

 Como destaca Fernandes (2009) este processo nesta região global foi 

marcado por grandes empresas corporativistas, com o estilo de novos padrões 

de modernização de infra e superestruturas, mas os países careciam de 

instrumentos básicos para acompanhar de forma autônoma a expansão da 

tecnologia, economia e cultura dos países hegemônicos, o que intensificou a 

                                                           
120 De acordo com Lenin (2010), no final do século XX o sistema capitalista mundial inicia-se o 
estágio imperialista, dividindo-se no poder seis potencias: Inglaterra, Rússia, França, 
Alemanha, Estados Unidos e Japão.  
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subordinação a importações de produtos industrializados e às exportações de 

materias primas dessas potências. 

O capitalismo na América Latina se deu como forma de 

neocolonialismo, já que foi vital para o desenvolvimento do capitalismo 

industrial mundial, pois originou diversos mercados nacionais em crescimento, 

porém constituindo-se como postos de reserva (FERNANDES, 2009). 

O capitalismo vivenciado pelos países membros plenos do 

MERCOSUL é bastante perverso em função de seus estágios dependente, 

periférico e tardio, pois concorda-se com Marini (2011, p. 135) quando ele 

discorre sobre o capitalismo tardio e dependente na América Latina, afirmando 

que “[...] marco das relações de produção das nações subordinadas são 

modificadas ou recriadas para assegurar a reprodução ampliada da 

dependência”. 

É no período de implantanção e expansão desse capitalismo que o 

Estado nos países membros plenos do MERCOSUL ganha força, já que 

assume as despesas, investimentos e financiamentos para a instalação do 

capitalismo, atendendo as demandas do capitalismo dos paises hegemônicos, 

como também dando conta dos interesses das classes dominantes locais, 

como citam Pagaza (2001) sobre a realidade da Argentina; Santos (2012) 

sobre Brasil; Aguero (2019) sobre o Paraguai121  e Abbate (2018) a respeito do 

Uruguai. 

Parafraseando Osório (2014, p. 205), o Estado no capitalismo 

dependente tem como um traço superexplorar as classes e mesmo com 

“feições  democráticas”, se coloca de forma autoritária.  

Neste aspecto, pontua-se que uma das características desse processo 

de dependência do capitalismo na América Latina foi de superexploração do 

trabalho livre122 por meio da instituição da “divisão internacional do trabalho”, 

como aponta Marini (2011, p. 143), assegurando o super lucro dos países 

                                                           
121 Cabe ressaltar que o Paraguai vivenciou um processo pequeno de industrialização 
comparando com os outros países do Continente Americano, porém possuem características 
de dependência e subalternidade economica, sofrendo imposições dos países hegemônicos, 
como sustenta Aguero (2019).  
122 Vale salientar que o Brasil foi o ultimo país da América a abolir a escravidão, ocorrendo isto 
somente em oficialmente em 1888. Lembrando que o processo abolicionista de forma legal na 
Argentina se deu em 1853 e em 1842 encerraram concomitantemente o ciclo de escravidão no 
território paraguaio e no uruguaio. 
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centrais, já que estimula a expansão do desenvolvimento industrial para além 

das bases de matérias prima, pois possui também uma mão-de-obra barata e 

com a funcionalidade do exército industrial de reserva, sendo este grupo123. 

Conforme Mendonça (2013) acrescenta que a superexploração do trabalho tem 

como principais aspectos: diminuição do dos salários, precarização e aumento 

da jornada de trabalho. 

A superexploração do trabalho encontra-se apoiada num sistema de 

proteção social estatal com coberturas frágeis, já que foi implantada nos países 

da América Latina através dos seguros sociais contributivos e obrigatórios para 

os trabalhadores formais urbanos e do setor industrial para regular as 

contradições entre capital e trabalho, dando conta do desenvolvimento do 

sistema capitalista, relegando a uma massa da população a condições de 

trabalho insalubres, sem segurança e sem proteção como única forma de 

subsistir. Este processo assegura o lucro para as nações e um padrão de 

consumo para as burguesias. 

Outra característica do capitalismo dependente, periférico e tardio na 

América Latina, que carrega uma similitude nos países mercosulinos plenos, é 

a formação e consolidação de uma suposta burguesia nacional, pois, como fala 

Wanderley (2007, p.108), esta burguesia já “nasce capenga”, porque na 

verdade ergueu-se uma burguesia dependente da burguesia dos países 

hegemônicos. Além disso, as burguesias nacionais dos países membros 

plenos do MERCOSUL mantiveram as estruturas sociais e econômicas típicas 

do período colonial, como por exemplo, o racismo, o conservadorismo religioso, 

o machismo e o patriarcado, mas também adotaram valores burgueses e 

estruturas do capitalismo, tais como: hierarquização classista, valorização do 

mercado e princípios liberais, meritocráticos  e consumistas. 

                                                           
123 Wanderley (2007) destaca que gama de trabalhadores disponíveis para o trabalho na 
America latina, tais como: camponeses, imigrantes estrangeiros, escravos libertos, mulheres e 
crianças. No entanto, concorda-se com Gonçalves (2018) que aponta sua analise sobre 
questão racial e questão social no Brasil, que a população ex-escravizada enfrentou todos os 
obstáculos em função da questão racial para se compor a gama de trabalhadores, inclusive 
como exercito industrial de reserva. E neste sentido, acrescenta que isto não se deu somente 
no Brasil, já que como apontam Dutra et. al. (2020), durante análise sobre a desigualdade 
social e as medidas econômicas adotadas nos países do MERCOSUL, que a Argentina e o 
Uruguai buscaram esconder e omitir a presença de negros escravizados no seu país, o que 
pode indicar que esta população foi completamente negligenciada.  
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Cabe ressaltar, com base em Iamamoto (2010, p.135) que trata do 

Brasil, mas destaca-se aqui que corresponde também a realidade dos países 

vizinhos Argentina, Paraguai e Uruguai, que as burguesias nacionais foram 

formadas também pela participação das velhas oligarquias agrárias, que 

refizeram alianças para se manterem no poder, estabelecendo “[...] 

profundamente o ‘horizonte cultural da burguesia’, que se socializa polarizada 

por um forte conservantismo sociocultural e político, traduzido no mandonismo 

oligárquico”. 

Desse modo, como aborda Pastorini (2010, p.50), “[...] o capitalismo 

tardio nos países da América Latina foi incapaz de atender toda população 

local, justamente fez o contrario”, pois agravou as desigualdades sociais124.”  

E parafraseando Wanderley (2007, p.54 e 55), 

[...] no geral as desigualdades e injustiças reinantes na estrutura 
social latino-americana vão se avolumar, por conseqüências das 
relações assimétricas de dominação e subordinação na produção, no 
poder político na estrutura de classes e na estratificação social, na 
elaboração do pensamento e da cultura, considerando principalmente 
os processos de exploração econômica e dominação política, ao lado 
de outros fatores importantes, tais como territoriais, demográficos, 
étnicos e de gênero. 
 

Neste sentido, destaca-se que o capitalismo tardio, periférico e a 

dependência imposta nos países membros plenos do MERCOSUL no seu 

processo sócio-histórico consolidaram a concentração de propriedade e 

riqueza socialmente produzida para uma pequena população e geraram a 

pobreza para a maioria da população, que vivencia cotidianamente as diversas 

contradições postas pela “questão social”.  

Este processo capitalista fudamentou as relações sociais na Argentina, 

Brasil, Paraguai e Uruguai, operando também na realidade cotidiana das 

crianças e adolescentes; afinal, estes se encontram expostos às desigualdades 

estruturais, marcadas por: condições de vida adversas, naturalização da 

superexploração do trabalho, socialibidade burguesa com caráter dependente, 

supervalorização do mercado, do capital e de tudo que vem dos países 

hegemônicos, assim como pela desvalorização de tudo que é nacional. Dentro 

deste ditame societário, as crianças e adolescentes são explorados 

                                                           
124 A América Latina continua sendo a região mais desigual do mundo, porém não é mais 
pobre, conforme indica os dados de 2019 da Comissão Econômica para a América Latina e o 
Caribe – CEPAL publicado em 2020. 
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sexualmente dentro do mercado do sexo, pois, como já foi desvelado neste 

estudo, rendem lucros para os diversos mercados nacionais e internacionais, 

como também não são protegidos integralmente. 

 
 

3.4 – A direção do enfrentamento à exploração sexual comercial de 
crianças e adolescentes nos países mercosulinos plenos 
 

A exploração sexual comercial de crianças e adolescentes como uma 

manifestação da “questão social” nos países membros plenos do MERCOSUL 

apresenta similitudes também nas estratégias e intervenções de enfrentamento 

adotadas pelos Estados e pelo próprio bloco de integração, que vão desde a 

inserção na agenda política até o caráter e as tendências das intervenções. 

A inserção da luta contra comercialização sexual contra crianças e 

adolescentes dentro do mercado do sexo na agenda política de cada país que 

compõe de forma plena o MERCOSUL ocorreu depois do fim do período 

ditatorial125. As ditaduras foram instaladas por meio de golpes militares e com 

forte influência dos Estados Unidos da América sob o discurso anticorrupção e 

anticomunismo, instalando um Estado Autoritário, que promoveu a suspensão 

e desregulamentação da frágil cidadania política e da proteção social formada 

tardiamente, assistencialismo, repressão, corrupções, inúmeras violações dos 

direitos humanos, como também abertura econômica para o capital externo por 

meio do processo de modernização conservadora, com altas taxas de inflação 

e endividamento internacional para satisfazer as autoridades financeiras 

internacionais e as “burguesas nacionais”. 

No final da década de 1970 e inicio da década de 1980 acentuam-se os 

movimentos de redemocratização nos quatro países, contando com a 

participação de movimentos dos trabalhadores, movimentos sociais e partidos 

de esquerda, que denunciaram as violações de direitos humanos e o 

recrudescimento das manifestações da “questão social” derivados desse 

período histórico, travando uma luta contra os governos autoritários.  

Diante desta conjuntura emerge nos países membros plenos do 

MERCOSUL o debate acerca da exploração sexual comercial de crianças e 

                                                           
125 Ditadura militar e civil na Argentina (1976-1983), no Brasil (1964-1985), no Paraguai (1954-
1989) e Uruguai (1973-1984) 
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adolescentes, fruto dos diversos movimentos sociais que publicizaram esta 

realidade nos países, como também lutaram para esclarecer e criminalizar esta 

manifestação da “questão social”, apontando que a população infanto-

adolescente não se prostitui, defendendo a necessidade de proteger 

integralmente esta população enquanto sujeitos de direitos. 

Concomitante ao processo de redemocratização desses países inicia-

se o processo em cada país de mudança de paradigma sobre a infância e 

adolescência no âmbito sócio-jurídico, instituindo instrumentos normativos para 

garantir os direitos humanos dos mesmos enquanto sujeitos em 

desenvolvimento, devendo o Estado assumir a responsabilidade de proteção 

das crianças e adolescentes através da implantação de um sistema de garantia 

dos direitos da criança e adolescentes articulados com as diversas políticas 

públicas de educação, saúde, assistência social, trabalho, cultura, segurança, 

moradia, ou seja, com o sistema de proteção social. 

No entanto, a retomada da democracia na Argentina, no Brasil, no 

Paraguai e no Uruguai, assim como em outros países da América Latina, 

consolidou um modelo de proteção social por meio da regulação social 

tardia126, como diz Sposati (2003), pois declarou legalmente os direitos sociais 

tardiamente, isto é, nas últimas décadas do século XX por meio da 

promulgação das novas constituições, assegurando legalmente os direitos de 

cidadania da população com caráter universal e democrático. No entanto, isto 

não caracterizou necessariamente uma efetivação dos direitos, já que o “[...] 

reconhecimento legal não significa que estejam sendo efetivados, isto é, 

podem continuar a ser direitos de papel que não passam nem pelas 

institucionalidades, nem pelos orçamentos públicos” (SPOSATI, 2003, p.66). 

Nesta perspectiva, destaca-se que a regulação social tardia não 

possibilitou uma consolidação de um projeto societário universal nos países 

mercosulinos plenos já que, na realidade, o que sucedeu foi justamente o 

afastamento da concretização do acesso real aos direitos sociais por meio da 

adoção do ideário neoliberal. 

                                                           
126 Sposati (2003) considera a regulação social tardia somente a política social como uma 
mediação para respostas coletivas às necessidades sociais como também uma forma de 
regulação tripartida entre Estado-Sociedade e Mercado. 
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O neoliberalismo se insere nesses países em decorrência das 

condições deixadas pelos governos autoritários, como também pela imposição 

da crise flexível do capital mundial, a reestruturação produtiva e exigências do 

mercado pautadas na financeirização do capital, no qual é adotado por estas 

nações o “pacote de ajuste estrutural” recomendado pelo Consenso de 

Washington, promovendo uma nova abertura econômica para capital 

estrangeiro, estreitando ainda mais as relações e a dependência. Além disso, 

conforme salienta Pastorini (2010, p.46), o Estado encolhe sua ação reguladora 

na esfera social, “[...] mas isso não implica uma ruptura com o ‘Estado 

intervencionista’”. 

Neste sentido, destaca-se que o Estado continua intervindo 

diretamente na “questão social” através da execução das chamadas reformas 

sociais, realizando medidas seletivas, mínimas e focalizadas por meio das 

políticas direcionadas a um suposto combate das expressões da pobreza, 

como também sucateamento dos serviços sociais públicos, transferência da 

responsabilidade no atendimento à população para a sociedade civil, estímula 

da revitalização da filantropia e a militarização do social, investimento no 

processo de judicialização do social e na privatização dos direitos sociais. 

Esta é a marca da intervenção do Estado no enfrentamento à 

exploração sexual comercial de crianças e adolescentes, que, apesar de ter 

estabelecido normativas legais protetivas avançadas para a garantia de direitos 

da população infanto-adolescente, reconhecendo-os como sujeitos de direitos e 

em desenvolvimento, como expressam o Estatuto da Criança e do Adolescente 

no Brasil e os “Códigos de la Niñez y de la Adolescencia” do Paraguai e do 

Uruguai127, desenvolveu medidas para combater esta manifestação da “questão 

social” sem a intenção de mudar a estrutura desigual, mas sim para atender as 

demandas internacionais do capital, promovendo ações com cunho público-

privado e com traços de judicialização e focalização. 

A respeito da internacionalização da proteção destaca-se que os 

países valorizaram a criação de diversas medidas e legislação especificamente 

                                                           
127 Cabe relembrar que a Argentina não tem um estatuto ou um código especifico para a 
proteção da criança e adolescente, porém existe desde 1990 uma lei, de n° 23.849, que 
reconhece as crianças e adolescentes como sujeitos de direitos e determina a obrigação do 
Estado de protegê-las, e a Constituição da Nação de 1994 também determina tal obrigação e 
os reconhece como sujeitos de direitos. 
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focadas em criminalizar cada modalidade da exploração sexual comercial de 

crianças e adolescentes, possuindo um caráter mais para atender os acordos e 

exigências internacionais do que enfrentar esta manifestação da “questão 

social”, até porque leis não garantem necessariamente tal enfrentamento, já 

que o direito encontra-se atrelado à racionalidade burguesa. Desse modo, as 

promulgações de leis e acordos internacionais como forma prioritária de 

enfrentar a exploração sexual comercial de crianças e adolescentes não 

impediram que esta comercialização continuasse acontecendo, já que não 

impediram a organização e constituição do mercado do sexo e das redes de 

exploração sexual, no qual pode se afirmar que não foram identificados dados 

significativos de responsabilização dos diversos exploradores. 

Além disso, os países implantaram planos, programas, projetos e 

serviços direcionados ao enfrentamento à exploração sexual comercial de 

crianças e adolescentes pregando os direitos humanos, a igualdade e equidade 

de gênero e geracional, como também de descentralização e desjudicialização 

das políticas; porém, nota-se que apesar desse discurso ocorreram na verdade 

uma manutenção da sobreposição da responsabilidade do judiciário, já que o 

acesso à proteção concentra-se ainda por meio do canal jurídico, sendo 

seletivo, individual e para manter a suposta ordem societária, já que ainda 

ocorre a responsabilização da família pelas condições precárias de vida das 

crianças e adolescentes, especialmente pelo não acesso aos direitos sociais e 

pela vulnerabilidade a comercialização sexual, como também em muitas vezes 

pode até revitimizar as próprias crianças e adolescentes. 

Concomitantemente, aponta-se que a execução das ações está 

atrelada com a responsabilização da sociedade civil em duas dimensões. 

Numa encontra-se a parceria entre público-privado, transferindo complexos do 

Estado para a iniciativa privada e para o terceiro setor, ou seja, a ênfase é na 

privatização das respostas. Na iniciativa destaca-se as empresas de telefonia 

na prestação de serviços de denúncia, e o terceiro setor, além da vinculação 

com este ramo de serviços, também assumiu a operacionalização dos 

programas, projetos e serviços direcionados ao atendimento e acolhimento das 

crianças e adolescentes vítimas de exploração sexual. Este mecanismo 

satisfaz a lógica do mercado, já que lucra com as ações e contribuiu para a 
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precarização dos recursos e dos serviços, pois provoca uma instabilidade na 

manutenção das ações, como também dificulta a vinculação com os 

profissionais e o controle social. 

Já a outra dimensão da responsabilização da sociedade civil se dá pela 

concentração de ações com caráter de “conscientização” da população sobre a 

exploração sexual comercial. Apesar de sublinhar a importância disso, 

percebe-se que elas não têm caráter de politizar a população sobre as 

desigualdades sociais estruturais, para assim estabelecer uma nova ordem 

societária. 

Dentre estas similitudes foram identificadas ainda na intervenção 

estatal direcionadas para enfrentamento a exploração sexual comercial de 

crianças e adolescentes realizadas tanto pela Argentina, Brasil, Paraguai e 

Uruguai como pelo bloco MERCOSUL, o caráter imediatista, fragmentado, 

focalizado e uma desarticulação entre as ações específicas como também com 

as políticas transversais e intersetoriais, porque foi possível perceber que as 

intervenções encontram-se centradas na prestação de serviços direcionados 

para atender aos indivíduos numa visão maniqueísta entre explorador (cliente) 

e vitima, mas mesmo assim não são apontadas ações simultâneas e 

articuladas para garantir às vítimas e tampouco aos exploradores o 

atendimento especializado nas diversas áreas dos direitos sociais.  

Nesta direção, destaca-se que em todos os países mercosulinos 

plenos foram constatadas divergências entre os índices revelados pelos 

serviços de denúncias para situações de violência (“Línea 144” e a “Línea 145” 

na Argentina, “Disque 100” no Brasil e “Fono Ayuda” no Paraguai) com a baixa 

quantidade ou subnotificação dos registros de atendimento de crianças e 

adolescentes vítimas de exploração sexual comercial nos serviços direcionados 

ao acolhimento desta população. Ainda, aponta-se que só no Uruguai a 

divergência se dá ao contrário, pois a quantidade de crianças e adolescentes 

vítimas de comercialização sexual atendidas são maiores do que o registrado 

no canal de denúncia Línea Azul.  

Nos quatros países mercosulinos plenos os dados quantitativos acerca 

da exploração sexual comercial de crianças e adolescentes são subnotificados, 

pois não existem registros oficiais, como apontam Chejter e Isla (2018) sobre a 
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situação da Argentina, a ECPAT (2017) trata sobre o Brasil, Caputo (2018) a 

respeito do Paraguai e González (2012) e o CONAPEES (2016) no Uruguai. 

Especificamente sobre os exploradores os dados quantitativos são 

praticamente inexistentes. Tudo isto dificulta a compreensão da dimensão 

desta manifestação da “questão social”, mantém esta questão invisibilizada, 

atravanca as estratégias para o enfrentamento, prejudica o trabalho em rede, 

impactando diretamente no desenvolvimento de políticas de combate.  

No entanto, vale ressaltar que nas últimas três décadas os países 

membros plenos do MERCOSUL desenvolveram medidas importantes e 

pioneiras para a proteção da infância e da adolescência, como por exemplo, a 

criação da Secretaría Nacional de Niñez, Adolescencia y Familia” – SENNAF e 

do “Plan Nacional de Acción por los Derechos de Niñas, Niños y Adolescentes” 

na Argentina, a institucionalização do “Conselho Nacional dos Direitos da 

Criança e do Adolescente – CONANDA” e da “Política Nacional de Assistência 

Social – Sistema Único de Assistência Social – PNAS-SUAS” no Brasil, a 

implantação da “Secretaría Nacional de la Niñez y la Adolescencia – SNNA” e 

do “Plan Nacional por la Niñez y la Adolescencia – PNA” no Paraguai e a 

criação do “Instituto del Niño y Adolescente del Uruguay – INAU” e da 

“Estrategia Nacional para la Infancia y la Adolescencia – ENIA” no Uruguai. 

Ainda, desenvolveram-se planos nacionais direcionados para a luta contra a 

exploração sexual ou exclusivamente para a modalidade de tráfico de pessoas, 

como também direcionados para a questão de gênero e do trabalho infantil, 

abarcando também a comercialização sexual da população infanto-

adolescente. 

Entretanto, destaca-se que os traços das ações e medidas de 

enfrentamento à exploração sexual comercial de crianças e adolescentes 

adotadas pelos Estados dos países membros plenos do MERCOSUL e pelo 

próprio bloco de integração são de um aparente deslocamento da ordem 

societária do capital vigente; porém, foi possível identificar que elas dão conta 

justamente do ideário neoliberal e da lógica da mundialização da economia, 

pois, além de buscarem respostas rápidas, focadas e individuais, contribuem 

para o processo de despolitização social, uma vez que respeitam as estruturas 

macroeconômicas e movimentam o mercado por meio da relação público-
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privada, como também conferem exclusivamente às legislações, planos, 

programas, projetos e serviços a tarefa de erradicar esta manifestação da 

“questão social” sem enfrentar as relações de exploração da sociedade 

capitalista, isto é, sem acabar com a divisão de classe, raça, gênero e geração. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A proposta desta última seção da tese não é a de esgotar e de concluir 

o debate sobre exploração sexual comercial de crianças e adolescentes 

enquanto manifestação da “questão social” presente na realidade dos países 

membros plenos do MERCOSUL, porque tal pretensão seria a-histórica e nada 

dialética; todavia, este estudo evidenciou uma série de complexidades que 

merecem ser consideradas, como também apontar sugestões, estratégias e 

direções para erradicá-la. 

 Dentre destas complexidades, este estudo descortinou o que se 

entende pela categoria exploração sexual comercial de crianças adolescentes, 

sua caracterização, materialização e seu funcionamento.  

Neste sentido, a abordagem adotada para estudar esta categoria, foi 

uma abordagem crítica, compreendo-a como uma manifestação da “questão 

social”, porque concebe-se que sua existência, manutenção e propagação na 

contemporaneidade se dá articulada dentro do esquema perverso de 

comercialização, dominação e submissão. Este esquema é fruto produto do 

sistema capitalista, centralizado na acumulação do capital, na relação 

antagônica e contraditória do movimento de exploração do capital sobre a força 

de trabalho, a divisão social-racial-sexual do trabalho, as desigualdades sociais 

estruturais, a sociabilidade burguesa, a luta de classes e a resistência dos 

movimentos sociais. 

Desse modo, esta investigação clarificou que a exploração sexual 

comercial de crianças e adolescentes não é um fato isolado, nem tampouco um 

fenômeno social individual ou uma doença social, mas sim determinada pela 

reprodução e produção das relações sociais capitalista, que tem como cerne o 

capital, a individualização, o consumismo, a mercadorização e a exploração, 
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sendo os corpos de meninas e meninos objetificados e atos sexuais 

comercializados, pois além de serem usados para estimular e fornecer prazer 

sexual de um ou mais adultos, o que por si só já demonstram o nível de 

barbárie social, tem como finalidade gerar lucro tanto para o mercado do sexo 

como também para outros mercados seja local, nacional e até internacional, já 

que envolve diversas transações econômicas explicitas e implícitas. 

Além disso, foi identificado que para que ocorram tais transações, a 

exploração sexual comercial ocorre dentro um sistema formado por redes, 

compostas por uma gama complexa de exploradores, que desenvolvem os 

papéis de aliciar, convencer, enganar, seqüestrar, agenciar, comercializar e 

consumir, podendo ser desenvolvido por uma ou mais pessoas nos padrões 

empresariais ou rudimentares, mas mesmo aquelas que aparentemente 

ocorrem sob a égide de uma troca direta entre o explorador “consumidor” das 

relações sexuais, que não tem grandes esquemas e ganhos materiais, se dá 

pela lógica da troca comercial, de adquiri vantagem, da objetivação e 

mercadorização das relações e de se aproveitar da desapropriação do poder 

de um grupo social. 

A materialização da comercialização sexual de crianças e adolescentes 

se dá de forma complexa e diversa, afinal se explicita por meio de 5 

modalidades diferentes, porém cruzam-se entre si, pois não estão isoladas e 

sim articuladas, são elas: atividades sexuais ou eróticas remuneradas ou com 

promessas de remuneração com crianças ou adolescentes (erroneamente 

ainda definida pelos estudiosos, instituições e políticas como prostituição 

infantil), pornografia infantil, turismo sexual, tráfico para fins sexuais e 

casamento forçado. 

A exploração sexual comercial de crianças e adolescentes alcança 

status como uma questão política, quando integra a agenda pública como 

violência contra a população infanto-adolescente. Este debate iniciou-se no 

cenário global, incluindo Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai entre o final da 

década de 1980 e inicio da década de 1990. Período este marcado tanto o 

processo de crise flexível do capital que assolava o mundo desde o final da 

década de 1960 e inicio da década de 1970, como também pelo 

reconhecimento dos direitos das crianças e adolescentes enquanto sujeitos em 
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desenvolvimento depois de um processo de luta dos movimentos sociais e de 

diversos atores sociais, que denunciaram a existência da comercialização 

sexual desta população, especificamente que eles não eram prostitutos e sim 

eram prostituídos e explorados sexualmente, defendendo que os mesmos não 

consentiam e não escolhiam realizar este ato, mas sim são convencidos, 

forçados e explorados por outrem, gerando lucro e/ou prazer sexual para 

terceiros, ressaltando o caráter mercadológico. 

A partir disso, iniciou-se a nível mundial o processo de enfrentamento a 

exploração sexual comercial de crianças e adolescente por meio de realizações 

de congressos a níveis nacionais e internacionais para debater esta temática, 

como também para proteger toda população infanto-adolescente enquanto 

sujeitos de direitos, sendo instituídos diversos mecanismos legais direcionados 

para a proteção e para lutar contra as modalidades de comercialização sexual, 

determinando a responsabilização do Estado na proteção integral desta 

população.  

No entanto, apesar da importância dessas ações, destaca-se que as 

normativas legais na sociedade capitalista dão conta de um ordenamento 

estruturado nos valores e diretrizes de Estado burguês e diante de uma 

conjuntura social marcada pelo ideário neoliberal, a operacionalização dos 

marcos legais encontram-se ainda mais sob os ditames do mercado, uma vez 

que o Estado intervém nas diferentes manifestações da “questão social” por 

meio de políticas focalizadas, mínimas e seletivas, como também na 

intensificação do sucateamento na prestação dos serviços públicos, na 

militarização, judicialização do social e no investimento da tercerização, 

filantropização e no voluntariado.  

A respeito da exploração sexual comercial de crianças e adolescentes 

nos países membros plenos do MERCOSUL, a investigação confirmou que é 

uma manifestação da “questão social” presente na realidade cotidiana da 

Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai, apresentando particularidades e 

singularidades nacionais, regionais e locais, porque mesmo a “questão social” 

sendo única, ela se apresenta de formas diferentes de acordo com espaço e 

com o tempo, no qual isto se apresenta na comercialização sexual de crianças 

e adolescentes nessas nações. 
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Neste sentido, destaca-se que dentre as particularidades da exploração 

sexual comercial de crianças e adolescentes na Argentina encontra-se o tráfico 

para fins sexuais como a modalidade mais presente nos estudos e pesquisas, 

como também concentra maior atenção no sistema de enfrentamento desta 

manifestação da “questão social” tanto nos marcos legais como nas políticas, 

programas, serviços e ações. Além disso, foi identificada como particularidade 

a existência de whiskerias familiares nos moldes de “clãs”, pois o comando e a 

organização da rede de exploração sexual comercial de crianças (aliciamento, 

transporte, recepção, comercialização e gestão) é feita sob os ditames do 

mesmo grupo familiar. No âmbito do enfrentamento a exploração sexual 

comercial de crianças e adolescentes verificou-se que este é o único país da 

região que não implantou um estatuto ou código direcionado especificamente 

para a proteção integral desta população, como também não desenvolveu 

plano nacional de enfrentamento a exploração sexual comercial ou contra a 

violência sexual. Além disso, a pouco ou a baixa concentração de atenção para 

o enfrentamento das atividades sexuais ou eróticas remuneradas ou com 

promessas de remuneração com crianças ou adolescentes, pornografia infantil, 

turismo sexual e casamento forçado. 

No caso brasileiro, salienta-se como particularidade a imagem 

produzida e reproduzida do país como paraíso sexual, sendo considerado 

internacionalmente como um país permissivo ao pornoturismo. Além disso, 

destaca como características específicas da exploração sexual comercial de 

crianças e adolescentes: a comercialização sexual por meio dos leilões de 

virgens, expostas em engaiolas e até dentro do sistema prisional. Já na espera 

do enfrentamento a exploração sexual comercial destaca-se que no inicio dos 

anos 2000 era prioridade do governo o combate desta manifestação da 

“questão social”, desenvolvendo políticas, serviços e medidas com intuito de 

proteger integralmente as vítimas e seus familiares, porém notou-se que desde 

2015 as políticas sofrem uma redução vide a aprovação da Emenda 

Constitucional 95 em 2016 e a mudança de paradigma no direcionamento nas 

políticas de atenção as vítimas de violência sexual, sendo instituídos 

programas com caráter disciplinador, familista e refilantropizador.  



276 

 

Dentre as particularidades da exploração sexual comercial de crianças 

e adolescentes no Paraguai ressaltam-se o chamado “criadazgo”, ou seja o 

trabalho doméstico nas casas de famílias que pseudo acolheriam crianças e 

adolescentes do interior ou de zonas afastadas e mais pobres do país, também 

existe a relação com o trabalho agropecuário realizado pela população infanto-

adolescente. Além disso, existem situações de caso de matrimonio para o 

tráfico internacional para fins sexuais e as atividades sexuais ou eróticas 

remuneradas ou com promessas de remuneração com crianças ou 

adolescentes com crianças e adolescentes realizadas nos shoppings e dentro 

do sistema prisional. Agora, o enfrentamento a exploração sexual comercial de 

crianças e adolescentes neste país tem concentrado atenção nas políticas de 

combate ao trabalho infantil e ao tráfico de pessoas, além disso, destaca-se 

que o desenvolvimento dos planos de enfrentamento a exploração sexual 

comercial de crianças não deram continuidades, no qual na atualidade não foi 

identificado nenhum plano em andamento. 

O Uruguai foram identificados como particularidades da exploração 

sexual comercial de crianças e adolescentes a pornografia infantil, sendo este 

país considerado o que mais baixa material pornográfico na América Latina, 

inclusive foi o único que notificou produções eróticas com adolescentes do 

sexo masculino com deficiência, além disso, é apontado as atividades sexuais 

comerciais com crianças e adolescentes ocorrem dentro das fazendas e com 

relação direta com os empreendimentos produtivos, como também o turismo 

sexual no litoral do país. O enfrentamento a exploração sexual comercial neste 

país tem como especificidade o desenvolvimento de políticas direcionadas para 

combater esta manifestação da “questão social” por meio da implantação de 

Comitê, que tem dentre suas propostas a integração das políticas transversais 

e intersetoriais e a operacionalização das medidas criadas, além disso, este é o 

único país que não utiliza o termo prostituição infantil enquanto modalidade da 

exploração sexual comercial de crianças e adolescentes, entendendo como um 

equívoco a manutenção desta terminologia, já que historicamente todo 

movimento, acordos e pesquisas nacionais e internacionais concordam que 

crianças e adolescentes não se prostituem, utilizando então no cenário político 
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e acadêmico a terminologia “atividades sexuais ou eróticas remuneradas ou 

com promessas de remuneração com crianças ou adolescentes”. 

Ademais, destaca-se que o bloco de integração regional dos países do 

Cone Sul que foi implantado inicialmente para estabelecer acordos na esfera 

comercial e posteriormente ajusta-se para englobar também o sistema de 

proteção social encontra-se a serviço do mercado mundial e não para atender 

aos interesses comuns entre as nações e de toda população desta região, 

tampouco para enfrentar as desigualdades internas e externas entre os países 

e dentro dos países. Dentro desta direção que foram criadas medidas de 

enfrentamento a exploração sexual comercial no MERCOSUL, especificamente 

desde as primeiras ações nos anos 2000 até o presente momento estão 

atreladas ao debate sobre as questões do trabalho, mas não necessariamente 

com intuito de proteger a população e sim para proteger a economia, uma vez 

que ações realizadas fomentam a desvinculação do trabalho infantil e da 

exploração sexual do sistema econômico capitalista de exploração, o que rege 

também as medidas e formas de combate a esta manifestação da “questão 

social” na Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai. 

No entanto, vale ressaltar que as particularidades da exploração sexual 

comercial de crianças e adolescentes nos países mercosulinos plenos não 

significam que sejam exclusividades de cada nação, justamente o contrario, 

indica que esses países precisam ficar atento para a existência das 5 

modalidades desta manifestação da “questão social”, que mesmo no país que 

não foram identificados clãs familiares liderando e organizando o mercado do 

sexo, a pratica dos leilões de virgens, exposição em engaiolas e no sistema 

prisional, como também que não ocorra matrimonio para o tráfico internacional 

para fins sexuais ou se destaque pela relação da comercialização sexual de 

crianças com trabalho doméstico e o trabalho agropecuário, isto pode sim 

acontecer e ainda não foram identificados. 

Além das particularidades da exploração sexual comercial de crianças 

e adolescentes nos países mercosulinos plenos, também identificou as 

similitudes desta manifestação da “questão social” nestas nações, na qual 

destaca-se a existência das 5 modalidades tanto nas áreas rurais como nos 

centros urbanos, a relação com os espaços fronteiriços, com os grandes 
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eventos e com as grandes construções, como também  como está  circunscrita 

dentro no mercado do sexo tanto de forma organizada ou não e toda 

movimentação com outras formas comerciais tanto local, regional, nacional e 

internacional.  

Concomitantemente, chama a atenção como similitude as redes de 

exploração sexual comercial de crianças e adolescentes nos quatros países 

membros plenos do MERCOSUL que contam com a participação e o 

envolvimento de pessoas vinculadas à rede de proteção da população infanto-

adolescente, ou seja, familiares (especialmente a figura masculina pai, irmãos, 

primos namorados e noivos. A figura feminina destaca-se a participação da 

mãe), pessoas da comunidade (vizinho, comerciantes, empresários, religiosos 

e o cacique nos casos de povo originários) e diversos profissionais de diversos 

setores (conselheiros tutelares, diretores de escola, policiais, prefeitos, 

deputados vereadores, secretaria de turismo, militares, funcionários corruptos 

dos espaços fronteiriços e do judiciário, entre outros) agem tanto como 

aliciadores e/ou agenciadores e alguns são os chamados “clientes” ou 

“consumidores”.  

A vinculação da rede de proteção das crianças e adolescentes com a 

rede exploração sexual comercial demonstra como a sociabilidade burguesa 

reduz as relações ao ganho material, ao lucro e ao dinheiro, fazendo com que 

os adultos desempenham seu poder sob esta população para obter vantagem, 

afinal no sistema capitalista “vale tudo” pelo dinheiro, para lograr, para 

sobreviver e para ter prazer, no qual o corpo e o ato sexual com meninos, 

meninas, garotos e garotas cisgênero ou transgênero tornam-se objeto e 

mercadoria.   

Assim sendo, reafirma-se que a exploração sexual comercial de 

crianças e adolescentes na Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai encontra-se 

assentada na lógica do capital, no processo de acumulação e no modo de 

produção e exploração da “classe-que-vive-do-trabalho”, o que não quer dizer 

que são exclusivamente provenientes das camadas mais empobrecidas e 

tampouco que esta população é mais promiscua ou mais violenta, porém a 

predominância são crianças e adolescentes de famílias em situação de 

pobreza e/ou extrema pobreza e vivenciam a (des)proteção social. No entanto, 



279 

 

a determinação das crianças e adolescentes serem exploradas sexualmente na 

contemporaneidade (não só as mais pobres) se dá em virtude das relações de 

consumo, individualista e mercadológica, no qual envolvem a pressão por 

ganhar dinheiro, ter status, trabalho e relações amorosas e sexuais com 

pessoas com maior poder aquisitivo, ou seja, a sociabilidade burguesa.  

Atrelado a questão de classe, as semelhanças da exploração sexual 

comercial de crianças nos países membros plenos do MERCOSUL estão 

alicerçadas também nas questões étnicos raciais e de gênero, uma vez que a 

predominâncias das vítimas são de garotas cisgênero e transgênero, o que já 

detona o caráter machista e patriarcal das relações sociais nestes países, 

como também a vitimização de crianças e adolescentes não brancas nos 

espaços mais pobres e mais baixos do mercado do sexo deflagra as relações 

racistas existentes nestes países, no qual este mercado reproduz as estruturas 

desiguais presentes cotidianamente nestas nações. 

Desse modo, afirma-se que o processo de sociabilidade vigente na 

Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai foram construídos de acordo com seu 

processo sócio-histórico marcados pelo colonialismo e pelo capitalismo tardio, 

dependente e periférico, culminando, que balizam a “questão social” nestas 

nações, estruturando a exploração ante dos corpos não brancos, na 

desumanização de negros e indígenas, como também no sexismo, machismo e 

heteronormatividade nas relações sociais e sexuais, além disso, nas relações 

do trabalho como exportação-importaçao de bens materiais, na 

superexploração do trabalhador livre, na subordinação e dependência dos 

países ricos, na proteção do capital estrangeiro e na consolidação de uma 

burguesia com bases oligarquicos, agravando ainda mais as desigualdades 

sociais existentes antes do desenvolvimento do capitalismo na região. 

Dentro desta conjuntura sócio-histórica que as manifestações da 

“questão social” formula e se reformula nos países mercosulinos plenos, 

afetando diretamente o cotidiano de toda população, inclusive de crianças e 

adolescentes, que enfrantam as diferentes mazelas, sendo uma delas a 

exploração sexual comercial de crianças e adolescentes.  

Desse modo, reafirma-se que a existência, manutenção e perpetuação 

da exploração sexual comercial de crianças e adolescentes nos países plenos 
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na contemporaneidade se dão em decorrência da contradição capital e 

trabalho, da acumulação de capital e da exploração do trabalho.  

 Neste estudo, foi possível perceber que a exploração sexual comercial 

de crianças e adolescentes nos países mercosulinos plenos encontra-se 

vinculada à complexa gama de outras manifestações da “questão social”, já 

que o processo de miséria, pobreza, superexploração do trabalho, 

desemprego, subemprego, marginalização, migração, falta e precarização de 

habitação, precárias condições gerais de saúde, precarizaçao da educação, 

trabalho infantil, tráfico de drogas, situação de rua, feminicídio, genocídio da 

população negra e indígena e LGBTQIA+fobia compõe o histórico e o cotidiano 

das relações sociais da população infanto-adolescentes comercializadas 

sexualmente. 

Todavia, aponta-se que nos 4 países e no próprio MERCOSUL as 

modalidades de comercialização sexual de crianças e adolescentes só foram 

incorporadas na agenda política por meio dos movimentos sociais e pressão 

dos diversos atores sociais, que denunciaram a realidade vivida pela população 

infanto-adolescente nestes países durante o processo de redemocratização 

dos países depois de terem vivenciado o período das ditaduras militar e civil, 

chamando atenção para existência e características da exploração sexual 

comercial, defendendo que os mesmos não consentem e não se prostituem, 

mas sim são explorados, defendendo também a responsabilização do Estado 

no enfrentamento desta manifestação da “questão social”, na proteção integral 

da população em desenvolvimento e enquanto sujeitos de direitos. 

Como conquista dos movimentos sociais, foram reconhecidos no final 

dos anos de 1980 e início dos direitos humanos de crianças e adolescentes 

enquanto sujeitos de direitos e pessoas em condição peculiar de 

desenvolvimento, instituindo instrumentos normativos internacionais e 

nacionais, rompendo com a doutrina tutelar, higienista, assistencialista, 

repressora e de situação irregular da infância. 

Neste período, iniciam a constituição dos mecanismos de luta contra a 

exploração sexual comercial de crianças e adolescentes no cenário 

internacional e nos cenários nacionais, pois os 4 países e o MERCOSUL 

assumiram internacionalmente compromissos e obrigações de criarem 
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mecanismos de  enfrentarem esta manifestação da “questão social”, porém 

apesar da importância notou-se que as direções do enfrentamento desta 

manifestação da “questão social” adotadas pelas estratégias e intervenções de 

enfrentamento adotadas pelos Estados-Nações plenos do MERCOSUL e pelo 

próprio bloco de integração seguiu a linha do ideário neoliberal adotado pelas 

nações sob os ditames da internacionalização do capital, intensificando o 

processo de dependências desses países. E esta direção é identificada ma 

operacionalização das medidas de combate a exploração sexual, pois 

centralizaram a atenção na criminalização, na judicialização, na focalização e 

na individualização das vítimas, como também transferem a responsabilidade 

do Estado da proteção das crianças e adolescentes para a sociedade civil e 

para o setor privado, como também fomenta a despolitização social, pois 

outorgam as legislações, as políticas e os serviços (estes precarizados) o 

poder de “acabar” com a exploração sexual, porém sem enfrentar as 

desigualdades estruturais. Em virtude disso, destaca-se que as ações de 

desenvolvidas não concretizaram o acesso real aos direitos humanos da 

infância e adolescência, não garantindo a proteção integral reivindicada pelos 

movimentos e atores sociais.  

Desse modo, este estudo identificou que nos países membros plenos 

MERCOSUL as redes de exploração sexual comercial de crianças e 

adolescentes estão organizadas, inclusive as que não possuem grandes 

esquemas e que não seguem uma estrutura empresarial, destacando que 

neste período de capital pandêmico a comercialização sexual se manteve ativa 

e ainda se modernizou. Todavia, o enfrentamento desta manifestação da 

“questão social” e, por conseguinte o sistema de proteção da infância e 

adolescência tem muito que fazer para se organizar. 

Neste sentido, reforçar-se aqui a concepção que o Estado deve se 

colocar diante da proteção social, pois quanto mais a população é protegida, 

mas a democracia social se efetiva, sendo ele então o primeiro agente de 

proteção da infância e adolescência, devendo desenvolver, implantar e efetivar  

políticas sociais transversais e intersetoriais para proteger integralmente as 

crianças e os adolescentes, como também as famílias e a comunidade por 

meio de políticas públicas significativas de emprego, de redistribuição de renda, 
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de saúde, de assistência social, de previdência, de habitação, de educação, de 

transporte, de cultura, de lazer, de esporte, de segurança pública, de 

comunicação e de tecnologia, possibilitando que os mesmos protejam seus 

entes. Neste sentido, urge a democratização do Estado e ampliação do sistema 

de proteção social público e universal na Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai, 

para efetivação dos direitos da classe trabalhadora. 

Vale ressaltar que proteção social pública não pode ser tratada como 

gastos sociais, mas sim investimentos sociais, especialmente quando trata de 

serem em desenvolvimento, uma vez que a proteção tem que ser integral, pois 

parafraseando Sposati (2008, p.8) quando ela explica o que o significado de 

proteção sobre o prisma dos direitos humanos, dizendo que a proteção é “[...] 

preservação enquanto alcance de plenitude do presente para o futuro”, no qual 

credita isto a importância da proteção social das crianças e adolescentes como 

segurança e cuidado.  

Com esta perspectiva, destaca-se que devem ser adotadas medidas e 

estratégias urgentes para o enfrentamento à exploração sexual comercial de 

crianças e adolescentes, tais como: 

a) Investimento na educação por meio de escolas públicas de qualidade e 

com ensino laico para todos, com ações direcionadas para a 

autoproteção e para formação de nossos sujeitos coletivos (dentro de 

uma perspectiva de desenvolver relações sociais horizontais) e por isso, 

a importância do ensino de sexualidade e gênero (dominação e 

identidade) nas escolas e fora da escola. Ainda, a importância do debate 

sobre a questão étnico-racial, em um direcionamento da valorização da 

história e da cultura africana e dos povos originários da América Latina. 

Estas ações são importantes para a construção de uma sociedade anti 
antisexistas e antiracista; 

b)  Investimento na saúde pública, para garantir uma atenção ampla, 

humanizada, preventiva e assistencial para a população, destacando a 

necessidade de criação de unidades para atendimento as vítimas de 

violência sexual, como também na direção nos cuidados dos direitos 

sexuais e reprodutivos;    
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c) criação de mais serviços socioassistenciais para atender e acolher as 

crianças e adolescentes vítimas e seus familiares e para isto necessitam 

ter investimentos materiais e pessoais, possibilitando o atendimento 

qualificado das diversas demandas da população; 

d) criação de centros de atendimentos aos “consumidores”, já que quem e 

este ciclo precisa terminar e concomitantemente todos exploradores 

(aliciadores, agenciadores, facilitadores e “clientes”) precisam ser 

responsabilizados. Essas ações são relevantes para promoção de novas 

formas de masculinidades e feminilidades, como também novas formas 

de relações sociais, superando esse padrão de gênero e raça; 

e) articulação entre as políticas públicas de educação, saúde, cultura, 

habitação, assistência social, segurança pública, justiça e esporte, já 

que sendo todos estes responsáveis pela proteção integral da população 

infanto-juvenil. Em virtude disso, neste momento de pandemia é 

necessária a ampliação desses serviços com recursos materiais e 

pessoais; 

f) realização de levantamento “diagnóstico” nos serviços de proteção a 

criança e adolescente, que é conhecer e mapear em especial os 

espaços de vulnerabilidade, tais como: locais de venda e uso de drogas 

e do tráfico de drogas, pontos de prostituição adulta e situação de rua;  e 

isto compete aos profissionais das áreas transversais das políticas 

sociais, pois permite conhecer os lugares de concentração de crianças e 

adolescentes.  

g) qualificação e capacitação dos profissionais da área da infância e 

adolescência para atuar no enfrentamento da exploração sexual 

comercial, identificando seus os sinais, as formas, os indiciadores e 

compreendo-a como manifestação da “questão social”, superando uma 

visão conservadora, intervindo com ações propositivas e criativas, 

realizando o trabalho de base, fortalecendo as redes de proteção, 

articulando com os movimentos sociais  e por conseguinte defendendo e 

promovendo os direitos humanos das crianças e adolescentes;      

h) implementação uma sistematização e integração dos dados oficiais 

sobre quantidade de crianças e adolescentes exploradas sexualmente 
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nas 5 modalidades em níveis regionais, nacionais e internacionais, pois 

quando possibilitará maior compreensão desta manifestação da 

“questão social”, para o desenvolvimento do trabalho em rede de 

proteção, impactaria positivamente no desenvolvimento de políticas de 

enfrentamento e de garantia de direitos; 

i) desenvolvimento de pesquisas sobre a comercialização sexual de 

crianças e adolescentes, para conhecer e analisar as características e a 

relação do mercado do sexo nos âmbitos locais, regionais, nacionais e 

internacionais, o perfil sociodemográfico das vítimas e dos exploradores, 

como também de avaliação dos planos, programas e políticas 

implantadas, afinal a produção do conhecimento é importante para o 

desenvolvimento das políticas sociais; 

j) realização de campanhas de “conscientização” da população sobre a 

exploração sexual comercial de crianças e adolescentes indo além da 

visualização dela enquanto um fenômeno individual, mas sim no sentido 

de politização da população sobre as desigualdades estruturais 

históricas, os males das relações de mercado e o processo de produção 

e para a tomada de consciência sobre as violências produzidas e 

reproduzidas nas relações sociais da sociedade capitalista; 

k) fortalecimento do protagonismo das crianças e adolescentes, pois eles 

têm muito a nos dizer, uma vez que são sujeitos da própria história, 

possuindo sonhos, angústias, desejos, experiências diversas, como 

também várias questões, indagações e respostas, pois as ações ainda 

são desenvolvidas com base no adultocentrismo, mesmo as que se 

propõem compromissada com os direitos humanos, no qual é importante 

o desenvolvimento de ações com mais participação da população 

infanto-adolescente, pois como diz Neto (2005), os adultos devem lutar 

com as crianças e adolescentes e não apenas para eles. Este processo 

de protagonismo contribui para que sejam vislumbrados outros 

processos de sociabilidade que não atendam exclusivamente a lógica do 

capital. 

Cabe frisar que todas as propostas acima realizadas não têm o intuito 

de indicar uma normatização e tampouco devem ser realizadas de formas 
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fragmentadas, individualizada, mercadológica e descolada da realidade social, 

mas sim são postas como desafios atuais diante da conjuntura social, já que 

tem como intenção a busca por romper com o modelo societário pautado no 

classismo, sexismo, machismo, racismo, discriminação geracional, territorial e 

exploração, formulando um projeto societário apoiado no fim de toda 

exploração do trabalho, no fim das classes sociais e na construção de uma 

sociedade com base na emancipação humana e social. 

Neste sentido, o bloco de integração regional dos países do Cone Sul 

poderia ser importante para fomentar na América do Sul uma integração na 

esfera de promover a equidade social, a democracia e a pluralidade nas 

relações sociais, visto que além da região ser diversa e rica, tem uma 

população resistente, ativa e cheia de potencia, no qual esta população precisa 

assumir o poder, para promover uma reviravolta nas bases, para superação 

das desigualdades regionais, classe, cor-raça-etnica, gênero, sexualidade, 

geração estruturais e de todas as formas de exploração da classe-que-vive-do-

trabalho. 

Todavia, para erradicação da exploração sexual comercial de crianças 

e adolescentes nos países membros plenos do MERCOSUL, assim como 

qualquer manifestação da “questão social” entende-se e concorda-se com a 

afirmação do Netto (2013), que diz que para supressão da “questão social” na 

América Latina passa necessariamente pelo anti-imperialismo e 

anticapitalismo.    

Por fim, mas não com intuito de termino, já que o estudo não esse 

encerra com a conclusão desta tese, uma vez que compromisso assumido com 

a ciência, com a formação continuada em Serviço Social e com a proteção 

integral das crianças e adolescente são lutas continuas. Ademais, neste 

processo de investigação novas indagações surgiram e outras permanecem 

presentes, tais como: quais as características a exploração sexual comercial de 

crianças e adolescentes assumirá no período pós-pandemia da COVID-19? 

Afinal no período de capital pandêmico ela já apresenta novas variantes; Como 

os Estados-Nações e o MERCOSUL se comportarão diante do enfrentamento 

a exploração sexual comercial de crianças e adolescentes e da proteção das 

crianças e adolescentes? Vide a conjuntural atual marcada pelo 
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neoconservadorismo, irracionalismo e ultraliberalismo; Quais os desafios 

vivenciados no cotidiano profissional dos diferentes operadores das medidas 

de enfrentamento a exploração sexual comercial nos países mercosulinos 

plenos? Onde estão os assistentes sociais da Argentina, Brasil, Paraguai e 

Uruguai no enfrentamento da exploração sexual comercial infanto-

adolescente? Qual a importância desse profissional para a luta contra a 

comercialização sexual de crianças e adolescentes? Vale lembrar que o objeto 

de atuação do Serviço Social é a “questão social” e a profissão na América 

Latina depois do Movimento de Reconceituação tem se posicionado em favor 

dos direitos humanos e da ética, sendo contrário a todas as formas de violência 

e favor da equidade social, da justiça social, na democratização, da 

socialização da participação política e da riqueza socialmente produzida, como 

também na emancipação humana.    

Neste momento não há como responder essas indagações; porém, 

precisam ser investigadas e analisadas. No entanto, a reflexão que se 

possibilita neste momento é de que a classe trabalhadora continua desafiada a 

resistir e lutar para a construção de um sistema de proteção universal e de um 

novo projeto societário. 
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